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RESUMO 
 
Cidade, arqueologia e patrimônio são alguns dos temas relacionados à dissertação. 
Este estudo apresenta uma reflexão sobre o patrimônio arqueológico do Centro Histórico 
do Município de Porto Alegre, RS. Nesse sentido realizo uma pesquisa avaliando o 
potencial da região, considerando as possibilidades de investigação arqueológica. Para isso 
exponho uma análise à cerca das noções de memória, patrimônio, valor e significância; 
apresento o conhecimento histórico e arqueológico desse espaço; mostro as características 
geológicas, geomorfológicas e pedológicas da região; e assinalo os resultados do inventário 
que realizei das edificações existentes nessa área. Ao final da pesquisa, a partir da 
associação desses elementos, delimito locais conforme o potencial arqueológico, indicados 
em um documento cartográfico o qual constitui a Carta de Potencial Arqueológico do 
Centro Histórico de Porto Alegre. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
 
 
  A cidade se caracteriza pela intensa ocupação do solo, apresentando constantes 
transformações na sua paisagem em decorrência de novas edificações, deslocamentos de 
terra, obras de infra-estrutura, etc. Entretanto, uma considerável parcela do seu espaço 
conserva vestígios arqueológicos de ocupações passadas
1
, passíveis de estudo e geradores 
de novas possibilidades para a história da cidade e de seus habitantes. 
Ao mesmo tempo, o conflito entre o desenvolvimento urbano e a preservação dos 
recursos arqueológicos tem resultado em prejuízos ao patrimônio arqueológico, destruindo 
bens únicos, finitos e não-renováveis. Deparamo-nos assim, com a necessidade de 
implementar uma forma de trabalhar com a cidade que estabeleça um equilíbrio entre 
desenvolvimento do futuro e a salvaguarda do passado
2
. 
 
1
 O que tem sido apontado por diversos pesquisadores entre eles STASKI, Edward. “Advances in Urban 
Archaeology”. in: SCHIFFER, Michael (Ed.). Advances in Archaeological Method and Theory, vol.: 5. 
New York/ London: Academic Press. 1982, p.103, e TOCCHETTO, Fernanda. SYMANSKI, L. Cláudio e 
SANTOS, Shirlei. “Programa de Arqueologia Urbana do Município de Porto Alegre, RS” in: Revista do 
CEPA, v.23, n30, Santa Cruz do Sul: UNISC, 1999. p.76. 
2
 CAZZETTA, Miriam. “Arqueologia e Planejamento Urbano”. in: Anais do 1º Congresso Latino-
Americano sobre a Cultura Arquitetônica e Urbanística. Porto Alegre. 1991. p. 190. 
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Este estudo pretende colaborar na reflexão para solução deste problema. O objetivo 
principal do trabalho é contribuir para uma gestão preservacionista do patrimônio 
arqueológico do Centro Histórico de Porto Alegre, identificando áreas com potencial de 
apresentar recursos arqueológicos. Igualmente, espero auxiliar nos estudos dos 
procedimentos de avaliação de potencial arqueológico de áreas urbanizadas, além de 
apresentar subsídios para o planejamento urbano desse espaço e para futuras investigações 
arqueológicas. 
  O patrimônio arqueológico brasileiro está sob a tutela do Estado, sendo os sítios 
arqueológicos bens da União. A legislação brasileira protege os sítios arqueológicos, 
porém não consegue contemplar a complexa realidade das áreas urbanas, no que diz 
respeito a recursos arqueológicos não identificados. Isto se deve, como nos assinala 
Juliani
3
, ao recente interesse em relação à arqueologia urbana, até então limitada a 
trabalhos pontuais em restaurações. Além disso, grande parte dos empreendimentos, que 
alteram a fisionomia urbana, são de pequeno porte, não se enquadrando na legislação que 
exige Estudos de Impacto Ambiental. 
  Uma das motivações da pesquisa é à necessidade de preservação do patrimônio 
arqueológico no meio urbano. O crescimento urbano acelerado tem trazido a destruição de 
vestígios do passado nas cidades, ao mesmo tempo em que cresce o interesse dos 
arqueólogos pelos estudos de e em cidades. O ponto de partida para esses estudos e para a 
preservação deste patrimônio é o levantamento de potencial arqueológico. Um dos 
primeiros passos para a preservação é identificar os recursos arqueológicos. Sem saber o 
que e onde, como se pode proteger algo? Busco assim, articulando instrumentos de gestão, 
como os inventários arqueológicos, as cartas arqueológicas e os levantamentos de 
potencial, estabelecer uma metodologia adequada para avaliar e mapear detalhadamente a 
extensão dos depósitos arqueológicos que sobrevivem na cidade. 
A probabilidade de existência de vestígios culturais que nos remetam a ocupações 
pretéritas, constitui o que se chama potencial arqueológico. Conforme Juliani
4
, a existência 
de tal probabilidade está relacionada à associação de diversos fatores, sendo os mais 
importantes: contexto ambiental, contexto histórico e grau de preservação do solo. Os 
dados dos contextos ambiental e histórico podem indicar os locais escolhidos para 
 
 
3
 JULIANI, Lúcia. “Avaliação de Impactos Ambientais de Empreendimentos Urbanísticos e Medidas 
Mitigadoras Aplicáveis” in: Atas do Simpósio sobre Política Nacional do Meio Ambiente e Patrimônio 
Cultural, Goiânia, IGPA-UCG. 1996b.p. 71. 
4
 JULIANI, Lúcia. Gestão Arqueológica em Metrópoles: uma proposta para São Paulo. Dissertação de 
Mestrado, FFLCH/USP, São Paulo. 1996a. p. 26-27. 
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assentamento e atividades de subsistência de populações passadas. Contudo, o grau de 
alteração do solo urbano é fator determinante para definição de potencial arqueológico. 
As cartas arqueológicas têm sua origem vinculada às reflexões sobre arqueologia 
urbana da década de 1970. Seu objetivo principal é apresentar o estado dos depósitos 
arqueológicos dos subsolos das cidades. Tais documentos evidenciam a erosão destes 
depósitos, assinalando o que existe e quais as lacunas do conhecimento da cidade, sendo 
um instrumento básico na gestão deste patrimônio.
5
 
  Os inventários, de forma geral, têm como objetivo principal o conhecimento, 
fundado na identificação da existência de bens culturais em uma determinada região. Além 
disso, possibilitam duas outras finalidades: a preservação e o estudo dos bens culturais.
6
 Na 
mesma direção a Carta Internacional para a gestão do Patrimônio Arqueológico
7
 do 
Conselho Internacional de Monumentos e Sítios (ICOMOS), no seu quarto artigo afirma: 
A proteção ao patrimônio arqueológico deve fundar-se no conhecimento, o 
mais completo possível, de sua existência, extensão e natureza. Os inventários 
gerais de potencial arqueológico constituem, assim, instrumentos de trabalho 
essenciais para elaborar estratégias de proteção ao patrimônio arqueológico. 
Por conseguinte, o inventário deve ser uma obrigação fundamental na proteção 
e gestão do patrimônio arqueológico. 
Ao mesmo tempo, os inventários constituem fontes primárias de dados para 
a pesquisa e o estudo científicos. A compilação de inventários deve ser 
considerada como um processo dinâmico permanente. Resulta disso também 
que os inventários devem integrar a informação em diferentes níveis de 
precisão e de viabilidade, uma vez que o conhecimento, mesmo superficial, 
pode fornecer um ponto de partida de proteção. 
 
Duas arqueólogas têm se destacado no Brasil em relação à preservação do 
patrimônio arqueológico urbano. Ambas se baseiam em experiências desenvolvidas em 
cidades européias ou na América do Norte, indicando o zoneamento como princípio para a 
salvaguarda do patrimônio e, orientador da atuação dos gestores públicos na formulação de 
propostas para preservação e pesquisa. 
Cazzetta
8
 indica como possibilidade aos problemas de conservação dos recursos 
arqueológicos, a elaboração de um Mapa de Valorização Arqueológica do Sítio Urbano 
tendo como objetivo a individualização do solo/subsolo urbano em zonas arqueológicas: 
 
5
 TEMIÑO, Ignacio. Arqueología Urbana em Espanã. Barcelona, Ariel, 2004. p.204-205. 
6
 BRITO, Stella. RIBEIRO, Osvaldo. BOGÉA, Kátia. e RIBEIRO, Emanuela. Inventário Nacional de Bens 
Móveis e Integrados: A Experiência do Maranhão. São Luís: IPHAN/3ªSR, 2000. p.9. 
7
 CALDARELLI, Solange B. (org) Atas do Simpósio sobre Política Nacional do Meio Ambiente e 
Patrimônio Cultural, Goiânia: UCG/IGPA, 1996. p. 223-225. 
8
 CAZZETTA, op. cit. 1991, p. 193-194.e CAZZETTA, Miriam. “Arqueologia Urbana no Brasil?” in Anais 
do VI Simpósio Sul-Riograndense de Arqueologia. Porto Alegre, 1993. p. 52-59. 




[image: alt] 
7
 
A predisposição de um instrumento cartográfico específico de valorização 
da potencialidade arqueológica de um subsolo urbano não deverá, 
evidentemente, reduzir-se num simples legado, mas constituir ponto de 
referência obrigatório para qualquer planejamento de intervento em Centro 
Histórico.
9
 
 
 Juliani
10
, por sua vez, propõe a Carta Arqueológica do Município onde zonas de 
interesse são delimitadas por seu potencial arqueológico. Afirma que os empreendimentos 
que geram alterações no solo, quando bem gerenciados, podem oportunizar o 
conhecimento do potencial arqueológico da cidade, e ressalta: 
 
 (...) a importância e a necessidade de um plano de delimitação de zonas de 
interesse arqueológico como uma das formas de se evitar situações conflitivas 
no planejamento urbano, através do registro de informações do potencial 
arqueológico de uma área antes que qualquer projeto urbano seja executado.
11
 
 
No Brasil foram feitas propostas com esse enfoque para Fortaleza
12
, Natal
13
, São 
Paulo
14
, Cidade de Goiás
15
 e Recife
16
. Na Argentina temos o exemplo do Plano de 
Potencial Arqueológico desenvolvido por Schávelzon
17
 para Buenos Aires. 
A pesquisa que desenvolvi enquadra-se no Programa de Arqueologia Urbana
18
 do 
Município de Porto Alegre, desenvolvido pelo Museu Joaquim José Felizardo, que tem 
como objetivo integrar as diferentes pesquisas visando a proteção, valorização e a 
interpretação do patrimônio arqueológico. Em suas linhas de ação apresenta como meta 
também o zoneamento arqueológico. Nesse contexto, a pesquisa proposta constitui-se 
como mais um passo na gestão do patrimônio arqueológico urbano, em uma perspectiva de 
 
 
9
 idem 
10
 JULIANI, op. cit., 1996a,. e JULIANI, Lúcia. “Propostas para um Plano de Gestão Arqueológica do 
Município de São Paulo”. Comunicação apresentada no XI Congresso da Sociedade de Arqueologia 
Brasileira. Rio de Janeiro, 2001. 
11
 JULIANI, op. cit., 2001. 
12
 CAZZETTA, Miriam e CÂNDIDO, Manuelina. “Previsão do Potencial arqueológico do Subsolo 
Fortalezense: Rua Barão do Rio Branco”. In: MENDONÇA DE SOUZA, Sheila (Org.) Anais do IX 
Congresso de Arqueologia Brasileira.  CD ROM. Rio de Janeiro: Sociedade de Arqueologia Brasileira. 
Agosto/2000. 
13
 CAZZETTA, Miriam. Programa de Arqueologia Urbana – Natal / RN, Laboratório de Arqueologia, 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte, 1996. 
14
 JULIANI, op. cit., 1996a. 
15
 GODOY, Renata. Plano de Gestão para o Patrimônio Arqueológico da Cidade de Goiás/GO. 
Dissertação de Mestrado, PGP IGPA/UCG, Goiânia. 2003. 
16
 MENEZES, José. “Atlas Arqueológico do Recife” Comunicação apresentada no XI Congresso da 
Sociedade de Arqueologia Brasileira, Rio de Janeiro, 1997. 
17
 SCHÁVELZON, Daniel. Plano Del Potencial Arqueologico de Buenos Aires: Marco Teórico y 
Metodológico. Buenos Aires. s/d 
18
 TOCCHETTO, SYMANSKI E SANTOS, op. cit. 
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arqueologia preventiva, procurando antecipar situações de destruição dos recursos 
arqueológicos. 
Conforme Galinié e Royo
19
, a pesquisa arqueológica em meio urbano cria um novo 
espaço para o arqueólogo, relacionado à gestão do patrimônio urbano, conseqüência da 
própria especialidade do trabalho que permite uma compreensão de conjunto das 
modificações ocorridas na cidade, dentro de uma concepção de longa duração. Por sua vez, 
a gestão do patrimônio arqueológico deve ser entendida como uma ativa e responsável 
inserção do passado no presente
20
. 
As pesquisas arqueológicas no município de Porto Alegre começaram a ocorrer de 
forma sistemática a partir de 1993, sendo desenvolvidas pelo Museu Joaquim José 
Felizardo órgão da Secretaria Municipal de Cultura, sob a coordenação da arqueóloga 
Fernanda Tocchetto. Anteriormente, haviam sido realizados trabalhos esporádicos e 
desarticulados. A partir de então, foram identificados e pesquisados diversos sítios 
arqueológicos, sendo cadastrados pelo Museu até o momento 27 sítios. Entre eles alguns 
estão relacionados a ocupações pré-históricas, mas a maioria é formada por sítios 
arqueológicos históricos, localizados nos mais diferentes bairros, como: Menino Deus, 
Cidade Baixa, Ilha das Flores, Morro Santana, Petrópolis, Centro, entre outros. Tal 
quantidade de locais pesquisados demonstra o grande potencial arqueológico existente no 
solo de Porto Alegre, e remete à necessidade de mapear a potencialidade das áreas do 
município. Convém lembrar, que desde 2000 existe uma ação integrada entre o Museu, o 
licenciamento ambiental da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, e o Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional  (IPHAN) relacionada ao patrimônio 
arqueológico nos processos de Estudo de Impacto Ambiental.
21
 
Meu percurso como pesquisador está relacionado com a trajetória da arqueologia 
em Porto Alegre, onde a partir de 1994 iniciei na investigação arqueológica participando 
como estagiário e bolsista em diversos trabalhos (Solar Lopo Gonçalves, Solar da Travessa 
Paraíso, Mercado Público, Praça Rui Barbosa, Praça Brigadeiro Sampaio, Morro Santana, 
e Ilha Chico Manoel). Posteriormente tive a oportunidade de trabalhar na Cidade Alta de 
Santa Cruz Cabrália/BA, na Costa do Descobrimento, sob a coordenação do prof. Carlos 
 
19
 GALINIÉ, Henri e ROYO, Manuel. “A Arqueologia à Conquista da Cidade”. in: Passados Recompostos: 
Campos e Canteiros da História BOUTIER, J. & JULIA, D. (org.) Editoras UFRJ e FGV, 1998. p.265-267. 
20
 GODOY, op. cit., p. 93. 
21
 TOCCHETTO, Fernanda. Relatório Técnico Final – Pesquisa Arqueológica e Valorização do 
Patrimônio Material Pré-histórico e Histórico do Município de Porto Alegre, RS. Porto Alegre: SMC/ 
MJJF. Julho de 2002. (Documento apresentado ao IPHAN) 
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Etchevarne, local com grande atividade turística e imenso potencial de pesquisa. Em outro 
momento, sob a coordenação das arqueólogas Gislaine Callef e Hellen Carvalho, trabalhei 
no monitoramento arqueológico na cidade de Goiás/GO, tombada recentemente pela 
UNESCO. Todas essas experiências envolveram-me na realidade da arqueologia urbana, 
difícil, complexa, rica em possibilidades, e direcionaram o caminho dessa dissertação. 
Mas, fundamentalmente, comprometeram-me com a necessidade de preservação do 
patrimônio arqueológico urbano e com a afirmação da cidade como um campo também de 
domínio dos arqueólogos. Por isso, não poderia escapar nem da arqueologia urbana nem de 
Porto Alegre. 
O Centro Histórico apresenta certas especificidades que contribuíram para sua 
escolha como objeto da pesquisa. A área central da cidade compreende o espaço urbano 
mais antigo do município, correspondendo no século XIX à boa parte do espaço da cidade. 
Ao mesmo tempo, é uma área densamente ocupada, onde diversas pesquisas têm 
comprovado seu potencial para a arqueologia. Além disso, Thiesen
22
 já identifica o Bairro 
Centro como uma grande Zona de Interesse Arqueológico, e o IPHAN, reconhecendo a 
importância do patrimônio arqueológico no Centro Histórico, ultimamente exige 
acompanhamentos em obras nos logradouros. Dessa forma, minha investigação vem trazer 
elementos novos, complementando e detalhando as possibilidades de pesquisa em tal 
região. 
  Porto Alegre é a capital do estado do Rio Grande do Sul, localizada no extremo sul 
do Brasil. O município possui uma área total de 476.30 km
2
; destes, 431.85 km
2 
estão no 
continente e 44.45 km
2
 correspondem a ilhas. Apresenta uma população de 1.360.590 
habitantes. O Centro Histórico é um bairro da cidade, que possui uma área de 2,14 km
2
, e 
36.844 habitantes, sendo o mais populoso da cidade e o quarto bairro em densidade 17,179 
hab/ km
2
. No bairro encontram-se 17.789 domicílios sendo 16.690 apartamentos, 
constituindo assim a quarta região no município mais verticalizada 94%.
23
 O local 
concentra atividades administrativas, comerciais e bancárias; também é o ponto para onde 
converge grande parte do transporte coletivo da região. Em razão desses elementos um 
grande número de pessoas circula no centro. 
 
22
 THIESEN, Beatriz. As paisagens da Cidade: Arqueologia da Área Central da Porto Alegre do século 
XIX. Porto Alegre, PUC/RS-PPGH, 1999. Dissertação de Mestrado. p 32. 
23
 Conforme dados do IBGE e GLOBALINVEST. Relatório do Setor Imobiliário de Porto Alegre. Urban 
Systems Brasil: maio de 2004. 




[image: alt] 
10
A área do projeto é composta pelo Centro Histórico acrescida do espaço do porto 
junto ao Guaíba (figura 1 /2). Apesar das diferenças, toda a região do projeto será neste 
trabalho denominada de Centro Histórico. Delimitando parte da região, o Guaíba é um 
elemento da paisagem fundamental para entender sua ocupação. Embora seja considerado 
um lago é denominado pela população, há muito tempo, como rio. Dessa forma, ao longo 
do texto, é possível encontrar as duas denominações. 
 
 
 
FIGURA 01– 1. LOCALIZAÇÃO DA REGIÃO DE PORTO ALEGRE (CIRCULADA), 2. CENTRO HISTÓRICO DA CIDADE 
(EM LARANJA) E ÁREA ADJACENTE INCORPORADA AO PROJETO (EM AMARELO), 3. MUNICÍPIO DE PORTO 
ALEGRE (DELIMITADO EM VERMELHO) E ÁREA DO CENTRO HISTÓRICO (CIRCULADO EM AMARELO). 
FONTE 1 E 3: MENEGAT, R. ATLAS AMBIENTAL DE PORTO ALEGRE. PORTO ALEGRE: ED. UFRGS, 1998. 
 
Tendo como objeto de pesquisa, o Centro Histórico, e como problemática a 
avaliação de seu potencial arqueológico, procedi procurando associar os diversos 
instrumentos de gestão do patrimônio arqueológico, estabelecendo, para a confecção da 
Carta de Potencial Arqueológico do Centro Histórico de Porto Alegre, cinco elementos. A 
partir da reflexão sobre as noções de patrimônio arqueológico, memória e cidade, busquei 
fundamentar os critérios de valor e significância; posteriormente investiguei a história da 
região a partir do estudo de fontes primárias e secundárias, sendo a documentação primária 
constituída principalmente por mapas e relatos de viajantes; em seguida tomei 
conhecimento de todas as intervenções arqueológicas na região e seus resultados; da 
mesma forma, procurei conhecer as características geológicas, geomorfológicas e 
pedológicas da área; e por fim inventariei todas as edificações existentes no espaço da 
pesquisa. 
Articulando esses elementos procurei entender o processo de ocupação desse 
espaço e suas transformações ao longo do tempo, realizando uma análise da situação atual 
até o passado mais remoto. Isso me possibilitou indicar locais que apresentam 
possibilidades para a pesquisa arqueológica, construindo a Carta de Potencial 
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Arqueológico. A organização dos capítulos da dissertação segue as etapas de trabalho, 
ficando assim constituída: 
No primeiro capítulo, procuro estabelecer as relações existentes entre memória, 
patrimônio, patrimônio arqueológico e a pesquisa arqueológica em cidades, ressaltando 
algumas questões importantes para a avaliação arqueológica, principalmente os critérios de 
valor e significância. 
No segundo capítulo apresento, a partir dos dados históricos, um panorama da 
ocupação da atual área do Centro Histórico, desde a ocupação indígena, anterior à cidade, 
até o momento atual, ressaltando os aspectos relacionados à organização e as 
transformações do espaço urbano e buscando evidências que nos remetam às populações 
pretéritas desta região. 
O terceiro capítulo, com base no estudo de relatórios, publicações e documentação 
sobre os sítios existentes no Museu Joaquim José Felizardo e IPHAN, escrevo sobre as 
intervenções arqueológicas realizadas na área do projeto. Cabe ressaltar que para esse 
trabalho não foi realizada nenhuma escavação. Apresento rapidamente todas as 
intervenções arqueológicas que ocorreram no centro, elemento fundamental para indicação 
de potencial arqueológico. 
O trabalho de campo realizado consistiu em percorrer as ruas inventariando todas as 
edificações existentes, antigas ou novas, e encontra-se exposto no quarto capítulo. Neste, 
também apresento as características geológicas, geomorfológicas e pedológicas da região. 
No quinto e último capítulo mostro os resultados que alcancei delimitando áreas no 
Centro Histórico conforme o potencial que apresentam. Junto com esse capítulo, em anexo 
encontra-se a Carta de Potencial Arqueológico do Centro Histórico de Porto Alegre na 
escala 1:2500. 
Concluída a pesquisa, forneço elementos para o conhecimento, gestão e a 
conservação do patrimônio cultural da cidade, além de ampliar as possibilidades para 
futuros trabalhos arqueológicos, procurando coadunar pesquisa, preservação e 
desenvolvimento urbano. 
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CAPÍTULO I 
MEMÓRIA, PATRIMÔNIO, O ARQUEÓLOGO E A CIDADE: 
ARQUEOLOGIA URBANA E PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO 
 
 
  O presente capítulo apresenta considerações a respeito da Arqueologia, imersas em 
reflexões sobre memória e patrimônio, e voltadas para a pesquisa arqueológica da cidade. 
Refletir sobre os temas do patrimônio e da memória é, antes de tudo, pensar criticamente 
sobre minha própria pesquisa e o papel que desempenho enquanto arqueólogo que estuda a 
cidade. 
  Ao estudar o potencial arqueológico do Centro Histórico de Porto Alegre, surgiram 
inúmeras questões. Das escolhas efetuadas na seleção do que identificar como relevante, à 
reflexão sobre a relação entre o trabalho arqueológico e a sociedade. 
  Neste primeiro capítulo, busco apresentar estas questões junto a uma série de 
elementos que acredito necessários para compreensão da pesquisa que empreendi. Procuro 
problematizar a questão do patrimônio arqueológico nas cidades percorrendo uma reflexão 
sobre memória, pensando criticamente a idéia de patrimônio e passando pela noção de 
identidade e cidadania. Em suma, indago sobre as relações entre arqueologia, memória, 
patrimônio e cidade, procurando orientações para a pesquisa. 
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  As noções que serão apresentadas estão todas imbricadas entre si, não podendo ser 
entendidas de outra forma. A construção deste texto, ao separá-las, tem como finalidade 
analisá-las de maneira mais compreensível, com relação aos propósitos do trabalho. 
Encontra-se, no centro dessa reflexão, a preservação dos recursos arqueológicos. 
Contudo, não se pode ponderar sobre a noção de preservação isoladamente, somente 
podemos discorrer sobre ela quando associada a idéias como bem cultural, identidade, 
memória e cidadania. Além do mais, só faz sentido preservar algo diante da ameaça da sua 
perda.
1
 
 
 
AS PEDRAS DA CIDADE COMO CAMINHOS DA MEMÓRIA 
 
  Elaboro de início, algumas considerações sobre o conceito de memória, procurando 
entender de que forma o trabalho arqueológico implica na memória, tanto quanto como a 
memória implica no trabalho dos arqueólogos, tendo como pano de fundo a cidade. Talvez 
pareça estranho, para alguns, iniciar pela noção de memória um estudo que se propõe na 
área da arqueologia, onde deveria predominar o concreto, tangível, material. Portanto, 
utilizo as palavras de outro arqueólogo para justificar minha iniciativa: 
 
Minha atividade como arqueólogo, por exemplo, colocou-me frente a frente 
com as fraquezas da memória, com os esquecimentos forçados pelos acasos da 
preservação, com a consciência do muito que não pode ser lembrado, porque 
não sobreviveu. Mais do que isso, diria, mostrou-me as responsabilidades 
sociais envolvidas na produção científica da memória. O arqueólogo, com 
efeito, opera seleções mais dramáticas que as do historiador. Ele é obrigado a 
destruir os sítios arqueológicos, para escavá-los e preservá-los como 
documentos. E assim fazendo, o arqueólogo acrescenta aos documentos seus 
próprios silêncios e desatenções. Para os arqueólogos, memória e 
esquecimento são os dois produtos inseparáveis de seu próprio trabalho - 
aquilo pelo que não se interessou, no momento da escavação, aquilo que não 
observou, ou que não descreveu, perdeu-se para sempre. A Arqueologia, de 
certo modo, me fez ver como a memória que produzimos é frágil e seletiva.
2
 
 
Devo acrescentar que, inventariar o potencial arqueológico de uma determinada 
região, especialmente uma área urbana como o centro de Porto Alegre, é uma atividade 
também de extrema responsabilidade social, tanto pelo que será apontado como relevante, 
 
1
 SILVA. Maria B. S. R. “Preservação na gestão das cidades.” in: Revista do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional. Nº 24.  1996. p. 165. 
2
 GUARINELLO, Norberto Luiz. “Memória coletiva e história científica”. in: Revista Brasileira de 
História. Vol. 14, n
o
. 28. São Paulo, 1994. p. 180. 
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mas principalmente pelos locais que poderão ser esquecidos. Assim, compreender os 
“mecanismos” da memória torna-se imprescindível. 
  Pensar a memória como mera lembrança do passado é reduzir e limitar as análises 
possíveis sobre esse tema. A complexidade desse assunto pode ser indicada pelo simples 
exemplo de que não é possível ter a mesma leitura de um livro duas vezes
3
. Refletir sobre a 
memória é considerar que ela tanto é construída e se transforma ao longo do tempo, como 
também, constrói e transforma o presente. Conforme o raciocínio indicado por Santos: 
 
(...) Por memória podemos compreender reminiscências através das quais 
nos encontramos com o passado, repetição de atitudes e sentimentos dos quais 
raramente nos damos conta, construção e reconstrução de nossas identidades 
ao longo de nossas vidas, e até mesmo o inexplicável saber. Esses são, no 
entanto, aspectos da memória que só podem coexistir e ser críticamente 
analisados numa orientação que considere que eles não só se transformam ao 
longo do tempo, como também transformam o presente à medida que 
reinterpretam o passado.(...)
4
 
 
Segundo Catroga
5
 existem três níveis de memória que se interligam e ocorrem 
numa relação entre o eu e o social: a protomemória relacionada aos automatismos do agir, 
a memória propriamente dita, vinculada à recordação e ao reconhecimento e a 
metamemória que compõe as representações que o indivíduo faz do que viveu. Esta última, 
vincula-se mais à memória coletiva e histórica. A memória e a metamemória reportam-se a 
como cada indivíduo se filia ao próprio passado, como constrói sua identidade e como se 
diferencia dos outros. 
A tensão e coexistência das memórias pessoais, familiares, grupais, regionais, 
nacionais, entre outras, formam a memória individual. Estas estão sempre em construção 
em razão da mudança incessante do presente em passado e a conseqüente alteração das 
representações do passado. O recordar se caracteriza como um ato de alteridade pela 
relação que se estabelece com um outro que se foi, como também por envolver sujeitos 
diferentes daquele que está recordando e da busca de comprovar suas recordações com a 
dos outros
6
. 
 
3
 SANTOS, Myrian. “O pesadelo da amnésia coletiva: um estudo sobre os conceitos de memória, tradição e 
traços do passado.” in: Revista Brasileira de Ciências Sociais. n
o
. 23, outubro de 1993. p. 82. 
4
 SANTOS, op. cit. p. 83. 
5
 CATROGA, Fernando. Memória, História e Historiografia. Coimbra: Quarteto Editora, 2001. p.15. 
6
 Idem, p. 16-18. 
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A memória é sempre seletiva, não é um almoxarifado do passado
7
 onde tudo se 
acumula. Constitui-se de uma retenção afetiva e quente dentro da tensão do tempo. Ligada 
ao esquecimento só permite lembrar de partes do passado. Sem o esquecimento a memória 
humana é impossível, como vemos no conto de Jorge L. Borges “Funes, o memorioso”
8
. 
Contudo, possuímos uma tendência de preencher os vazios como se a vida fosse algo 
contínuo e coerente, domesticando o aleatório, o casual e a descontinuidade.
9
 
A memória caracteriza-se por um processo permanente de construção e 
reconstrução, sendo um equívoco as possibilidades de seu resgate, pois não é um pacote de 
informações acabado. Além disso, a heterogeneidade existente nas memórias individuais e 
coletivas torna seu resgate uma ilusão.
10
 
A elaboração da memória ocorre no presente para responder à solicitação do 
presente
11
; cada presente constrói seu passado. Deste modo, a recordação não está atrelada 
a uma ordenação irreversível, causal ou analógica em relação ao presente. Entretanto, o ato 
de recordar procura subordinar-se a um princípio de realidade, exigindo argumentos de 
comprovação da verdade.
12
 
A memória desempenha sua função social por meio do que os traços-vestígios 
provocam daquilo que não existe mais. (...) não se pode rememorar o que desapareceu por 
completo, sem deixar traços de sí, (...)
13
 Dessa forma, seu conteúdo está relacionado às 
expectativas do futuro, aos campos de objetivação (como as linguagens, os lugares e a 
escrita) e aos ritos que o reproduzem e transmitem. Para se desenvolver no interior dos 
sujeitos, a memória necessita de suportes materiais, sociais e simbólicos. Os traços-
vestígios, como mediadores, possibilitam que a recordação não seja somente imaginação, 
além de ordenar o caos e a descontinuidade, dando sentido a vida àqueles que a eles se 
vinculam.
14
 
Nessa perspectiva apresenta-se a noção de “lugar de memória”, desenvolvida por 
Nora
15
, lugares que conjugam os aspectos material, simbólico e funcional, 
simultaneamente, mas em graus diversos. Compreendem toda unidade significativa, de 
 
7
 MENESES, Ulpiano B. “A História, Cativa da Memória? Para um mapeamento da memória no campo das 
Ciências Sociais” in: Revista do Instituto de Estudos Brasileiros. n
o
. 34.  São Paulo, 1992a. p. 11. 
8
 Idem, p. 16. 
9
 CATROGA, op. cit. p.20-21. 
10
 MENESES, op. cit. 1992a. p.10-11. 
11
 Idem, p. 11. 
12
 CATROGA, op. cit. p.21-22. 
13
 GUARINELLO, op. cit. p. 187. 
14
 CATROGA, op. cit. p. 23-25. 
15
 NORA, Pierre. “Entre memória e história: a problemática dos lugares.” in: Projeto História. n
o
 10. São 
Paulo: PUC, dezembro de 1993, p. 21-22. 
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ordem material ou ideal, da qual a vontade dos homens ou o trabalho do tempo fez um 
elemento simbólico do patrimônio da memória de uma comunidade qualquer.
16
 
Cabe ressaltar a necessidade da memória de suportes materiais como um dos 
aspectos que a liga ao patrimônio arqueológico, tornando relevante pensar os aspectos 
físicos da cidade (casas, ruas, praças), como possíveis suportes da memória, ao mesmo 
tempo que como bens arqueológicos móveis e imóveis. Nesta circunstância, o centro da 
cidade é entendido como um lugar onde as memórias dos porto-alegrenses e de seus 
respectivos grupos se apóiam e se constróem. 
Pensando a cidade como um espaço que evoca memórias e que se transforma, 
Bosi
17
 afirma: 
 
(...)Há algo na disposição espacial que torna inteligível nossa posição no 
mundo, nossa relação com outros seres, o valor do nosso trabalho, nossa 
ligação com a natureza. Esse relacionamento cria vínculos que as mudanças 
abalam, mas que persistem em nós como uma carência. 
(...) 
À resistência muda das coisas, à teimosia das pedras, une-se a rebeldia da 
memória que as repõe em seu lugar antigo. 
 
Devo ainda ressaltar o vital papel que a memória tem de inserir os indivíduos em 
cadeias de filiação identitária, gerando distinção e diferenciação em relação aos outros. A 
identidade é um produto social sempre em devir, que se constrói numa relação dialógica e 
temporal entre o eu e o outro, dando forma às predisposições que condicionam a seleção do 
passado.
18
 
Conforme D’Aléssio
19
, tendo em vista que a identidade tem no passado seu lugar de 
construção, o crescente interesse pelas questões relacionadas à memória advém de uma 
necessidade identitária que compõe a experiência coletiva das pessoas. Outro elemento a 
ser considerado é o sentimento de “pertença”, princípio estruturante da identidade, que se 
desenvolve na medida que as pessoas se reconhecem nos conjuntos de formas de ser, de 
valores e de códigos.
20
 Importante salientar que, ao mesmo tempo em que a memória é 
criadora de identidade, é produto de esquecimentos e escolhas. 
 
16
 ENDERS, Armelle. “Les lieux de mémore, dez anos depois” in: Estudos Históricos. n
o
. 11.  Rio de 
Janeiro, 1993. p. 133-134. 
17
 BOSI, Ecléa. Memória e sociedade: lembranças de velhos. 3ª edição, São Paulo: Companhia das Letras, 
1994. p. 451-452. 
18
 CATROGA, op. cit. p. 25-26. 
19
 D’ALÉSSIO, Márcia M. “Memória: leituras de M. Halbwachs e P. Nora”. in: Revista Brasileira de 
História. Vol. 13, n
o
. 25/26. São Paulo, set de 1992/ ago de 1993. p. 97. 
20
 D’ALÉSSIO, Márcia M. “Intervenções da memória na historiografia: identidades, subjetividades, 
fragmentos, poderes.” in: Projeto história. n
o
 17. São Paulo: PUC, novembro de 1998, p. 279. 
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Segundo Pollak
21
, a memória tem como função essencial fornecer quadros e pontos 
de referência, procurando manter a coesão interna e defendendo o que um grupo tem em 
comum. Conforme esse autor as memórias coletivas são um fator importante para a 
perenidade do tecido social e das estruturas institucionais de uma sociedade. 
Possamai
22
 adverte não ter mais sentido falar de memória da cidade, mas sim 
“memórias da cidade”, no plural, relacionadas à constituição das identidades de diversos 
grupos não hegemônicos. Dessa forma, deve-se considerar a multiplicidade de memórias, 
os diferentes olhares que observam e produzem a cidade, que implicam em um 
reconhecimento da existência de várias cidades simultaneamente em uma só. 
A crise da memória que tem sido apontada, está relacionada às transformações 
sociais e à crítica ao historicismo, caracterizado pela concepção acumulativa, linear, 
evolutiva e continuísta do tempo, onde a perfectibilidade, a evolução, o progresso e a 
previsibilidade são afirmados. Tal crise se caracteriza pela perda de referências, pelo 
esgotamento das grandes memórias (igreja, nação...), pelo enfraquecimento da idéia de 
futuro, pelos ritos coletivos de recordações “frios”, pela patrimonização excessiva e pelos 
crescentes usos e abusos da memória (manipulações ideológicas, imposições...). Entretanto 
tudo isso não representa o surgimento de uma sociedade amnésica, mas sim indica 
perspectivas plurais e diversificadas para a objetivação memorial, relacionadas à 
fragmentação dos sistemas culturais e da sua miscigenação na sociedade atual, onde a 
pluralidade de expectativas e de memórias é a conseqüência de uma pluralidade de mundos 
e tempos sociais. Dessa forma estão se firmando novos ritos e novas formas de socializar e 
vivenciar memórias.
23
 
Ao diferenciar memória e história, Nora
24
 discorre: 
 
  Memória, história: longe de serem sinônimos, tomamos consciência que 
tudo opõe uma à outra. A memória é a vida, sempre carregada por grupos 
vivos e, nesse sentido, ela está em permanente evolução, aberta à dialética da 
lembrança e do esquecimento, inconsciente de suas deformações sucessivas, 
vulnerável a todos os usos e manipulações, suceptível de longas latências e de 
repentinas revitalizações. A história é a reconstrução sempre problemática e 
incompleta do que não existe mais. A memória é um fenômeno sempre atual, 
um elo vivido no eterno presente; a história uma representação do passado. 
Por que é afetiva e mágica, a memória não se acomoda a detalhes que a 
 
 
21
 POLLAK, Michael. “Memória, esquecimento, silêncio” in: Estudos Históricos. n
o
. 3.vol 2  Rio de 
Janeiro, 1989. p. 09-11. 
22
 POSSAMAI, Zita. “Cidade, História e Memória.” Comunicação apresentada no Projeto II Porto Alegre em 
Buenos Aires, 1997. p. 02. 
23
 CATROGA, op. cit. p. 31-34. 
24
 NORA, op. cit. p. 09. 
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confortam; ela se alimenta de lembranças vagas, telescópicas, globais ou 
flutuantes, particulares ou simbólicas, sensível a todas as transferências, cenas, 
censura ou projeções. A história, porque operação intelectual e laicizante, 
demanda análise e discurso crítico. A memória instala a lembrança no 
sagrado, a história a liberta, e a torna sempre prosaica. A memória emerge de 
um grupo que ela une, o que quer dizer, como Halbwachs o fez, que há tantas 
memórias quantos grupos existem; que ela é, por natureza, múltipla e 
desacelerada, coletiva, plural e individualizada. A história, ao contrário, 
pertence a todos e a ninguém, o que lhe dá uma vocação para o universal. A 
memória se enraíza no concreto, no espaço, no gesto, na imagem, no objeto. A 
história só se liga às continuidades temporais, às evoluções e às relações das 
coisas. A memória é um absoluto e a história só conhece o relativo. 
 
As concepções sobre a relação entre historiografia e memória, podem ser aplicadas 
no domínio da pesquisa arqueológica, e mais precisamente no trabalho do arqueólogo nas 
cidades. Catroga
25
 considera que ambas têm características comuns, apesar de suas 
especificidades na narração do passado, não se aceitando mais uma separação radical entre 
as duas, tipicamente cientificista. O historiador e o arqueólogo têm o papel de lembrar 
aquilo que se quer esquecer. Entretanto, mesmo em uma perspectiva problematizadora, não 
conseguem vencer totalmente as armadilhas da memória e sua produção será sempre 
mediada pelo tempo e pelo espaço onde se situam. 
Outro aspecto importante sobre a memória, principalmente no seu âmbito coletivo, 
é a sua relação com o poder: 
 
(...) la memoria colectiva ha constituido un hito importante en la lucha por el 
poder conducida por las fuerzas sociales. Apoderarse de la memoria y del 
olvido es una de las máximas preocupaciones de las clases, de los grupos, de 
los individuos que han dominado y dominan las sociedades históricas. Los 
olvidos, los silencios de la historia son reveladores de estos mecanismos de 
manipulación de la memoria colectiva.
26
 
 
A memória coletiva, ao construir e solidificar identidades, atua como objeto de 
poder, quando da seleção ou do silêncio do que se recorda. A historiografia e a arqueologia 
contribuem para o desaparecimento e construção de novas memórias e, por um bom tempo, 
serviram para contar a história dos vencedores, a partir de uma concepção orgânico-
evolutiva, contínua, acumulativa e finalista do tempo histórico.
27
 
Dessa forma é significante a posição de Le Goff: 
 
 
25
 CATROGA, op. cit. p. 41-66. 
26
 LE GOFF, Jacques. “Memoria” in: El orden de la memoria: el tiempo como imaginario. Barcelona: 
Ediciones Paidos, 1991. p. 134. 
27
 CATROGA, op. cit. p. 55-58. 
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Compete, en efecto, a los profesionales científicos de la memoria, a los 
antropólogos, a los historiadores, a los periodistas, a los sociólogos, hacer de 
la lucha por la democratización de la memoria social uno de los imperativos 
prioritarios de su objetividad científica. (...)Se debe actuar de modo que la 
memoria colectiva sirva a la liberación, y no a la servidumbre de los 
hombres.
28
 
 
Ressalto ainda a perspectiva apontada por Pollak,
29
 que procura estudar e trazer à 
luz memórias subterrâneas, integrantes das culturas minoritárias e dominadas, que se opõe 
à “memória oficial”, entendida como a memória nacional. Dessa forma, demonstra o 
caráter de disputa da memória, dando importância ao estudo da marginalidade e da 
periferia, e indica a característica destruidora, uniformizadora e opressora da memória 
coletiva nacional; ao contrário de uma perspectiva da memória como reforço da coesão 
social. Os “subterrâneos da cidade”, estudados pela arqueologia, podem trazer à luz 
“memórias subterrâneas”, ou seja, a arqueologia, por trabalhar com a cultura material e não 
só com os documentos escritos, pode ser um estímulo para diversas memórias de grupos 
sociais minoritários ou excluídos. 
Como vimos, o trabalho arqueológico, na medida que produz conhecimento sobre o 
passado e aponta suportes físicos desse passado (sítios arqueológicos, artefatos, etc), 
contribui para a construção, consolidação ou transformação de memórias, quer coletivas, 
quer individuais. Por outro lado o arqueólogo, como indivíduo localizado em um tempo e 
espaço definidos, é constituído por suas memórias individuais e coletivas e, dessa forma, 
sujeito às implicações advindas das inerentes características da memória. Sendo assim, é 
importante uma postura crítica em relação às posições e seleções efetuadas na construção 
desse passado. Enfim, considerando a variabilidade de aspectos que podem ser abordados 
no estudo da cultura material, a arqueologia fornece uma possibilidade importante para as 
diferentes memórias dos diversos grupos existentes na cidade e mesmo antes dela. 
 
 
A “INVENÇÃO” DO PATRIMÔNIO E A CONSTRUÇÃO DA CIDADANIA
30
 
 
A gênese da idéia de patrimônio está intimamente relacionada à tentativa de 
construção de uma memória e uma identidade na afirmação dos estados nacionais. Hoje, 
 
28
 LE GOFF, op. cit. p. 183. 
29
 POLLAK, op. cit. p. 03-04. 
30
 Utilizo o termo invenção do patrimônio, conforme a perspectiva proposta por HOBSBAWN, E. e 
RANGER, T. A Invenção das Tradições. 3ª ed. Rio de Janeiro: Ed Paz e terra, 2002. 
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outras perspectivas se apresentam para entendermos a noção de patrimônio, fundamentadas 
na construção da cidadania, e ligadas às memórias e identidades dos múltiplos grupos 
presentes da sociedade. 
 Gonçalves
31
 propõe que os chamados patrimônios culturais podem ser 
interpretados como coleções de objetos móveis e imóveis, através dos quais é definida a 
identidade de pessoas e de coletividades como nação, grupo étnico etc. Idéia moderna do 
século XVIII, parte do pressuposto que a identidade pode ser definida pela posse de 
determinados bens. Está relacionada com a noção de que, ao associar idéias e valores a 
determinados espaços e objetos, estes adquirirem a capacidade de evocar visualmente e 
sensivelmente aquelas idéias e valores. Além disso, os patrimônios culturais têm um papel 
mediador entre as diferentes temporalidades, garantindo a continuidade da nação no tempo. 
A realidade da nação como uma unidade real, autônoma, dotada de uma identidade, 
caráter, memória entre outros, é possibilitada pela crença na autenticidade de um 
patrimônio nacional.
32
 
 Conforme Fonseca,
33
 discorrer sobre o tema do patrimônio implica em aludir sobre 
o papel da memória na construção de identidades coletivas e, igualmente, perceber os 
recursos que têm recorrido os estados modernos na legitimação da idéia de nação. 
Permeando essas questões deve-se considerar o uso simbólico que os diferentes grupos 
sociais fazem de seus bens, na elaboração das categorias de espaço e tempo, ou seja, o 
valor atribuído a esses bens como meios de se referir ao passado, proporcionando prazer 
aos sentidos, produzindo e veiculando conhecimento. Basicamente duas são as noções que 
regulam esses valores: a noção de História e a noção de Arte. Contudo, foi somente ao 
final do século XVIII, quando o Estado assumiu a proteção legal de determinados bens 
com a capacidade atribuída de simbolizarem a nação, é que foi definido o conceito de 
patrimônio histórico e artístico. 
  Essa autora indica a existência de duas formas de abordar os bens patrimoniais, 
fazendo uma distinção entre coisa e valor. A primeira perspectiva está preocupada em 
identificar, classificar, conservar, exibir, comprar, vender, etc. A segunda preocupa-se com 
o valor, estudar em que ele consiste, como se gera e transmite, se reconhece e se usufrui. 
De maneira geral as políticas de preservação estão mais preocupadas pelas coisas. Por 
 
31
 GONÇALVES, José Reginaldo S. “Autenticidade, Memória e Ideologias Nacionais: O problema dos 
patrimônios culturais.” In: Estudos Históricos. vol 01 n
o
 02, Rio de Janeiro, 1989. p. 266-268. 
32
 GONÇALVES, op. cit. 1989. p. 266-268. 
33
 FONSECA, Maria. O Patrimônio em Processo: trajetória da política federal de preservação no Brasil. 
Rio de Janeiro: UFRJ/ IPHAN, 1997. p. 49-50. 
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conseguinte, o valor cultural que se atribui a um bem tende a ser naturalizado, como se 
fosse intrínseco a este e perceptível apenas a um olhar qualificado.
34
 
  A denominação de patrimônio constitui-se de um discurso onde às funções e aos 
significados de determinados bens, acrescenta-se um valor específico enquanto patrimônio, 
resultando uma ressemantização do bem e uma alteração no seu sistema de valores. A 
distinção entre bem cultural e bem patrimonial se dá com a intermediação do Estado que, 
no segundo caso, contribui para fixar sentidos e valores destacando uma determinada 
leitura: valor histórico, testemunho de um determinado espaço e tempo; valor artístico, 
fonte de fruição estética; ou valor etnográfico, documento de processos e organizações 
sociais diferenciados. O valor simbólico estabelecido a um bem patrimonial selecionado 
por uma instituição estatal, refere-se essencialmente a uma identidade coletiva, tendo em 
vista unidades políticas como a Nação, o Estado e o Município.
35
 
 Segundo Gonçalves
36
, os “patrimônios culturais” foram constituídos ao mesmo 
tempo que a formação dos estados nacionais, que utilizaram essas narrativas para construir 
memórias, tradições e identidades. O autor aponta que não é por acaso que, naquele 
momento, século XVIII, apareceram os antiquários que vão valorizar os objetos como 
moedas, medalhas e ruínas como material de pesquisa histórica, até então limitada apenas 
aos documentos escritos. Pode-se inscrever também aí, a relação que a arqueologia 
apresenta com a constituição dos estados nacionais e a criação dos patrimônios culturais. 
  É a partir da figura da perda estudada por Gonçalves
37
, que os discursos de 
patrimônio cultural põem-se em movimento. A perda pressupõe uma situação original de 
integridade e continuidade, ao mesmo tempo em que a história é concebida como um 
processo de destruição daquela situação. Essa idéia somente pode ser construída a partir da 
objetificação dos patrimônios, o que acarreta o temor da sua destruição e conseqüente 
necessidade de proteção. Além disso, essa imagem da perda é amparada em uma 
concepção linear do tempo.
38
 
 
34
 Idem, p.30. 
35
 Idem, p.36-38. 
36
 GONÇALVES, José Reginaldo S. “Monumentalidade e Cotidiano: os patrimônios culturais como gêneros 
de discurso.” In: OLIVEIRA, Lúcia Lippi. Cidade: História e Desafios. Rio de Janeiro: Ed. FGV, 2002. 
p.116. 
37
 GONÇALVES, José Reginaldo S. A retórica da perda: os discursos do patrimônio cultural no Brasil. 
Rio de Janeiro: UFRJ/ IPHAN, 1996, p. 89. 
38
 POSSAMAI, Zita. “O patrimônio em construção e o conhecimento histórico.” in: Ciências & Letras. n
o
 
27. Porto Alegre: FAPA, jan/jun 2000. p. 21. 
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Gonçalves,
39
 identifica duas formas de utilizar a expressão “patrimônio cultural” no 
Brasil, que se opõe entre si e disputam lugares de legitimidade. Uma ligada à perspectiva 
monumental, onde o patrimônio representa a nação como uma totalidade homogênea, 
implicando em uma visão do espaço público sem conflitos, não apresentando diferenças e 
sem pluralidade. E outra ligada ao cotidiano, onde o espaço público tende a ser pensado 
como dividido pela diversidade de pontos de vista, a nação não é vista como algo acabado, 
é heterogênea e em permanente processo de transformação, fazendo com que os 
patrimônios, desta forma, façam parte do dia-a-dia dos diversos segmentos sociais.
 
Ainda 
segundo Gonçalves: 
 
  Os patrimônios culturais são estratégias por meio das quais grupos sociais 
e indivíduos narram sua memória e sua identidade, buscando para elas um 
lugar público de reconhecimento, na medida mesmo em que as transformam em 
"patrimônio". Transformar objetos, estruturas arquitetônicas e estruturas 
urbanísticas em patrimônio cultural significa atribuir-lhes uma função de 
"representação", que funda a memória e a identidade. Os diálogos e as lutas 
em torno do que seja o verdadeiro patrimônio são lutas pela guarda de 
fronteiras, do que pode ou não pode receber o nome de "patrimônio", uma 
metáfora que sugere sempre unidade no espaço e continuidade no tempo no 
que se refere à identidade e memória de um indivíduo ou de um grupo. Os 
patrimônios são, assim, instrumentos de constituição de subjetividades 
individuais e coletivas, um recurso à disposição de grupos sociais e seus 
representantes em sua luta por reconhecimento social e político no espaço 
público. Na medida em que torno público um conjunto de objetos que, até 
então, tinham apenas existência privada, altero as fronteiras entre um e outro 
domínio, altero minha posição em relação a interlocutores situados no espaço 
público.
40
 
 
 Meneses,
41
 chama atenção para a característica da cultura como universo da 
escolha, da seleção e da opção. Apresenta que os valores culturais não são espontâneos, 
nem se impõem por si próprios, mas decorrem da ação social, ressaltando o caráter político 
do campo cultural, imbricado no poder. Assim, os bens culturais não comportam em si sua 
própria identidade, mas a identidade que os grupos sociais lhe conferem. A partir daí, 
aponta que a identificação e o entendimento do patrimônio cultural, necessitam de 
conhecimento sobre os circuitos de produção e consumo, de sentido e valor em uma 
sociedade. 
 
39
 GONÇALVES, op. cit. 2002. p. 121. 
40
 Idem, p.121-122. 
41
 MENESES, Ulpiano Bezerra de. “Os ‘Usos Culturais’ da Cultura: Contribuição para uma abordagem 
crítica das praticas e políticas culturais.” in: Turismo, espaço, paisagem e cultura. São Paulo: HUCITEC, 
1996. p. 87-99. 
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A atribuição de valor é um dos pontos chaves para se compreender a noção de 
patrimônio. As escolhas no âmbito do patrimônio resultam tanto em preservação como em 
destruição. Além disso, o patrimônio pode ser visto como representação social, onde se 
relaciona um objeto ou uma imagem presente com algo ausente.
42
 
  Reconhecer que o patrimônio cultural não é um dado, mas uma construção 
resultante de um processo onde se atribuem significados e sentidos, é um avanço no 
entendimento da sua dimensão política, econômica e social. Possibilita compreender o 
patrimônio como um espaço de disputa e luta, e como um campo discursivo sujeito aos 
mais diferentes usos e interesses.
43
 
 Chagas,
44
 instiga ir além de uma democratização do acesso ao patrimônio cultural. 
É necessário promover a construção de novos patrimônios e de novas possibilidades de 
apropriação cultural, considerando que os diferentes grupos se apropriam de formas 
distintas e desiguais da herança cultural. Aponta na direção de se trabalhar com a 
perspectiva sincrônica do patrimônio, que facilita a criação de novas interpretações e usos 
patrimoniais. Diferente da perspectiva diacrônica firmada e desenvolvida durante todo o 
século XX, e reforçada pela idéia de herança paterna que a palavra patrimônio sugere. 
  Deve-se questionar o processo de produção dos bens patrimoniais e os critérios que 
orientam a seleção desses bens e justificam sua proteção. Como também, identificar os 
atores envolvidos e seus objetivos de legitimidade, e definir a posição do Estado e o nível 
de envolvimento da sociedade. Além disso, é importante considerar esses bens do ponto de 
vista da sua recepção pelos grupos sociais. Duas são as perspectivas nessa última 
abordagem: as mudanças de significados e valores atribuídos a um mesmo bem em 
momentos históricos diferentes e a multiplicidade de valores e significados que são 
atribuídos a um mesmo bem por grupos diferenciados num mesmo contexto e momento.
45
 
  Ao mesmo tempo, Horta
46
 propõe uma outra perspectiva para se pensar patrimônio, 
uma concepção que vai além dos patrimônios consagrados, ou seja, daqueles bens 
reconhecidos pelos órgãos governamentais. Para a autora: 
 
O conjunto desses conceitos, experiências e conhecimentos compartilhados 
por um grupo, das habilidades e comportamentos que passam a dominar e 
 
 
42
 POSSAMAI, op. cit., 2000. p. 17. 
43
 CHAGAS, Mário. “Cultura, patrimônio e memória.” in: Ciências & Letras. n
o
 31. Porto Alegre: FAPA, 
jan/jun 2002. p. 17. 
44
 Idem, p. 19. 
45
 FONSECA, op. cit., p. 30-31, 38-41. 
46
 HORTA, Maria de Lourdes Parreiras. “Patrimônio Cultural e Cidadania” in: Museologia Social. Porto 
Alegre, Unidade Editorial Secretaria Municipal de Cultura, 2000. p. 11-20. 




[image: alt] 
24
vivenciar e que foi sendo gradualmente repassado, no seio dos grupos 
familiares e tribais, dos mais velhos e experientes para os mais jovens, os 
aprendizes, constitui o que hoje chamamos o "patrimônio cultural" de um 
grupo. O termo "patrimônio" já indica o conceito inicial, na raiz da palavra - o 
que foi acumulado e herdado dos pais, dos ancestrais. Uma "herança" de 
conceitos, valores e práticas, representados concretamente por palavras, sons, 
ritmos, gestos, expressões faciais e corporais, rituais, histórias e lendas, 
tecnologias e práticas, imagens, coisas, artefatos, construções e monumentos.
47
 
 
Assinala como elemento essencial, constituinte do processo cultural e da vida 
social, esse patrimônio comum e compartilhado pelos indivíduos de um grupo. Além disso, 
para Horta o patrimônio cultural não pode ser entendido apenas sob o aspecto restrito dos 
suportes materiais e sensíveis de sua manifestação.  
 
(...) O "patrimônio cultural" está na cabeça das pessoas e só tem sua existência 
garantida no momento em que é utilizado conscientemente pelos indivíduos, 
como base para a interação na vida social, para o enriquecimento e o 
desenvolvimento da vida individual e coletiva, para o reforço de sua 
identidade, de sua auto-estima, de sua capacidade de decisão e 
autodeterminação.
48
 
 
  O patrimônio cultural é um elemento de extrema importância para a construção da 
cidadania. Contudo, para identificá-lo, percebê-lo e aproveitá-lo nas suas possibilidades é 
necessário uma consciência crítica procurando analisar e interpretar seus significados. 
Finalizo esta reflexão ainda utilizando as palavras dessa autora, referência no tema da 
educação patrimonial: 
 
A importância da análise e do conhecimento do Patrimônio Cultural para o 
exercício da cidadania é a ampliação do sentido de comunidade, a percepção 
do valor e do significado das experiências e vivências compartilhadas, a 
consciência da participação de cada indivíduo no processo cultural e político 
de sua coletividade, o domínio dos códigos sociais vigentes, o diálogo com base 
em uma linguagem comum, compreendida por todos, a responsabilidade por 
uma herança cultural que é privilégio de todos.
49
 
 
 
 
47
 Idem, p. 15. 
48
 Idem, p. 17. 
49
 Idem, p. 20. 
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PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO: ENTRE ESCOLHAS E DESAFIOS 
 
  A Carta Internacional para a gestão do Patrimônio Arqueológico adotada pelo 
Conselho Internacional de Monumentos e Sítios – ICOMOS, em Lausanne no ano de 1990, 
define em seu primeiro artigo: 
 
O "patrimônio arqueológico" compreende a porção do patrimônio material 
para a qual os métodos da arqueologia fornecem os conhecimentos primários. 
Engloba todos os vestígios da existência humana e interessa todos os lugares 
onde há indícios de atividades humanas não importando quais sejam elas, 
estruturais e vestígios abandonados de todo tipo, na superfície, no subsolo ou 
sob as águas, assim como o material a eles associados.
50
 
 
  Refletindo sobre o patrimônio arqueológico a partir da realidade da Argentina, 
Endere
51
 apresenta as seguintes definições: 
 
Patrimonio Arqueológico: 
Constituido por todos los restos materiales de culturas del pasado que puedan 
ser estudiados con metodología arqueológica, su contexto de depositación, así 
como la información que se obtengan de dichas investigaciones. 
 
Está integrado por: 
 
El Paisaje Arqueológico: 
Espacio de magnitud regional y amplitud temporal determinadas, que es el 
resultado de la depositación de los recursos arqueológicos y sus sucesivas 
modificaciones por la interacción de agentes naturales y culturales. 
 
Los Recursos Arqueológicos: 
Todo tipo de restos materiales de culturas del pasado susceptibles de ser 
estudiados con metodología arqueológica, que se encuentren en superficie, en 
el subsuelo o sumergidos en las aguas. 
 
Las Colecciones Arqueológicas: 
Restos materiales de culturas del pasado que han sido excavados o removidos 
con motivo de investigaciones, rescates o tareas de preservación de recursos, 
así como todo tipo de información original relativa a los mismos. 
 
  Outra perspectiva para a definição sobre patrimônio arqueológico pode ser 
apresentada a partir de Meneses
52
: 
 
 
50
 CALDARELLI, Solange B. (org) Atas do Simpósio sobre Política Nacional do Meio Ambiente e 
Patrimônio Cultural, Goiânia: UCG/IGPA, 1996. p. 223-225. 
51
 ENDERE, Maria Luz. Arqueologia y legislación em Argentina: como proteger el patrimônio 
arqueológico. Olavarria: INCUAPA/UNC, 2000. p. 43. 
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(...) tal patrimônio é constituído por coisas físicas, restos materiais de atividade 
cultural e seu contexto. Estes vestígios, mais tecnicamente, teriam que ser 
considerados como componentes da cultura material, isto é aquele segmento do 
universo físico que é socialmente apropriado pelo homem e que engloba tanto 
objetos, utensílios, estruturas, como a natureza transformada em paisagem e 
todos os elementos bióticos e abióticos que integram um assentamento humano. 
Os artefatos, segundo tal partido, teriam que ser compreendidos, em última 
instância, como produtos de relações sociais, de um lado, e, de outro, como 
vetores dessas mesmas relações sociais. 
 
  A carta do ICOMOS, entre outras noções, apresenta uma necessidade de diferenciar 
patrimônio arqueológico de patrimônio arquitetônico. Endere
53
 baseia-se nela para suas 
definições, questionando o conceito de “sítio” arqueológico que tem sido empregado como 
instrumento para conceituar o registro arqueológico, aconselhando não utilizá-lo na 
legislação pelas possibilidades de ser interpretado como negação do não sítio e, desta 
forma, limitar a compreensão do registro arqueológico. Propõe a noção de paisagem 
arqueológica como parte de uma categoria mais ampla constituída pelas paisagens 
culturais. Entende que o termo “bem cultural”, utilizado de forma geral na proteção do 
patrimônio cultural corresponde, no patrimônio arqueológico, aos “recursos arqueológicos” 
e “coleções arqueológicas”. 
 Lezama,
54
 procura fazer uma distinção entre patrimônio arqueológico e patrimônio 
cultural. Para este pesquisador nem todo o patrimônio arqueológico é patrimônio cultural. 
Considera, baseado também na Carta de Lausanne, que patrimônio arqueológico é tudo 
aquilo que pode ser estudado pela arqueologia, ou seja, sinônimo de “cultura material”, 
sendo um exercício do campo das ciências sociais. Patrimônio cultural estaria relacionado 
aos processos de construção de identidades individuais e coletivas, resultando de uma 
seleção a partir de um processo de construção social onde somente alguns bens herdados 
do passado são valorizados como tal. Sendo relevante para a atividade arqueológica a 
consciência das implicações da transformação de um patrimônio arqueológico em 
patrimônio cultural. 
  Tendo em vista a amplitude do que pode ser entendido como patrimônio 
arqueológico, considerando a definição do ICOMOS e as mais diversificadas áreas que a 
 
 
52
 MENESES, Ulpiano Bezerra de. “Identidade cultural e arqueologia.” in: Revista do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional. Nº 20.  1984. p. 34. 
53
 ENDERE, op. cit., p. 40-43. 
54
 LEZAMA, Antonio. “Gestión Del patrimonio y práctica de la Arqueología: el caso de Lãs Víboras, 
Uruguay”. Palestra apresentada no V Congresso Internacional de Estudos Ibero-Americanos, Porto Alegre, 
2003. 
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arqueologia tem se envolvido, os arqueólogos, ao que parece, tem buscado definir seu 
campo de atuação restringindo, muitas vezes, a própria noção de patrimônio arqueológico. 
  Outra discussão relevante para a perspectiva deste trabalho é a questão da definição 
sobre “sítio arqueológico histórico”. Um problema que tem sido debatido nos encontros do 
Núcleo Regional Sul da Sociedade de Arqueologia Brasileira – SAB. As preocupações 
relacionadas a este tema, têm se originado nas dificuldades dos arqueólogos de justificar a 
pesquisa e a preservação dos sítios arqueológicos históricos, em especial aqueles que 
possuem estruturas arquitetônicas, frente aos órgãos do patrimônio.
55
 
Lima e Silva,
56
 chamam a atenção para a cautela e as múltiplas implicações que tal 
empreitada compreende e, ao mesmo tempo, apontam como fundamental para essa questão 
o aspecto do recorte cronológico. Apresentam uma noção pessoal que tem orientado as 
pesquisas de uma das autoras: partindo do pressuposto que a arqueologia se define pelo 
estudo de sistemas sócio-culturais extintos, não consideram os vestígios pertencentes a um 
sistema sócio-cultural em funcionamento. Entendem que, no Brasil, a partir da década de 
1930, o modo de produção capitalista teria suplantado e extinguido o modo de produção 
anterior - escravista. Contudo, segundo as autoras, ao apresentar essas definições procuram 
mais suscitar o debate do que fixar uma posição. 
Kern,
57
 considerando as diversas afirmações por parte da UNESCO sobre a 
importância e a necessidade de preservação desse patrimônio, como também, pelas atuais 
áreas exploradas na arqueologia e suas amplas fronteiras. Argumenta que a preservação do 
patrimônio arqueológico não pode ser ligada a concepções que limitem ou restrinjam a 
compreensão dos sítios arqueológicos. Dessa forma afirma que: 
 
Torna-se secundária a exploração dos conceitos limitados e restritivos de 
coleções e de sítios arqueológicos, de períodos históricos ou pré-históricos, 
face ao quadro mais amplo da importância do patrimônio arqueológico e do 
nosso direito à memória.
58
 
 
Portanto, sobre a questão dos sítios históricos, ao que parece resultam mais 
consensos do que não deve ser considerado, do que uma definição em si. Deste modo, o 
critério de antiguidade, como também a perspectiva de estudo pela arqueologia, apenas 
 
55
 THIESEN, Beatriz V. “Sítio arqueológico histórico: porque retomar a discussão”. in: Revista do CEPA, v. 
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daquilo que está enterrado, são rejeitados.
59
 Ao mesmo tempo nota-se que as definições do 
que é patrimônio arqueológico passam pelo próprio entendimento do que é a ciência 
arqueológica. 
 Conforme Endere
60
, há dois tipos de preservação do patrimônio arqueológico: a 
preservação “in situ” onde os recursos arqueológicos são conservados em seus contextos 
originais e a preservação mediante escavação e registro, executada somente quando a 
primeira perspectiva não possa ser realizada. 
Meneses,
61
 discutindo as motivações para a preservação do patrimônio 
arqueológico brasileiro, apresenta como válidas razões de ordem científica, afetiva e 
política. A primeira fundamenta-se por serem esses restos, matéria-prima para o 
conhecimento científico produzido pelos arqueólogos e contribuinte para o conhecimento 
do ser humano e sua organização social. A razão afetiva, aspecto subjetivo na relação do 
homem com o espaço, está ligada ao sentimento de pertença, base para a construção da 
identidade, possibilitando uma melhor qualidade de vida aos indivíduos. A terceira razão - 
política - ligada à cidadania, é de grande importância no que tange a preservação. Fazer 
frente à destruição do patrimônio cultural é uma forma de apropriação dos bens, de que o 
cidadão foi expropriado pelas diferentes formas de domínio e exploração. 
Junto às questões de preservação do patrimônio arqueológico surge um campo da 
arqueologia denominado de resgate, também designado como salvamento, arqueologia de 
contrato, entre outras, definido como: 
 
(...) la especialidad de la arqueología que se ocupa de la preservación y 
conservación de los paisajes arqueológicos afectados por agentes naturales o 
humanos que pongan en peligro los recursos arqueológicos, así como la 
recuperación de dichos recursos, así como de toda la información relativa a los 
mismos, en aquellos casos en que se prevea su pérdida o destrucción total o 
parcial.
62
 
 
Considerando a impossibilidade de salvar todos os recursos arqueológicos em um 
trabalho de resgate, surge a questão de quais recursos selecionar. Criam-se para isso os 
critérios de significação. Considerando que a arqueologia é uma ciência em construção, 
que se transforma ao longo do tempo, estabelecer critérios como absolutos e imutáveis 
torna-se algo problemático. Assim, afirma-se que todo o sítio deve ser preservado tendo 
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em vista seu “significado potencial” para futuras pesquisas. Dessa forma todo o recurso 
arqueológico deve ser considerado como de relevância até que se prove o contrário. 
Outro posicionamento tem defendido, nesse campo de trabalho, uma pesquisa com 
problemáticas orientadas. Nesse caso, os critérios de significância estão ligados a 
problemáticas definidas. Além disso, é importante considerar que os critérios de 
significação não podem ser exclusivamente de ordem científica, sendo indicadas quatro 
áreas de significação: a arqueologia em geral, interesses da investigação regional, o público 
local e a significação em termos monetários.
63
 
  Cabe ressaltar alguns aspectos que envolvem a tomada de decisão na escolha de o 
que preservar e o que destruir. Na efetivação do trabalho, o arqueólogo enfrenta a 
necessidade de selecionar a área de resgate dentro dos limites da área impactada; 
estabelecer os critérios para a classificação dos vestígios de forma a recuperar o máximo de 
informações possíveis; e definir o grau de intensidade do resgate, conforme os recursos 
disponíveis e as problemáticas levantadas.
64
 
 Meneses
65
, em uma reflexão sobre a cidade, discorrendo de forma geral sobre 
patrimônio cultural, afirma que toda a ação nesse campo não pode ficar à margem do 
cotidiano e do universo do trabalho. Para ele, tornar a cidade um bem cultural só tem 
sentido se for em uma perspectiva de luta para conquistar formas mais justas de relações 
entre os homens. Dessa forma, assinala quatro referenciais de valores culturais
66
: 
- Valores Cognitivos: estão relacionados às possibilidades de conhecimento. Os objetos 
com valor cognitivo devem servir para ampliar, aprofundar, reduzir, reorientar, etc. o 
conhecimento e a compreensão de fenômenos históricos. Foge-se de uma visão 
reducionista que procura encaixar tal item em um contexto previamente conhecido e 
estruturado, onde tudo é ordenado dentro de um esquema prévio e imutável. 
- Valores Formais: são valores que estão vinculados às propriedades materiais dos objetos 
relacionados a funções estéticas. Entendendo funções estéticas como as possibilidades que 
determinadas características formais têm de potencializar a percepção em um dado 
contexto sócio-cultural ou induzir sensorialmente os homens a construírem um universo de 
sentido. 
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- Valores Afetivos: caracterizam-se pelas relações subjetivas dos indivíduos em sociedade 
com espaços, estruturas e objetos. Estão ligados ao sentimento de pertença que se 
estabelece com o espaço e o tempo. Deve-se ter cuidado em não confundir o levantamento 
de valores afetivos, com estudos superficiais, a partir de pesquisas de opinião e entrevistas. 
- Valores Pragmáticos: são os valores ligados ao uso, que privilegiam o potencial funcional 
de um espaço, estrutura ou objeto. São os mais marginalizados. Segundo Meneses, todo o 
patrimônio deveria ser preservado. Contudo, a substituição de uso sempre deve ser 
justificada. Dessa forma é importante certificar o esgotamento do potencial funcional do 
bem, a possibilidade dele ser maximizado, reciclado ou simplesmente mantido. Além 
disso, duas outras questões são relevantes, a quem interessa e quem responde pelo ônus. 
Os critérios de significância arqueológica são elementos fundamentais para o 
desenvolvimento de atividades visando a preservação dos recursos arqueológicos. Estes 
são referências a partir das quais se elege um local ou zona como de interesse para a 
arqueologia. Juliani,
67
 entende significância arqueológica como (...) o caráter informativo 
que uma determinada ocupação do solo possa conter em termos de vestígios culturais e o 
grau de visibilidade e preservação destes vestígios. 
Este conceito constitui elemento de extrema relevância para a pesquisa, pois 
influencia nas decisões de quais sítios pesquisar e quais dados coletar. Quando do 
gerenciamento de bens arqueológicos, orienta as decisões de preservar, intervir ou destruir 
recursos culturais, conforme o valor desses recursos frente a questões de planejamento.
68
 
Além disso, Moratto e Kelly
69
 enfatizam que a estratégia para avaliação de 
significância deve ser ampla e muito bem fundamentada para maximizar a preservação e o 
uso sensato dos bens culturais. Apontam que, ao avaliar significância, o arqueólogo se 
depara com um dos mais intrigantes problemas da arqueologia que é a natureza dos seus 
dados e a relação com a sociedade. 
Juliani,
70
 apresenta os critérios de significância mais utilizados e discutidos pelos 
arqueólogos norte-americanos: 
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-Significância histórica: envolve recursos culturais relacionados a eventos ou personagens 
importantes da história e, de forma mais ampla, ao fornecimento de informações sobre 
padrões culturais. No ambiente urbano, a significância histórica pode atrelar-se ao 
entendimento das próprias transformações urbanas, como também a aspectos históricos de 
imigração e assimilação, evolução dos sistemas de transporte e tecnologias de construção, 
entre outros. 
-Significância científica: um recurso cultural é cientificamente significante quando pode 
ser utilizado para o estabelecimento de fatos e generalizações sobre o passado ou quando 
se podem estabelecer relações entre cultura material, comportamento humano e cognição. 
São importantes, pois constituem base excepcional de dados para reconstrução do passado 
cultural e para testar proposições sobre o comportamento humano. 
-Significância étnica: diz respeito à importância que certos bens culturais podem ter para 
uma determinada população. O ambiente urbano no qual se concentram muitos grupos 
étnicos, pode ser estudado enfatizando-se a riqueza e diversidade cultural. Esse critério é 
utilizado em especial quando diz respeito a minorias étnicas historicamente excluídas, 
estando muitas vezes seu passado cultural mais preservado nos vestígios arqueológicos do 
que em documentos escritos. 
-Significância pública: a aplicação deste critério para valoração de um local ou zona, 
envolve as possibilidades que esse recurso oferece de uso na educação sobre o passado e 
na pesquisa, entre outros, resultando em benefícios para a sociedade como um todo. Deve-
se ressaltar que a pesquisa arqueológica em cidades possui mais visibilidade, 
proporcionando melhores possibilidades de contato com a população. 
Entretanto, é importante lembrar que não existem medidas universais ou absolutas 
de valoração cultural, pois a importância de um bem está relacionada ao contexto de 
avaliação e suas características. Além disso, os critérios de significância podem mudar 
conforme os objetivos da pesquisa ou em razão de prioridades públicas, como também 
podem se confirmar, contradizer ou cruzar, demonstrando tanto sua dinamicidade como 
relatividade.
71
 
  Ainda segundo Endere
72
, alguns pontos têm que ser considerados na gestão dos 
recursos culturais. A gestão cultural deve ocorrer dentro da gestão ambiental, em uma 
perspectiva global e holística. Deve ser sempre priorizada a conservação in situ em relação 
à conservação por meio de escavações. A recuperação de dados deve ocorrer em um 
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projeto de pesquisa regional a partir de princípios de qualidade reconhecidos. Deve ser 
possibilitada a participação da sociedade nas decisões de proteção dos sítios, especialmente 
as comunidades indígenas no que tange ao seu patrimônio. Os resultados dos trabalhos de 
salvamento devem ser apresentados à comunidade em geral e à científica em particular.
73
 
 Nadal,
74
 chama atenção para a atuação do profissional de arqueologia e os aspectos 
políticos a ela relacionados. Expõe que um dos méritos do trabalho arqueológico junto à 
comunidade é promover um instrumento para uma melhor compreensão do patrimônio 
cultural e, dessa forma, contribuir para um melhor entendimento no mundo em que se vive. 
Entendendo que, ao referir-se à comunidade, deve-se perceber a sua grande diversidade. 
Ressalta que a produção de conhecimento na arqueologia sempre esteve exposta à 
influência política e à manipulação, e que a prática arqueológica não retira os 
pesquisadores da condição de cidadãos. 
  Podemos observar assim que, tanto quanto no âmbito do patrimônio arqueológico, 
como no campo do patrimônio cultural mais geral, também se efetuam escolhas e seleções. 
Estas vão desde as concepções teórico-metodológicas, passando pelo tema de interesse do 
pesquisador, até o tipo de artefato escolhido como de relevância para suas problemáticas. 
A construção do conhecimento não é algo neutro, o arqueólogo não é um ser apolítico e as 
escolhas do pesquisador repercutem na sociedade. 
No Brasil, as preocupações com a preservação do patrimônio arqueológico já se 
apresentam na criação do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (atual 
IPHAN) na década de 1930
75
, dentro de uma perspectiva de construção da identidade 
nacional por parte do governo Vargas. Assim, desde início do século XX, vários 
pesquisadores têm insistido no protesto contra a destruição patrimônio arqueológico no 
Brasil. 
Lima
76
 apresenta a dificuldade, encontrada no Brasil, relacionada à própria atuação 
do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), órgão federal 
responsável pelo patrimônio arqueológico. Relata a posição marginalizada da arqueologia 
dentro desse órgão, onde a proteção do patrimônio arqueológico foi ausente, por um bom 
tempo, em detrimento do patrimônio monumental, ligado a uma visão elitista de cultura. 
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Observa-se essa posição marginal ainda hoje, ao comparar-se o número de funcionários 
ligados à arquitetura e à arqueologia. Muitas vezes o interesse ocorre somente na 
restauração de edificações ou áreas públicas, quando a arqueologia atua de forma 
subsidiária à arquitetura. Aponta que a atuação da Sociedade Brasileira de Arqueologia 
(SAB) também causou problemas para a preservação do patrimônio, na medida que resistiu 
à atuação da entidade federal. Demonstra como a política governamental e suas 
implicações nas instituições públicas resultaram em desmantelamentos com graves 
conseqüências à proteção do patrimônio, além de outros tantos problemas internos do 
órgão de ordem burocrática, política e inclusive de ordem pessoal em relação aos 
arqueólogos. 
 Catafesto,
77
 em um outro ponto de vista, aponta a necessidade de apropriação mais 
coletiva do patrimônio, muito limitada aos setores sociais dominantes, o que beneficiaria a 
preservação dos sítios arqueológicos. O mesmo autor denuncia a conivência de 
arqueólogos com a destruição do patrimônio em obras de engenharia. Critica uma visão 
que isenta o pesquisador da responsabilidade para com o patrimônio, arrisca apontar uma 
postura auto-suficiente e quase elitista da SAB em relação ao conjunto da sociedade, e 
ressalta a necessidade de valorização da Educação Patrimonial, democratizando a pesquisa 
e o acesso aos bens culturais. Exemplo contundente de como o patrimônio é um campo de 
lutas e conflito de interesses. 
  Enfim, cabe ressaltar a perspectiva da educação patrimonial aplicada à arqueologia, 
que encontra na cidade um importante campo de atuação a partir de uma nova visão sobre 
patrimônio cultural, mais abrangente, possibilitando aos indivíduos se apropriarem dos 
bens culturais arqueológicos resignificando-os, e contribuindo, dessa forma, para a 
construção de identidades e o fortalecimento da cidadania.
78
 
Entendo como patrimônio arqueológico uma parte do patrimônio cultural, este 
último mais abrangente que engloba o patrimônio etnográfico, arquitetônico, artístico, etc. 
Quanto ao patrimônio arqueológico, considero que seria salutar discutir a sua forma de 
elaboração. Acredito que uma reflexão original sobre o patrimônio arqueológico, deve 
partir do ponto de vista da recepção desses bens junto às comunidades, nas quais estão 
inseridos. Contudo, isso não justifica que os recursos arqueológicos sejam destruídos, 
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simplesmente pelo seu não reconhecimento por parte das comunidades. A intenção é 
suscitar uma reflexão que aproxime mais a prática arqueológica da sociedade. 
O patrimônio arqueológico caracteriza-se por algumas especificidades que o 
diferem do patrimônio cultural. Além de todas as propriedades a ele conferidas enquanto 
patrimônio é, muitas vezes, a única possibilidade de acesso às inúmeras sociedades que 
existiram em nosso planeta. Conseqüentemente, comporta uma possibilidade singular de 
conhecimento através da investigação científica. Outra especificidade deste patrimônio, 
consiste na parcial destruição resultante da pesquisa, principalmente das escavações, na 
medida que dissecam os sítios arqueológicos. 
 
 
CIDADES ARQUEOLÓGICAS? 
 
Durante muito tempo os arqueólogos olharam as cidades como áreas desprovidas 
de interesse. O espaço urbano era considerado um local onde tudo havia sido alterado e 
destruído. Mesmo hoje, vemos um entendimento confuso sobre esse campo de pesquisa, 
ainda muito incipiente no Brasil. Por isso a indagação: Serão nossas cidades 
arqueológicas? 
  Diversos são os aspectos implicados em uma afirmação positiva dessa questão. 
Problemas de ordem legal e interesses econômicos de especulação imobiliária. Além da 
relutância de setores do patrimônio em aceitar a cidade como um campo de trabalho 
também dos arqueólogos, já que predominam nesses órgãos os profissionais da arquitetura 
e do urbanismo. A deficiência de reflexão sobre o patrimônio arqueológico urbano é maior 
tanto quanto a complexidade, tendo em vista esses diversos interesses, as dificuldades da 
pesquisa e a recente importância dada pelos arqueólogos. 
  Conforme Royo e Galinié
79
, em um primeiro momento as pesquisas arqueológicas 
em cidades não interessavam por entendê-las como uma unidade complexa. Estavam 
preocupadas com seus componentes, sem estabelecer vínculos entre suas partes. Três 
fatores desencadearam uma mudança nessa perspectiva, resultando no surgimento de uma 
arqueologia urbana. Na Europa Meridional, os arqueólogos da Antigüidade passaram do 
estudo de monumentos à pesquisa do que o tecido urbano, no seu conjunto, poderia revelar 
sobre a organização das sociedades. Ao mesmo tempo, no norte da Europa, as técnicas de 
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escavação se aperfeiçoaram, possibilitando evidenciar diversas estruturas urbanas. O 
terceiro fator a desencadear uma mudança nas atividades dos arqueólogos, foram as 
reformulações e obras urbanas ocorridas em todo o continente. Estas, a partir da nova 
perspectiva, começaram a ser consideradas como destruidoras dos arquivos da cultura 
material relacionados à história da cidade. 
  No Brasil, segundo Juliani
80
, inicialmente os arqueólogos dedicaram pouca atenção 
às cidades em razão de suas complexidades estruturais. As áreas urbanas eram vistas como 
componentes de sítios arqueológicos desarticulados. 
A arqueologia urbana, segundo Galinié e Royo
81
, tem como propósito dar conta da 
gênese das cidades, a partir da evidenciação dos processos de transformação obtido pelo 
estudo da acumulação, do apagamento ou da substituição das diversas formas de ocupação 
do solo. O trabalho do arqueólogo deve partir do estado atual do espaço urbano, realizando 
uma análise regressiva própria do estudo da longa duração. Sua tarefa é ir além das 
aparências, relacionando os vestígios que estão acima do solo com aqueles que estão 
enterrados. Seu objetivo último é a ligação entre sociedade e espaço. A atenção do 
pesquisador deve-se fixar às hierarquias presentes na repartição e modo de construção dos 
diferentes espaços da cidade, como também na densidade e hierarquização do traçado das 
ruas, além de observar as inúmeras situações particulares ligadas aos movimentos de 
transformação urbana, resultantes das mudanças sociais. 
Staski
82
, ao apresentar um estudo sobre o estado da arqueologia urbana no E.U.A., 
define-a como o estudo das relações entre cultura material, comportamento humano e 
cognição em um cenário urbano. Cenário urbano, por sua vez, é definido como local de 
ocupação permanente onde a concentração de pessoas e a quantidade de energia humana 
despendida são significativamente superiores à região ao entorno. Em seguida apresenta 
dois caminhos para tal campo de pesquisa: um, a arqueologia na
 cidade que consiste em 
dirigir qualquer questão de pesquisa em um cenário urbano; o outro, a arqueologia da
 
cidade consistindo no uso de métodos arqueológicos para contribuir no entendimento de 
processos específicos do desenvolvimento urbano. Entretanto, tais caminhos não são 
excludentes, sendo o último subconjunto do primeiro. 
Cazzetta, ao refletir sobre a situação da arqueologia urbana no Brasil, afirma: 
A Arqueologia Urbana Brasileira não deve ser somente uma arqueologia 
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em espaço urbano; seu campo de ação não deve se limitar a um grupo 
humano ou a um conjunto monumental particular; deve sim, apreender a 
cidade em sua evolução, as mutações de sua paisagem e a realidade da vida 
material de seus habitantes.
83
 
 
Estas definições estabelecidas para arqueologia urbana, não prevêem a 
possibilidade de, nas áreas urbanas atuais, encontrarem-se vestígios de ocupações pré-
urbanas. Como no caso do Brasil onde, em diversas cidades, encontram-se testemunhos de 
ocupações pré-coloniais em pontos bastante urbanizados. Portanto, o arqueólogo que 
explora as cidades deve sempre considerar a possibilidade de encontrar vestígios anteriores 
a estas e que são igualmente importantes de serem estudados. 
  A cidade se caracteriza pela intensa ocupação do solo, sofrendo constantes 
transformações da sua paisagem através de deslocamentos de terra, obras de infra-
estrutura, construções, entre outras. Entretanto uma considerável parcela do subsolo 
encontra-se em boas condições de preservação, apresentando vestígios arqueológicos de 
ocupações passadas, passíveis de estudo e geradoras de novas possibilidades para a história 
da cidade e de seus habitantes.
84
 Contudo, o crescimento urbano acelerado vem destruindo 
ou cobrindo com grandes camadas de aterro, concreto e asfalto estes bens únicos, finitos e 
não-renováveis. Deparamo-nos assim, com a necessidade de implementar uma outra forma 
de trabalhar com a cidade e seus monumentos que estabeleça um equilíbrio entre 
desenvolvimento do futuro e a salvaguarda do passado.
85
 
Segundo Juliani
86
, a cidade é para a Arqueologia uma superposição de momentos, 
uma concentração de atuações sobre um espaço concreto ao longo de muitos anos. É um 
grande avanço teórico perceber que não se pode estudar a cidade simplesmente como uma 
grande coleção de sítios discretos, devendo esta ser entendida como uma entidade orgânica 
no tempo e no espaço. Salwen
87
 afirma que a cidade deve ser vista como uma entidade, um 
sistema único, embora tenha sido criada por muitos padrões diferentes de ambientes 
interagindo através do tempo. 
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Para Galinié e Royo
88
, a cidade é o resultado de um processo de longa duração, 
constituída de camadas, onde os vestígios são mais ou menos abundantes conforme as 
fases de desenvolvimento ou recesso urbano. Estas, por sua vez, mostram-se no abandono, 
na destruição, na conservação ou na transformação das construções herdadas, conforme as 
necessidades de cada momento histórico. Do mesmo modo o desenvolvimento está 
atrelado às condições sociais, políticas, econômicas e religiosas, visualizado nas dilatações 
ou contrações do tecido urbano. 
A cidade tem que ser entendida como em constante mudança, uma característica 
singular e extremamente importante, que influi diretamente no trabalho do arqueólogo e na 
sua preservação de modo geral. Conforme Lemos
89
: 
(...) A cidade tem que ser encarada como um artefato, como um bem 
cultural qualquer de um povo. Mas um artefato que pulsa, que vive, que 
permanentemente se transforma, se autodevora e expande em novos tecidos 
recriados para atender a outras demandas sucessivas de programas em 
permanente renovação. 
 
Outro aspecto a ser discutido é a própria classificação de sítio arqueológico em área 
urbana. O conceito de “cidade-sítio” proposto por Cressey e Stephens
90
, importante 
ferramenta teórico-metodológica para uma arqueologia da cidade, afirma a inter-relação 
entre os diversos setores no meio urbano. Qualquer manifestação arqueológica deve ser 
estudada tendo em vista um contexto mais amplo dado pela cidade. Portanto, rompe-se 
com concepções que consideram sítio a cada um dos locais trabalhados, sem perceber a 
totalidade complexa que constituem
91
. Nessa perspectiva está a concepção de arqueologia 
da cidade já apontada
92
 que considera o meio urbano não só como contexto, mas como o 
próprio tema de pesquisa. 
Contudo, esta perspectiva de perceber a cidade como um sítio, apresenta algumas 
limitações em relação à legislação existente. Pois o registro da cidade ou de parte dela 
como sítio arqueológico, implicaria no seu engessamento o que negaria os processos de 
transformação, que são o próprio objeto de estudo daqueles que a pesquisam. No entanto, 
considerando o potencial arqueológico apontado, tem-se procurado instrumentos de gestão 
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que dêem conta da complexidade que os centros urbanos apresentam para a pesquisa e 
preservação. Assim, no momento, conforme a legislação vigente, identificar um local 
como sítio arqueológico assegura uma certa garantia de proteção. 
Elemento interessante para uma reflexão sobre arqueologia urbana, já mencionado 
anteriormente, é a presença de vestígios arqueológicos relacionados à ocupação indígena 
anterior à cidade, o que nos remete à questão apontada por Cazzetta e Cândido
93
: 
  A arqueologia urbana não se limita, porém, ao estudo de cidades, ou de seu 
surgimento, já que partindo da cidade atual, pode remontar a ocupações 
anteriores e até pré-históricas, que tenham em comum com ela a escolha do 
espaço. 
 
No caso das ocupações pré-urbanas, as concepções mais adequadas estão 
relacionadas ao que Staski
94
 apresenta como arqueologia na cidade. Deste modo, o meio 
urbano é visto como o cenário no qual se realizam estudos arqueológicos utilizando 
técnicas específicas; os sítios são considerados isoladamente sendo a cidade o ambiente 
onde estão inseridos. 
Certamente que a análise de vestígios arqueológicos pré-urbanos terá outra 
perspectiva que o entendimento da cidade. No entanto, a investigação da ocupação pré-
urbana deverá incorporar, na pesquisa de campo, metodologias próprias para áreas 
urbanizadas. Do mesmo modo, sua análise deverá considerar as alterações pós-
deposicionais resultantes do desenvolvimento urbano. 
A arqueologia no âmbito da cidade, coloca o arqueólogo em uma condição especial 
de proximidade com os cidadãos, resultando em uma quase imposição à reflexão sobre sua 
prática e suas relações. Assim, na sua atuação como profissional da memória, é imperativo 
pensar como o conhecimento produzido repercute na população, herdeira desse patrimônio. 
A arqueologia como um dos suportes à memória da cidade é pouco explorada no 
Brasil, devido a baixa visibilidade dos recursos arqueológicos, comparados aos demais 
suportes materiais. A comunidade, de modo geral, não consegue perceber as evidências 
arqueológicas ligadas à história da evolução urbana e a interdisciplinaridade é incipiente 
nas decisões no âmbito municipal quanto ao patrimônio cultural. Contudo, a cidade com 
suas características de multiplicidade, tanto de atores como de cenários, de alta 
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concentração humana e uma das formas mais complexas de ambiente transformado 
culturalmente, resulta em grandes possibilidades para a arqueologia.
95
 
  O enfoque de preservação nas cidades do Brasil esteve relacionado a uma visão de 
monumentalidade representativa da elite, contando a história dos vencedores. As atividades 
arqueológicas ligadas a esta abordagem estiveram longe da maioria da população. Apesar 
disso, a arqueologia urbana possibilita pesquisar os vestígios materiais dos grupos 
historicamente excluídos como indígenas, negros e imigrantes. O tema da heterogeneidade 
social e étnica tem sido extremamente relevante para esse campo da arqueologia e, dessa 
maneira, possibilita o acesso ao patrimônio de diversos grupos étnicos.
96
 
 
 
O PÚBLICO, OS BENS PÚBLICOS E A ARQUEOLOGIA 
 
  A arqueologia urbana oferece grandes oportunidades de educar e envolver o 
público em arqueologia, devido a sua proximidade com a população concentrada nas 
cidades. As escavações arqueológicas geralmente ganham um bom espaço na imprensa e 
possibilitam que planejadores urbanos possam observar diretamente ou participar nas 
escavações e análises laboratoriais.
 97
 
  Além disso, conforme aponta Juliani
98
  A arqueologia vem passando por uma 
mudança de paradigma à medida que reconhece que a proteção dos recursos que valoriza 
e pretende conservar para as futuras gerações requer o reconhecimento de nossas 
sociedades atuais. Nessa perspectiva, a arqueologia pública vem trazendo valiosas 
experiências, contribuindo para a compreensão da diversidade cultural urbana, na 
valorização de um patrimônio multicultural e na atuação política junto a grupos sociais 
diversificados. As atividades realizadas em Toronto, no Canadá, são uma prova disso, onde 
se atua junto a estudantes a partir do conceito de multiculturalismo, que consiste na 
compreensão e aceitação da diversidade cultural.
 99
 
  A arqueologia pública é a denominação que tem recebido os projetos educacionais, 
que buscam apresentar o conhecimento gerado pelas pesquisas arqueológicas, não para a 
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comunidade científica, mas para o público de modo geral.
100
 Envolve teoria e prática com a 
perspectiva de conhecer a quem interessa o conhecimento produzido pela arqueologia, de 
que forma as pesquisas arqueológicas implicam na sociedade e como estão sendo 
apresentadas ao público. Mais que uma linha de pesquisa, é inerente ao exercício da 
profissão.
101
 
  A partir desta perspectiva, deve-se considerar as possibilidades especiais que 
oferecem intervenções arqueológicas no Centro Histórico de Porto Alegre, dada pelo 
grande número de pessoas que circulam nesse espaço. Além do que, no Centro Histórico, 
concentram-se diversos museus e centros culturais, que podem fornecer apoio para tais 
atividades. 
  Igualmente a existência nesta região de várias escolas, tanto particulares como 
públicas, apresentam possibilidades para uma arqueologia pública. No Canadá a 
arqueologia foi incorporada no currículo de escolas públicas e ocorrem inclusive 
escavações com este propósito.
102
 Juntamente com os colégios, as áreas públicas como 
praças e áreas verdes existentes no Centro Histórico, podem proporcionar uma excelente 
oportunidade para fins educacionais
103
 Assim, deve-se ressaltar a importância e o potencial 
de projetos educacionais específicos ou associados às intervenções arqueológicas que 
atinjam crianças, adolescentes, jovens e adultos de diferentes grupos sociais. 
  Nesse sentido Temiño
104
 chama a atenção para as escavações prévias à obras de 
engenharia que vem crescendo em número, resultando em intervenções pouco estudadas e 
pouco divulgadas: 
La gravedad de este déficit de asimilación no reside sólo en el compromiso 
ético incumplido ante el resto de la comunidad científica; lo peor es que la 
ruptura del ciclo de investigación de la arqueología impide su reversión social, 
fin último de la misma y justificación de su propia existencia y de las 
obligaciones impuestas a cuantos participan en la actividad constructiva de la 
ciudad
105
. 
 
Junto a tais questões, se apresentam as diferenças e antagonismos entre os 
interesses público e privado, principalmente no que tange à preservação, onde é mais 
vulnerável a pressão do interesse privado sobre o público. Porém, cabe ressaltar que nesse 
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conflito o interesse público deve prevalecer sobre o privado.
106
 Imerso nisso, também se 
encontra o acesso a essas diferentes áreas. Em tese, o trabalho arqueológico em área 
privada terá mais restrições que em pública. No entanto, configurar-se como local público 
não assegura o trabalho arqueológico. 
  Ainda nessa perspectiva, está a questão relacionada às possibilidades de pesquisa 
arqueológica em locais tombados como patrimônio histórico ou artístico. Deve-se ressaltar 
que em eventuais projetos de restauração ou revitalização, a pesquisa arqueológica é 
imprescindível e deve contribuir com o projeto, mas não pode ficar limitada aos propósitos 
do projeto arquitetônico. Os bens tombados como patrimônio nos diferentes níveis 
existentes no Centro Histórico de Porto Alegre serão indicados na Carta de Potencial 
Arqueológico, no final do trabalho. 
 
 
VALOR E SIGNIFICÂNCIA: CRITÉRIOS DA PESQUISA 
 
A escolha de um lugar com interesse arqueológico está ligada às concepções, 
seleções e valorações empregadas pelo arqueólogo. Os critérios que envolvem as noções 
de valor e significância são elemento de base na constituição da Carta de Potencial 
Arqueológico. Estes termos serão usados em conjunto, pois ambos estão relacionados à 
mesma questão, às escolhas que vão perpassar todas as etapas da pesquisa. 
Considerando a proposta de diagnosticar o potencial arqueológico de uma área 
urbana, onde há uma multiplicidade de testemunhos relacionados a diversos grupos e 
diferentes momentos, antes de tudo, deve-se reforçar a idéia que os critérios de valor e 
significância precisam ser os mais amplos possíveis, pois, não se pode ignorar ou descartar 
vestígios de populações passadas, correndo o risco de destruir um patrimônio único e não 
renovável. Estes critérios são continuamente questionados nas seleções das informações 
históricas e arqueológicas. Deste modo, procurei alicerçar meu foco de trabalho nas 
possibilidades de estudo do passado pela arqueologia, que os diversos espaços do Centro 
Histórico proporcionam. 
Surge, assim, a questão do que preservar. O Centro Histórico pode ser entendido na 
sua totalidade e complexidade como um grande patrimônio arqueológico. Ao mesmo 
tempo, a Carta de Potencial Arqueológico tem como um de seus objetivos fundamentar 
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uma gestão preservacionista dos recursos arqueológicos existentes nesse local, procurando 
justamente prevenir futuros impactos nesse patrimônio, ao apontar com antecipação o 
potencial que o lugar apresenta. 
De qualquer maneira é imperativo que as seleções sejam explícitas e claras, não 
podendo ser fundamentadas em critérios pessoais, por mais que se tenha consciência da 
subjetividade presente, devendo-se, dessa forma, chamar atenção para o compromisso ético 
e a responsabilidade pública desse trabalho.
107
 Embora os critérios nunca sejam absolutos, 
a chave para a questão da preservação é o emprego do critério de risco arqueológico. Este 
diz respeito à probabilidade que determinados bens apresentam de serem destruídos
108
. A 
partir disso, os recursos arqueológicos que estejam correndo risco de desaparecimento, 
devem ser prioritariamente alvo de preservação. 
Outros critérios podem ainda ser elencados como a antiguidade do recurso, já que 
conforme mais antigo, mais raros são os vestígios e as possibilidades de estudo. Contudo, 
apresentar um bem como antigo não basta para a sua preservação, isso só se justifica pela 
possibilidade de estudo do passado que ele apresenta. Todavia é inegável que quanto mais 
recentes, as possibilidades são menores de destruição. Um outro critério, tão importante 
quanto os anteriores, é distinguir aquilo que a comunidade reconhece como seu patrimônio, 
e priorizá-lo nas ações de preservação. 
Enfim, a partir do que foi exposto, não se pode utilizar critérios limitados e 
restritivos em uma avaliação arqueológica, devendo-se considerar que esse patrimônio está 
vinculado à memórias e identidades heterogêneas, e que, dessa forma, possui grande 
importância na construção da cidadania. 
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CAPÍTULO II 
DE CIDADE A BAIRRO: 
P
ANORAMA DA OCUPAÇÃO DO CENTRO HISTÓRICO DE PORTO ALEGRE 
 
 
Neste capítulo apresento uma síntese da ocupação e das transformações da área que 
compreende o atual bairro Centro de Porto Alegre. Realizo um exame deste espaço desde 
os primeiros ocupantes, antes mesmo de se constituir como urb, à atualidade. O estudo 
compreende um extenso período, para o qual existe uma vasta produção, sobre diferentes 
aspectos da história da cidade. Portanto, esta tarefa apresenta riscos e dificuldades 
constituindo um instigante desafio. Entretanto, este estudo se faz necessário, pois é a base 
para as inferências sobre o potencial arqueológico da região. O objetivo é conhecer os 
diversos momentos no processo de ocupação do espaço, suas características e 
transformações, dando subsídios para a identificação de locais com potencial arqueológico. 
A pesquisa foi realizada principalmente a partir da bibliografia sobre a história de 
Porto Alegre, utilizando como fontes primárias plantas e outras imagens. Além disso, para 
elucidar os primeiros momentos da ocupação, recorri aos dados arqueológicos existentes. 
É importante ressaltar que o interesse desta pesquisa é o espaço designado 
atualmente como Centro Histórico. Contudo, deve ser considerado que há pouco tempo a 
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área central está delimitada assim como a encontramos hoje. Igualmente é importante 
lembrar que as histórias do centro e da cidade se confundem, tanto quanto a história da 
cidade está relacionada com o contexto regional. 
O centro distingue-se como o local de origem de Porto Alegre, uma parte da cidade 
cheia de significado e paradigmática para o entendimento de seu passado. Lugar modelo 
para as alterações urbanas, microcosmos da cidade. Todas as transformações concretas da 
cidade são parte das mudanças sociais que vão ocorrendo ao longo do tempo. O espaço 
urbano é construído, e por sua vez, constrói as relações sociais. Os vestígios físicos dessa 
história, entendidos como cultura material, se sobrepõe, coexistem, permanecem ou 
desaparecem. Ao andar pelo centro, é possível notar que casas do século XIX convivem 
com enormes edifícios do século XXI. Do mesmo modo que, caminhando pelas ruas, não 
percebemos que essas são tão antigas quanto a cidade e, que ocultam, ao mesmo tempo em 
que mostram seu passado. 
 
 
 
 
MUITO ANTES DE CIDADE, JÁ VIVIAM AQUI 
 
  Os primeiros habitantes do espaço que hoje corresponde ao centro da cidade foram 
indígenas. As pesquisas arqueológicas apontam diversos locais com vestígios de cultura 
material das populações que habitaram em áreas próximas do Lago Guaíba, antes da 
ocupação européia. No município de Porto Alegre foram localizados até o momento 08 
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sítios arqueológicos relacionados a esses grupos. No Lami três locais, Reserva do Lami 
(RS-JA-01), Lami Bernardes (RS-JA-02) e Sr Romeu (RS-87). Na Restinga um sítio, no 
Bairro Lageado outro (RS-JA-07), e na Ponta do Arado (RS-JA-16). Igualmente, na Ilha 
Francisco Manoel (RS-C-71) local escavado que possibilitou uma datação. O último sítio 
de ocupação indígena localizado até o momento encontra-se na Praça da Alfândega (RS-
JA-23), área central da cidade e de interesse direto desse trabalho. Além desses, existem 
diversas indicações, antigas e recentes, de vestígios em locais como: Morro do Osso, Santa 
Tereza, Passo d’Areia, São João, Vila Nova, Morro do Espírito Santo, várzea do Gravataí, 
Ponta dos Coatís, Belém Novo, entre outros. 
Deve-se considerar que o estudo da ocupação indígena não se restringe aos limites 
atuais do município, pois a organização espacial desses grupos não possui relação com as 
divisões territoriais contemporâneas. Assim, também foram encontrados remanescentes da 
cultura material indígena no município de Viamão: Morro do Coco (PA 300 – Rogério 
Christo); na região de Itapuã
1
: Ilha das Pombas (RS-323), Praia das Pombas (RS-LC-08), 
Praia da Onça (RS-LC-11), Morro da Fortaleza (RS-LC-39), Ilha do Junco (RS-C-70), 
Praia do Sítio (RS-LC-15), Prainha (RS-LC-16) e Morro do Farol (RS-LC-17). Na outra 
margem do Lago, nos municípios de Barra do Ribeiro, Guaíba e Eldorado do Sul
2
, os 
sítios: RS-119, Arroio do Conde, RS-324 e RS-SR 342 Santa Rita, entre outros. 
  Possivelmente existam relações entre esses sítios, no entorno do Lago Guaíba, 
considerando a disposição observada na figura 03. Isto não significa que todos eles foram 
habitados ao mesmo tempo nem que pertenciam ao mesmo grupo. Um estudo mais 
apurado, procurando estudar esses locais em conjunto, seria de grande valia. Existem mais 
sítios na região metropolitana, entretanto os indicados já servem para demonstrar que nesse 
território viveram populações anteriores à chegada do europeu. O material encontrado na 
Praça da Alfândega, deve ser entendido como vestígio de uma sociedade que viveu em 
toda essa região em torno do lago, abundante de recursos. Ao mesmo tempo, isto aponta 
para o potencial que possui toda essa zona sob a cidade. 
  Até o momento o conhecimento arqueológico identifica a presença, em regiões 
próximas a Porto Alegre, de cinco grupos culturais distintos denominados, a partir da 
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Santa Cruz do Sul: ed. da UNISC, jul/dez 2000. p. 41-58. 
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cultura material encontrada, de Tradições Arqueológicas. Destas, três estão relacionadas a 
grupos historicamente conhecidos. Os minuanos e charruas vinculados à tradição Vieira, 
construtores dos cerritos; os kaingang ligados à tradição Taquara, moradores das casas 
subterrâneas do planalto; e os guaranis vinculados à tradição Guarani ou Tupi-guarani. 
Conforme a região ou o período histórico, estes diversos grupos receberam outras 
denominações: os guaranis foram chamados também de tapes, arachanes, patos e carijós, e 
os kaingang de guaianã, guayaná, coroados, caaguá, etc. Além desses, encontram-se 
vestígios de duas Tradições Arqueológicas mais antigas: Tradição Umbu e Tradição 
Humaitá.
3
 
 
 
FIGURA 03 – LOCALIZAÇÃO DE SÍTIOS PRÉ-HISTÓRICOS  
FONTE DA BASE: MENEGAT. OP. CIT.,  P.XVII. IMAGEM DE SATÉLITE, SEM ESCALA. 
 
 
3
 NOELLI, et al.  O Mapa Arqueológico Parcial e a Revisão Historiográfica a Respeito das Ocupações 
indígenas Pré-históricas no Município de Porto Alegre, Rio Grande do Sul. In: Revista de História 
Regional. Ponta Grossa: Departamento de História - UEPG, 1997. p. 212-213 e BECKER, Í. O que Sobrou 
dos Índios Pré-históricos do Rio Grande do Sul. In: KERN, A. (org). Arqueologia Pré-Histórica do Rio 
Grande do Sul, Porto Alegre: Mercado Aberto, 1997. p. 331-332. 
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Todos os sítios arrolados acima estão relacionados à tradição arqueológica tupi-
guarani, à exceção dos sítios Lami Bernardes (RS-JA-02), uma ocupação provavelmente 
mais antiga de caçadores-coletores, e o Morro da Fortaleza onde foram encontradas duas 
pontas de flecha, que indicariam um grupo relacionado à Tradição Umbu, junto ao sítio 
com material guarani
4
. De todos os sítios relacionados à cultura guarani, tem-se datações 
para o sítio da Ilha Chico Manoel 610 +/- 50 AP, e para o sítio RS-SR 342 Santa Rita 
440+/-60 A.P. e 540+/-60 A.P.
5
, não podendo ser apontados períodos específicos para a 
ocupação dos outros locais. Cabe ressaltar que dos sítios assinalados, foram estudados com 
mais detalhes: Santa Rita
6
, Ilha Chico Manoel
7
, Morro da Fortaleza
8
 e Arroio do Conde
9
. 
No entanto, ainda são necessárias mais pesquisas para elucidar melhor a ocupação indígena 
da região, haja visto que poucos sítios foram sistematicamente escavados, a maioria foi 
apenas identificada a partir de pequenos trabalhos de campo. 
 Conforme Kern
10
, os guaranis migraram da Amazônia por volta de 2000 AP. 
Caracterizavam-se por instalar suas aldeias geralmente em clareiras nas áreas de floresta 
subtropical, sobre colinas situadas próximas a fontes de água e às várzeas férteis dos rios. 
Os cursos d’água, rios, lagos e lagoas eram os caminhos que serviam de comunicação entre 
as diversas aldeias. Estas constituíam-se de casas ovais geralmente distribuídas em volta de 
um espaço coletivo, onde nas proximidades eram realizados os enterramentos em grandes 
urnas funerárias de cerâmica. Subsistiam praticando a caça, a pesca, a coleta de moluscos e 
vegetais; além disso, distinguiam-se pela horticultura. Do ambiente circundante retiravam a 
argila para a confecção da cerâmica, as matérias primas para os instrumentos líticos, fibras 
vegetais usadas nas cestas, madeiras para habitações, armas e canoas, entre outras. 
Contudo, de todos os artefatos componentes da cultura material, os arqueólogos encontram 
geralmente apenas aqueles constituídos de matérias primas inorgânicas, pois os demais 
perecem devido às condições ambientais. Os pesquisadores encontram, entre outros, 
objetos como lâminas de machado polido e tembetás, sendo os artefatos cerâmicos os que 
 
4
 Discutido por ZORTÉA, op. cit., Capítulo 5. 
5
 HILBERT, Klaus. Relatório Final - “Levantamento, Escavação e Valorização dos Sítios Arqueológicos 
na Área do Parque Industrial Automotivo de Guaíba-RS”. Porto Alegre: CEPA/PUCRS. Janeiro de 
2001. (Documento apresentado ao IPHAN) p. 18, e GAULIER, P. Ocupação pré-histórica Guarani no 
município de Porto Alegre, RS: considerações preliminares e primeira datação do sítio arqueológico (RS-
71-C) da ilha Francisco Manoel In: Revista de Arqueologia, nº 14-15, 2001-2002. p. 57-73. 
6
 HILBERT, op. cit. 
7
 GAULIER, op. cit. 
8
 ZORTÉA, op. cit. 
9
 NOELLI, F. Sem Tekohá não há Tekó: em busca de um modelo etnoarqueológico da aldeia e da 
subsistência guarani e sua aplicação a uma área de domínio no delta do rio Jacuí-RS. Porto Alegre: 
PGH-PUC/RS, 1993. Dissertação de Mestrado. 
10
 KERN, A. Antecedentes Indígenas. 2
a
 ed. Porto Alegre: ed. UFRGS, 1998. p. 104-125. 
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mais se destacam e caracterizam o grupo, tanto pela grande quantidade encontrada, como 
pela tipologia variada, indicando diversos usos, e também, por uma arte decorativa de rara 
beleza e confecção.
11
 
  Aspecto recorrente nos textos de cronistas, da primeira metade do século XX, como 
Augusto Porto Alegre
12
 e Sebastião Leão
13
, são as indicações do contato no século XVIII 
entre os colonizadores, principalmente os açorianos que se estabeleceram na região, e os 
indígenas habitantes do local. Esse contato não é algo impossível, entretanto, a 
documentação aponta para a inexistência de grupos indígenas ocupando a região de Porto 
Alegre, quando da instalação dos primeiros colonos. Flores
14
 afirma que Quando os 
Portugueses se estabeleceram na Região de Porto Alegre, no século XVIII, os índios não 
mais existiam. Levantamento realizado pela equipe do Museu de Porto Alegre, igualmente 
aponta para o despovoamento dessa área no século XVIII: 
Em meados do século XVIII a região abrangida por Porto Alegre e 
adjacências não estava mais ocupada pelos Guarani ou outras etnias, como se 
pode constatar nas cartas de Gomes Freire de Andrada à Coroa portuguesa 
(1927, 1928, 1929). Os únicos indígenas mencionados por Gomes Freire 
foram os Minuano na região de Rio Grande e os "Tape" no Planalto Sul-
Riograndense e tropas de Guarani missioneiros acampadas na região do salto 
do Jacuí. Os sesmeiros que ocupavam Porto Alegre e arredores desde a 
década de 1730, interrogados por Gomes Freire, não deram nenhuma notícia 
de indígenas na região. (ANDRADA, 1928, 1929).
15
 
 
Dessa forma, até o momento, os únicos indícios, e não mais do que isso, são as 
referências desses cronistas. Mesmo as pesquisas arqueológicas nada têm apresentado 
sobre esse assunto. A possibilidade de contato entre essas diferentes populações é um tema 
instigante para a pesquisa arqueológica, entretanto os locais pesquisados, até o momento, 
não possibilitam estudar tal problemática. 
 
 
 
11
 Idem. 
12
 PORTO ALEGRE, A. A Fundação de Porto Alegre. Porto Alegre: Globo, 1906. p. 04. 
13
 LEÃO, S. Os Fundadores de Porto Alegre. In: Boletim Municipal. Porto Alegre, vol VI, ano V, 1943. p. 
217, 220. 
14
 FLORES, M. Povoamento e Fundação de Porto Alegre. In: FLORES, H. (org). Porto Alegre História e 
Cultura. Porto Alegre: Martins Livreiro, 1987. p. 17. 
15
 NOELLI. et al. , op. cit., 1997, p.:211. 
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ORIGENS DO POVOADO 
 
  O início da ocupação européia da região de Porto Alegre está diretamente 
relacionada à ocupação mais ampla do território sul do Brasil. Esta área constituía uma 
fronteira em disputa entre os reinos de Portugal e Espanha. No início de século XVII, 
jesuítas espanhóis fundaram reduções indígenas na região do atual estado do Rio Grande 
do Sul dirigindo seu trabalho para a agricultura e criação de gado. Após os constantes 
ataques realizados pelos bandeirantes portugueses, com a intenção de aprisionar mão-de-
obra indígena, os missionários transferem-se à outra margem do Rio Uruguai, 
abandonando o gado. Este ao reproduzir-se, espalha-se formando grandes rebanhos e 
constituindo a maior riqueza da região. Por volta de 1682 os jesuítas espanhóis retornam ao 
Rio Grande e criam o que ficou conhecido como os Sete Povos das Missões.
16
 
Em 1680 o governo português cria a Colônia de Sacramento, na margem oriental do 
Rio da Prata, em frente a Buenos Aires, com a intenção de usufruir e fazer frente, pelo 
contrabando, ao lucrativo comércio advindo do escoamento da produção de metais 
preciosos pelo rio. Logo em seguida, em torno de 1686, funda-se Laguna
17
, como ponto de 
apoio para a Colônia de Sacramento e a expansão portuguesa para o sul. Nesse processo, 
devido ao vazio existente entre esses dois pontos, cria-se também Rio Grande e, além 
disso, tem início a exploração do gado xucro existente. Ao mesmo tempo são criados 
caminhos ligando por terra estas duas localidades. O apresamento do gado ocorreu em um 
primeiro momento a partir da Colônia de Sacramento, tendo em vista o comércio de couros 
e, posteriormente devido à demanda de animais para corte e tração, na exploração do ouro 
e diamantes nas Minas Gerais. A coroa passa então a estimular a instalação de estâncias de 
criação de gado, ultrapassando os antigos interesses de contrabando e, consolidando a 
posse da terra para o domínio português. A região incorpora-se na colônia do Brasil, 
abastecendo-a de animais, de início xucros e, posteriormente domados nas propriedades 
que estavam se formando.
18
 
Ao longo dos caminhos criados para a exploração da região e, utilizados pelos 
tropeiros para conduzir o gado a São Paulo, no segundo quartel do século XVIII, surgiram 
pontos de apoio que originaram os primeiros povoados desse território, como Santo 
 
16
 MAUCH, C. História de Porto Alegre Processo de Ocupação e Urbanização. Anais do Curso Porto 
Alegre: Memória e Identidade. Porto Alegre: SMC. 1992. p 31. 
17
 RHODEN, L. Urbanismo no Rio Grande do Sul: origens e evolução. Porto Alegre: EDIPUCRS, 1999. 
p.131. 
18
 SOUZA, C. Contrastes Regionais e Formações Urbanas. Porto Alegre: ed. UFRGS, 2000, p.20. 
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Antônio da Patrulha, Osório, Vacaria e Viamão
19
. Na década de 1730, toda a região dos 
Campos de Viamão, que compreendia a área do Rio Mampituba ao lago Guaíba, estava 
ocupada por sesmarias.
20
 
A paragem onde se formou o núcleo urbano de Porto Alegre fazia parte da sesmaria 
de Jerônimo de Ornellas, que em torno de 1732 já tinha instalado sua sede no morro 
Santana. O local era conhecido como Porto de Viamão, em virtude de sua utilização pelos 
estancieiros dos Campos de Viamão. Com a acomodação do sesmeiro também é chamado 
de Porto do Dornelles
21
. Conforme Mauch
22
, por volta de 1725 era um acampamento mais 
ou menos regular de tropeiros de gado. Macedo
23
 escreve que havia (...) à beira dágua, na 
ponta da península, um punhado de posteiros
24
, aplicados à pesca e à navegação fluvial. 
  Portugal e Espanha, em 1750, firmam o Tratado de Madri procurando solucionar as 
disputas territoriais da região. Fica estabelecida a troca da Colônia de Sacramento pelos 
Sete Povos das Missões. Com o objetivo de povoar a região missioneira, que seria 
desocupada pelos espanhóis, o governo português promove a vinda de casais das ilhas dos 
Açores. No entanto, eclode a Guerra Guaranítica (1754-1756) quando os indígenas 
reduzidos rebelam-se recusando abandoná-las. 
  Nesse período o Rio Jacuí torna-se relevante como via de transporte para 
penetração no território ocidental.
25
 Surge Rio Pardo como porto fluvial mais interiorizado 
possível e, como ponto de apoio, cresce em importância o então Porto do Dornelles. Em 
1752 instalam-se, nesta península, em terras públicas e provisoriamente, na expectativa do 
fim do conflito: 60 paulistas, com o objetivo de construir canoas para transporte via Jacuí 
até as missões; um padre, frei Faustino, para servir de capelão; e em torno de 60 famílias 
de colonos açorianos,
26
 que se somaram às pessoas ali existentes. Segundo Wiederspahn
27
 
(...) deveriam os mesmos abrigar-se provisoriamente nos arranchamentos já existentes de 
marinheiros e itinerantes. Entretanto o tempo foi passando e o arranchamento, de 
provisório, se tornou permanente. 
 
19
 Idem, p.21. 
20
 FLORES, Origem e Fundação de Porto Alegre. In: DORNELLES (org). Porto Alegre em Destaque: 
História e Cultura. Porto Alegre: EDIPUCRS, 2004. p. 12-13. 
21
 LAYTANO, D. Origem do Nome Porto Alegre. In. FLORES, H. (org) Porto Alegre: História e Cultura. 
Porto Alegre: Martins Livreiro, 1987. p. 22-27. 
22
 MAUCH, op. cit., p. 32. 
23
 MACEDO, F. Porto Alegre: Origem e Crescimento. Porto Alegre: Sulina, 1968. p.45. 
24
 Segundo Dicionário Aurélio: 1. Homem que mora no limite ou divisa de uma fazenda. 2. O vigia do gado. 
25
 MACEDO, op. cit., 1968. p.47. 
26
 OLIVEIRA, Clóvis. Porto Alegre: A Cidade e sua Formação. 2
a
 ed. Porto Alegre: Ed. Graf. Metrópole, 
1993. p. 40-41. 
27
 WIEDERSPAHN, O. A Colonização Açoriana no Rio Grande do Sul. Porto Alegre: Escola Superior de 
Teologia/ Instituto Cultural Português, 1979.p.43. 
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O capelão, em uma de suas primeiras atitudes, mudou o local do cemitério, até 
então situado nas proximidades da atual área da Praça Brigadeiro Sampaio, para o Morro 
da Praia, atual Praça Marechal Deodoro.
28
 Quanto a isso Franco
29
 expõe, conforme Coruja, 
que por volta de 1820, se quis desbastar a lomba na parte alta da Praça da Matriz e 
cercanias do Palácio dos Governadores, achando-se muitas ossadas humanas. Dado que 
suscitou interrogação na época e que foi entendido como o primeiro cemitério da capela de 
São Francisco do Porto dos Casais. Considerando o intervalo de duas décadas, entre a 
decisão de frei Faustino e a construção da matriz e urbanização da área (1772), podemos 
estabelecer uma seqüência dos locais de enterramento. 
Em síntese: no sítio onde frei Faustino encontrou o cemitério, possivelmente foram 
enterrados os primeiros que aqui morreram, após 1725 até 1752: peões, tropeiros, 
soldados... Com a chegada do religioso ocorre a transferência do local, para próximo da 
capela, em uma região mais alta, onde provavelmente foram enterrados açorianos e outros 
aportados no povoado, desde 1752 até 1772. Devido à organização da malha urbana em 
1772, quando se definiu o local da Matriz e da praça em frente, deve ter sido reorientado o 
campo-santo para os fundos da nova construção religiosa. Este foi utilizado até 1850, 
quando foi transferido para o alto da Azenha, onde até hoje se encontra. 
Diversos autores apontam a existência de uma capela, feita de pau-a-pique e 
coberta de palha, dedicada a São Francisco, ponto de referência para os habitantes. Esta 
capela ficaria onde hoje é a Rua dos Andradas, próximo da Praça da Alfândega.
30
 Contudo, 
há divergências quanto a sua data de construção, sendo consenso que foi utilizada pelos 
açorianos. São indicadas para ela as datas de 1747 e 1768. 
Conforme Macedo
31
 e Oliveira
32
, os ilhéus se instalaram às margens da encosta 
norte do espigão da península, porto natural que oferecia vantagens pela sua profundidade 
e pela proteção do vento sul, mais freqüente e forte, possibilitando um atracamento mais 
fácil e evitando o abalroamento dos barcos. Ali instalaram suas casas cobertas de palha, 
onde sua condição de vida era precária, sem as terras nem as ferramentas prometidas. 
Vendo as dificuldades que se encontravam, foi enviado ao local um cirurgião. Contudo, 
existem controvérsias quanto ao local onde ficaram arranchados os açorianos. Flores
33
 
 
28
 ANTUNES, De Paranhos. Porto Alegre no século XVIII. In: Anais do III Congresso Sul-Riograndense 
de História e Geografia. Porto Alegre: Prefeitura Municipal, 1940. p. 1049. 
29
 FRANCO, Sérgio. Porto Alegre: Guia Histórico. 3
a
 ed. Porto Alegre: Ed. UFRGS, 1998. p.108. 
30
 MACEDO, op. cit., 1968. p.45. 
31
 Idem, p. 47-49 
32
 OLIVEIRA, op. cit., 1993. p.41 
33
 FLORES, op. cit., 2004, p. 14. 




[image: alt] 
52
afirma que se estabeleceram em terras públicas, junto ao Porto de Viamão, na foz do 
Riacho Dilúvio. Spalding
34
 apresenta que, em um primeiro momento, os colonos se 
estabeleceram em área previamente preparada no morro Santana, mas desgostosos do local 
mudaram-se para o entorno da península, seguindo pelo riacho. 
Considero o local mais provável onde os açorianos, paulistas e outros habitantes 
aqui existentes se instalaram, a região ao norte como apontado por Macedo. Tendo em 
vista esta região possuir porto natural, onde se aponta a existência de estaleiros, do 
cemitério e da capela. No entanto não desconsidero, para esse período, a possibilidade de 
se encontrar habitações junto a toda a margem da praia. Devo ressaltar que isso pode ser 
melhor esclarecido com o desenvolvimento de pesquisas arqueológicas, tendo em vista a 
pouca informação histórica existente sobre esse momento. 
Em 1754 descreve-se (...) a povoação é um arraial de cazas de palha, habitadas de 
casais da ilha, e é bastantemente fértil (...)
35
 Em 1760 é criada a Capitania do Rio Grande 
de São Pedro com sede em Rio Grande.
36
 Com a tomada da Vila de Rio Grande pelos 
espanhóis, em 1763, a sede do governo é transferida para Viamão. Muitos moradores da 
Vila dominada pelo inimigo, fugiram vindo aportar na região do Porto dos Casais, 
aumentando o número de habitantes. 
 
 
 
 
34
 SPALDING, Walter. Pequena História de Porto Alegre. Porto Alegre: Sulina, 1967. p. 33-34. 
35
 ANTUNES, op. cit., p.1049. 
36
 RHODEN, op. cit., p. 162. 
F
IGURA 04 – DETALHE DO MAPA DE 1763 
AUTOR: JOSÉ CUSTÓDIO DE SÁ E FARIA 
MAPOTECA DO ITAMARATI 
F
ONTE: MENEGAT, op. cit., p.99. 




[image: alt] 
53
Desde 1765 já se tinha a idéia de constituir uma vila no Porto dos Casais onde se 
havia iniciado o corte das madeiras para a construção das casas e, em 1768, afirma-se, que 
apesar da morosidade do governo, o povoado ia se organizando sozinho.
37
 
No final da década de 1760 o povoado se desenvolve e a plantação de trigo avança 
sobre terras do sesmeiro.
38
 Em torno de 1770 documentos apresentam a existência de um 
estaleiro na região que hoje corresponderia ao local da Praça Rui Barbosa
39
, demonstrando 
o desenvolvimento da área. 
 
 
O ESPAÇO URBANO TOMA FORMA 
 
A freguesia de São Francisco do Porto dos Casais é criada em 1772, ficando 
responsável, a partir daí, pelos registros de nascimentos, casamentos e óbitos, independente 
de Viamão. Tal fato aponta para o crescimento populacional do povoado e as necessidades 
decorrentes. Ao mesmo tempo, realiza-se a desapropriação da sesmaria, vendida em 1762 
por Jerônimo de Ornellas a Inácio Francisco de Melo. Nesse mesmo momento o capitão 
Alexandre José Montanha fica responsável por demarcar, na área da sesmaria 
desapropriada, 60 meias datas para os açorianos e marinheiros ali existentes e, também, 
definir o local da nova praça para logradouro da vila, organizando a área urbana
40
. 
Segundo Oliveira
41
, as meias datas correspondiam a 2.200m de comprimento de norte a sul 
e 616 m de largura de leste oeste, em um total de 135,5 hectares, e foram demarcadas fora 
da área da vila. Nesse mesmo ano foi iniciada a construção da matriz, no topo da colina, e 
localizada a praça onde havia antes o cemitério
42
. A cidade estaria definida neste momento 
pelos alinhamentos das atuais Ruas Demétrio Ribeiro ao sul e Marechal Floriano ao 
leste.
43
 
Em janeiro de 1773, é denominada de Nª Srª Madre de Deus de Porto Alegre. Em 
razão dos ataques espanhóis, José Marcelino, então governador da Província, transfere a 
sede do governo de Viamão para a nova freguesia. Tal fato justifica-se pela sua situação 
 
 
37
 Idem, p. 169. 
38
 MAUCH, op. cit., p.33. 
39
 TUPI CALDAS, Jaci A.L. Porto Alegre: Síntese histórica- de estância à capital. In: Anais do III 
Congresso Sul-Riograndense de História e Geografia. Porto Alegre: Prefeitura Municipal, 1940. p. 1548. 
40
 MACEDO, Francisco R. Porto Alegre: História e Vida da Cidade. Porto Alegre: Ed.UFRGS, 1973. 
p.66. 
41
 OLIVEIRA, op. cit., 1993. p.36. 
42
 Idem, p.67. 
43
 MACEDO, op. cit., 1968. p.52. 
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portuária e localização estratégica junto ao Guaíba, possibilitando melhores condições de 
defesa e acesso mais rápido a localidades como Rio Pardo e São José do Norte, fronteiras 
na disputa posterior ao fracasso do Tratado de Madri. Sua localização também permitia que 
fossem barrados avanços pelo Guaíba até Rio Pardo, pois na ponta da península fica o 
canal mais estreito de navegação para o Rio Jacuí, justificando ali a presença dos 
arsenais.
44
 
A condição de capital, local de concentração administrativa, implicou em 
transformações na vila. Em 1774, começa a construção do Arsenal e do Palácio do 
Governo, na Praia do Arsenal, e outras edificações que tinham funções públicas. O 
abastecimento de água era feito direto do rio, mas com a concentração da população nos 
locais mais distantes da praia, foram construídas duas fontes em 1779: uma na várzea 
abaixo da atual Praça Argentina e outra que seria na Rua Jerônimo Coelho (Rua Nova do 
Poço), esquina Gen. Paranhos (Rua do Poço, atual Borges de Medeiros). 
No ano de 1778, foi estabelecida uma linha de fortificação, delimitando a zona 
urbana da freguesia e orientando o crescimento da mesma
45
.
 
Havia, então, portões sendo o 
mais importante aquele localizado no final da Rua da Ponte, ficando conhecido aquele 
espaço por Praça do Portão (proximidades da atual Praça Conde de Porto Alegre)
46
. Este 
foi demolido completamente em 1823 e em seu local tinha se instalado um açougue
47
. À 
frente deste portão em 1807, é definida uma área pública que fica conhecida como Várzea 
(que deu origem ao atual Parque Farroupilha), definida pelos dois caminhos que levavam a 
Viamão, com a função de situar o gado necessário ao abastecimento de carne do 
povoado
48
. 
As primeiras casas eram rústicas, construídas de taipa ou somente madeira, cobertas 
de capim ou folhas de gerivá.
49
 Em torno de 1780 surgem diversas olarias na área do atual 
Bairro Cidade Baixa. Até então telhas e tijolos vinham de Laguna, geralmente para 
edifícios públicos, ou eram compradas do povoado da Aldeia dos Anjos
50
. Desse modo, em 
1784, tem início as obras do novo Palácio do Governo, ao lado da Matriz e, em 1790 se 
conclui a Casa da Junta ao lado deste (ainda existente); em 1794 se decide a construção da 
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Cadeia, nas proximidades da Santa Casa; em 1794 constrói-se de pau-a-pique a Casa da 
Comédia, posteriormente Casa da Ópera (na atual Rua Uruguai)
51
 . Em 1803 é iniciada a 
construção da Santa Casa de Misericórdia, inaugurada em 1826, juntamente com a Capela 
de Nº Srº dos Passos, tendo as funções de hospital e de proteção de crianças 
abandonadas.
52
 
A forma de implantação do novo povoado seguiu a concepção tradicional 
portuguesa de cidade alta e cidade baixa. Na parte baixa entre o rio e o espigão, existia o 
Largo da Quitanda, posteriormente Praça da Alfândega, onde localizavam-se as atividades 
ligadas ao comércio e ao porto. Na parte alta foi estabelecido o Palácio dos Governadores e 
a Igreja Matriz, ao redor da praça principal, concentrando assim as atividades 
administrativas e religiosas, junto com as residências mais abastadas. O traçado das ruas 
seguia uma orientação ortogonal, definindo ruas com acentuado declive que cortavam a 
elevação. Durante muito tempo o crescimento urbano se refletiu no acréscimo de ruas 
transversais, enquanto apenas três ruas longitudinais permaneciam.
53
 No lado norte da 
elevação foram se concentrando as melhores construções, enquanto na parte sul eram 
poucas e pobres.
54
 
Uma descrição do povoado em 1804 apresenta o seguinte: 
As principais ruas desta vila [sic] correm paralelas do dito lago do 
nascente para o poente, a melhor e mais preciosa é a Rua da Praia, muito 
plana, igual mais próxima ao cais do embarque, e onde gira o maior comércio 
daquele porto. A segunda se chama da Ponte, que serve de inverno às águas 
da chuva que o terreno ajunta em certo sítio dela: a terceira é a Rua 
Formosa, que corre pelo mais alto do mesmo terreno; ali se acha a igreja 
paroquial, a casa do real erário e o palácio do governador no meio de um e 
outro edifício. A frente olha para o norte e para uma bela praça, talvez maior 
que a do Rocio de Lisboa, declinada um pouco para o mesmo norte [...]. Há 
outras ruas igualmente largas, limpas, feitas à linha como as sobreditas, e 
correm do norte para o sul. Os seus nomes são Rua de Bragança, Rua do 
Ouvidor, Rua Clara e Rua das Virtudes.
55
 
 
As ruas provavelmente existentes no final do século XVIII e início do XIX eram, as 
principais: Rua da Praia, Rua da Ponte (Riachuelo) e Rua Formosa (Duque de Caxias); as 
transversais eram Rua de Bragança (Mal. Floriano), Rua do ouvidor ou da Ladeira (Gal. 
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Câmara), Rua Clara (Gal. João Manoel), Rua das Virtudes ou dos Pecados Mortais (Gal. 
Bento Martins). Além dessas, havia ainda: Beco dos Ferreiros (Uruguai), Rua Bela (Gal. 
Portinho), Beco do Poço (parte Borges de Medeiros), Rua do Poço (Jerônimo coelho), Rua 
Nova (Gal. Andrade Neves), Beco do Arco da Velha (Gal. Vitorino), Beco do Fanha 
(Caldas Junior), Beco do Brito (Tr. Acilino Cravalho), Beco dos Guaranis (Gal. Vasco 
Alves), Beco do Pedro Mandinga (Gal. Canabarro), e os becos do Leite (entre Andradas e 
Andrade Neves) e do Trem que não existem mais.
56
 
Não existem plantas que apresentem o núcleo urbano no século XVIII; a primeira 
planta que se tem conhecimento foi confeccionada em 1825
57
. Entretanto, a localização e 
as características desta carta são ignoradas. Na tentativa de apresentar a área urbana do 
povoado do final do século XVIII, Antunes
58
 confecciona uma representação que tem sido 
reproduzida por diversos pesquisadores (figura 05). Conforme Macedo
59
 a inflexão das 
ruas ocorreu em razão das imposições topográficas. Nota-se que a atual Duque de Caxias, 
acompanha a crista da elevação onde está assentada e, a Rua do Cotovelo, atual Riachuelo, 
ganhou tal denominação pelo ângulo formado na sua demarcação. Devido ao declive 
acentuado e a ausência de calçamento, a água abria grandes canais nas ruas 
perpendiculares às longitudinais, como a Rua do Arroio (atual Bento Martins). Em razão 
disso construíram-se pontes: em 1782 na Rua Direita (Gen. Canabarro), em 1790 na Rua 
da Graça (parte da Andradas), e na Rua do Cotovelo que passou a ser chamada de Rua da 
Ponte. Além disso, determina-se, em 1794, que os moradores da zona urbana procedessem 
ao calçamento da frente das suas casas.
60
 
Nota-se que muitas vezes existem vários nomes para um mesmo logradouro. Essas 
denominações, em alguns casos fazem referência a diferentes quarteirões de uma mesma 
rua, em outros demonstram a existência de várias denominações que vão se somando ao 
longo do tempo. 
Os logradouros que cortavam transversalmente as ruas principais eram 
denominados de becos. Não tinham a mesma infra-estrutura das ruas principais, 
caracterizavam-se pelas edificações simples de taipa e palha, onde residia a população 
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mais pobre.
61
 Esses logradouros eram muito mal pavimentados. De forma geral, na cidade, 
as ruas tinham caimento para o centro, formando uma canaleta, que servia de sarjeta para 
as águas pluviais, que levavam o lixo ali jogado. Assim a implantação das ruas seguia uma 
preocupação conforme o escoamento das águas.
62
 
 
 
 
Os colonos açorianos empenharam-se principalmente no plantio do trigo, chegando 
a produzir grandes quantidades na região do vale do Jacuí, por onde foram se espalhando. 
Porto Alegre tornou-se local de escoamento dessa produção para o mercado nacional.
63
 A 
produção de trigo atinge seu ápice em 1816, sendo que a partir de 1822 decresce e em nove 
anos desaparece.
64
 Devido à produção de trigo foram construídas azenhas e moinhos de 
vento, na área próxima à zona urbana. Cabe ressaltar que os porto-alegrenses realizavam 
constante intercâmbio com seu entorno rural do qual se abasteciam, e onde futuramente 
surgiriam os arraiais. Além disso, o comércio com os povoados próximos, principalmente 
aqueles junto ao Rio Jacuí, promoveu seu desenvolvimento no final do século XVIII e 
início do XIX. 
Além da importante via fluvial, Porto alegre estava ligada com as demais vilas do 
continente através de diversos caminhos como: Estrada de Baixo, Caminho do Meio, 
Estrada da Azenha, entre outros. Estes, muito tempo depois, transformaram-se nas 
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principais vias do município. O comércio era intenso Porto Alegre, em 1814, era a esquina 
da Província,
65
 sendo no porto constante a presença de muitos navios. O movimento da 
alfândega, que funcionava em uma casa na Rua da Praia desde 1804, era grande e no seu 
entorno foram se estabelecendo as casas de comércio. No então Largo da Quitanda ou 
Largo do Comércio, foi construído, em 1824, o novo prédio da alfândega bem em frente ao 
trapiche existente desde 1806.
66
 
Conforme as observações de Saint-Hilaire
67
, viajante francês que por aqui esteve 
em 1820, havia uma grande quantidade de habitantes na área próxima ao porto, os terrenos 
no lado norte eram caros e pequenos e, muitas das casas não tinham pátio, sendo todo o 
lixo atirado à rua. As casas eram construídas de tijolos, com alicerces em pedra e cobertas 
de telhas, podendo ser encontradas muitas com dois andares e algumas com três. Os 
terrenos baldios, as encruzilhadas e principalmente as margens dos rios eram atulhadas de 
lixo. No lado sul havia algumas casas, esparsas, desalinhadas, pequenas e mal construídas, 
habitadas pela população pobre. 
Neste período, diversos estrangeiros por aqui passaram deixando escritas suas 
impressões, demonstrando o desenvolvimento da cidade e o contato com o mundo europeu. 
Nicolau Dreys
68
, comerciante inglês que viveu na cidade de 1817 a 1825, relata que Porto 
Alegre era abastecida de todos os tipos de artigos, desde os mais luxuosos vindos do 
estrangeiro, até as frutas e verduras vindas das chácaras ao redor. Arsène Isabelle
69
, que 
viajou pela Província entre 1833-1834, descreve que as casas geralmente eram de um 
andar, construídas de tijolos e pedras de cantaria. A cidade era nova, e há pouco tempo era 
construída uma casa por dia. Devido à irregularidade do terreno, freqüentemente era 
nivelado e se alinhavam as ruas, todas providas de calçadas. Além disso, indigna-se com o 
suplício dos escravos no pelourinho em frente da Igreja das Dores. 
Como exemplo da diversidade populacional existente em Porto Alegre, podem ser 
apresentados alguns sensos. Em 1780 havia 871 brancos, 96 índios e 545 pretos; e em 
1814, 2746 brancos, 34 indígenas, 588 livres, 2312 escravos e 431 recém-nascidos.
70
 
Entretanto não se pode relacionar diretamente estes números aos habitantes urbanos, por 
que possivelmente incorpora também aqueles das áreas rurais. Além do mais, se 
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desconhece a metodologia utilizada. Chama a atenção o grande número de escravos e a 
presença, ainda que pequena, de indígenas. 
A partir de 1824 começam a chegar os colonos alemães que serão instalados junto 
ao Rio dos Sinos e terão um importante valor no desenvolvimento econômico da cidade. 
Após o declínio do trigo, Porto Alegre será o porto escoador dos produtos coloniais por 
eles produzidos. Os alemães também se instalam na cidade ou proximidade, como artesãos, 
comerciantes, etc, principalmente ao norte na região, próximo da atual Av. Voluntários da 
Pátria, antigo Caminho Novo, aberto em 1811. 
Outras construções desse período são: a Igreja Nª Srª do Rosário iniciada em 1817 e 
finalizada dez anos depois, pela irmandade formada por negros, o quartel do 8º B.C. junto 
com hospital, concluído em 1828, nas proximidades do portão (atual Praça Raul Pilla)
71
; a 
Igreja Nª Srª das Dores que tem a pedra fundamental lançada em 1807.
72
 Também 
existiram cemitérios menores, além dos locais apontados, nos terrenos próximos à Igreja 
Nª Srª das Dores e, na Capela dos Passos na Santa Casa.
73
 Segundo Spalding o cemitério 
desta última que aparece na planta de 1839, era destinado a escravos e a pessoas sem 
ninguém por si.
74
 
Na segunda década do século XIX foram abertas a Rua do Bandeira, atual Rua Vig. 
José Inácio, a Rua Santa Catarina, atual Dr. Flores e a Rua da Praia no trecho após a Rua 
Bragança. Esta área pertencia à chácara de Antonio Pereira Couto. Em período anterior, 
nessa mesma região, havia sido aberto o Beco do Rosário, quando da construção da igreja 
que deu nome ao local, posteriormente absorvido pela Av. Otávio Rocha. Assim foi 
ampliada a área urbanizada até o Beco do Cordoeiro (Senhor dos Passos), limite da 
Chácara da Brigadeira.
75
 
Nesse período existiam diversos largos que consistiam em espaços de reunião e de 
atualização das sociabilidades públicas, e que posteriormente deram origem às praças da 
cidade. Como os Largos da Quitanda, dos Ferreiros, do Pelourinho, do Paraíso e do 
Arsenal.
76
 
  Com a independência do Brasil, a então Vila é elevada a categoria de cidade, e em 
1829 ganha seu primeiro Código de Posturas. Neste são estabelecidos os limites urbanos, 
delimitados aproximadamente pelo alinhamento que formam as atuais Ruas Barros Casal, 
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Independência, Sarmento Leite, Lima e Silva, República até o riacho. Nota-se um 
acréscimo da parte norte relacionado aos moinhos (que existiam na Rua Barros Cassal e 
destruídos no período Farroupilha) e ao estaleiro, sendo que na parte sul do espigão 
permanece uma fraca densidade populacional. Além disso, a partir das posturas, pode-se 
afirmar que a área mais urbanizada da cidade era a parte norte, entre as Ruas Marechal 
Floriano e Bento Martins.
77
 
  Quanto aos lugares definidos como depósitos de lixo, Franco
78
 menciona: 
(...) determinando aos munícipes dois caminhos: ou o enterro imediato dos 
depósitos de lixo, nos próprios terrenos dos proprietários, ou a sua remoção 
para cinco lugares predeterminados: o "meio da Praça do Paraíso" (a atual 
Praça 15); o "lugar da Várzea, perto da casa velha que serviu de 
matadouro”; o charco da Rua da Figueira (hoje Cel. Genuíno), junto ao 
Riacho; o "lugar destinado para a praça nova, entre a propriedade de 
sobrado de José Antônio Ribeiro e o Pelourinho" (ou seja, entre a Travessa 
Araújo Ribeiro e a frente das Dores); e "o lugar da Praça da Forca", que é a 
atual Praça Brigadeiro Sampaio, no início da Rua dos Andradas. Houve 
resistências, talvez, à escolha desses locais, pois no ano seguinte (10/9/1830), 
os vereadores resolveram que o lugar para os despejos do lixo passava a ser o 
rio, desde o Caminho Novo até a embocadura do Riacho, ressalvadas as 
bocas de ruas e os lugares ao lado do edifício da Alfândega. 
 
  A primeira planta de Porto Alegre localizada (figura 06) é apresentada por Alfredo 
Varela
79
, representa a urbe no ano de 1833. Este mapa não é um documento 
governamental, não possui indicação geográfica, nem escala. Seu destaque é a área 
urbanizada, centra-se na sua divisão e organização, ressaltando o contraste entre zona rural 
e a urbana. Não apresenta a linha de fortificação, presente nos mapas posteriores, pois não 
havia iniciado o conflito farroupilha. 
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CIDADE RESTRINGIDA 
 
  Com a tomada de Porto Alegre pelos republicanos, em setembro de 1835, inicia o 
conflito farroupilha. Entretanto o domínio da cidade foi curto, pois em junho de 1836 há 
uma reação dos imperialistas retomando-a. A partir deste momento a capital da Província é 
sitiada pelos revoltosos. Este cerco não é ininterrupto e ocorre em três períodos de 1836 a 
1840
80
. 
  O sítio imposto à cidade resultou em dificuldades para o abastecimento da mesma, 
mas não o impediu completamente. Com o isolamento das áreas produtivas mais distantes, 
houve o fortalecimento da produção colonial alemã, comercializada via Rio dos Sinos. 
Os maiores problemas parecem ter se relacionado às condições de salubridade que 
obrigaram mudanças nas posturas policiais. Uma das atitudes tomadas foi de instalar o 
matadouro na Praça do Estaleiro, no Caminho Novo próximo da atual Rua Senhor dos 
Passos, até então no Potreiro da Várzea e, anteriormente nas imediações do que seria hoje a 
Rua Avaí com João Pessoa.
81
 Também, determinava os lugares à beira rio onde era 
permitido despejar o lixo.
82
 Além disso, durante o período farroupilha estagnou-se a 
atividade construtiva e a expansão da estrutura urbana.
83
 Em 1844 são concluídas as obras 
de um mercado, localizado no que corresponderia a atual Praça XV de Novembro.
84
 
  Em 1837 realiza-se uma planta (figura 07) apresentando a situação em que se 
encontrava a cidade. É feita pelo governo imperial com claras intenções de enaltecer a 
resistência da cidade frente aos farroupilhas. A linha de fortificação é o elemento mais 
ressaltado na imagem. Linha escura e larga representa o fosso, paralelo a uma linha fina 
indicando a trincheira. Marca-se uma divisão entre a cidade, dentro dos muros protegida e 
os subúrbios fora. 
  A fortificação consistia de uma trincheira de caixão com terra, seguida pelo lado 
externo de uma vala de 3 a 4.5m de largura, em alguns trechos havia base para instalação 
de artilharia e, em outros somente andaimes, possibilitando maior alcance para tiro.
85
 
  Cabe ressaltar que a área delimitada pela fortificação englobava não só a zona 
urbana da cidade, mas também algumas chácaras e posteriormente até olarias. 
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FIGURA 07 – DETALHE DA PLANTA DE PORTO ALEGRE - 1837 
A
RQUIVO HISTÓRICO DO RIO GRANDE DO SUL 
 
  Ainda durante o período farroupilha outra planta foi confeccionada apresentando a 
situação da cidade. A planta de 1839 traz muitos elementos semelhantes a anterior, 
possibilitando algumas comparações. Também apresenta duas vistas panorâmicas da 
cidade. Contudo as indicações de vista de leste e vista do oeste, não resultam muito 
adequadas, pois principalmente a vista oeste parece ter sido executada a partir de um ponto 
mais ao norte. 
  O próprio título indica que esta planta apresenta retificações e melhoramentos, em 
relação à planta anterior. Segundo Macedo
86
 a linha de fortificação utilizada pelo governo 
contra os farrapos, constituiu-se no restabelecimento das defesas criadas por Marcelino em 
vistas de possível ataque espanhol, em 1778. Entretanto, estas não deram conta da nova 
situação, sendo alteradas em um segundo momento, retratado na planta de 1839. 
Conforme aponta Franco
87
, as alterações ampliaram a área controlada pela 
guarnição da cidade, incorporando o Areal da Baronesa, na foz do Arroio Dilúvio e 
beneficiando o estabelecimento de Joãozinho da Olaria, na antiga Rua da Olaria. 
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FIGURA 08 – DETALHE DA PLANTA DE PORTO ALEGRE - 1839 
A
RQUIVO HISTÓRICO DO RIO GRANDE DO SUL 
 
 
FIGURA 09 – DETALHE DA PLANTA DE PORTO ALEGRE - 1839 
ARQUIVO HISTÓRICO DO RIO GRANDE DO SUL 
 
 Escosteguy
88
 nota que em ambas as plantas de 1837 e 1839, se apresenta um 
adensamento nas quadras à leste da Rua de Bragança, tornando a Praça do Paraíso, 
proximidades da atual Praça XV, o centro da área mais construída da cidade, embora o 
centro da área litorânea seja a Praça da Alfândega. Observa ainda que o litoral permanece 
não domesticado apesar de ter sido adaptado a alguns usos localizados, como o trapiche da 
 
88
 ESCOSTEGUY, op. cit., p. 18, 89-90. 
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Alfândega. Somente na década de 1840, quando da construção de uma doca para o 
primitivo mercado, houve um avanço sobre o Guaíba. 
 
 
E A CIDADE CRESCE 
 
  Em meados do século XIX, o Brasil começa a experimentar diversas 
transformações econômicas e sociais, relacionadas com o processo de internacionalização 
do capitalismo. Iniciava-se um período de transição capitalista, centrado na produção de 
café e caracterizado pela mudança da mão-de-obra escrava para a livre. Nesse processo 
surgiria uma outra Porto Alegre, norteada por valores burgueses e perpassada pela idéia 
do progresso, ligada a transformações econômicas, sociais e políticas.
89
 
  Com o fim do conflito farroupilha, em 1845, as fortificações são demolidas em 
razão do crescimento que começa ocorrer no extra-muros, com a formação dos arraiais e, 
também, devido à existência de inúmeras povoações que poderiam barrar uma invasão da 
província. Não havia mais porque restringir a área urbana. Os cemitérios não comportavam 
mais enterramentos. Temendo pela saúde publica, em 1850 proíbe-se os mesmos na 
cidade, sendo designado os altos da azenha como nova necrópole. 
Era o momento de renovação dos equipamentos comunitários ligados à 
concentração da população, mudando a paisagem urbana. O novo mercado é construído 
entre 1864 e 1870, inicialmente de um andar. A nova cadeia é utilizada já em 1855, na área 
do antigo Largo do Arsenal. Em 1858 é inaugurado o Teatro São Pedro e em 1870 a nova 
Câmara ao lado deste.
90
 Em 1848, a nova Ponte de Pedra era colocada em funcionamento, 
ligando a cidade à margem esquerda do riacho.
91
 Em 1866, é concluído o Arsenal de 
Guerra ao lado da Igreja das Dores; inaugura-se o primeiro banco, Banco da Província, em 
1858. Em 1867 inicia o funcionamento do telégrafo, sendo seu prédio inaugurado em 1871, 
junto à Praça da Matriz. Em 1865 conclui-se as obras da Igreja Luterana, na Rua Senhor 
dos Passos, em 1885 era terminado o edifício Malakoff, com quatro pavimentos, o mais 
alto da época.
92
 O Seminário ficou pronto em 1875, entre tantos prédios construídos nesse 
período. 
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  O Código de Posturas de 1873 regulamentava: a abertura de novas ruas em 80 
palmos mínimos, igualmente, as novas praças deveriam ser quadradas sempre que possível. 
Além disso, estabelecia a altura dos pés-direitos das casas, e dos andares das edificações 
maiores, entre outros.
93
 
 
 
 
FIGURA 10 – ASPECTO DE PORTO ALEGRE NO SECULO XIX 
FONTE: PESAVENTO, S. O ESPETÁCULO DA RUA. 2A ED. PORTO ALEGRE: ED. UFRGS, 1996. P. 33. 
 
  No governo de Caxias, foram calçadas a parte final da Rua da Praia, a Rua da Graça 
(trecho atual da Andradas), as atuais Duque de Caxias, General Câmara, João Manoel, 
Uruguai, Demétrio Ribeiro, entre outras. Procedeu-se a numeração das casas e também foi 
determinada a realização dos despejos de imundíces em trapiches e não às margens do rio. 
Contudo, isto provavelmente continuou ocorrendo.
94
 
 Conforme Thiesen
95
, as casas coloniais eram construídas em lotes estreitos e 
profundos, ocupando o terreno sem recuos lateral e frontal. Dessa forma era definido o 
alinhamento da rua. As casas térreas tinham cômodos encarreirados, havia uma peça na 
frente, utilizada como sala, comércio ou oficina; seguida pelas alcovas, com a varanda ao 
fundo, ligadas por um corredor lateral. Possuía uma área íntima proibida a estranhos, 
ficando a cozinha afastada do edifício. As diferenças entre casas ricas e pobres estavam no 
tamanho e número de peças. Os sobrados se caracterizavam pelo uso do pavimento térreo 
para lojas, depósitos, acomodações de escravos ou animais, ficando a área residencial 
limitada aos andares superiores. 
 
93
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FIGURA 11 – REPRESENTAÇÕES DE PORTO ALEGRE NO SÉCULO XIX 
1 E 2 - DETALHES DE AQUARELAS DE WENDROTH, PORTO ALEGRE, 1852 
F
ONTE:  O RIO GRANDE DO SUL EM 1852:  AQUARELAS DE HERMANN RUDOLF WENDROTH.  GUAÍBA: 
RIOCELL, 1982. 
 
3 - LITOGRAFIA DE BALDUIN ROHRIG OFERECIDA A D. PEDRO II EM 1865 
BIBLIOTECA NACIONAL 
 
4 - DETALHE PLANTA DE PORTO ALEGRE DE 1868 
A
RQUIVO HISTORICO DE PORTO ALEGRE MOYSES VELLINHO 
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Ao final da década de 1850 ocorre um novo período de expansão econômica, 
estimulado principalmente pelo comércio com a região de colonização alemã.
96
 Os colonos 
alemães vencendo as dificuldades iniciais, enviavam seus produtos cada vez mais para 
serem comercializados na cidade, além de constituírem uma parte considerável da 
população urbana. 
Na segunda metade do século XIX, há uma valorização do transporte fluvial, com o 
crescimento dos povoados, havendo em 1860 dez vapores em circulação
97
. Isto foi de 
grande significação comercial para Porto Alegre, aumentando a importância do porto e da 
parte norte da cidade e dando início a uma expansão sobre o rio. Em 1858, é inaugurada a 
Praça da Harmonia, em parte em aterro sobre o rio. Em 1852 era solicitado o aterro para a 
atual Rua Sete de Setembro, entre as atuais Gen. João Manoel e Caldas Junior (concluído 
em 1865). Neste período também é realizado o aterro para a atual Voluntários da Pátria.
98
 
Forma-se uma linha entre a Praça da Alfândega e a Praça da Harmonia, constituído por um 
cais ao longo da Rua Sete de Setembro. Percebe-se isso comparando a planta anterior onde 
o litoral norte é irregular, com a planta de 1868 (figura 12). 
  Durante a segunda metade do século XIX e as primeiras décadas do XX, Porto 
Alegre foi assolada por várias epidemias que resultaram em muitas vítimas, geralmente os 
escravos e os mais pobres. Tal fato se deve ao crescimento populacional, em descompasso 
com a infra-estrutura da cidade, principalmente no que tange às questões de saneamento. 
Em 1850 houve um ataque de febre escarlatina, em 1855/56 cerca de 10 % da população 
morre pela cólera, que em 1867 retorna. Em 1874 é a vez da varíola. Já no século XX, em 
1902 morreram porto-alegrenses pela peste bubônica, em 1905 pela varíola e, em 1918 
pela afamada gripe espanhola. Isto implicou, pelo menos nos períodos mais críticos, em 
medidas relacionadas à limpeza pública e ao abastecimento de água.
99
 
Na planta de 1868, os prédios e equipamentos públicos são ressaltados. Chama a 
atenção à localização dos diversos chafarizes (a) e do reservatório da Companhia 
Hidráulica. No momento de sua confecção, há um importante interesse da cidade sobre o 
abastecimento de água. Em 1864, foi implementado um serviço de fornecimento de água, 
que era trazida das cabeceiras do Dilúvio, em encanamentos por meio de gravidade, até um 
reservatório junto à Praça da Matriz. Com isso, proibiu-se a venda de água tirada do riacho 
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e do Guaíba, existindo em 1869, além dos chafarizes, mais de mil ligações domiciliares, 
que apesar disso eram insuficientes.
100
 Segundo Spalding
101
, o reservatório junto à praça 
aproveitou-se de galerias subterrâneas feitas no final do século XVIII, que faziam a ligação 
de distintos prédios da cidade... Além disso, a planta apresenta várias edificações, novas ou 
em construção, assinalando um momento onde a cidade cresce, principalmente em relação 
a sua face norte. 
 
 
FIGURA 12 – DETALHE DA PLANTA DE PORTO ALEGRE DE 1868 
F
ONTE: MACEDO, op. cit., 1968. 
 
  No ano de 1881 apresenta-se outra planta (figura 13). Nota-se os traços pontilhados 
que representam as linhas de bondes, uma vez que as distâncias aumentavam. Estes eram 
da Companhia Carris de Ferro Porto-Alegrense, de tração animal, que havia iniciado seu 
serviço em 1873. Anteriormente existiu a maxambomba de tração a vapor que, entretanto 
não logrou sucesso
102
. Esse transporte tinha como objetivo principal ligar a cidade aos 
arraiais, dado o crescente desenvolvimento destes e o seu valor para o centro urbano. 
Contudo, ficava limitado às planícies pela dificuldade de transpor fortes inclinações. 
Igualmente vê-se parte do percurso da estrada de ferro, ligando a capital com o arraial de 
Navegantes e a zona de colonização alemã. Até São Leopoldo em 1874 e a Novo 
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Hamburgo em 1876; após doze anos estava ligada com Santa Maria e Uruguaiana. 
Elemento importante para o desenvolvimento da cidade.
103
 
  Também encontramos, na planta, a indicação da usina de geração de gás 
hidrogênio-carbonado, conhecida como gasômetro, que funcionou a partir de 1874 na Praia 
do Riacho, fornecedora de gás para iluminação pública através de lampiões e, para 
residências particulares.
104
 Antes, a iluminação na cidade era feita com lampiões a óleo de 
peixe, posteriormente trocados para querosene, e que foram contemporâneos da iluminação 
a gás.
105
 
Após a Guerra do Paraguai vários logradouros foram rebatizados com nomes 
relacionados a ela.
106
 Por volta de 1877, foram abertas as Ruas Pinto Bandeira e Coronel 
Vicente, nos terrenos da Chácara da Brigadeira,
107
 onde desde 1845 já havia, cortando esse 
sítio, a Rua Conceição. 
 
FIGURA 13 – DETALHE DA PLANTA DA CIDADE DE PORTO ALEGRE – 1881 
MAPOTECA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E VIAÇÃO 
 
A alteração das denominações dos logradouros, como a antiga várzea denominada 
de Campos do Bonfim, em virtude do movimento abolicionista em 1884, e que passa a 
chamar-se de Campos da Redenção,
108
 reafirma uma perspectiva de mudança, onde novos 
atores estão se apropriando do espaço urbano. Conforme Pesavento
109
: (...) as ruas antigas 
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davam um sentido à cidade, de uma época em que todos se conheciam e em que os nomes 
eram um ponto de referência explícita. 
Um ano antes da Proclamação da República, foi confeccionada uma planta (1888) 
que, apesar da antiga organização do governo da capital, já aponta para uma outra forma de 
representar a cidade muito semelhante às posteriores. Os arraiais são cada vez mais 
importantes, e as imagens da cidade já não podem mais ignorá-los; as vias de transporte a 
esses assumem a forma de um leque partindo do centro em diversas direções. Nota-se na 
planta a projeção de mais uma área a ser tomada do rio. Neste ano foi realizado um 
levantamento predial apresentando 5.996 prédios dentro da área urbana, classificados como 
assobradados, sobrados, cortiços e casas térreas, predominando estas últimas. Havia 
também, diversos estabelecimentos manufatureiros pequenos, inclusive com motores a gás, 
que produziam calçados, móveis, chapéus, roupas, entre outros.
110
 
 
 
Com o processo de desagregação da escravidão aumenta o número de libertos, que 
vão morar no centro em cortiços ou porões e trabalhar em biscates, pois o imigrante 
alemão ou italiano era a mão-de-obra valorizada. Misturavam-se, na área central, espaços e 
vivências desiguais. Via-se ricas mansões junto a cortiços abarrotados, elegantes casas de 
comércio e prédios públicos, vizinhos de prostíbulos e botequins. Eram os últimos 
momentos de coexistência de redutos do povo e espaços burgueses. Ao aproximar-se o 
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final do século, o crescimento econômico de Porto Alegre, a diversificação social e a 
incorporação de novos espaços ao meio urbano haviam mudado a fisionomia da cidade.
 
111
 
 
 
DESTRUIÇÃO DA VELHA CIDADE, SURGE A CIDADE MODERNA 
 
No final do século XIX e primeiras décadas do XX, foi se consolidando uma ordem 
urbano-industrial, onde a cidade se caracterizava por ser o centro de irradiação de padrões 
e valores burgueses, ao mesmo tempo que concentrava as operações comerciais e 
financeiras, e convertia-se no espaço onde se agrupavam as fábricas e os operários. É o 
período de um novo imaginário urbano inspirado nas cidades européias, procurando 
edificar uma Porto Alegre limpa, bonita e ordenada.
112
 
A nova fase do fenômeno urbano que começa nessa época, se caracteriza pela 
complexidade da organização dos grupos sociais no espaço urbano, advindas das mudanças 
estruturais de ordem econômica, político e social. Essas estavam relacionadas com a 
abolição da escravidão, com a nova ordem republicana, com o aumento das camadas 
médias urbanas e com a imigração de trabalhadores. O centro da cidade deveria ser o 
espaço seleto para as transformações conforme os ideais burgueses, lhe cabendo o lugar 
para a conduta civilizada.
113
 
A fisionomia da cidade começa a se transformar, Porto Alegre entra na fase de 
industrialização. Nesse período temos a criação das empresas: Metalúrgica Berta, Cia. de 
Fiação e Tecidos Porto Alegre (1891), Cia. Progresso Indústria (de calçados, 1892), Cia. 
Fabril Porto-Alegrense (tecidos), Fábrica de Pregos Ponta de Paris (1893), Cia Fábrica de 
Vidros Sul-brasileira (1894), Fábrica de Roupas Brancas e Gravatas (1895), Companhia 
Manufatora (1896), entre outras. Em 1890, havia 74 casas de importação sendo que 41 
pertenciam a alemães.
114
 Atraídos pelas novas possibilidades de trabalho que a cidade 
começava a oferecer, houve um intenso crescimento populacional.
115
 
Com a República assume o poder no Estado o Partido Republicano Rio-Grandense, 
com forte influência positivista e com uma proposta modernizadora e progressista, 
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incentivando o desenvolvimento industrial. É nesse contexto que se instalam ao longo da 
atual Voluntário da Pátria, diversas industrias.
116
 Cabe lembrar que, com a Proclamação da 
República, mudou-se mais uma vez o nome dos logradouros, principalmente aqueles 
vinculados à velha ordem política. 
Neste momento se alia a um discurso higienista, uma política moralizadora, que 
tinha como foco de ação os pobres, considerando seus espaços de vivência como focos de 
criminalidade, prostituição e promiscuidade. Volta-se a atenção para os becos destruindo-
os, com alargamentos e novas ruas. No centro foram se realizando transformações urbanas 
conforme o projeto burguês, consolidando uma segregação espacial entre ricos e pobres.
117
 
A intendência estimula novas construções, na medida que começa a taxar os terrenos 
baldios existentes no centro havendo, a partir de 1895, um forte aumento na construção. 
Taxa também cortiços e porões, com o conseqüente aumento dos aluguéis, que expulsam a 
população pobre do centro,
118
 ao mesmo tempo em que vão se constituindo bairros 
operários e realizando loteamentos por companhias particulares. 
 
 
 
As casas mais pobres estavam principalmente no lado sul. Os moradores desta 
região, por não terem condições de pagar os serviços de asseio público, jogavam o lixo nos 
quintais, prática proibida, sendo, pois, a fiscalização de higiene mais assídua neste lado da 
península. Outra forma de higienizar a área urbana foi fixar regras para as novas 
construções, através do Código de Posturas. As edificações que não se adequavam às 
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novas regras estavam sujeitas a demolição, o que ocorria geralmente nos locais mais 
pobres onde haviam cortiços, prostíbulos e bodegas.
119
 
No final do século XIX e início do XX, a então Rua Independência se afirma como 
o novo espaço residencial da elite porto-alegrense, deslocando-se da área da Rua Duque de 
Caxias, mas mantendo-se em local alto. Tal mudança ocorreu devido, entre outros, aos 
problemas sociais que iam aumentando junto com a proliferação dos cortiços, na área 
central. A nova localização dispôs das melhores condições de infra-estrutura da cidade: 
água canalizada, rede de esgotos, telefone e iluminação pública.
120
 
A presença de imigrantes nesse período na cidade pode ser exemplificada, a partir 
dos dados de 1895 sobre o comércio. Pelo nome dos donos dos 285 estabelecimentos 
existentes, identifica-se: 78 de origem italiana, 48 alemã, 22 somando franceses, árabes, 
judeus, poloneses, espanhóis ou gregos, e 13 estrangeiros não identificados; sendo os 
restantes compostos por brasileiros ou lusos. Além disso, com o aumento da imigração, 
nem todos foram absorvidos na indústria, se dedicando ao pequeno comércio e ao setor de 
serviços. Cabe observar, que a população pobre na cidade não era formada somente por ex-
escravos, mas também por imigrantes, destacando-se os italianos, os quais compunham a 
população que ocupava cortiços no centro. No ano de 1920, apresentam-se em ruas como a 
Demétrio Ribeiro, vários proprietários de origem italiana. Ao mesmo tempo, também na 
Rua Independência, lugar da elite, encontravam-se imigrantes ou descendentes. Do mesmo 
modo, nas indústrias principalmente localizadas na Rua Voluntários da Pátria, 
predominavam os proprietários de origem alemã.
 121
 
Cabe ressaltar que nas primeiras décadas do século, as construções de madeira, 
geralmente relacionadas aos grupos populares, eram em número significativo. Contudo, em 
1913 são proibidas as construções de madeira em zonas servidas pela rede de esgoto.
122
 
  Entre 1892 e 1896 foram calçadas e colocados os passeios nas Ruas Voluntários 
da Pátria, Pinto Bandeira, Conceição, Independência, entre outras.
123
 Neste período, 
Wilhelm Ahrons, engenheiro municipal, fez um levantamento intitulado “Edificações da 
Cidade”, que compõe 14 plantas parciais da cidade, a primeira datada de 1893. 
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Confeccionada na escala de 1:2000 apresenta uma ótima imagem da situação no momento, 
com a numeração dos prédios. 
 
 
A energia elétrica, um dos símbolos da modernidade, apareceu em Porto Alegre em 
1891 com a primeira usina Fiat Lux instalada na Rua João Manoel. Em 1909 é criada a 
Usina Elétrica Municipal na Rua Voluntários da Pátria, próximo da Rua Conceição. No 
entanto, estas pequenas usinas foram substituídas, em 1928, pela Cia. Brasileira de Força 
Elétrica, com o prédio construído na Ponta da Cadeia que funcionou até 1974.
124
 
  Em 1908 começam a funcionar os bondes elétricos. A mesma companhia também 
fornece energia elétrica e, em 1911, começa a colocar cabos subterrâneos no centro da 
cidade. O centro concentrava as ligações entre os bairros. Muitas vezes para se deslocar de 
um bairro a outro era necessario ir até o centro, ocasionando uma concentração viária na 
city.
125
 
Nas duas primeiras décadas do século XX houve um grande desenvolvimento da 
construção civil na cidade, concentrado no período entre 1910 e 1914, que Doberstein
126
 
denomina como Quadriênio Glorioso, devido aos mais de 500 prédios edificados, somente 
nesses quatro anos. Foram construídas residências, casas comerciais, edifícios públicos, 
monumentos, entre outros, que transformaram fortemente a fisionomia da cidade. Deste 
período destacam-se pelas fachadas que denotam ostentação e riqueza: o prédio da 
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Intendência Municipal, iniciado em 1898 e inaugurado em 1901; o novo prédio da 
Biblioteca Pública, iniciado em 1912 e inaugurado em 1922; Correios e Telégrafos (atual 
Memorial do RS) iniciado em 1910 e concluído em 1913; Delegacia Fiscal (atual Museu 
de Arte do RS), construído em concreto armado entre 1913 e 1914, sendo as cúpulas em 
bronze somente colocadas em 1922; o Palácio Piratini iniciado em 1896, mas interrompido 
em 1901 e retomado em 1908 com outro projeto resultando no atual edifício; Confeitaria 
Rocco, inaugurada em 1912; Previdência do Sul concluído em 1913, atual Banco Safra.
127
 
Muitas das edificações deste período já são cobertas com telhas francesas produzidas na 
cidade.
128
 
Nesse processo de transformações da cidade, eram necessários o aperfeiçoamento 
da elite e a profissionalização da mão de obra.
129
 Assim, são criados: o Instituto Parobé, 
para a formação de operários, o Ginásio Júlio de Castilhos, a Escola de Engenharia (1897), 
a Faculdade de Medicina (1898, ocupando o prédio junto a Sarmento Leite em 1924), a 
Faculdade de Farmácia, a Faculdade de Odontologia (1898) e a Faculdade de Direito em 
1900. Estas instituições vão se localizar na antiga várzea, na parte próxima da cidade. 
Neste local, em 1901, realiza-se uma grande exposição estadual, trecho oeste da Sarmento 
Leite ocupado hoje pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 
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  A planta de 1906 é elucidativa dos novos tempos vividos pela cidade, expressando 
os ideais que estavam se consolidando no momento. Na moldura, exibe-se diversas 
edificações. Entre elas visualizamos o monumento à Júlio de Castilhos, ainda um projeto, 
com algumas diferenças do inaugurado em 1914; e o Palácio Chaves funcionando já em 
1906, onde se localizava o Café Colombo, importante estabelecimento da intelectualidade. 
Projeta-se um novo rosto para a cidade, distinto daquele do século passado. O projeto do 
novo cais, como em outras plantas, também é representado. A presença do alinhamento 
projetado nas cartas desse período, revela uma insatisfação com a situação existente na orla 
do rio. A cidade cresce, no entanto, o poder público não a acompanha, e os serviços 
públicos não são estendidos a todos. Não é por acaso que, no bojo desse processo de 
crescimento urbano, a cidade assista em 1906 à sua primeira greve geral dos 
trabalhadores
130
. 
 
 
FIGURA 18 –PLANTA DA CIDADE DE PORTO ALEGRE – 1906 
A. A. Trebbi 
Escala 1:13.400 
65 x 90 cm 
I
NSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO DO RIO GRANDE DO SUL 
 
  O primeiro trecho de esgotos subterrâneos foi inaugurado, em 1912, com seiscentas 
instalações domiciliares, que foram ampliadas paulatinamente. Até então o esgoto pluvial 
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saia de canaletas que vinham de dentro das casas para a rua, “perfumando” os ares da 
cidade; também se utilizavam cubos para as “matérias fecais” que eram despejados no 
Guaíba. Montaury desloca o local de despejos de imundícies para a Ponta do Dionísio, 
construindo uma linha de ferro até lá. Quanto ao lixo havia posturas desde 1876, que 
orientavam a sua colocação à frente das casas para recolhimento por carroças, sendo 
despejado em diversos lugares e até incinerado. Foi iniciada, em 1925, a utilização de 
caminhões para essa finalidade.
131
 
  Em 1914, é publicado o primeiro esboço de uma planificação da vida urbana para 
Porto Alegre, na esteira de cidades como Rio de Janeiro e São Paulo. O Plano Geral dos 
Melhoramentos é uma planta singular pelo seu caráter de projeto para a cidade. Seu autor, 
o engenheiro-arquiteto João Moreira Maciel, responsável pela Comissão de 
Melhoramentos e Embelezamento da Capital, tinha como objetivo realizar reformas no 
conjunto urbano. Segundo Macedo
132
, Maciel seguia o Positivismo, a mesma linha 
filosófica do governo. Com o pensamento de “melhorar conservando”, foi o primeiro a 
perceber a cidade e procurar solucionar seus problemas em uma perspectiva global.  Tal 
Plano demonstra uma preocupação em racionalizar a vida e o espaço na urb. 
 
 
FIGURA 19 – PLANO GERAL DOS MELHORAMENTOS - 1914 
JOSÉ MOREIRA MACIEL 
A
RQUIVO HISTÓRICO DE PORTO ALEGRE MOYSÉS VELLINHO 
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  A proposta tem sua ênfase na estrutura viária, abrindo e alargando ruas, e 
extinguindo becos, havendo uma preocupação em ligar o centro com a periferia e a região 
norte com a sul. Incorpora em seu plano o projeto do cais desenvolvido pelo governo 
federal ampliando-o por boa parte da orla do Guaíba, em uma grande e larga avenida. 
Apresenta a canalização do Riacho, obra que será mais tarde realizada, porém não da 
forma indicada. Em uma perspectiva de “embelezamento” da cidade, projetava jardins. 
Contudo, não foi implementado devido a insuficiente receita municipal. O Plano de 
Melhoramentos norteou muitas das transformações na fisionomia da cidade durante as 
administrações seguintes, sendo reeditado em 1927. 
Em 1916, é publicada pela Intendência Municipal mais uma planta, sendo seu autor 
também Moreira Maciel. Um elemento que a diferencia das plantas anteriores é a não 
existência de projeto na orla norte da cidade, presente nas plantas desde 1888. 
Possivelmente isso se explique pelo autor já ter apresentado a sua proposta para esta área 
em 1914, e porque já havia um trecho parcialmente finalizado. 
 
 
 
Com a melhor sinalização da Lagoa dos Patos e o aumento da navegação na Bacia 
do Guaíba, chega um maior número de embarcações ao porto da cidade. No final do século 
havia uma quantidade imensa de trapiches, ocupando quase a totalidade da margem norte 
na área central. Em 1911 foi celebrado o contrato com R. Ahrons para a construção de um 
dos trechos do cais. O primeiro trecho ficou pronto em 1913, junto ao Portão Principal, 
FIGURA  20 – DETALHE
DA 
PLANTA DA CIDADE
DE 
PORTO  ALEGRE 
–

1916 
MUSEU DE PORTO 
ALEGRE JOAQUIM JOSÉ 
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faltando completar o aterramento, onde foram construídos os quatro prédios vizinhos à Av. 
Sepúlveda: Delegacia Fiscal, Correios, Alfândega e Secretaria da Fazenda. Em 1921 havia 
terminado o cais e o respectivo aterro, entre esta área e a Rua Marechal Floriano, além de 
parte do mesmo em direção à Praça da Harmonia. Até 1941 toda a área central estava 
delineada com o novo cais, que persiste na atualidade. Surgem nos terrenos tomados ao 
Guaíba na década de 1920, a Avenida Mauá, Sepúlveda e Júlio de Castilhos, a Rua 
Siqueira Campos e o prolongamento de todas as ruas na direção do rio. Também são 
construídos neste espaço a Usina Termoelétrica e a Praça Parobé.
133
 
A partir da década de 1920, o modelo de desenvolvimento agroexportador torna-se 
inviável. Ao mesmo tempo, diferenças políticas entre as oligarquias, as camadas urbanas e 
os militares resultam, em 1930, no fim da República Velha. A partir daí, há uma transição 
para uma nova forma de acumulação fundamentada na indústria, do mesmo modo que se 
iam afirmando formas autoritárias de governo. Neste contexto a ordem urbano-industrial se 
consolida e Porto Alegre se alinha rumo ao progresso: aumentam as desapropriações e 
demolições, radicaliza-se nas intervenções no espaço urbano com a finalidade de alargar e 
criar avenidas. A busca do progresso e da modernidade através da harmonia social e de 
um capitalismo autônomo tentará encobrir as grandes diferenças sociais existentes nos 
grandes centros urbanos, através de ações arbitrárias na reordenação do espaço e da vida 
nestas regiões.
134
 Ocorre uma mudança nas sociabilidades, dos lugares públicos para 
lugares fechados. A vida elegante da burguesia tinha seus espaços nos cafés, como o 
Colombo e o América, nas confeitarias como a Rocco e a Central, nos inúmeros cinemas e 
nos clubes, enquanto os desfavorecidos freqüentavam as rinhas de galo, os carnavais de 
rua, os botequins, a boemia.
135
 
No período de Montaury à frente da prefeitura (1897-1923), houve uma grande 
alteração nas edificações da cidade e pequenas melhorias de infraestrutura. Contudo, não 
ocorreu uma reformulação do espaço urbano, as modificações estavam mais voltadas para 
o arquitetônico do que urbanístico, a cidade ainda mantinha traços do período colonial.
136
 
Com o intendente Otávio Rocha (1924-1928), o Remodelador, foram iniciadas grandes 
transformações na área urbana, redefinindo a articulação desses espaços. 
Em 1924 já havia mais de 1000 automóveis circulando na cidade. A velha cidade 
começava a ser mais freqüentada pelos moradores dos bairros, em razão do transporte 
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coletivo. Desenvolvendo o melhor comércio nessa região. Nesse mesmo ano, ocorre uma 
ampliação nos tributos municipais dos imóveis na área urbana, aumentando o imposto dos 
terrenos baldios e taxando em 50% sobre o valor de locação, os cortiços, estalagens ou 
porões. No ano seguinte se elevam os impostos dos prédios com características antigas, 
como beiral de telhado ou outro qualquer esgoto para cima do passeio público, ao mesmo 
tempo em que se reduzia os impostos dos edifícios com mais de quatro andares, havendo 
uma clara intenção de obrigar os proprietários a modificar seus arcaicos prédios. Também 
houve aumento de impostos sobre quadras de jogo de bola e bailes públicos, de maior 
atração popular, além de vários outros. Todo esse esforço tinha como objetivo reorganizar 
o espaço urbano, expulsando os pobres do centro, aliado a uma intenção moralizadora de 
impor novos padrões de vida conforme os valores burgueses.
 137
 
A pavimentação das ruas era feita com macadame, que consistia em uma camada de 
saibro e pedra britada com aproximadamente 30 cm, aglomerada e comprimida até formar 
uma massa compacta que formava o leito da rua. Contudo, apresentava deficiências como 
poeira e lama, além da rápida deterioração sob tráfego intenso, como era o caso de uma das 
principais ruas do período, a Av. Voluntários da Pátria. Esta técnica vai sendo substituída 
pela colocação de paralelepípedos. Em 1925, após empréstimo externo, tem início a 
construção da Av. Júlio de Castilhos, ligando a estação férrea, na Rua Conceição, ao porto. 
A nova rua era projetada com 30m de largura e com canteiros no centro, onde seriam 
fixados os postes de um novo sistema de iluminação. Para o calçamento foi previsto, 
devido o solo de aterro, uma camada de macadame, sob uma camada de concreto e acima, 
sobre uma camada fina de areia, o paralelepípedo. A Av. Júlio de Castilhos foi inaugurada 
no início de 1928, como espetáculo e monumento da modernidade.
138
 
A Avenida Borges de Medeiros foi outro plano de grande envergadura dessa 
administração. As obras já haviam sido começadas pela intendente anterior, mas o projeto 
era acanhado. Foi concebida pelo novo governo para ligar os arrabaldes ao centro e 
higienizar o antigo Beco do Poço, então Rua General Paranhos. Foi também, construído 
um viaduto em concreto armado sob a Rua Duque de Caxias. Sendo que em 1927 já 
haviam sido demolidos 81 prédios. O viaduto foi concluído em 1932, o trecho entre Rua 
dos Andradas e a Praça Montevidéu foi finalizado em 1935, e a parte entre a Rua Coronel 
Genuíno e a Praia de Belas iniciado em 1943.
139
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Nesse período também se efetuou a ampliação da Rua 24 de Maio (antigo Beco do 
Rosário), alargada na sua parte norte, hoje Av. Otávio Rocha, e realizado o prolongamento 
da Av. São Rafael, ligando-a com a rua anterior, formando a atual Alberto Bins e Praça 
Otávio Rocha. Tudo concluído em 1929.
140
 
Além dessas reformulações no governo de Otávio Rocha, sofreram intervenções de 
renovação de calçamento e regularização, alargamento ou prolongamento de trechos, as 
ruas: Andradas, Voluntários da Pátria, Duque de Caxias, Vigário José Ignácio, Riachuelo, 
Senhor dos Passos, Conceição, Caldas Júnior, General Canabarro, General Portinho, João 
Manoel e General Salustiano. As Ruas Pinto Bandeira e Pantaleão Telles foram calçadas 
com pedras irregulares. Após as ruas serem reformadas, os proprietários eram obrigados a 
substituir os passeios. As Avenidas Independência, Bom Fim (atual Osvaldo Aranha) e 
Redenção (atual João Pessoa), receberam tratamento especial. A primeira ganhou um 
calçamento de paralelepípedo e um moderno sistema de iluminação, a segunda junto à 
Escola de Engenharia foi calçada com concreto armado, tendo 13 metros de largura e, a 
última recebeu, também, calçamento em concreto armado, com 26 metros de largura.
141
 
  As praças também foram alvo do projeto reformista da cidade. Sob 
responsabilidade da Seção de Embelezamentos: a Praça Parobé surge no local da antiga 
Doca das Frutas, ao lado do Mercado; cria-se na frente da prefeitura a Praça Montevidéu; 
higieniza-se a Praça XV de Novembro; realizam-se melhorias na Praça Deodoro da 
Fonseca, sendo ao seu lado edificado o auditório Araújo Vianna (demolido para o prédio 
atual da Assembléia), construído sobre a antiga Bailante; no alto da Bronze a Praça 
General Osório foi reformulada e transformada em praça de esportes; a antiga Praça 
Independência ganha melhorias, rebatizada de Praça Argentina; a atual Praça Otávio Rocha 
e a Praça Padre Tomé, na frente da igreja das Dores são ajardinadas; e várias ruas 
ganharam canteiros e árvores. Houve também melhorias na rede de esgotos, na rede 
elétrica e no tratamento e distribuição de água. O centro, concentrando essas 
transformações, consolida-se como o núcleo irradiador dos novos modelos de sociabilidade 
no espaço público.
142
 
O intendente/prefeito Alberto Bins (1928-1937), conclui as obras do antecessor e 
segue a mesma política de remodelação do espaço urbano, incentivando as construções 
altas. Em 1928, o arquiteto urbanista Agache é contratado, fazendo uma série de propostas 
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para Porto Alegre, que não foram concretizadas.
143
 Nessa administração foram extintos os 
potes de matérias fecais.
144
 
É o período de grandes comemorações, em 1935, com a grande exposição do 
centenário da Revolução Farroupilha e, em 1940, com o bicentenário de Porto Alegre. A 
cidade também é o palco das agitações políticas, como as greves e a radicalização entre 
direita e esquerda que precedeu o golpe de 1937.
145
 
No período do Estado Novo (1937-1945), advêm a II Guerra e as suas 
conseqüências para o país. Concentra-se o poder nas mãos de Getulio Vargas, nomeando 
interventores para os governos estaduais e municipais. Cresce o processo de urbanização 
em razão da ênfase na industrialização, tornando-se uma prioridade a remodelação das 
cidades. Em Porto Alegre aumenta a população, o número de carros, no centro expande-se 
principalmente o comércio e o processo de verticalização. Com o Estado Novo a cidade 
vive uma política autoritária de intervenção no seu espaço. As grandes obras começadas 
anteriormente são finalizadas, mas as patrolas e picaretas não param, destruindo antigas 
casas e ruas, tudo para abrir avenidas desafogando o centro e ligando-o com os outros 
bairros.
146
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São obras do período: a destruição da face meridional da Rua Dois de Fevereiro, 
entre 1939 e 1940, dando origem a Av. Dez de Novembro (atual Salgado Filho); o 
alargamento e melhoria do Beco do Oitavo, zona de cabarés e meretrício, construindo a 
Av. Três de Novembro (atual André da Rocha); a remodelação, em 1941, da Praça 
Argentina deslocando o ajardinamento, ao prolongar a Av. João Pessoa até a Av. Salgado 
Filho; a aprovação do projeto, iniciado em 1941, de retilinização do Arroio Dilúvio, que se 
estendeu por duas décadas; e a legislação que impõe número mínimo de andares nas novas 
avenidas (de seis a treze).
147
 
No intento de apagar tudo o que pudesse ser relacionado ao atraso, foi destruída a 
Igreja do Rosário, para construção de novo templo. Tal fato, gerou um debate na cidade, 
pois a igreja havia sido tombada pelo Governo Federal, como patrimônio nacional. Após 
grande pressão foi “destombada” em 1941, sendo demolida no início da década de 50. 
Cabe lembrar que a Igreja Matriz, um dos edifícios mais antigos da cidade, já havia sido 
destruída no final dos anos 20.
148
 
A II Guerra diminui o ritmo das edificações na cidade, contudo não o paralisou. 
Desde a década de 20 cresce o número de empresas construtoras, aumentando os arquitetos 
imigrantes depois da Primeira Guerra. Contudo, começa a exigência de registro dos 
profissionais. Entre os anos 20 e 30 há uma ânsia pelos edifícios altos, os arranha-céus. 
Esses são possíveis pelas novas tecnologias e novos materiais incorporados, como as 
estruturas metálicas, o concreto armado e o elevador. No final dos anos 10, já eram comuns 
edifícios com 4, 5 e até mais andares como, Ed. Herman (Andradas com Uruguai), Grande 
Hotel (1918), Hotel Magestic, entre outros. Machado apresenta uma tabela onde consta na 
área central, no período de 1928-1945: 102 edificações com 03 andares, 69 ed. de 04 e 05 
and., 40 ed. de 6 a 8 and., 26 ed. de 9 a 11 and., 13 ed. com mais de 11 pavimentos. Prédios 
residenciais, mistos ou comerciais.
149
 
O gradativo avanço das edificações de vários andares acompanha uma mudança na 
forma de morar. Nos anos 20 já havia prédios com dois ou três andares, sendo o térreo para 
comércio e o resto moradia. Os edifícios dos anos 30 são dirigidos a nova classe média 
urbana oferecendo limpeza, conforto e modernidade. Repetem o esquema geral da casa 
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térrea, com a distribuição interna dos cômodos permanecendo sujeita as composições 
vigentes de hierarquização do espaço.
150
 
Junto a essas transformações surge a primeira passagem coberta, Galeria Chaves, 
inaugurada em 1930, entre Andradas e José Montaury, um dos sinônimos da modernidade 
da cidade. Também começam a ser edificadas as lojas de departamentos, com suas amplas 
vitrines, ligadas às possibilidades das estruturas em metal e ao barateamento do vidro. Nos 
anos 30 e 40, são criados os prédios das Casas Guaspari, Casas Sloper, Lojas Renner, 
Lojas Mesbla, entre outras. Deste período ainda podemos citar o prédio do Cinema 
Imperial (1931), com cinema, salas de aluguel e apartamentos duplex; o Ed. Vera Cruz 
local do atual Cinema Vitória, novo prédio do Clube do Comércio, Ed. Sul América 
(Borges com Andradas), Ed. Sulacap com 17 andares, Novo Hotel Jung (Otávio Rocha 
com Praça XV).
151
 
Em 1941 ocorre uma grande enchente que inunda boa parte da zona aterrada 
anteriormente, marcando a memória da cidade e justificando as medidas de contenção da 
década de 1970. Entre 1939 e 1941 foi realizado o Mapa Topográfico do Município de 
Porto Alegre, a partir de fotos áreas, na escala de 1:1000. 
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O CENTRO DE UMA METRÓPOLE 
 
Após a II Guerra a cidade passa a sentir cada vez mais forte a influência da cultura 
estadunidense, principalmente através do rádio e do cinema.
152
 Os anos 50 foram 
caracterizados pelo crescimento acelerado e pela crise da infra-estrutura urbana, 
relacionada ao abastecimento de água, esgoto, energia elétrica e transporte. Ao mesmo 
tempo, houve uma busca da modernidade nos hábitos e formas de consumo, sendo que o 
automóvel e o ônibus afirmaram-se como meio de transporte. Neste período, com o êxodo 
rural, que assumiu grandes proporções no estado, e o modelo econômico de concentração 
de riqueza, os problemas sociais se ampliaram com a formação das favelas nas 
periferias.
153
 Expandindo as possibilidades de acesso à capital é inaugurada, em 1958, a 
Travessia Getúlio Vargas, ligando a cidade à região sul do Estado. Neste período também é 
criado o Aeroporto Salgado Filho. 
 
 
FIGURA 23–PLANTA DO CENTRO DE PORTO ALEGRE - DEC. 50 
FONTE: LEMBRANÇA DE PORTO ALEGRE. 2ª ED. PORTO ALEGRE: ED. GLOBO, 1960. 
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  No centro da cidade, na década de 1950, ocorre um crescimento vertical 
desordenado de prédios com mais de dez andares. Tal característica ligada à concentração 
de órgãos administrativos, de bancos, comércio e serviços, ocasiona um grande fluxo de 
pessoas, que somado aos habitantes da região, geram grandes problemas de trânsito e de 
falta de estacionamentos.
154
 
Edvaldo Paiva e Demétrio Ribeiro, em 1951, formulam o anteprojeto de 
planificação da cidade e, em 1959 é criado o primeiro Plano Diretor, inspirado na Carta de 
Atenas e influenciado pela construção de Brasília. Estava baseado em grandes artérias 
radiais e avenidas perimetrais. A verticalização avançou durante o Plano Paiva, 
processando uma revolução ambiental na cidade, com a construção sem precedentes de 
edifícios. Contudo, este Plano procurou estabelecer índices menores de aproveitamento 
para as construções.
155
 Também em 1959, ficou estabelecido os limites e os nomes dos 
bairros do município, entre eles o centro.
156
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Porto Alegre, na década de 60, se caracteriza pela condição de metrópole. Os 
limites municipais não mais comportam as necessidades de planejamento urbano, que 
envolvem os municípios no entorno. A cidade continua a tomar terreno do Guaíba 
crescendo para o sul, aterrando-se a área entre a Ponta da Cadeia e a Ponta do Melo entre 
1941-1970
157
, como se vê na projeção da figura 24. O centro permanece com alta 
densidade demográfica, dividindo e espaço com o comércio de grande porte, atacado e 
varejo.
158
 No entanto, é neste momento que esta região começa a ser retirada das 
prioridades no desenvolvimento da cidade.
159
 
O golpe de 64 põe no poder uma tecnocracia que conduz de forma autoritária 
ambiciosos projetos de planificação urbana, em sintonia com as obras faraônicas realizadas 
no país. As administrações municipais durante os anos setenta produziram uma 
descaracterização desmedida na paisagem da cidade, resultando na perda da fisionomia 
antiga do centro. Substituídos pelos ônibus, os bondes, símbolos do atraso, são extintos em 
1970. As áreas próximas do Mercado transformam-se em inúmeros terminais de ônibus, 
parte da Rua da Praia e da Uruguai são transformadas em calçadões.
160
 
Na administração de Thompson Flores (1969-1975), constatou-se que para o centro, 
principalmente a Praça XV, convergiam as mais importantes vias de transporte e que estas 
se encontravam no limite de sua capacidade. Deste modo, foi proposta a construção de um 
anel viário que possibilitasse formas de ligação entre os bairros e de entrada e saída da 
cidade, que não precisassem atravessar o centro. Para a abertura da Primeira Perimetral, 
após a desapropriação de inúmeros terrenos, foram construídos os túneis e a elevada da Av. 
Conceição, os viadutos na Av. Borges de Medeiros e na Av. João Pessoa, além do 
alargamento de boa parte do traçado da Rua Avaí, incorporado na Av. Loureiro da Silva, 
que dividiu o antigo Bairro Cidade Baixa. O Viaduto Loureiro da Silva também é obra 
desse período, na Rua Duque de Caxias próximo da Santa Casa. No ambiente destas 
transformações, em 1972 foi instituída a nova data, 26 de março de 1772, para fundação da 
cidade, decorrendo as comemorações do segundo bicentenário.
161
 As obras da primeira 
perimetral praticamente terminaram definindo os limites atuais do centro. 
O sistema de proteção contra enchentes foi finalizado nos anos 70. Consistia em 
diques na área norte e na área sul, nesta última desde a Usina do Gasômetro, sendo 
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construído um muro de concreto armado, no centro da cidade, ligando os dois diques - o 
Muro da Mauá.
162
 O muro dividiu a Av Mauá longitudinalmente, resultando em um 
isolamento da cidade em relação ao Guaíba. 
 
 
FIGURA 25 – FOTO ÁREA – 12/03/1977 ACERVO GEOCIÊNCIAS UFRGS 
F
ONTE: MENEGAT, op. cit., p.105. 
 
A decadência do espaço central da cidade foi a marca dos anos 70, tanto da vida 
noturna, efervescente nos anos 60, como do espaço de convívio social, um dos principais 
lugares de convívio coletivo. A descaracterização como área residencial, o comércio 
desordenado e o descaso com a preservação do patrimônio cultural, principalmente no 
tocante à arquitetura, podem ser apontados como fatores deste declínio.
163
 
Este momento de modificação abrupta da cidade resultou tanto em elaborações de 
memórias sobre seu passado, como também gerou o início de uma movimentação em torno 
da preservação do seu patrimônio histórico. Em 1979 foram tombados os primeiros prédios 
e constatada a destruição de inúmeros outros.
164
 
Proposto por uma equipe de especialistas, em 1979, surge o segundo Plano Diretor, 
o primeiro Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado, procurando atender o rápido 
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crescimento da cidade. Ainda influenciado pela Carta de Atenas, apresenta normas para 
parcelamento do solo, diretrizes para uso e ocupação das áreas, com função definidas como 
habitação, trabalho, circulação e lazer. Encontram-se entre suas especificações os recuos 
frontais e laterais para construção no lote. Contudo, não mudou substancialmente o destino 
do centro da cidade, continuando as novas construções, sobre os escombros dos velhos 
prédios.
165
 
 
FIGURA 26 – IMAGEM DE SATÉLITE – CENTRO DE PORTO ALEGRE ATUAL 
FONTE: PROCEMPA.  
 
Com o fim da ditadura e a redemocratização nos anos 80, passa a existir como 
palco para manifestações políticas e sociais, a Esquina Democrática (Andradas com 
Borges de Medeiros). As Praças XV, da Alfândega e Dom Feliciano, transformam-se em 
espaços de prostitutas, desempregados e biscateiros. A Praça da Matriz torna-se lugar de 
reivindicações de sem-terra e professores públicos.
166
 Além disso, o deslocamento de 
órgãos administrativos, se por um lado, colaborou com uma melhor circulação viária no 
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centro, por outro, contribuiu no seu processo de abandono e degradação. Ao mesmo tempo 
surgiam  shoppings centers fora dessa área.
167
 São deste período: a implementação do 
metrô de superfície, estando uma de suas terminações na região próxima ao Mercado 
Público; a abertura da Avenida Beira-Rio que inicia próximo da Usina do Gasômetro; e a 
elevada da rodoviária. 
Os anos 90 ficaram marcados pelos projetos de revitalização. Distingue-se a criação 
de vários centros culturais, geralmente sediados em edificações históricas, como a Casa de 
Cultura Mário Quintana, a Usina do Gasômetro, o Solar dos Câmara, o Memorial do RS, 
entre outros. Neste período, iniciaram-se os primeiros trabalhos de arqueologia no Centro 
Histórico, geralmente relacionados a projetos de restauração ou alterações de infra-
estrutura, que serão estudados no próximo capítulo. 
 
 
O CONHECIMENTO HISTÓRICO E O DIAGNÓSTICO DE POTENCIAL 
ARQUEOLÓGICO EM ÁREAS URBANAS 
 
O conhecimento histórico é elemento fundamental para uma pesquisa que se 
proponha a estudar o potencial arqueológico da cidade. A partir da análise dos dados 
históricos se delineia um quadro das possibilidades existentes na região, que será 
confrontado com os outros elementos empregados no trabalho. Por outro lado, ao mesmo 
tempo em que se realiza a pesquisa histórica, se constata as lacunas que podem ser 
preenchidas com as informações geradas pela investigação arqueológica. Destaca-se, 
assim, a arqueologia como forma especial de acesso aos “arquivos do solo”, nos quais se 
encontram vestígios das transformações ocorridas na cidade e do cotidiano dos diversos 
grupos que habitaram esse território. Esses arquivos são, muitas vezes, a única 
possibilidade de conhecer aspectos que não constam, ou não são privilegiados na 
documentação tradicional. Igualmente, os silêncios dos dados históricos demandam que se 
tenha a indispensável prudência em uma intervenção arqueológica, pois nem tudo pode ser 
previsto a partir da documentação existente. 
  Nesse contexto, os mapas históricos constituem-se de uma importante 
documentação a ser analisada. As plantas apresentam grandes possibilidades para a 
investigação arqueológica, principalmente no que tange à existência e mudança de 
estruturas urbanas, como as delimitações de áreas públicas, quadras, lotes, limites da 
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cidade, traçado das ruas, etc, e também os usos e a própria concepção desse espaço por 
parte dos grupos que nele habitaram e o construíram. 
  As representações cartográficas são a forma como cada sociedade, concretizada na 
mão do cartógrafo, apresenta ou presentifica algo, no nosso caso a cidade, que não mais 
existe. Caracterizam-se como uma representação estabelecida em um determinado 
momento que substitui a própria cidade, é um modo de ordenar o espaço no qual se vive. 
Uma maneira de ver a cidade, da qual compartilham os indivíduos de determinado grupo, 
em determinado momento. Os mapas devem ser analisados como representações, que 
possuem elementos que buscam persuadir seus observadores a uma determinada forma de 
olhar, induzindo a um sentido. 
Informações relacionadas à sua confecção como para quem foi feito, porque foi 
feito e quem fez, são tão importantes como a escala, o que representa, como representa e 
demais elementos que o constitui enquanto mapa. Além disso, esses documentos podem 
ser abordados procurando responder questões como de que forma o espaço é construído e 
quais os significados que comporta. Em seu estudo também é importante procurar observar 
aquilo que está ausente, que não foi representado. Outro aspecto presente em quase todas 
as plantas pesquisadas é a projeção de elementos não existentes, indicando uma intenção 
de apropriação do espaço, e chamando a atenção para o cuidado na interpretação dessas 
fontes. 
Sobre os documentos cartográficos e o seu uso pelos arqueólogos, Orser
168
 os inclui 
entre a diversa documentação que a arqueologia histórica dispõe para pesquisa. Sua 
utilidade reside em apresentar uma representação gráfica do local onde se encontram sítios, 
construções e transformações do meio ambiente, entre outros. O autor igualmente aponta 
para os cuidados que se deve ter na análise desses documentos, onde o cartógrafo pode 
ilustrar uma paisagem não como era, mas como achava que deveria ser, desenhar o traçado 
de uma estrada apenas planejada e não construída, ou delinear elementos falsos para iludir 
nações adversárias. Seasholes
169
, de forma geral, indica quatro questões para a análise de 
mapas: o propósito para qual foi feito, para quem foi dirigido, qual o preconceito do 
cartógrafo ou copilador (alguns podem prestar atenção mais a um tipo de elemento em 
relação a outros) e qual a precisão cartográfica do mapa (precisão e habilidade do 
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cartógrafo). Já Schávelzon
170
 indica especificamente o uso de mapas para a análise de 
potencial arqueológico em áreas urbanas. 
As plantas que possuem escalas pequenas, sem detalhamento, não devem ser 
ignoradas, pois são importantes indicadores do potencial que a área representada oferece. 
Já as plantas com escalas maiores são mais precisas e proporcionam precioso auxílio nos 
trabalhos em arqueologia urbana. 
Para Porto Alegre, a planta do século XIX com melhor escala foi confeccionada em 
1893 na escala 1:2000, com o detalhe das edificações apresentando seus respectivos 
números e medidas. Desta mesma época, destaca-se também a planta de 1881, 
confeccionada na escala 1:5000. Em relação ao século XX a planta de 1939-41 na escala 
1:1000, representa os lotes bem definidos e apresenta praticamente todas as mudanças 
feitas na primeira metade do século; a planta de 1956 na escala 1:2000 também se 
distingue como relevante. As plantas mais antigas como a de 1837 e 1839, ou mesmo de 
1868, 1888, são plantas que possuem uma escala menor, sendo que a de 1833 foi 
representada com bastante distorção. 
Além dessas, existem uma série de mapas parciais, representando pontos do litoral 
da cidade, geralmente relacionados a projetos de melhorias. Desses destacam-se os de 
1834, 1853, 1855 e 1859, todos com ótimas escalas, existentes no Arquivo Histórico 
Moysés Vellinho. Ainda sobre plantas parciais, existem aquelas vinculadas a projetos de 
infra-estrutura urbana como o sistema de canalização de água da Companhia Hidráulica da 
década de 1860. 
Os mapas históricos, principalmente aqueles que possuem escalas maiores, são 
bastante precisos e podem auxiliar sobremaneira o trabalho arqueológico. Comparando as 
plantas históricas com as informações arqueológicas observaram-se muitas 
correspondências. Mesmo considerando as diferenças de escalas e as distorções resultantes 
das reproduções, os resultados foram muito interessantes, coincidindo as estruturas 
encontradas com as representações passadas. Como exemplo apresento na figura 27, a 
sobreposição que fiz usando o resultado do trabalho realizado no terminal da Praça Parobé, 
onde se identificou o cais da antiga Doca das Frutas, com a planta de 1893, onde é possível 
notar a correspondência entre os vestígios da estrutura localizada e a representação antiga. 
  Além disso, no trabalho realizado na Praça Brigadeiro Sampaio o uso da planta de 
1893 auxiliou na identificação dos vestígios visualizados na superfície, como sendo da 
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estrutura da antiga Praça da Harmonia. Dessa forma, percebe-se que os mapas históricos de 
Porto Alegre também podem ser usados para prevenir futuras intervenções que destruam 
estruturas, ou outros elementos considerados de relevância arqueológica. 
Enfim, o conhecimento histórico é imprescindível na indicação do potencial 
arqueológico. Nessa direção os documentos cartográficos oferecem excelentes perspectivas 
de pesquisa em relação ao diagnóstico das possibilidades de ocorrências em áreas urbanas. 
Além disso, podem dar informações tanto de estruturas e seus usos, como da forma que a 
cidade era vista e percebida em um determinado momento. Assim, com o desenvolvimento 
das pesquisas arqueológicas, a comparação entre esse tipo de documentação histórica e a 
documentação material, a qual constitui a própria cidade, será possível uma melhor 
compreensão da sociedade urbana porto-alegrense. 
 
 
FIGURA 27: PLANTA DO PROJETO DO TERMINAL PAROBÉ,  COM AS SETAS INDICANDO OS LOCAIS ONDE FOI 
EVIDENCIADA A ESTRUTURA
,  SOBRE A PLANTA DE 1893 QUE REPRESENTA A DOCA EXISTENTE AO LADO DO 
MERCADO PÚBLICO. A LATERAL LESTE DO MERCADO FOI UTILIZADA COMO REFERÊNCIA. 
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CAPÍTULO III 
CENTRO HISTÓRICO DE PORTO ALEGRE: 
ANTECEDENTES DA PESQUISA E A SITUAÇÃO ATUAL DO CONHECIMENTO ARQUEOLÓGICO 
 
 
  Neste capítulo apresento os trabalhos arqueológicos realizados na área do Centro 
Histórico. O objetivo é expor o atual estado do conhecimento arqueológico dessa região, 
conferindo fundamentação às indicações de potencial arqueológico na área. 
A maior parte das pesquisas arqueológicas realizadas no município é resultado do 
trabalho desenvolvido pelo Museu Joaquim José Felizardo (MJJF), da Secretaria 
Municipal de Cultura. Este trabalho vem ocorrendo de forma sistemática desde 1993 sob a 
coordenação da arqueóloga Fernanda Tocchetto. O projeto pioneiro estava voltado para o 
levantamento da ocupação indígena do município. Contudo, a partir de 1994, devido à 
constante demanda de intervenções em áreas históricas, houve um aprofundamento da 
pesquisa no campo da arqueologia histórica. 
Com o volume de dados arqueológicos evidenciados e o crescimento constante da 
pesquisa, a equipe de arqueologia do MJJF elaborou o Programa de Arqueologia Urbana. 
Seu objetivo é integrar as diferentes pesquisas arqueológicas realizadas no município, 
buscando a proteção, valorização e interpretação do patrimônio arqueológico histórico e 
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pré-histórico. Está estruturado em três linhas de atuação: gestão do patrimônio, educação 
patrimonial e pesquisa arqueológica.
1
 
Passados mais de dez anos do início das pesquisas pelo MJJF, vão se somando as 
experiências, ampliando a reflexão sobre a arqueologia e a cidade, e criando-se demandas 
para a pesquisa e para os salvamentos. Ao mesmo tempo, os órgãos de proteção 
ampliaram, mesmo que timidamente, seu olhar sobre o patrimônio arqueológico urbano. 
A arqueologia em Porto Alegre tem aberto um leque de possibilidades para o 
estudo da área urbana, talvez único no Brasil. Da arqueologia pré-histórica à arqueologia 
industrial, da arqueologia na cidade à arqueologia da cidade, passando pelo estudo de 
unidades domésticas, lixeiras coletivas, edificações públicas, espaços de lazer, logradouros 
públicos, entre outros, demonstrando a complexidade e as possibilidades da arqueologia 
urbana. Cabe ressaltar que foram realizados muitos trabalhos de arqueologia, mas nem 
todos serão elencados aqui por se encontrarem fora da área desse estudo. 
No espaço de interesse deste projeto o primeiro trabalho realizado foi na 
restauração do Solar dos Câmara em 1991. No final deste mesmo ano e início do seguinte 
(12/1991 a 02/1992), ocorreram as obras de remodelação da Praça XV de Novembro, 
configurando o que é hoje o Largo Glênio Peres. Nessa ocasião houve reivindicação pela 
então diretora do MJJF, a arqueóloga Vera Thaddeu, de pesquisa arqueológica nesse local. 
Contudo, isto não veio a ocorrer. A partir de 1993, os estudos têm sido realizados por 
equipes vinculadas ao Museu, composta por estagiários e bolsistas de diversas categorias, 
entre eles, mestrandos e doutorandos da Pós-Graduação em História da PUCRS, e também 
por arqueólogos autônomos em trabalhos de contrato. Ultimamente o Museu 
Antropológico do Estado do RS também tem realizado pesquisas nesta área da cidade. 
Neste capítulo procuro demonstrar como foi ocorrendo o estudo arqueológico no 
Centro Histórico da cidade, evidenciando o desenvolvimento de um trabalho de pesquisa, 
defesa e preservação do patrimônio arqueológico. Busco uniformizar as informações, 
apesar das diferentes equipes, metodologias e objetivos, apresentando aspectos do local 
pesquisado, como seu histórico e suas características, os objetivos do trabalho, sua 
implementação e os resultados a que chegaram. O interesse incidiu não só pelas 
intervenções que resultaram na coleta de material ou no registro de sítio arqueológico, mas 
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também em operações que resultaram frustradas. Enfim, tudo isso orientará as inferências 
sobre a potencialidade dos diferentes locais da região para a arqueologia. 
As intervenções foram agrupadas para apresentação da seguinte forma: primeiro os 
locais definidos como sítios arqueológicos (com exceção do sítio Praça da Alfândega); 
depois o levantamento de edificações remanescentes do século XIX, realizado por Beatriz 
Thiesen
2
; uma terceira parte com as prospecções em unidades no centro que não 
confirmaram potencial para pesquisa; e, por último, os trabalhos de acompanhamento 
arqueológico que têm sido realizados em logradouros junto às obras de infraestrutura. 
Todas as intervenções foram localizadas em uma planta (figura 92) no final do capítulo, 
diferenciadas por cores conforme a apresentação utilizada, e servindo-se dos números 
correspondentes no texto para indicar os locais. 
 
 
I - SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 
 
1) Solar dos Câmara
3
 
 
  Entre os dias 05 de setembro e 18 de outubro de 1991, foi realizada pesquisa 
arqueológica no jardim do Solar dos Câmara, pertencente à Assembléia Legislativa do 
Estado. O solar é uma construção do início do século XIX, talvez a mais antiga edificação 
residencial da cidade, tombada pelo patrimônio nacional. Esta foi a primeira investigação 
no campo da arqueologia histórica em Porto Alegre. 
  O trabalho arqueológico foi previsto no Plano de Manejo formulado por Carlos de 
Moura Delphin para o jardim da edificação, vinculado à restauração do prédio histórico. 
Teve como objetivo assessorar as atividades de restauração do Jardim 1, procurando 
reconhecer elementos históricos na sua constituição e evidenciar suas possíveis fases de 
reconstrução e reformas. 
Ao lado e aos fundos da casa oitocentista, existe uma grande área de jardim 
dividida por muros de arrimo que, atualmente, interliga o conjunto de prédios da 
Assembléia Legislativa. O Jardim 1 fica junto à entrada do solar, na lateral do mesmo, 
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do Solar dos Câmaras. Porto Alegre: Núcleo de Arqueologia da 12
a
 CR-IBPC. 1992, e em documentação 
sobre o sítio pertencente ao IPHAN. (Arquivo do Setor de arqueologia da 12ª SR/IPHAN, Pasta pareceres/ 
relatórios Porto Alegre) 
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situado à Rua Duque de Caxias. Nos fundos da edificação e do primeiro jardim localizam-
se, em patamares desiguais e mais baixos, os Jardins 2 e 3. A diferença altimétrica do 
ponto mais alto do terreno, junto a Rua Duque de Caxias, em relação à parte mais baixa, na 
direção da Rua Riachuelo é de aproximadamente 8 m. 
O estudo arqueológico foi realizado pelo Núcleo de Arqueologia da 12
a
 CR-IBPC
4
, 
coordenado pelo arqueólogo José Otávio Catafesto de Souza, e contou com a colaboração 
de alunos de graduação e pós-graduação da PUCRS e UFRGS. Tal pesquisa consistiu na 
realização de coleta superficial sistemática e escavação de trincheiras e sondagens por 
níveis artificiais de 0.10 m. 
A intervenção arqueológica ficou concentrada no Jardim 1 que possui uma área 
aproximada de 600 m
2
. Nos demais foram realizadas apenas coletas superficiais, das quais 
não obtemos maiores informações. A área escavada totalizou aproximadamente 30 m
2
 e a 
profundidade alcançada não ultrapassou os 0.70 m. (figuras 28, 29 e 30) 
Como resultado foi possível reconhecer a continuidade do calçamento em granito, 
lateral ao prédio, com inclinação para drenagem e as fundações de um antigo muro 
separando o jardim desse calçamento; evidenciar um antigo calçamento em pedras 
irregulares, provavelmente passeio interno do jardim; encontrar um velho muro de arrimo 
composto de tijolos e argamassa de argila, e os vestígios do antigo acesso ao jardim 
posterior. Além disso, foram recolhidos diversos fragmentos de louças, azulejos, vidros, 
metais, cerâmicas torneadas, telhas, ossos, conchas marinhas decorativas, entre outros. 
 
 
 
 
 
 
4
 Atual 12ª Superintendência Regional do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional -12ª 
SR/IPHAN 
F
IGURA 29–PERFIL ESTRATIGRÁFICO PAREDE LESTE CANTO SUL DE S4 
1-S
OLO ARENOSO, COM BRITA, COR OCRE. 10 cm 
2-SOLO ARENOSO-ARGILOSO ÚMICO, ESCURO. 15 cm 
3-
SOLO ARENO-SILTOSO,  COR CINZA-GELO. 37 cm (PROVÁVEL DECOMPOSIÇÃO DO
GRANITO) 
ESCALA 1:20
F
IGURA 28–PERFIL ESTRATIGRÁFICO DE T1-S1- C 
1-S
EDIMENTO ESCURO (ÚMICO) 23 cm 
2-CALÇAMENTO COM PEDRAS IRREGULARES COM SEDIMENTO ARENO-
ARGILOSO COMPACTADO (PASSEIO INTERNO DO JARDIM) 6 cm 
3-C
AMADA MATRIZ COM MICA 38 cm 
4-FRAGMENTO DE OSSO 
5-FRAGMENTOS DE TELHAS 
ESCALA 1:20
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FIGURA  30– PLANTA DO JARDIM 1, JUNTO À ENTRADA DA EDIFICAÇÃO, COM ÁREAS ESCAVADAS EM CINZA. 
N
O DETALHE A LOCALIZAÇÃO DOS DEMAIS JARDINS. 
 
 
2) Mercado Público Central 
 
Em 1994 têm início as obras de restauração do Mercado Público Central, bem 
tombado em 1979 pelo município. O trabalho arqueológico ocorreu a partir de solicitação 
da coordenação do Projeto de Restauração da Prefeitura à equipe do MJJF. O 
acompanhamento das obras iniciou em junho do referido ano, caracterizando-se em um 
salvamento. O sítio foi designado com a sigla RS. JA-05.
5
 
O Mercado Público construído a partir de 1864 sobre o leito do Guaíba, após o 
aterramento da área, foi inaugurado oficialmente em 1870, mas já encontrava-se em 
funcionamento desde o ano anterior. Inicialmente possuía um só piso, sendo acrescentado 
o segundo pavimento nas primeiras décadas do século XX. Recebeu outras modificações 
ao longo do tempo no pátio interno e nas características de seus próprios estabelecimentos. 
 
 
5
 TOCCHETTO, Fernanda. Relatório Técnico dos Planos de Salvamento Arqueológico dos Sítios RS.JA- 
03, RS.JA- 04, RS.JA-05. Porto Alegre: SMC/ MJJF. Novembro de 1994. (Documento apresentado ao 
IPHAN). 




[image: alt] 
 
99
O trabalho iniciou com o objetivo de acompanhar as obras de fundação da nova 
cobertura metálica do prédio, tendo inicialmente a perspectiva de levantar elementos sobre 
a edificação centenária. Entretanto, ao monitorar a instalação dos alicerces, a equipe se 
deparou com uma grande quantidade de material arqueológico, sob a camada de aterro. 
Lixo depositado na antiga praia, na primeira metade do século XIX, antes do aterramento 
da área e da edificação. Em toda a orla do lago, durante boa parte desse século, foram 
lançados os refugos do cotidiano da cidade, os quais com a intervenção das obras estavam 
sendo expostos. 
A primeira fase
6
 desse trabalho ocorreu entre junho e setembro de 1994, sob a 
coordenação da arqueóloga Fernanda Tocchetto, e contou com a participação de mais 
quatro pesquisadores. Nesse período foi acompanhada a instalação das fundações dos 
pilares, além de valas nos corredores para instalação do sistema de drenagem pluvial. 
Como a pesquisa arqueológica só foi solicitada após o início das obras, das 44 aberturas 
para fundações 9 não foram acompanhadas. A fundação de cada pilar impactou uma área 
em torno de 2 m
2
, onde a profundidade média atingida foi de 1,2 m (figuras 33 e 34). Os 
locais que apresentaram uma quantidade maior de vestígios foram o P22 (394 fragmentos), 
P9 (312 fragmentos), P12 (128 fragmentos), e P21 (124 fragmentos). (figura 31) 
O desmoronamento das paredes das aberturas escavadas no solo foi elemento 
constante em todas as etapas da obra, implicando no trabalho dos arqueólogos. Quando as 
escavações atingiam o lençol freático, em torno de 1 m de profundidade, a água 
enfraquecia a parte inferior das paredes da abertura, gerando sua queda e aumentando a 
dimensão da cavidade. 
A camada arqueológica que apresenta grande quantidade de lixo do século XIX, 
como ossos, metais, couros, vidros, cerâmicas, etc, caracteriza-se por um estrato argiloso 
de coloração cinza claro ou cinza escuro. Considerando o antigo desnível do terreno, 
corrigido com o aterro, percebe-se que a área próxima do Largo Glênio Peres era menos 
profunda que a parte próxima da Avenida Júlio de Castilhos. Conseqüentemente a camada 
de aterro, composta por um solo rosa claro, característico da decomposição do granito, é 
mais espessa na área mais profunda. Devido a essa configuração, nesse momento, não foi 
encontrada a camada de lixo em todos os pontos de escavação. 
 
 
6
 TOCCHETTO, Fernanda. Relatório Parcial do Plano de Salvamento Arqueológico das obras de 
fundação da cobertura metálica do Mercado Público de Porto Alegre, RS. Porto Alegre: SMC/ MJJF. 
janeiro de 1995. 
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Com o apoio da FAPERGS, a bolsista de aperfeiçoamento Ângela Cappelletti, 
desenvolveu um projeto tendo como foco principal o estudo desse sítio. Entre o início de 
dezembro de 1994 a abril de 1995, retoma-se o trabalho no canteiro de obras, configurando 
a segunda etapa do acompanhamento
7
. Incumbiu-se a bolsista das tarefas de campo e, além 
disso, dos trabalhos em laboratório. 
Basicamente, nesse momento, as atividades no solo se restringiram à abertura de 
caixas e valas para instalação de canos da rede de esgoto pluvial, nos corredores laterais e 
nos acessos principais. Estas com 1.6 m de profundidade média. Para as caixas, as 
aberturas eram maiores, com profundidade entre 1.8 a 2.1 m. Destacou-se, pela quantidade 
de material recolhido (520 frag.), a trincheira cavada na área externa, no Largo Glênio 
Peres. (figura 32) 
Entre setembro de 1995 e março de 1996
8
, novamente são retomadas as atividades 
de acompanhamento realizadas pela bolsista agora com o apoio de um bolsista de 
iniciação. Nesse período pouco material foi evidenciado. As intervenções estiveram 
relacionadas a instalação da rede de esgoto cloacal junto às valas abertas anteriormente, 
com profundidades de 0.5 m. Igualmente foram escavados dois poços de elevadores junto 
aos dois ângulos da Av. Borges de Medeiros, ambos alcançando a profundidade de 3 m. 
Em PE1 não foi evidenciada a camada arqueológica, sendo recolhido material no aterro. 
Em PE2 também foi coletado material no aterro. Contudo, o trabalho à noite e em finais de 
semana impossibilitaram a presença constante no canteiro de obras. 
Após a repercussão do trabalho desenvolvido nessas três etapas e a partir da 
solicitação da arqueóloga do Museu, realizou-se a contratação, pela empresa de 
engenharia, de um arqueólogo para o trabalho de acompanhamento. Dessa forma, entre 
abril e junho de 1996, foi contratada a arqueóloga autônoma Beatriz Landa para a última 
etapa de acompanhamento, em um total de 480 horas.
9
 
 
7
 CAPPELLETTI, Ângela Maria Relatório Parcial do Projeto Arqueologia Histórica em Porto Alegre: os 
Vestígios Arqueológicos do Mercado Público Central como Elementos Históricos para a Reconstrução 
do Comportamento e das Relações Sociais da Sociedade Porto Alegrense dos Séculos XVIII e XIX.  
Bolsa de aperfeiçoamento da FAPERGS. Agosto de 1995. 
8
 CAPPELLETTI, Ângela Maria Relatório do Projeto Arqueologia Histórica em Porto Alegre: os 
Vestígios Arqueológicos do Mercado Público Central como Elementos Históricos para a Reconstrução 
do Comportamento e das Relações Sociais da Sociedade Porto Alegrense dos Séculos XVIII e XIX. 
Bolsa de aperfeiçoamento da FAPERGS. Junho de 1996. 
9
 LANDA, Beatriz. “Acompanhamento Arqueológico no Mercado Público Central de Porto Alegre”. In: 
Revista do CEPA, v.20, nº 23, Santa Cruz do Sul, 1996. p. 77 – 104, e LANDA, Beatriz Relatório Final - 
Acompanhamento e Salvamento Arqueológico na Execução da 4ª Etapa do Projeto de Restauração do 
Mercado Público Central de Porto Alegre. Porto Alegre 1996. 
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Nesse período foi rebaixado o piso interno entre 30 e 15 cm. Foram demolidas as 
estruturas existentes das bancas nessa área, sendo em seguida instaladas as fundações das 
novas estruturas de bancas. Também foi instalada a fundação para a estrutura metálica do 
segundo piso, inclusive junto aos pilares da edificação tombada. Além disso, realizou-se 
escavação para colocação de duas escadas rolantes e escavou-se alguns poços para 
instalações elétricas. Nas intervenções no Quadrante 1 foi evidenciada a camada escura 
com restos orgânicos numa profundidade final de 2.3 m e espessura entre de 0.6 a 0.8 m, 
também encontrada no Quadrante 4 (figura 35). Nos Quadrantes 2 e 3 não foi encontrado 
material no aterro e nem localizada a camada de lixo, somente coletado material 
construtivo das demolições. 
Na área central houve escavação manual, com o objetivo de evidenciar um 
assentamento de Bará. Elemento relacionado à cultura afro-brasileira, estaria enterrado na 
confluência das quatro entradas do Mercado. No momento de intervenção neste local, 
várias entidades vinculadas a religiões afro-brasileiras estiveram presentes, demonstrando a 
importância deste para a população. Entretanto não se encontrou vestígios do mesmo, 
evidenciando apenas a estrutura da fundação de concreto da banca até então existente. 
Em alguns locais, devido ao atolamento das retro-escavadeiras ou a dificuldade na 
instalação das fundações, foram abertas áreas maiores, mas que não evidenciaram vestígios 
arqueológicos. 
Ao final do trabalho nesse sítio, recuperou-se um total aproximado de 9.000 peças, 
entre objetos inteiros e fragmentos, destacando-se os restos ósseos, as louças, o material 
construtivo. Além disso, chama a atenção pela conservação os objetos em couro, como 
tamancos e solas, e em madeira. A maioria do material recolhido foi coletada da camada 
cinza relacionada ao lixo do século XIX, sendo alguns objetos recuperados no aterro. Além 
disso, foram evidenciados vestígios de materiais construtivos das bancas internas 
demolidas, diferentes níveis de pisos, parte da estrutura da cobertura metálica antiga e de 
sanitários existentes na década de 1920 e 1930. Também foram evidenciados elementos da 
edificação como redes antigas de água e esgoto.
10
 
 
10
 TOCCHETTO, Fernanda. Planos de Salvamento Arqueológico de Sítios Históricos no Município de 
Porto Alegre, RS: RS.JA- 03, 04, 05 e 06 - Relatório Técnico Final. Porto Alegre: SMC/ MJJF. 
Novembro de 1995. (Documento apresentado ao IPHAN), TOCCHETTO, Fernanda. Relatório Técnico 
Final Projeto “Levantamento de Sítios Arqueológicos de Ocupação Indígena no Município de Porto 
Alegre, RS” e Planos de Salvamento Arqueológico dos Sítios Históricos no Município de Porto Alegre, 
RS Porto Alegre: SMC/ MJJF. Julho de 1998. (Documento apresentado ao IPHAN) e TOCCHETTO, 
Fernanda.  Primeiro Relatório Técnico Trimestral - Planos de Salvamento Arqueológico de Sítios 
Históricos no Município de Porto Alegre, RS: RS.JA- 05, RS.JA-06. Porto Alegre: SMC/ MJJF. Julho de 
1996. (Documento apresentado ao IPHAN) p. 2-4. 




[image: alt] 
 
102
Os desmoronamentos, somados ao ritmo acelerado da obra e os alagamentos, 
provocados pela ruptura de canos de água, prejudicaram o trabalho, resultando na 
dificuldade para o registro dos perfis estratigráficos e na coleta de materiais. 
Deve-se ressaltar que a maior parte do trabalho se concentrou no pátio da 
edificação. Na área interna do edifício apenas foram feitas intervenções para os elevadores 
e as valas nas portas de acesso. Na parte externa somente foi aberta uma vala no Largo 
Glênio Peres. Igualmente deve-se lembrar que não foram em todos os pontos que se atingiu 
o final da camada arqueológica. Portanto, a camada de lixo do século XIX em boa parte 
desse local ainda se encontra preservada. 
 
 
FIGURA 31 – MERCADO PÚBLICO CENTRAL COM AS ÁREAS ESCAVADAS EM CINZA. 
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FIGURA  32 – PERFIL
ESTRATIGRÁFICO SO
TRINCHEIRA GLÊNIO PERES
 
 
1-
PISO E CONTRA PISO 35cm
 
2-
ATERRO ESCURO COM
ENTULHO 
50 cm 
 
3-
ATERRO DE SAIBRO
AMARELO 
55 cm 
 
4-
CAMADA CINZA ESCURO
COM MATERIAL
ARQUEOLÓGICO 
35 cm 
ESCALA 1:20
 
FIGURA  33 – PERFIL
ESTRATIGRÁFICO P7 
 
1-
PISO E CONTRA PISO DE
CONCRETO 
35 cm 
 
2-
ATERRO DE SAIBRO
60cm 
 
3- 
SOLO ARGILOSO CINZA
ESCURO 
20 cm 
 
4- 
SOLO ARGILOSO CINZA
CLARO 
30 cm 
 
5 - 
SOLO ARGILOSO 
VERMELHO 
20 cm 
ESCALA 1:20
F
IGURA  34 – PERFIL
ESTRATIGRÁFICO P19 
 
1-
PISO E CONTRA PISO DE
CONCRETO 
25 cm 
 
2- 
ATERRO DE SAIBRO
80cm 
 
3-
 SOLO ARGILOSO CINZA
ESCURO 
40 cm 
 
4- 
SOLO ARGILOSO CINZA
ESVERDEADO 
40 cm 
ESCALA 1:20
 
FIGURA  35 – PERFIL
ESTRATIGRÁFICO ESCADA
ROLANTE 
01 LIMITE SO 
 
1-
PISO,  CONTRA PISO E
ATERRO
. 1.2 m. 
 
2- 
CAMADA ORGÂNICA
80cm 
 
3- 
ATERRO ARGILO 
ARENOSO 
25 cm 
 
ESCALA 1:20
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3) Praça Rui Barbosa
11
 
 
  A Praça Rui Barbosa é uma área pública com aproximadamente 8.000 m
2
. A 
descoberta fortuita deste sítio (RS.JA-06), pela arqueóloga do Museu, ocorreu devido às 
obras de reformulação do local para instalação de um novo terminal de ônibus, que expôs 
uma grande quantidade de material arqueológico do século XIX. 
As referências históricas assinalam que o local foi ocupado por estaleiros e oficinas 
de artesãos no final do século XVIII. No período Farroupilha, na então Praça do Estaleiro, 
foi alojado o matadouro da cidade. Por volta de 1879, após o aterro com material extraído 
das Ruas São Rafael, Pinto Bandeira e Praça da Conceição, o local foi transformado na 
Praça das Carretas. A denominação de Praça Visconde do Rio Branco foi dada em 1888 e, 
logo em seguida, instala-se no local o Corpo de Bombeiros. A atual designação é de 1936, 
posteriormente transformando-se em ponto de parada de ônibus. 
O impacto da obra no solo consistiu na abertura de cinco valas entre a Av. 
Voluntários da Pátria e a Av. Júlio de Castilhos para encanamento pluvial e, ao longo 
dessas, poços para as fundações dos pilares dos abrigos de ônibus. A pesquisa arqueológica 
acompanhou somente a última dessas etapas, junto à Rua Dr. Flores, perfazendo 1/5 da 
intervenção no local, totalizando uma área de 124m
2
. Consistiu em uma vala de 91x01m e 
11 poços de 03 m
2
, para as fundações. (figura 36) 
  O trabalho arqueológico ocorreu de 6
 
a 22 de junho de 1995 sendo realizado pela 
equipe do MJJF. Caracterizou-se como um salvamento onde foram realizadas coletas 
sistemáticas e assistemáticas junto ao sedimento retirado pelos operários, análises 
estratigráficas e uma pequena sondagem aprofundando a vala já escavada até 1.3 m o que 
demonstrou a continuidade de vestígios. 
O sítio se caracteriza por distintas ocupações ao longo do tempo, reveladas pelos 
diferentes pisos encontrados, entre eles um calçamento de pedras irregulares (figura 38), 
além de uma estrutura de tijolos, entre outros. Ao mesmo tempo, foi coletada uma grande 
quantidade de materiais relacionados ao descarte de lixo feito no século XIX. 
Encontraram-se vestígios de lixo sob o aterro, relacionado ao descarte na antiga margem 
 
11
 Dados obtidos em: TOCCHETTO, Fernanda. Planos de Salvamento Arqueológico de Sítios Históricos 
no Município de Porto Alegre, RS: RS.JA- 03, 04, 05 e 06 - Relatório Técnico Final. Porto Alegre: 
SMC/ MJJF. Novembro de 1995. (Documento apresentado ao IPHAN), e TOCCHETTO, Fernanda. 
Relatório Técnico Final Projeto “Levantamento de Sítios Arqueológicos de Ocupação Indígena no 
Município de Porto Alegre, RS” e Planos de Salvamento Arqueológico dos Sítios Históricos no 
Município de Porto Alegre, RS Porto Alegre: SMC/ MJJF. Julho de 1998. (Documento apresentado ao 
IPHAN), e em documentação sobre o sítio pertencente ao MJJF. 
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do lago, e na camada de aterro, ligado, ou a descartes efetuados no mesmo momento do 
aterramento, ou a depósitos feitos no local de origem do aterro e deslocados com este. Os 
vestígios recolhidos impressionaram pela quantidade, variedade e condições de 
preservação (grande quantidade de retalhos de couro, madeiras e até tecidos), em um total 
de 4.423 peças
12
. Entre essas se destacam, em quantidade de fragmentos: as faianças finas 
1444, vidros 890, metal 451, ossos e dentes 415, couros 265, cerâmicas simples de torno 
205, ironstone e porcelana 191, cerâmicas de torno vidradas 47, Grês 56. 
 
FIGURA 36 –PRAÇA RUI BARBOSA COM A ÁREA ONDE OCORREU O ACOMPANHAMENTO EM CINZA. 
 
 
 
 
12
 TOCCHETTO, Fernanda B., SYMANSKI, Luís Cláudio P., OLIVEIRA, Alberto T. D. CAPPELLETTI, 
Ângela M., OZÓRIO, Sérgio R. A Faiança Fina em Porto Alegre: Vestígios Arqueológicos de uma 
Cidade. Porto Alegre, U.E. / Secretaria Municipal de Cultura, 2001.p. 18. 
F
IGURA 37 – PERFIL ESTRATIGRÁFICO BE0 
1-
PISO DE BLOCOS DE CONCRETO 11 cm 
2-
CONTRAPISO AREIA COM BRITA 12 cm 
3-
PISO DE ASFALTO 5 cm 
4-
CALÇAMENTO DE PARALELEPÍPEDOS 10 cm 
5-
CONTRAPISO DE AREIA 11 cm 
6-
CAMADA INTERMEDIÁRIO 11 cm 
7- 
CAMADA PRETA COM MATERIAL ARQUEOLÓGICO 15 cm 
8-
AREIA CINZA CLARO 15 cm 
9- 
CAMADA CINZA ESCURO COM MATERIAL ARQUEOLÓGICO 16 cm 
ESCALA 1:20
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F
IGURA 38 – PERFIL ESTRATIGRÁFICO BE3 
 
1-
PISO DE BLOCOS DE CONCRETO 9 cm 
2-
CONTRAPISO AREIA COM BRITA 16 cm 
3-
PISO DE ASFALTO 8 cm 
4-
CALÇAMENTO DE PARALELEPÍPEDOS 11 cm 
5-
CONTRAPISO DE AREIA 8 cm 
6- 
CAMADA ARENOSA ESCURO COM MATERIAL ARQUEOLÓGICO 13 cm 
7- 
CALÇAMENTO DE PEDRAS IRREGULARES 11 cm 
8- 
CAMADA PRETA COM MATERIAL ARQUEOLÓGICO 27 cm 
9- 
AREIA CINZA CLARO 8 cm 
ESCALA 1:20
F
IGURA 39 – PERFIL ESTRATIGRÁFICO TE3 
1-
PISO DE BLOCOS DE CONCRETO 10 cm 
2-
CONTRAPISO DE AREIA 12 cm 
3-
PISO DE ASFALTO 8 cm 
4-C
ONCRETO ARMADO 15 cm 
5-
AREIA 15 cm 
6- 
CAMADA MARROM CLARO COM MATERIAL ARQUEOLÓGICO 32 cm 
7- 
CAMADA MARROM ESCURA COM MATERIAL ARQUEOLÓGICO 24 cm 
8- 
CAMADA ACINZENTADA COM RESTOS DE MATERIAL CONSTRUTIVO 14 cm 
ESCALA 1:20
F
IGURA 40 –IMAGEM PARCIAL DA ÁREA QUANDO DO
ACOMPANHAMENTO
. NOTA-SE OS OPERÁRIOS À FRENTE
DESTRUINDO A CAMADA DE CONCRETO ARMADO E UMA
COMPONENTE DA EQUIPE RECOLHENDO INFORMAÇÕES
.
A
O FUNDO O ARMAZEM C3 DO CAIS DO PORTO. (FOTO
COORD
. DA COM. SOCIAL/PMPA) 
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4) Praça Brigadeiro Sampaio
13
 
 
Em razão do projeto museológico “Museu de Rua da Rua da Praia”, a Secretaria 
Municipal de Cultura solicitou a realização de pesquisa arqueológica na Praça Brigadeiro 
Sampaio (RS.JA-10). O objetivo do trabalho, ocorrido entre 9 e 30 de outubro de 1996, foi 
localizar o cais construído em 1858 que limitava a área da praça com o lago; definir sua 
extensão e seu estado de conservação, fornecendo subsídios para a remodelação do local. 
Foram contratados quatro pesquisadores sob a coordenação da arqueóloga do Museu. 
A praça é um lugar de ocupação bastante antiga estando relacionada ao primeiro 
cemitério da cidade. A paragem integrava a Praia do Arsenal, lugar onde realizavam-se os 
enforcamentos. Era uma propriedade pública na margem do lago, ocupada por serrarias e 
estaleiros. Em 1858 a área é modificada, construindo-se um cais e criando uma praça de 
lazer, denominada de Praça da Harmonia. A parte do cais acima da superfície da praça era 
constituído de um guarda corpo que possibilitava a apreciação da paisagem. Em torno de 
1878 é instalado um rinque de patinação, tiro ao alvo, entre outros, tornando-se ponto 
obrigatório de lazer. Próximo do final do século transforma-se no lugar de amantes, 
intelectuais e suícidas, até que em 1920 é transformada em canteiro de obras para a 
construção do porto. 
A praça constitui-se de três patamares com diferentes alturas. O trabalho 
arqueológico concentrou-se no patamar central, onde foram identificados vestígios de 
pedras na superfície. Foram escavadas seis trincheiras, cinco perpendiculares ao sentido do 
muro e uma paralela sobre o muro. O trabalho arqueológico apresentou uma especificidade 
pela realização de escavação mecânica usando-se uma retroescavadeira (T5, T6 e parte de 
T3). Esta ocorreu após a escavação manual em camadas naturais (T1, T2, T4 e parte de T3) 
pelos arqueólogos, quando se definiram as camadas como aterros, e devido à constatação 
da profundidade em que se encontrava a estrutura (figura 42). 
A estrutura foi encontrada confirmando as evidências na superfície, sendo 
localizada uma de suas quinas junto à Rua Gen. Portinho (T2). O cais, construído com 
pedras de arenito e argamassa, apresentou uma largura na parte superior em torno de 1.4 m. 
 
13
 Dados obtidos em: OLIVEIRA, Alberto T. D. CAPPELLETTI, Ângela. OZÓRIO, Sérgio R. “Trabalho 
Arqueológico na Praça Brigadeiro Sampaio”. In: Revista do CEPA, v.22, nº 27/28, Santa Cruz do Sul, 1998. 
p. 77–88, e TOCCHETTO, Fernanda. Terceiro e Quarto Relatório Técnico Trimestral. Projeto 
“Levantamento de Sítios Arqueológicos de Ocupação Indígena no Município de Porto Alegre, RS” e 
Planos de Salvamento Arqueológico dos Sítios Históricos no Município de Porto Alegre, RS Porto 
Alegre: SMC/ MJJF. abril de 1997. (Documento apresentado ao IPHAN), e em documentação sobre o sítio 
pertencente ao MJJF. 
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A face voltada para o lago apresentou-se inclinada, com reboco e vestígios de pintura na 
cor branca. Foram coletados 442 fragmentos em todo o trabalho entre cerâmica de 
construção, louças, vidros, metais, ossos e outros. 
A análise das estratigrafias indica o aterramento em período posterior a derrubada 
da parte superior do cais, no qual foram encontrados predominantemente materiais 
construtivos do século XX. Além disso, nas trincheiras T3 e T6 foi evidenciado uma 
camada de lixo queimado do início do século XX (figura 44). 
Conforme as informações do geólogo da Secretaria Municipal do Meio Ambiente, à 
época da escavação, a camada de areia clara presente em T1 é um depósito formado pela 
ação do lago, indicando o nível do Guaíba. Contudo, a camada de areia inferior a esta não 
possui as mesmas características, possivelmente sendo resultado de ação antrópica quando 
da construção do cais, sendo posteriormente coberta pela areia, resultando na elevação da 
praia (figura 43). 
Além do trabalho de campo, também foi realizado um trabalho de Educação 
Patrimonial a partir de Oficinas de Arqueologia com estudantes da Escola Estadual Paula 
Soares. 
 
 
FIGURA 41 –FOTO DA PRAÇA DA HARMONIA COM A VISTA PARA O GUAÍBA 
ACERVO MUSEU JOAQUIM JOSÉ FELIZARDO FOTOTECA SIOMA BREITMAN 
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FIGURA  42 –PLANTA PARCIAL DA PRAÇA  BRIGADEIRO  SAMPAIO COM A ÁREA ESCAVADA EM CINZA E A 
ESTRUTURA LOCALIZADA EM VERMELHO
, NOTE QUE EM T2 SE ENCONTRA UMA DAS QUINAS DO CAIS. 
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FIGURA 43 – PERFIL ESTRATIGRÁFICO SUDOESTE DE T1 
 
A 
SUPERFÍCIE DE T1 ENCONTRA-SE 0.6 M ACIMA DA SUPERFÍCIE DE T2, ONDE SE VIZUALIZAVA PARTE 
DA ESTRUTURA ANTES DA ESCAVAÇÃO
. 
 
50X 
1-
ATERRO AREIA AMARELA 
2-
ATERRO MARROM CLARO COM ENTULHO 
3-
ATERRO VERMELHO ARENOSO SEM MATERIAL 
4-
ATERRO MARROM ESCURO COM ENTULHO E 
CARVÃO
, COMPACTADA 
5-
ATERRO VERMELHO ARGILOSO COM 
MATERIAL
, COMPACTADA 
6-
ATERRO MARROM ESCURO COM CARVÃO 
7-
ATERRO SAIBRO COM MICA MESCLADA 
8-
RAIZ 
53X 
1-
ATERRO AREIA AMARELA 
2-
ATERRO MARROM COM ENTULHO 
3-
ATERRO VERMELHO ARENOSO COM MATERIAL 
4-
ATERRO MARROM CLARO COM MATERIAL 
5-
ATERRO VERMELHO ARGILOSO SEM MATERIAL 
6-
ATERRO PRETO COM MATERIAL 
7-
DEPÓSITO DE AREIA FORMADO PELA AÇÃO DO RIO 
8-
DEPÓSITO DE ORIGEM ANTRÓPICA 
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F
IGURA 44 – PERFIL ESTRATIGRÁFICO NORDESTE DE T3 
A 
SUPERFÍCIE DE T3 ENCONTRA-SE 56 cm ACIMA DA SUPERFÍCIE DE T1 
 
53XLIII 
1- 
CAMADA PRETA HÚMICA 
2- 
CAMADA MARROM CLARO ARENOSA 
3- 
CAMADA MARROM 
4-
CAMADA PRETA COM CONCENTRAÇÃO DE LIXO 
DO SÉC
. XX E CARVÃO. 
5- 
CAMADA CLARA COM ENTULHO 
6- 
CAMADA MARROM ESCURA 
7-
CAMADA VERMELHA 
8-
 CAMADA COR INDEFINIDA 
9- 
CAMADA DE AREIA CLARA 
 
51XLIII 
1- 
CAMADA PRETA HÚMICA 
2- 
CAMADA MARROM CLARO ARENOSA 
3- 
CAMADA MARROM 
4-
CAMADA DE ATERRO MARROM ESCURO COM 
CERÂMICA DE CONSTRUÇÃO
 
5-S
AIBRO VERMELHO 
6-
CAMADA ARENOSA ESCURA 
7-
CAMADA DE AREIA CLARA 
8-
 CAMADA ARGILOSA 
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5) Cemitério da Igreja Matriz
14
 
 
  A descoberta fortuita de ossos humanos, em junho de 1997, devido às obras no 
pátio da Cúria Metropolitana, nos fundos da Catedral, levou à identificação desse sítio. 
Este achado está relacionado ao antigo cemitério que ali existiu até 1850. Posteriormente, 
no terceiro quartel do século XIX, foi construído o atual prédio da Cúria, antigo Seminário, 
o qual é listado para preservação como Patrimônio Municipal. 
  O trabalho arqueológico resumiu-se na identificação e registro do sítio junto ao 
IPHAN. Foram encontrados 37 fragmentos de ossos humanos entre ossos longos, do crânio 
e duas mandíbulas. Tal descoberta levou os operários a chamarem a polícia e a imprensa 
(figura 45), a partir da qual se tomou conhecimento do achado. O sítio foi registrado com a 
sigla RS.JA-11, encontrando-se bastante danificado pela edificação e reformas posteriores. 
 
 
14
 Dados obtidos em: TOCCHETTO, Fernanda. Quinto Relatório Técnico Trimestral. Projeto 
“Levantamento de Sítios Arqueológicos de Ocupação Indígena no Município de Porto Alegre, RS” e 
Planos de Salvamento Arqueológico dos Sítios Históricos no Município de Porto Alegre, RS Porto 
Alegre: SMC/ MJJF. Junho de 1997. (Documento apresentado ao IPHAN) 
F
IGURA  45 – REPORTAGEM SOBRE O
ANTIGO CEMITÉRIO NOS FUNDOS DA
CATEDRAL
.  NOTA-SE O POLICIAL
OBSERVANDO O LOCAL E A ABERTURA
EVIDENCIANDO AS INTERVENÇÕES
ANTERIORES DE ESGOTO 
(ZERO  HORA,
TERÇA FEIRA 24/06/1997.) 
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6) Casa nº 653 da Rua Riachuelo 
 
  Relacionada à pesquisa desenvolvida por Thiesen
15
, apresentada na próxima parte 
desse capítulo, foi realizada em março de 1999 uma sondagem de 1 m
2
 na Rua Riachuelo, 
653. Esta teve como objetivo confirmar o potencial arqueológico que aquele local 
apresentava. A área correspondia a uma antiga casa de porão alto, demolida, restando 
apenas parte da fachada. Atualmente o terreno pertence a uma empresa de estacionamento. 
A sondagem apresentou vestígios de uma lixeira doméstica do século XIX muito 
significativos tanto em quantidade como em variedade, sendo registrado como o sítio 
arqueológico RS.JA-17.
16
 
  Devido às intenções, apresentadas pelos proprietários, de nova construção e 
conseqüente destruição do sítio, foi realizada escavação arqueológica entre 11 de agosto e 
6 de outubro de 1999.
17
 Coordenada pela arqueóloga Fernanda Tocchetto, a escavação 
também estava inserida no seu trabalho de tese.
18
 A edificação, uma casa de porão alto 
posteriormente transformada em sobrado, foi construída em um lote de 4.5 m de largura 
por 41 m de profundidade, sobre um aclive entre as Ruas Riachuelo e Duque de Caxias. 
Foram feitas tradagens e escavação por camadas naturais subdivididas em níveis 
artificiais, atingindo uma área aproximada de 12.5 m
2
. O trabalho se concentrou no 
patamar mais alto, objetivando evidenciar a totalidade da lixeira e demais estruturas 
existentes (figuras 46 e 47). A zona de acúmulo de descarte encontrava-se no centro do 
pátio, núcleo da área escavada, em uma área próxima de 6 m
2
. O depósito de refugo 
secundário foi datado entre a primeira e início do último quartel do século XIX, quando a 
casa tinha dimensões menores. Posteriormente foi coberto por construções relacionadas a 
ampliações da casa que se estendeu a todo o pátio, conservando a camada arqueológica. Ao 
final do trabalho foram evidenciados pisos e vestígios de paredes ligados às ampliações da 
área construída, e recolhidos 4.629 fragmentos: faiança fina 1704, cerâmica torneada 666, 
vidro 1003, metal 408, dente, concha e osso 647, ironstone 16, grês 14, faiança 13, 
porcelana 15, entre outros. 
 
15
 THIESEN, Beatriz. As paisagens da Cidade: Arqueologia da Área Central da Porto Alegre do século 
XIX. Porto Alegre, PUCRS, 1999. Dissertação de Mestrado. 
16
 TOCCHETTO, Fernanda. Terceiro Relatório Técnico Semestral – Pesquisa Arqueológica e 
Valorização do Patrimônio Material Pré-histórico e Histórico do Município de Porto Alegre, RS. Porto 
Alegre: SMC/ MJJF. Junho de 1999. (Documento apresentado ao IPHAN). 
17
 TOCCHETTO, Fernanda. Relatório Técnico Final – Pesquisa Arqueológica e Valorização do 
Patrimônio Material Pré-histórico e Histórico do Município de Porto Alegre, RS. Porto Alegre: SMC/ 
MJJF. Janeiro de 2000. (Documento apresentado ao IPHAN). 
18
 TOCCHETTO, Fernanda. Fica Dentro ou Joga Fora? Sobre Práticas Cotidianas em Unidades 
Domésticas na Porto Alegre Oitocentista. Porto Alegre, PPH/PUCRS, 2004. Tese de Doutorado. item 1.2. 
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F
IGURA 46–PLANTA BAIXA E PERFIL DO TERRENO,  SÍTIO CASA DA RIACHUELO,  COM ÁREA ESCAVADA EM 
CINZA
. 
 
 
 
 
 
 
 
 
F
IGURA 47 – PERFIL ESTRATIGRÁFICO LESTE QUADRÍCULA F1 
 
1-P
ISO COM TIJOLO 
2-CAMADA SUPERFICIAL 
3-
ATERRO MARROM ACINZENTADA COM ENTULHO 
4-PISO DE CHÃO BATIDO, MARROM ESCURO 
5-
CAMADA AVERMELHADA COMPACTA COM FRAGMENTOS DE 
TIJOLOS E TELHAS
 
6-CAMADA MARROM HOMOGÊNEA DE GRANULAÇÃO FINA COM 
MATERIAL ARQUEOLÓGICO
. 
7-TIJOLO 
8-TELHA 
A
BAIXO DE 80 CM CAMADA ESTÉRIL 
ESCALA 1:20 
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7) Praça Parobé
19
 
 
Devido à construção de um novo terminal de ônibus na Praça Parobé foi realizado 
acompanhamento arqueológico no local entre os dias 22 de outubro e 16 de dezembro de 
1999. Tal fato ocorreu pelo potencial apresentado pela área, já demonstrado em dois sítios 
próximos, Mercado Público e Praça Rui Barbosa, caracterizados como lixeiras coletivas no 
século XIX. Localizava-se neste local desde meados do século XIX, a Doca das Frutas, 
aterrada nas primeiras décadas do século XX, quando deu origem a uma praça ajardinada, 
com a atual denominação, que foi destruída na enchente de 1941. O acompanhamento foi 
realizado pela equipe do MJJF, sendo em um primeiro momento contratada a arqueóloga 
Beatriz Thiesen. 
O trabalho arqueológico ocorreu em uma área de 3.000 m
2
 confirmando o potencial 
previsto, sendo registrado como sítio RS.JA-19. Consistiu no acompanhamento da 
instalação das fundações de 26 pilares da nova estrutura, fundações de um pequeno 
compartimento no centro da mesma, valas junto às laterais do terminal para instalação do 
esgoto pluvial, vala transversal à estrutura para instalações de energia e aberturas para 
escoamento da água usada nas perfurações das fundações (figura 48). Parte das 
intervenções no solo foram feitas com uso de retro-escavadeira e outra manualmente. 
Inicialmente realizou-se coleta de todo o material exposto pela obra. Contudo, 
devido a grande quantidade deste, passou-se a uma coleta qualitativa em relação à 
cerâmica de construção, ossos e objetos metálicos. As demais categorias foram coletadas 
sistematicamente. Durante a instalação da rede de esgoto pluvial na lateral NE do terminal 
foi evidenciada a estrutura do antigo cais da Doca das Frutas, de pedras de arenito 
cortadas, próximo a X1 Y11 e X1 Y13 (figura 50). Nos outros três pontos nessa lateral, 
tendo em vista o não alinhamento desta com a estrutura em construção, foram evidenciados 
vestígios de pedras e argamassa, possivelmente parte interna da estrutura. Dessa forma, 
considerando que esse era o cais sudoeste da doca, todas as outras intervenções fora dessa 
linha corresponderam às áreas aterradas quando da confecção da mesma e onde, 
posteriormente, se assentou a edificação do mercado. Onde as intervenções foram mais 
profundas (entre 1 e 3 m), foi evidenciada a antiga praia onde eram feitos os descartes de 
lixo, como na instalação da rede de esgoto pluvial junto a lateral sudoeste do terminal e em 
 
19
 Dados obtidos em: TOCCHETTO, Fernanda. Relatório Técnico Final – Pesquisa Arqueológica e 
Valorização do Patrimônio Material Pré-histórico e Histórico do Município de Porto Alegre, RS. Porto 
Alegre: SMC/ MJJF. Janeiro de 2000. (Documento apresentado ao IPHAN) e em documentação sobre o sítio 
pertencente ao MJJF. 
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X2 Y10 e X1 Y10 (figura 49). Nas demais intervenções, a profundidade máxima foi de 
0.78m nas fundações e 0.68m na área central. 
 
 
 
F
IGURA  48–PROJETO DO TERMINAL PAROBÉ, COM ÁREAS ESCAVADAS EM CINZA. AS SETAS INDICAM OS 
PONTOS ONDE FOI EVIDENCIADO O CAIS DA DOCA
. O LOCAL COM A LETRA “A”  APONTA O LOCAL DA 
ESTRATIGRAFIA DA FIGURA 
49. 
 
 
 
 
 
 
F
IGURA  49 – PERFIL  ESTRATIGRÁFICO NORTE TRINCHEIRA A SO  DA ÁREA 
CENTRAL
 
 
D
EVE-SE CONSIDERAR QUE AS DUAS CAMADAS SUPERFICIAIS DE PISOS 
(ASFALTO E PARALELEPÍPEDO)  HAVIAM SIDO RETIRADAS ANTES DO TRABALHO 
ARQUEOLÓGICO
. 
 
1-
CAMADA DE AREIA (3ª) 9 cm 
2-CAMADA DE ARGILA VERMELHA (4ª) 8 cm 
A 5ªCAMADA É FORMADA POR LENTES NÃO UNIFORMES, COM MATERIAL DO 
SÉCULO 
XIX, CORRESPONDENDO AOS NÚMEROS DE 3 A 8. 
3-SOLO MARROM CLARO 8 cm 
4-SOLO COM CARVÃO 12 cm 
5-
AREIA 14 cm 
6-SOLO MARROM ALARANJADO 20 cm 
7-
SOLO MARROM ACINZENTADO 27 cm 
8-
ARGILA 6 cm 
9-CAMADA CINZA ESVERDEADA ESTÉRIL (6ª) 11 cm 
ESCALA 1:20 
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F
IGURA 50 –PARTE DO CAIS EVIDENCIADO NA ABERTURA DE VALA PARA INSTALAÇÃO DE REDE PLUVIAL 
PRÓXIMO DO PILAR 
X1Y13. OBSERVA-SE A DECLIVIDADE EXISTENTE, A PARTE MAIS FUNDA NA DIREÇÃO DO 
GUAÍBA. (FOTO SETOR DE ARQUEOLOGIA MJJF) NO DETALHE FOTO DO SÉCULO XIX  COM A DOCA (FONTE 
OLIVEIRA, CLÓVIS. PORTO  ALEGRE: A CIDADE E SUA FORMAÇÃO. 2
A
 ED. PORTO  ALEGRE: ED. GRAF. 
METRÓPOLE, 1993. P. 131.) 
 
 
8) Paço Municipal
20
 
 
O trabalho arqueológico no Paço Municipal ocorreu entre setembro de 2001 e julho 
de 2002. Alguns meses antes haviam sido iniciadas as obras de restauração da edificação 
também conhecida como “Prefeitura Velha”. O prédio foi inaugurado em 1901 e 
atualmente está tombado como patrimônio municipal. Inicialmente naquele ponto 
encontrava-se a margem do Guaíba, onde eram realizados os despejos de lixo  da cidade; 
posteriormente foi construída uma doca que servia ao Mercado conhecida como Doca do 
Carvão, sendo esta aterrada para a construção do Palácio da Intendência que iniciou em 
1898. 
 
20
 Dados obtidos em: TOCCHETTO, Fernanda. Relatório Técnico Final – Pesquisa Arqueológica e 
Valorização do Patrimônio Material Pré-histórico e Histórico do Município de Porto Alegre, RS. Porto 
Alegre: SMC/ MJJF. julho de 2002. (Documento apresentado ao IPHAN) p. 06-10. TOCCHETTO, Fernanda 
e SANTOS, Paulo “Arqueologia no Paço Municipal” In: Revista do CEPA, , Santa Cruz do Sul, no prelo, e 
em documentação sobre o sítio pertencente ao MJJF. 
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A pesquisa arqueológica foi realizada pela equipe do MJJF, coordenada pela 
arqueóloga Fernanda Tocchetto, resultando na identificação do sítio RS.JA-20. Não 
estando previsto inicialmente no curso da obra, o estudo arqueológico começou num 
momento em que já haviam ocorrido intervenções no subsolo. Este foi efetuado 
considerando a potencialidade da área evidenciada pelos sítios nas proximidades 
identificados como lixeiras do século XIX. 
O trabalho consistiu no acompanhamento, limitado às intervenções no solo, das 
obras ocorridas no porão da edificação e nas valas no entorno externo da mesma, 
totalizando uma área aproximada de 1.355 m
2 
(figura 51). 
A obra de restauro resultou no rebaixamento de 0,55 m do piso do porão e na 
conseqüente remoção desse sedimento. Além disso, foram construídas valas de drenagem 
junto aos alicerces de todas as paredes, com largura de 0,85 m e uma profundidade média 
de 0,55m abaixo da superfície do piso rebaixado, sendo que a superfície do porão antes do 
rebaixamento estava a 0,61 m abaixo do nível da rua. Nessas intervenções foram coletados 
restos da cultura material do século XIX, junto aos sedimentos utilizados no aterramento 
(figura 52). Em alguns locais se chegou a profundidades maiores, como na instalação do 
reservatório coletor subterrâneo, no poço do elevador, do reservatório inferior e na sala 
C50, onde foi possível observar um solo escuro com variações de cor entre preto e cinza, 
bastante úmido e com uma grande quantidade de material orgânico como ossos, sementes e 
tecidos além dos inorgânicos como metal, vidros, cerâmicas. Vestígios do lixo jogado na 
antiga margem, situado abaixo das camadas de aterro. O material recolhido foi totalizado 
em 3885 fragmentos, prevalecendo a louça com 67% (2600 frag.) e o vidro com 22% (850 
frag.) seguido do grês 2% (83 frag.). 
No entorno externo da edificação foram instaladas canaletas para drenagem, 
resultando na coleta de material arqueológico, destacando-se a intervenção junto a Av. 
Borges de Medeiros onde foram coletados 1071 fragmentos (27,56% do total do sítio). 
Além disso, foi evidenciado um piso na instalação do canal de drenagem junto à parede 
frontal. Em relação ao prédio foram encontrados alguns objetos como tijolos de vidro e 
identificada uma cadeia no porão. 
 




[image: alt] 
 
119
 
 
FIGURA  51 –PLANTA DO PORÃO E DA CALÇADA NO ENTORNO DO PRÉDIO, MOSTRANDO OS LOCAIS ONDE FOI 
REBAIXADO O PISO 
(EM CINZA CLARO) E, AS VALAS JUNTO AOS ALICERCES (EM CINZA ESCURO). OS NÚMEROS 
CORRESPONDEM
: 1 RESERVATÓRIO COLETOR SUBTERRÂNEO, 2 POÇO DO ELEVADOR, 3 SALA  C34 
RESERVATÓRIO INFERIOR, 4 CADEIA, 5 SALA  C50  CAIXA  1, 6 VALA EXTERNA JUNTO AV. BORGES DE 
MEDEIROS. 
 




[image: alt] 
 
120
 
 
1-
PISO E CONTRA-PISO 
2-PISO E CONTRA –PISO 
3-
SOLO MARROM CLARO ARENOSO,  COM 
MATERIAL ARQUEOLÓGICO
 
4-ANTIGO PISO DE PARALELEPÍPEDOS 
5-
ATERRO COM SOLO MARROM ESCURO E COM 
MATERIAL ARQUEOLÓGICO
 
6-ESPESSURA DA ÁREA QUE TEVE O PISO 
REBAIXADO
,  EVIDENCIANDO SEDIMENTO DE 
ATERRO DE SAIBRO COM MATERIAL 
ARQUEOLÓGICO. 
7-
PROFUNDIDADE DAS VALAS JUNTO AS 
FUNDAÇÕES
, ONDE FOI EVIDENCIADO CAMADA DE 
SAIBRO COM MATERIAL ARQUEOLÓGICO
 
8-CAMADA PRETA COMPACTA COM PEDAÇOS DE 
TECIDO
 
9-
CAMADA CINZA ESVERDEADA CLARA COMPACTA 
10-CAMADA PRETA ACINZENTADA 
11- CAMADA CINZA AMARRONZADA COM COURO, 
MADEIRA OSSOS, ETC 
12-CAMADA PRETA ACINZENTADA,  ANTIGO NÍVEL 
DA PRAIA
, COM MATERIAL ARQUEOLÓGICO 
13-CAMADA DE SAIBRO COM PRESENÇA DE OSSOS 
F
IGURA  52 – CORTE DEMOSTRATIVO LESTE OESTE DAS
PROFUNDIDADES ALCANÇADAS NO TRABALHO
. DEVE-SE
RESSALTAR QUE AS INTERVENÇÕES NÃO SE APRESENTAM
ALINHADAS COMO NA DEMOSTRAÇÃO
. 
ESCALA VERTICAL 1:20
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9) Multipalco do Teatro São Pedro
21
 
 
  Após pressão do Ministério Público Federal, do IPHAN, do Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico do Estado (IPHAE), e da Secretaria de Estado da Cultura (SEDAC), 
em 2003, foi realizado salvamento arqueológico no terreno onde está sendo construído o 
Multipalco do Teatro São Pedro. A responsabilidade deste trabalho coube ao arqueólogo 
do Museu Antropológico do Estado, Sérgio Leite, devido ao mesmo possuir projeto, ainda 
não implementado, em área próxima, no Museu Júlio de Castilhos. 
  O terreno, localizado ao lado do Teatro, na Rua Riachuelo, possui uma área 
aproximada de 4500 m
2
, com grandes diferenças altimétricas. Localizado na área alta do 
centro da cidade, ultimamente servia de estacionamento envolvendo vários lotes vazios. 
Antes do salvamento arqueológico a obra já havia interferindo em mais de 90% do 
terreno, o que resultou em uma perda significativa do estrato arqueológico (figura 53). 
Quando a equipe começou o trabalho havia sido escavada uma imensa cratera, que chegava 
em alguns pontos a mais de 8 m de profundidade, restando apenas uma faixa de terra junto 
aos muros de divisão do lote. 
O trabalho consistiu em coleta sistemática e em seis poços-testes perfazendo 12 m
2
, 
sendo que apenas um atingiu a profundidade máxima de 0.8 m. Contudo as áreas 
prospectadas apresentaram grande perturbação, ocasionadas pelas obras. Foram 
encontrados materiais dos séculos XIX e XX, destacando a presença de vidros de 
remédios, perfumes e garrafas. 
 
 
 
21
 Dados obtidos em: LEITE, Sérgio. “Salvamento Arqueológico na área do Multipalco do Teatro São Pedro, 
Porto Alegre – RS”. Comunicação apresentada no V Congresso Internacional de Estudos Ibero-Americanos. 
Porto Alegre, 15 a 19 de setembro de 2003. 
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FIGURA 53–IMAGEM MOSTRANDO O TERRENO DO MULTIPALCO, ONDE SE VÊ A DESTRUIÇÃO FEITA PELA OBRA 
ANTES DO TRABALHO ARQUEOLÓGICO
. (FOTO DO AUTOR) 
 
 
II - LEVANTAMENTO DE UNIDADES REMANESCENTES DO SÉCULO XIX
 22
 
 
  Como pesquisa junto ao Pós Graduação em História da PUCRS, Beatriz Thiesen 
realizou, entre os anos de 1997 e 1999, um estudo da área central apresentado na sua 
dissertação  As paisagens da Cidade: Arqueologia da Área Central da Porto Alegre do 
século XIX. Este trabalho estava inserido no Programa de Arqueologia Urbana tendo o 
apoio do MJJF. 
Usando dos pressupostos teóricos da Arqueologia das Paisagens, procurou estudar a 
área central da cidade observando as modificações ocorridas no século XIX. Em relação às 
edificações, foram analisadas as dimensões e as fachadas para identificação do grupo 
social de seus moradores no passado, assim como as modificações nos valores culturais e 
no imaginário social dos grupos a que pertenciam. Além disso, investigou-se os usos das 
edificações, estabelecendo áreas de atividades para esse período. A autora corrobora com a 
compreensão de uma mudança da cidade, vinculada inicialmente à sociedade senhorial e 
 
22
 Dados obtidos em THIESEN, Beatriz. As paisagens da Cidade: Arqueologia da Área Central da Porto 
Alegre do século XIX. Porto Alegre, PUCRS, 1999. Dissertação de Mestrado. e TOCCHETTO, Fernanda. 
Segundo Relatório Técnico Semestral – Pesquisa Arqueológica e Valorização do Patrimônio Material 
Pré-histórico e Histórico do Município de Porto Alegre, RS. Porto Alegre: SMC/ MJJF. Dezembro de 
1998. (Documento apresentado ao IPHAN) 
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escravista e onde conviviam próximos diversos grupos sociais e diferentes atividades, para 
a cidade do final do século ligada a uma sociedade burguesa e capitalista, onde houve uma 
forte tendência de separação. 
Para alcançar seus objetivos, partindo do inventário de bens imóveis realizado pela 
Equipe do Patrimônio Histórico e Cultural de Porto Alegre, realizou levantamento de 
unidades arqueológicas do século XIX, na área central da cidade. Foram analisados prédios 
públicos, comerciais, residenciais, ruas, praças, entre outros. A pesquisa ocorreu em parte 
do Centro, compreendendo uma área delimitada pelas Ruas General Salustiano, Sete de 
Setembro, Washington Luiz e Marechal Floriano. Além disso, foi feita pesquisa em 
arquivos para comparação do levantamento com dados históricos, procurando identificar 
proprietários e períodos de ocupação. Ao final, foram apresentados na dissertação 89 
prédios de arquitetura vernácula e 8 de arquitetura acadêmica, pertencentes ao século XIX 
e ainda existentes. Associado a este trabalho foi realizado, juntamente com a equipe do 
Museu, um levantamento de locais que apresentavam possibilidade imediata de 
intervenção arqueológica, sendo arrolados 13 terrenos baldios, 35 estacionamentos, 3 
prédios em ruínas e 8 prédios quase ou totalmente demolidos. 
Das unidades apresentadas apenas as quatro primeiras edificações listadas a seguir, 
foram datadas do início a meados do século XIX; as demais são do final do século. 
Algumas, apesar de serem mais antigas, apresentam na platibanda datas da primeira década 
do século XX, implantadas quando reformadas. Cabe lembrar que boa parte das 
edificações sofreu remodelações nas suas fachadas no final do século XIX ou início do 
XX. Além dessas, também ocorreram reformas internas relacionadas à instalação de 
banheiros no século XX, sendo que diversas apresentam usos variados ao longo do tempo: 
residências que se transformaram em casas comerciais, sobrados que tinham no pavimento 
térreo atividades comerciais ou artesanais e nos superiores residências, casas de porão alto 
que eram originalmente residências, transformando-se em locais comerciais, entre outros. 
A autora igualmente apresenta um levantamento de atividades econômicas 
realizadas na área estudada. Divididas entre comércio e serviços (tavernas, armazéns, 
barbearias, quitandas, diversos tipos de lojas, cafés, restaurantes, confeitarias, etc), 
separadas das artesanais (alfaiates, diversos tipos de fábricas, funilaria, marcenaria, 
ferraria, selaria, entre outras). 
Na tabela a seguir encontram-se os resultados do levantamento de prédios de 
arquitetura vernácula. Onde se lê “PA” significa casas de porão alto; “fachada” refere-se a 
situação atual da edificação, reduzida a parede da fachada; “porta e janela” diz respeito a 
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casas térreas com apenas duas aberturas na frente; “azulejos” refere-se a casas que 
possuem fachada decorada com azulejos. Na planta, ao final do capítulo (figura 92) 
encontram-se localizadas as edificações com os respectivos números, em amarelo. 
 
 logradouro nº pavimentos  observações 
     
1)  Duque de Caxias, 968  PA  Solar dos Câmara 
2)  Riachuelo, 563  2  Solar Conde de Porto Alegre 
3)  Riachuelo, 645  2  Em ruínas 
4)  Demétrio Ribeiro, 283  1  Porta e janela 
5)  Marechal Floriano, 188/196  2   
6) Andradas, 891/895  2  Azulejos 
7)  Sete de Setembro, 708  2  Azulejos 
8)  José Montaury, 121  2  Azulejos 
9) Andradas, 901  2   
10)  José Montaury, 155  3   
11)  José Montaury, 159  3   
12)  José Montaury, 167  3   
13)  Marechal Floriano, 24/26  3   
14)  Praça XV de Novembro, 42  2   
15) Andradas, 1252/1256  2   
16) Andradas, 718/724  2   
17) Andradas, 1201/1205  2   
18) Andradas, 788/792/798  2  fachada 
19)  Duque de Caxias, 619/623  2   
20) Riachuelo, 1256  2   
21)  Andrade Neves, 105/107  2   
22)  João Manuel, 294/300  2   
23) Andradas, 697/703  3   
24)  Andradas, 673/677  3  Ruínas 
25) Andradas, 679/683  2   
26) Riachuelo, 933/935  4   
27) Riachuelo, 613/615  2   
28)  Duque de Caxias, 874/876  PA  fachada de azulejos, prédio construído atrás. 
29)  João Manuel, 323  PA   
30)  Demétrio Ribeiro, 907  PA   
31)  Demétrio Ribeiro, 899  PA   
32)  Duque de Caxias, 973  PA  Ruínas 
33)  Duque de Caxias, 1231  PA  Museu Júlio de Castilhos 
34)  Fernando Machado, 533  1  Demolida 
35)  Demétrio Ribeiro, 223  1   
36)  Fernando Machado, 675  1   
37)  Demétrio Ribeiro, 79  1   
38)  Fernando Machado, 83  1   
39)  Demétrio Ribeiro, 616  1   
40)  General Auto, 224  1   
41)  General Auto, 232  1   
42)  General Auto, 238  1   
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43)  General Auto, 244  1   
44)  General Auto, 250  1   
45)  Duque de Caxias, 518  1   
46)  Duque de Caxias, 632  1   
47)  João Manuel, 316  1  2ºpiso recente 
48)  Duque de Caxias, 688  1  Esquina Bento Martins 
49)  Riachuelo, 461/465  1  Esquina Gen. Portinho 
50)  Duque de Caxias, 542  1   
51)  General Portinho, 233  1   
52)  Whashington Luiz, 202  1   
53)  Vasco Alves, 347  1   
54)  Duque de Caxias, 734  1  Data fachada de 1914 
55)  General Portinho, 325  1   
56)  Whashington Luiz, 134  1  Fachada 
57)  Whashington Luiz, 138  1  Fachada 
58)  Demétrio Ribeiro, 203  1  Fachada 
59)  General Portinho, 333  1  Demolida 
60)  Fernando Machado, 45  1   
61)  Demétrio Ribeiro, 103  1  Data fachada de 1913 
62)  Duque de Caxias, 180  1   
63)  Whashington Luiz, 56  1   
64)  Demétrio Ribeiro, 99  1   
65)  Demétrio Ribeiro, 662  1   
66)  Fernando Machado, 85  1  Porta e janela 
67)  Fernando Machado, 220  1  Porta e janela 
68)  Vasco Alves, 341  1  Porta e janela 
69)  Whashington Luiz, 62  1  Porta e janela - Data fachada de 1899 
70)  Whashington Luiz, 166  1  Porta e janela - Data fachada de 1912 
71)  Whashington Luiz, 170  1  Porta e janela 
72)  General Salustiano, 224  1  Porta e janela 
73)  General Auto, 220  1  Porta e janela 
74)  Fernando Machado, 195  1  Porta e janela 
75)  Fernando Machado, 199  1  Porta e janela - Geminada 201 
76)  Fernando Machado, 201  1  Porta e janela - Geminada 199 
77)  Fernando Machado, 439  1  Porta e janela - Geminada, 433 
78)  Fernando Machado, 433  1  Porta e janela - Fachada - Geminada, 439 
79)  Demétrio Ribeiro, 256  1  Porta e janela - Fachada 
80)  Demétrio Ribeiro, 252  1  Porta e janela - Fachada 
81)  Whashington Luiz, 922  1  Porta e janela 
82)  Whashington Luiz, 926  1  Porta e janela - Data fachada de 1921 
83)  Whashington Luiz, 1002/ 998/992  1  Porta e janela - Data fachada de 1888 
84)  Whashington Luiz, 1004  1  Porta e janela 
85)  Duque de Caxias, 520  1  Porta e janela 
86)  Duque de Caxias, 1364  1  Porta e janela- Demolida 
87)  Bento Martins, 417  1  Porta e janela 
88)  Espírito Santo, 204  1  Porta e janela 
89)  Cipriano Ferreira, 490  1  Porta e janela 
 




[image: alt] 
 
126
Além destes, também listou edificações relacionadas à arquitetura acadêmica do 
século XIX e vinculadas a atividades públicas. Abaixo a lista das edificações e os 
respectivos endereços: 
90)  Andradas, 597  Igreja N.S. das Dores 
91)  Andradas, 629  Arsenal de Guerra (atual deposito do 3º Exército) 
92)  Andradas, 630  Arsenal de Marinha (atual Museu Militar) 
93)  Duque de Caxias, 1029  Inicialmente Casa da Junta 
94)  Praça M. Deodoro, s/nº  Theatro São Pedro 
95) Praça M. Deodoro, esq 
Jerônimo Coelho 
Conhecido como Forte Apache 
96)  Espírito Santo, 95  Seminário Episcopal (atual Cúria Metropolitana) 
97)  Largo Glênio Peres  Mercado Público Central 
 
 
 
III - PROSPECÇÕES EM UNIDADES QUE NÃO CONFIRMARAM POTENCIAL 
PARA PESQUISA 
 
Com o interesse do MJJF de levantar lotes com potencial arqueológico para 
pesquisa foram, relacionadas a diferentes projetos, realizadas prospecções em locais que 
ofereciam possibilidades para a pesquisa de campo. Contudo, estes locais por não 
apresentarem material arqueológico significativo, não foram identificados como sítio 
arqueológico. 
Ligadas ao projeto desenvolvido por Beatriz Thiesen, apresentado anteriormente, 
foram realizadas algumas prospecções em lotes no centro da cidade, tendo como objetivo 
verificar o seu potencial arqueológico. A mesma intenção levou à pesquisa inicial da casa 
653 da Rua Riachuelo e que resultou no seu registro como sítio RS.JA-17. Contudo, nos 
casos anteriores, não foi confirmado potencial arqueológico. 
 
1) Rua dos Andradas, 507/509
23
 
  Este endereço corresponde à “Casa dos Leõezinhos”, edificação pertencente à 
Prefeitura Municipal de Porto Alegre. A pesquisa de campo foi feita em 11 de março de 
1999 e compreendeu a escavação nos fundos da casa de um poço teste de 1m
2
 e realização 
de três tradagens. Foram encontrados, em uma primeira camada, poucos fragmentos de 
 
23
 TOCCHETTO, Fernanda. Terceiro Relatório Técnico Semestral – Pesquisa Arqueológica e 
Valorização do Patrimônio Material Pré-histórico e Histórico do Município de Porto Alegre, RS. Porto 
Alegre: SMC/ MJJF. Junho de 1999. (Documento apresentado ao IPHAN) 
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vidro e louça antigos, geralmente associados a objetos do século XX, sendo o solo logo 
abaixo estéril. 
A não presença de vestígios significativos do século XIX no subsolo foi explicada 
primeiro, pela casa ter sido construída nos últimos anos do século XIX, quando já havia 
uma preocupação maior com a destinação do lixo doméstico, que não deveria ser 
depositado nos fundos das casas. Segundo, pelas transformações que a edificação sofreu, 
ganhando um segundo pavimento e, possivelmente, modificações no relevo do pátio 
considerando o aclive existente em relação à Rua Riachuelo. 
 
2) Bento Martins, 562
24
 
Com a anuência do proprietário, em 10 de abril de 1999, foi realizada prospecção 
neste local onde existe uma casa térrea. Foram feitos um poço teste e quatro tradagens, 
observando-se grande alteração no solo no pátio do terreno. Materiais dos séculos XIX e 
XX apareceram misturados e, junto a estes, objetos plásticos a 0.5m de profundidade. A 
partir de 0.8m evidenciou-se muito material construtivo, indicando aterro em algum 
período do século XX e, a 0.9m, o solo tornou-se estéril de vestígios, chegando a 
profundidade máxima da intervenção a 1m. 
 
Na seqüência, o levantamento foi vinculado ao projeto “A parafernália doméstica e 
seus significados nas vivências cotidianas urbanas da Porto Alegre oitocentista”, 
desenvolvido pelo MJJF com o apoio da FAPERGS. Este projeto tinha como um dos seus 
objetivos comparar sítios ocupados por diferentes grupos sociais. 
 
3) Demétrio Ribeiro, 223
25
 
Casa térrea geminada implantada em um terreno em declive, com o pátio aterrado 
quando da edificação recente de um prédio ao lado. Este inviabilizou a pesquisa pela 
dificuldade de remoção da espessa camada de aterro, que lacrou um possível depósito de 
material arqueológico relacionado a uma lixeira doméstica. 
 
 
 
 
 
24
 idem 
25
 TOCCHETTO, Fernanda. Terceiro Relatório Técnico – Pesquisa Arqueológica e Valorização do 
Patrimônio Material Pré-histórico e Histórico do Município de Porto Alegre, RS. Porto Alegre: SMC/ 
MJJF. Outubro de 2001. (Documento apresentado ao IPHAN) 
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4) Washington Luiz, 998
26
 
Em 11 de maio de 2001, foi realizada prospecção em uma casa neste local, com um 
pátio de 3 x 12 m. Foram feitas sondagens de 0.5 x 0.5 m atingindo uma profundidade 
entre 0.9 a 1 m, apresentando predominantemente vestígios de vidros e louças do séc XX e 
fragmentos de telhas capa-canal. Considerando que a casa no século XIX encontrava-se 
junto à margem do Riacho, a ausência da formação de um depósito de lixo desse período, 
conforme o relatório, talvez ocorra pelo descarte ter sido feito diretamente no curso d’água. 
 
5)Bento Martins, 568
27
 
Em 19 de outubro de 2001 foi realizada pesquisa de campo nos fundos de um 
terreno onde se apresentavam vestígios de uma casa demolida, como as paredes laterais e 
algumas marcas das paredes internas. Foram feitos quatro poços testes de 0.5 X 0.5 m e 
duas tradagens com o objetivo de localizar pontos de descarte de lixo doméstico do século 
XIX (figura 54). As profundidades alcançadas foram de 0.8 a 1.4 m apresentado camadas 
heterogêneas com restos de materiais construtivos e objetos relacionados ao século XX, 
sendo evidenciados alguns fragmentos de cerâmica (entre eles louças) e um piso de 
concreto 0.78 m de profundidade sobre uma camada estéril. Não foi evidenciado material 
significativo, sendo que os resultados apontam uma situação muito parecida com a casa ao 
lado (nº562) sondada anteriormente. 
 
 
F
IGURA 54 –PLANTA APRESENTANDO AS SONDAGENS LOCALIZADAS NO LOTE DA RUA BENTO MARTIS, 568. 
 
26
 idem 
27
 TOCCHETTO, Fernanda. Relatório Técnico Final – Pesquisa Arqueológica e Valorização do 
Patrimônio Material Pré-histórico e Histórico do Município de Porto Alegre, RS. Porto Alegre: SMC/ 
MJJF. Julho de 2002. (Documento apresentado ao IPHAN) 
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IV-ACOMPANHAMENTOS DE OBRAS DE INFRA-ESTRUTURA EM 
LOGRADOUROS
28
 
 
  Todos os trabalhos arqueológicos de acompanhamento de obras de infra-estrutura 
na área central foram realizados nos quadros do Programa de Arqueologia Urbana do 
Município desenvolvido pelo MJJF. Cabe ressaltar que o acompanhamento arqueológico 
não ocorreu em todas as intervenções realizadas pelas obras de engenharia. Os arqueólogos 
cobriram apenas uma parte do total das obras, sendo uma área muito maior impactada.
29
 
 
1) Praça da Alfândega
30
 
 
Entre os dias 19 e 23 de setembro de 2002 realizou-se o primeiro trabalho de 
acompanhamento arqueológico associado às obras de colocação de dutos para 
equipamentos de telecomunicações. O local foi a Rua dos Andradas, junto à Praça da 
Alfândega. Esta pesquisa ocorreu devido a praça ser tombada, o que obrigou o consórcio 
de empresas (Telefônica, Embratel, GVT e PROCEMPA) a contratar uma equipe de 
arqueologia. Sob a responsabilidade da arqueóloga Beatriz Thiesen, foram acompanhadas 
as atividades de abertura de valas para colocação de tubulação e poços para instalação de 
caixas de distribuição, consistindo em 8 poços e 5 segmentos de vala, denominados 
respectivamente de Sondagens e Trincheiras (figura 55). A pesquisa resultou no registro do 
sítio RS.JA-23, sendo ao final do trabalho coletados 6.507 fragmentos de artefatos. 
O trabalho consistiu de um acompanhamento arqueológico, ou seja, a equipe de 
arqueologia esteve presente no canteiro de obras registrando as informações e coletando o 
material que considerasse relevante. Nesse caso, diferentemente dos demais, houve uma 
interferência no ritmo da obra. Os operários retiravam o sedimento manualmente 
procurando respeitar as diferentes camadas, não as misturando. Isto possibilitou a coleta 
dos vestígios arqueológicos com um bom controle horizontal e vertical, se considerarmos 
as características do próprio trabalho. Também foi possível diminuir o ritmo de escavação 
possibilitando a análise e controle da estratigrafia. 
 
28
 As intervenções estão numeradas de forma que possam ser localizadas na figura 92. 
29
 Os trabalhos estão apresentados em ordem cronológica. Os dois primeiros ocorreram em áreas específicas, 
sendo por elas denominados. Os posteriores aconteceram em diferentes pontos, sendo denominados pela 
empresa contratante. 
30
 Dados obtidos em: THIESEN, Beatriz. Monitoramento arqueológico da abertura de dutos de 
telecomunicações, Praça da Alfândega, Porto Alegre – RS. Relatório Final. Porto Alegre, junho de 2003, 
e THIESEN, Beatriz. POUGUET, Martial. “Monitoramento Arqueológico na Praça da Alfândega” In: 
Revista do CEPA, v.26, nº 35/36, Santa Cruz do Sul, 2002. p. 105 - 149. 




[image: alt] 
 
130
 
FIGURA 55-RUA DOS ANDRADAS JUNTO A PRAÇA DA ALFÂNDEGA COM A ÁREA IMPACTADA EM CINZA. 
 
TRINCHEIRA 1 
Nesta trincheira foram evidenciados diversos encanamentos, alguns desativados, 
nos 60 m iniciais junto a Rua Caldas Júnior. Segundo o relatório, nota-se uma estratigrafia 
bastante perturbada pela construção do prédio da Caixa Econômica Federal. Os 4m 
próximos da sondagem 2 apresentaram-se melhor conservados. No total foram recolhidos 
353 fragmentos, a maioria da área mais preservada. 
 
TRINCHEIRA 2 
Esta vala apresenta dois segmentos distintos: da Sondagem 01 até o nº 1131 e deste 
à rua G. Câmara. No primeiro trecho duas camadas chamam a atenção pela grande 
quantidade de material encontrado, a camada C4 e C6, tratando-se de lixeiras coletivas do 
século XIX (figura 56). Cabe ressaltar que não foi atingido o final da camada C6. A parte 
mais próxima à rua G. Câmara caracterizou-se por ser mais perturbado e não apresentar 
nenhum material arqueológico. Foram recolhidos desta vala 4343 fragmentos, sendo 59% 
de C6 e 39% de C4. 
 
 
 
F
IGURA 56-PERFIL ESTRATIFRAFICO ÁREA MAIS PRESERVADA DE T2. 
 
1-
CAMADA TC1 – E1 – C0A PISO PEDRAS PORTUGUESAS 10 cm 
2-CAMADA TC1 – E1 – C0B CONTRA PISO DE CONCRETO 15 cm 
3-
ASFALTO 10 cm 
4- CAMADA C1 CONTRA PISO 15 cm 
5- CAMADA C2 –E5 POUCO MATERIAL ARQUEOLÓGICO 19 cm 
6- 
CAMADA C4 LIXEIRA 16 cm 
7- 
CAMADA C6 LIXEIRA 40 cm 
ESCALA 1:20 




 
 
TRINCHEIRA 3 E SONDAGEM 6 
Essa vala teve a profundidade máxima de 0.7 m, apresentando diversas tubulações e 
caixas de esgoto, não sendo encontrados vestígios arqueológicos. A sondagem chegou a 
profundidade de 1.5 m. Apresentou diversas perturbações, sendo coletado apenas um 
fragmento de faiança fina. 
 
TRINCHEIRA 4 E SONDAGEM 8 
  Nenhum material arqueológico foi encontrado na sondagem que teve a 
profundidade de 1.5 m e a trincheira adjacente de 0.5 m. 
 
TRINCHEIRA 5 E SONDAGEM 7 
A abertura da sondagem atingiu mais de 2m de profundidade e a trincheira pouco 
menos de 1 m, não apresentando vestígios arqueológicos. 
 
SONDAGEM 3, SONDAGEM 4 E SONDAGEM 5 
Foram evidenciadas diversas perturbações recentes nessas aberturas que tiveram a 
profundidade máxima de 2 m. Foram coletados 12 fragmentos de S3, 6 em S5 e em S4 
nada foi encontrado. 
 
SONDAGEM 1 E SONDAGEM 2 
Pelo estado de preservação desta área, foi realizada pela equipe uma análise mais 
detalhada da estratigrafia de S1 e dos sedimentos evidenciados (figura 57). Sua dimensão 
foi 2.9 x 1.9 m atingindo quase 3 m de profundidade. A camada E01 forma o piso atual de 
pedras portuguesas, sobre a camada E02 contra-piso de concreto. Foram identificados três 
níveis antigos do logradouro E25, E21 e a parte superior de E13. As camadas E08, E10 e 
E11 constituem-se de aterros escavados e preenchidos posteriormente pelas camadas E14, 
E15, E16, E17 e E18. Sobre estas foram depositadas, nivelando o terreno, as camadas E03, 
E04, E05, E06 e E07, perturbadas pela camada E09 relacionada a um cano de ferro 
desativado. As camadas E21, E22, E23, E24 e E25 apresentaram-se intactas. A camada 
E22 possivelmente é resultado de um nivelamento, devido ao mal estado do piso anterior 
(E25), para o assentamento de um novo piso E21. Essas camadas de piso constituem-se de 
um sedimento bastante compactado, vermelho alaranjado formado por telhas e tijolos 
triturados misturados com argila. Conforme o relatório apenas a camada E24 é natural, 
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possivelmente a primitiva praia. Nesta última camada, sob o nível de água do lençol 
freático, foram encontrados carvão, restos de fauna e fragmentos de artefatos cerâmicos 
com decoração corrugada e pintada em vermelho, característicos da cultura Guarani. A 
escavação foi finalizada por meio mecânico atingindo quase 3 m, onde a camada E24 ainda 
se apresentava. Das camadas evidenciadas nem todas apresentaram material arqueológico, 
sendo somente coletados em E06, E07, E11, E12, E13, E17, E22, E23 e E24. De forma 
geral a organização estratigráfica de S2 é igual a S1. 
 
 
FIGURA 57-PERFIL ESTRATIGRÁFICO NORTE DE S1 
 
1-CAMADA E1 PISO PEDRAS PORTUGUESAS 
2-
CAMADA E2 CONTRA PISO DE CONCRETO 
3- 
CAMADA E9 ABERTURA PARA CANO 
DESATIVADO
 
4- 
CANO 
5- 
CAMADA E3 ATERRO 
6- 
CAMADA E4 ATERRO 
7- 
CAMADA E5 ATERRO 
8- CAMADA E6 ATERRO 
9- CAMADA E7 ATERRO 
10-
 CAMADA E17 ATERRO 
11-
 CAMADA E14 ATERRO 
12-
 CAMADA E15 ATERRO 
13-
 CAMADA E16 ATERRO 
14-
 CAMADA E18 ATERRO 
15-
 CAMADA E19 PROVÁVEL ATERRO 
16- CAMADA E20 PROVÁVEL ATERRO  
17-
 CAMADA E8 ATERRO 
18-
 CAMADA E10 ATERRO 
19-
 CAMADA E11 ATERRO 
20-
 CAMADA E12 
21-
 CAMADA E13 PARTE SUPERIOR ANTIGO NÍVEL 
DA RUA
 
22-
 CAMADA E21 ANTIGO NÍVEL DA RUA 
23-
 CAMADA E22 LENTES DE SEDIMENTO PRETO E 
CINZA ESVERDEADO COM PEDAÇOS DE TIJOLOS
 
24- CAMADA E25 ANTIGO NÍVEL DA RUA 
25-
 CAMADA E23 AREIA PRETA DE GRÃO GROSSO 
COM MICA
 
26-
 CAMADA E24 AREIA PRETA DE GRÃO MÉDIO, 
ARGILA E MATERIAL ORGÂNICO COM CERÂMICA 
GUARANI
 
 
ESCALA 1:20 
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Tabela presente no relatório, apresentando a quantidade de material recolhido 
conforme a procedência. O material sem localização precisa foi ignorado. 
 
T1 T2 S1 S2 S5 S6  TOTAL
Faiança Fina 50 1834 148 188 4  1  2225
Faiança Comum 27 482 32 27 0  0  568
Cerâmica Torneada Vidrada 11 548 52 25 0  0  636
Cerâmica Torneada não vidrada 2 89 21 7 0  0  119
Cerâmica Indígena 1 8 39 3 0  0  51
Cerâmica Africana (?) 0 3 1 0 0  0  4
grês 0 44 12 2 0 0  58
Material de Construção 59 302 181 162 0  0  704
Restos Faunísticos 27 839 164 52 0  0  1082
Metal 14 69 15 6 1 0  105
Vidro 7 104 27 14 1 0  153
Madeira 0 5 8 0 0 0  13
Indeterminado 3 16 6 1 0 0  2
6

TOTAL
201 4343 706 487
6

 1
5744
 
Tabela presente no relatório, apresentando a distribuição dos vestígios encontrados 
por camadas. O material sem localização precisa foi ignorado. 
 
 
Faiança 
Fina 
Faiança 
Comum 
Cerâmica 
Torneada 
Vidrada 
Cerâmica
Torneada 
não 
Vidrada 
Cerâmica
Indígena
Cerâmica
não 
Indígena 
Grês
Material de
Construção
Restos 
Faunísticos 
Metal Vidro Madeira  TOTAL
E5/C2 18  13  7  0  0 0 1 20 11 3 2 0 75
E6 19 28 17  3 1 0 0 90 30 4 6 0 198
E7 5 5 2 2 0 0 0 20 0 1 2 0 3
7

E17 113  20  14  0  2 0 4 85 28 6 15 0 287
E19 7 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 8
E11 51  4 10  6 0 1 9 55 36 5 16 0 193
C4 1106 255  79  14  1 0 3 72 117 20 22 2 1691
C5 4 1 5 3 0 0 0 6 0 0 1 0 20
C6 712 218 452  70  7 3 41 206 706 48 81 3 2547
E12/E13 173  2  5  5  0 0 0 89 15  1  4  0 294
E22 6 11 20 8 0 0 0 17 44 5 1 1 113
E25 7 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 9
E23 5 6 20 5 2 0 0 31 32 3 1 1 106
E24 2 5 5 1 38 0 0 10 39 0 0 6 106
TOTAL 
2228 56
7

 631  114 51 4 58 697 1059 5
7

151 13
5684
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Rua dos Andradas
31
 
 
  No mês de outubro de 2002, após o trabalho junto à Praça da Alfândega, ficou 
acertado o acompanhamento de escavações para instalação de caixas da infra-estrutura de 
comunicação em outros pontos. Contudo, a exigência foi apenas relacionada às aberturas 
com mais de 2 m de profundidade, resumindo-se a um total de 04 unidades, denominadas 
de Sondagens. Os pontos que tiveram acompanhamento arqueológico foram todos na Rua 
dos Andradas, ficando o trabalho sob a responsabilidade da arqueóloga Beatriz Thiesen. 
Conforme o relatório não foi encontrado nenhum vestígio arqueológico material e/ ou 
contextual. Em todas as sondagens foram encontrados encanamentos relacionados ao 
abastecimento de água e as redes de esgoto, como duto retangular de cerâmica, cano de 
chumbo e encanamentos de esgoto sobre suportes de tijolo. 
 
2) SONDAGEM 1 - ENTRE Nº 1231 E Nº 1237: DIMENSÕES 1.83 x 3.95 x 1.85m
32
 
  A sondagem foi realizada até 1.85m onde se evidenciou uma camada de areia 
grossa vermelha escura de rio, sendo aprofundada no seu centro mais 0.15m continuando a 
mesma camada misturada com seixos de rio (figura 58). 
 
 
 
 
 
31
 Dados obtidos em: THIESEN, Beatriz. Monitoramento da instalação de dutos de telecomunicações, 
Rua dos Andradas, Porto Alegre – RS. Relatório Final. Porto Alegre, junho de 2003. 
32
 A terceira medida sempre indica profundidade. 
F
IGURA 58-PERFIL ESTRATIGRÁFICO NORTE DA SONDAGEM 1 
1-
CALÇADA LAJOTA DE BASALTO 19 cm 
2-
CONCRETO 14 cm 
3-
SAIBRO VERMELHO DE GRANITO 47 cm 
4-
ENTULHO COM CASCALHO E SEIXO CINZA 20 cm 
5-
CANO DE ESGOTO, SAIBRO ESCURO E LENTES DE SAIBRO VERMELHO 30 cm 
A
BAIXO DO CANO SE EVIDENCIOU UMA CAMADA DE AREIA GROSSA VERMELHA 
DE RIO
. 
ESCALA 1:20
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3) SONDAGEM 2 - ENTRE Nº 1535 E Nº1537: DIMENSÕES 0.7 x 2.5 x 2m 
Abaixo de 0.51 m verificou-se a existência de uma camada de argila cinza que é 
natural, assim como as que estão sob a mesma (figura 59). 
 
 
 
 
4) SONDAGEM 3 - ENTRE Nº 1583 E Nº 1593: DIMENSÕES 2.15 x 2.3 x 1.7m 
A estratigrafia apresenta semelhanças com a sondagem anterior, havendo um cano 
de esgoto no centro da área escavada. Relacionadas com o encanamento existem várias 
camadas de areia e cascalho. Abaixo do mesmo apresentam-se camadas de argila escura, 
alternadas com camadas de saibro avermelhado. Percebe-se no fundo a camada de granito 
em decomposição. Não foi apresentado desenho do perfil estratigráfico. 
 
 
5) SONDAGEM 4 - ENTRE Nº 1639 E Nº 1650: DIMENSÕES 1.93 x 3.75 x 2.7m 
  Como as sondagens anteriores, apresenta encanamentos na parte superior, 
percebendo-se na parte inferior camadas naturais (figura 60). 
 
FIGURA 59-PERFIL ESTRATIGRÁFICO ÂNGULO SUDESTE DA SONDAGEM 2
1-
PARALELEPÍPEDO 12 cm 
2-ARGAMASSA 4 cm 
3-
SAIBRO VERMELHO 23 cm 
4-AREIA AMARELA E CANO DE FERRO 12 cm 
5-ARGILA CINZA 49 cm 
6-
SEIXOS BRANCOS 6 cm 
7-
GRANITO EM DECOMPOSIÇÃO COM INFILTRAÇÃO DE ARGILA CINZA 25 cm. 
ABAIXO DESSA CAMADA APRESENTA-SE O SUBSTRATO NATURAL DE
GRANITO
. 
ESCALA 1:20
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GVT Telefonia
33
 
  Entre os meses de novembro de 2003 e janeiro de 2004, foi realizado 
acompanhamento de obras de infra-estrutura subterrânea da empresa GVT Telefonia. O 
trabalho arqueológico ficou sob a responsabilidade da arqueóloga Miriam Baptista Carle, 
compreendendo a abertura de 19 caixas de manutenção e 03 trechos de vala. O contrato 
estabelecido para este empreendimento, considerou o acompanhamento da obra, a coleta 
de vestígios, limpeza e catalogação dos mesmos, sem análise do material em laboratório. A 
seguir apresento os resultados desse trabalho. 
 
 
 
33
 Dados obtidos em: CARLE, Miriam B. Monitoramento arqueológico da área de instalação de linha 
telefônica e caixas de revisão da GVT Telefonia em espaço urbano no Município de Porto Alegre – RS. 
Relatório Final. Porto Alegre, abril de 2004. 
F
IGURA 60-PERFIL ESTRATIGRÁFICO OESTE DA SONDAGEM 4
1-
PARALELEPÍPEDO 13 cm 
2-
AREIA ESCURA 5 cm 
3-
AREIA CLARA 
4- 
SAIBRO VERMELHO 
5-
ARGILA E AREIA ESCURAS COM PEDRAS 32 cm 
6-
ENCANAMENTO DE ESGOTO 
7- 
ENCANAMENTO DE ESGOTO 30 cm 
8-
ARGILA CINZA CREME 160 cm 
9-
GRANITO EM DECOMPOSIÇÃO COR DE FERRUGEM, MISTURADO 
COM ARGILA CINZA CREME BEM CLARA 
30 cm 
 
ESCALA 1:20
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6) RUA DUQUE DE CAXIAS: 
  Nesta rua, próxima da Av. Borges de Medeiros, foi escavada uma área de 1.6 x 1.6 
x 2.1 m para colocação da caixa nº 9. Apenas na camada escura foram recuperados 
materiais, num total de 81 fragmentos, destacando-se os ossos e as louças (figura 61). 
 
7) RUA JERÔNIMO COELHO ESQUINA LARGO JOÃO AMORIM DE ALBUQUERQUE: 
  A abertura para caixa nº 21 alcançou as dimensões de 1.8 x 1.8 x 2.45m. Foram 
recolhidas exclusivamente na última camada, 71 peças bastante fragmentadas, entre elas: 
21 fragmentos de ossos e 35 de louças (figura 62). 
 
 
 
 
8) AVENIDA SALGADO FILHO ESQUINA RUA DR. FLORES: 
Foi aberta uma cava com dimensões de 2.5 X 1.95 X 2.13 m, para colocação de 
caixa (nº 1), onde foi evidenciada, logo abaixo da calçada, uma antiga caixa metálica de 
fiação elétrica desativada. Após o deslocamento da abertura, foi encontrado apenas 01 
fragmento de vidro a 0.45m (figuras 63 e 64). 
 
F
IGURA 61 - PERFIL 
ESTRATIGRÁFICO OESTE DA 
CAIXA 9 
 
1-
ASFALTO 14 cm 
 
2-
 PARALELEPÍPEDO 11 cm 
 
3-
ARGILA BRANCA 13 cm 
 
4- 
SOLO ARGILOSO MARROM
ESCURO COM PEDRAS
IRREGULARES 26 cm 
 
5-
CAMADA ESCURA COM 
POUCO MATERIAL 
ARQUEOLÓGICO 41 cm 
 
6- 
SAIBRO ALARANJADO 105 
cm 
 
ESCALA 1:20
F
IGURA  62 - PERFIL
ESTRATIGRÁFICO OESTE DA
CAIXA 21 
 
1- ASFALTO 10 cm 
 
2-
 PARALELEPÍPEDO 13 cm 
 
3-
AREIA 7 cm 
 
4- 
CONCRETO15 cm 
 
5- 
SAIBRO VERMELHO 
ARGILOSO 
50 cm 
 
6- 
SAIBRO VERMELHO 
MISTURADO COM SOLO 
MARROM ARENOSO 125 cm 
 
ESCALA 1:20
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9) AVENIDA SALGADO FILHO ESQUINA RUA VIGÁRIO JOSÉ INÁCIO: 
  Na caixa nº 2, onde foi aberta uma área de 2.5 x 1.65 x 2.3 m, encontrou-se 27 
fragmentos nos primeiros 0.45 m, junto a canos de água e esgoto. Também foi evidenciada 
uma canalização de energia elétrica desativada, sendo a 1.3m recolhido um fundo de 
garrafa (figura 65). 
 
10) PRAÇA DOM FELICIANO: 
  A caixa 07, com as dimensões de 1.6 x 1.6 x 2.1m, foi aberta neste logradouro onde 
seria a continuação da Rua Senhora dos Passos. Não apresentou material arqueológico 
(figura 66). 
 
11) R
UA DR. FLORES ESQUINA RUA GENERAL VITORINO: 
  A escavação para colocação da caixa nº 8 não evidenciou vestígios arqueológicos. 
A abertura teve as dimensões de 1.6 x 2.1 x 2.15 m (figura 67). 
 
12) R
UA GENERAL VITORINO: 
  A abertura da caixa nº 3, com o tamanho de 1.5 x 2.9 x 2.4 m, evidenciou a 
presença de 34 fragmentos, com ênfase de louças e ossos, além da presença de 
canalizações de esgoto e energia elétrica (figura 68). 
FIGURA 63 E 64 - PERFIL 
ESTRATIGRÁFICO LESTE DA CAIXA
1 
E DESENHO DA CAIXA METÁLICA 
ENCONTRADA
 
 
1-
LAJOTA 7 cm 
 
2-
 ARGAMASSA 6 cm 
 
3-
AREIA 2 cm 
 
4- 
SAIBRO LARANJA ACINZENTADO
198 cm 
 
5-
CAIXA DE ENERGIA ELÉTRICA 
METÁLICA DESATIVADA
 
 
ESCALA 1:20
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FIGURA 65 - PERFIL 
ESTRATIGRÁFICO NORTE DA 
CAIXA 2 
 
1-
LAJOTA 7 cm 
 
2-
 ARGAMASSA 13 cm 
 
3-
ALICERÇE DO PRÉDIO 10 cm 
 
4- 
ARGAMASSA COM PEDRAS E
AREIA 
12 cm 
 
5- 
SAIBRO LARANJA 
ACINZENTADO 
128 cm 
 
6- 
SAIBRO ACINZENTADO 60 cm
 
ESCALA 1:20
F
IGURA 67 - PERFIL 
ESTRATIGRÁFICO LESTE DA 
CAIXA 8 
 
1-
ASFALTO 5 cm 
 
2-
 PARALELEPÍPEDO 12 cm 
 
3- 
SOLO ARGILOSO MARROM 
ESCURO COM PEDRAS 
23 cm 
 
4- 
SOLO ARGILOSO ARENOSO
VERMELHO ALARANJADO 
 
175 cm 
 
 
ESCALA 1:20
 
FIGURA 66 - PERFIL 
ESTRATIGRÁFICO NORDESTE 
DA CAIXA 7 
 
1-
ASFALTO 5 cm 
 
2-
 PARALELEPÍPEDO 13 cm 
 
3- 
SOLO MARROM ESCURO 
 5 cm 
 
4- 
SAIBRO VERMELHO 187 cm
 
 
ESCALA 1:20
 
FIGURA 68 - PERFIL 
ESTRATIGRÁFICO NORTE 
DA CAIXA 3 
 
1-
ASFALTO 4 cm 
 
2-
 PARALELEPÍPEDO 
 11 cm 
 
3- 
AREIA 2 cm 
 
4- 
SOLO ARGILOSO
MARROM ESCURO COM
PEDRAS 28 cm 
 
5- 
SAIBRO LARANJA 
ACINZENTADO 
195 cm 
ESCALA 1:20
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13) RUA ANDRADE NEVES: 
  Apenas 06 peças foram recolhidas na caixa nº 4 localizada nessa rua. A abertura 
teve o tamanho de 1.6 x 2.1 x 2.2 m (figura 69). 
 
14) RUA GENERAL CÂMARA ESQUINA RUA ANDRADE NEVES: 
  A abertura para a caixa nº 6 teve as dimensões de 1.6 x 1.6 x 2.1 m. Apresentou 
solo revolvido e materiais recentes, em um total de 115 fragmentos, entre eles 34 ossos, 34 
vidros, 19 cerâmicas de construção e 17 louças (figura 70). 
 
 
 
 
15) R
UA GENERAL CÂMARA: 
  A abertura da caixa nº 5 apresentou uma camada preta com matéria orgânica de 
onde foram recolhidos a maioria das 198 peças encontradas, destacando-se 51 fragmentos 
de ossos e 98 de louças. As dimensões foram de 01 x 1.7 x 2.53 m (figura 71). 
 
 
 
 
FIGURA 69 - PERFIL 
ESTRATIGRÁFICO OESTE DA 
CAIXA 4 
 
1-
ASFALTO 10 cm 
 
2-
 CONCRETO 15 cm 
 
3-
 PARALELEPÍPEDO 10 cm 
 
4- 
AREIA 10 cm 
 
5- 
SAIBRO ACINZENTADO 
COMPACTADO 
90 cm 
 
6- 
GRANITO EM DECOMPOSIÇÃO 
105 cm 
 
ESCALA 1:20
 
FIGURA 70 - PERFIL 
ESTRATIGRÁFICO SUL DA 
CAIXA 6 
 
1-
LAJOTA 8 cm 
 
2-
 ARGAMASSA 7 cm 
 
3- 
SAIBRO VERMELHO 
 155 cm 
 
4- 
SOLO ARGILOSO CINZA
ESCURO 
40 cm 
 
ESCALA 1:20
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16) RUA GENERAL CÂMARA ESQUINA RUA SETE DE SETEMBRO: 
  A caixa 10 teve as dimensões de 1.6 x 1.6 x 1.7 m. A última camada escura, 
evidenciou a presença de 181 fragmentos sendo 100 ossos, 42 louças, 23 metais e 16 grês 
(figura 72). 
 
 
 
17) R
UA SETE DE SETEMBRO: 
  Nesta rua, além das caixas abertas nas esquinas, foram escavadas outras duas 
caixas: 13n e caixa extra junto à 13n. A primeira possuiu as dimensões de 1.6 x 1.6 x 2.2 
m; sobre a segunda apenas foi informada a profundidade de 1.3 m. Foram recolhidos 3573 
fragmentos na caixa 13n, entre eles 149 metais, 24 conchas, 746 ossos, 67 dentes, 31 
couros, 29 madeiras, 16 sementes, 814 vidros, 41 cerâmicas simples, 551 cerâmicas 
vidradas, 828 louças, 197 grês e 54 cerâmicas de construção. Esta abertura foi o local onde 
se coletou o maior número de peças nesse trabalho (figura 73). A caixa ao lado apresentou 
as mesmas características estratigráficas resultando na coleta de 295 peças. 
  Também se realizou acompanhamento na abertura de dois trechos de valas nessa 
rua, designadas de nº 16 e 20, compreendendo todo o trecho entre a Rua General Câmara e 
FIGURA 71 - PERFIL 
ESTRATIGRÁFICO NORTE DA 
CAIXA 5 
 
1-
ASFALTO 3 cm 
 
2-
 PARALELEPÍPEDO 10 cm 
 
3-
AREIA 6 cm 
 
4- 
SOLO ARGILOSO MARROM
ESCURO COM PEDRAS 
19 cm 
 
5- 
SAIBRO LARANJA COM 
AREIÃO 
112 cm 
 
6- 
AREIA, ARGILA CINZA E 
CARVÃO 
55 cm 
 
7- 
CAMADA ARGILOSA COM 
MATERIAL ORGÂNICO E 
ARQUEOLÓGICO 48 cm 
 
ESCALA 1:20
 
FIGURA 72 - PERFIL 
ESTRATIGRÁFICO OESTE DA 
CAIXA 10 
 
1-
PISO 5 cm 
 
2-
 AREIA 15 cm 
 
3- 
SAIBRO VERMELHO  
90 cm 
 
4- 
CAMADA ESCURA
MISTURADA COM SAIBRO
VERMELHO E COM
MATERIAL ARQUEOLÓGICO
60 cm 
 
ESCALA 1:20
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a Rua Uruguai. Cada uma com as dimensões de 0.4 x 40 x 0.8 m. Contudo, em nenhuma 
delas foi encontrada evidência arqueológica. 
 
18) RUA URUGUAI ESQUINA RUA SETE DE SETEMBRO: 
  A caixa 12 também possibilitou a coleta de uma grande quantidade de vestígios 
arqueológicos, em um total de 3526 fragmentos, predominando a louça 1735 e os ossos 
611. Esta abertura teve o tamanho de 1.6 x 1.6 x 2.1 m. A presença de vestígios ocorreu já 
na camada marrom, sendo bastante concentrada na camada preta. A última camada não 
apresenta material, constituindo-se de um areão que possivelmente corresponda ao leito 
antigo do Lago Guaíba (figura 74). 
 
 
 
 
19) R
UA URUGUAI: 
  Nessa rua foi aberto um poço para colocação da caixa nº 11, nas dimensões de 1.4 x 
1.4 x 1.4m. Esta intervenção não apresentou vestígios arqueológicos (figura 75). Também 
neste logradouro foi acompanhada a abertura de um trecho de vala, denominado de 15n, 
entre a Rua dos Andradas e a Rua Sete de Setembro, com a área de 0.4 x 40 x 0.8m em 
média. Contudo, apenas no trecho de 25m entre a Rua José Montauri e Rua Sete de 
FIGURA 73 - PERFIL 
ESTRATIGRÁFICO NOROESTE DA 
CAIXA 13N 
 
1-ASFALTO 10 cm 
 
2- PARALELEPÍPEDO 13 cm 
 
3-AREIA 7 cm 
 
4-  SOLO MARROM ESCURO 10
cm 
 
5- SOLO MARROM ESCURO COM 
PEDRAS IRREGULARES 
29 cm 
 
6- SOLO MARROM ESCURO 11 
cm 
 
7- SOLO ARGILOSO MARROM E 
PRETO COM CARVÃO E 
MATERIAL ARQUEOLÓGICO 32 
cm 
 
8- CAMADA ARGILOSA PRETA 
COM MATERIAL ORGÂNICO E 
ARQUEOLÓGICO 108 cm 
ESCALA 1:20
 
FIGURA 74 - PERFIL 
ESTRATIGRÁFICO LESTE DA 
CAIXA 12 
 
1-
ASFALTO 5 cm 
 
2- PARALELEPÍPEDO 10 cm 
 
3- SOLO ARGILOSO MARROM 
ESCURO COM PEDRAS 
10 cm 
 
4-  SAIBRO LARANJA COM
PEDRAS 
33 cm 
 
5- SOLO ARGILOSO MARROM 
COM CARVÃO E MATERIAL 
ARQUEOLÓGICO 28 cm 
 
6- CAMADA ARGILOSA PRETA 
COM MATERIAL ORGÂNICO E 
ARQUEOLÓGICO 104 cm 
 
7- SOLO ARENOSO 20 cm 
 
ESCALA 1:20
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Setembro, foram encontrados vestígios arqueológicos, a partir de 0.57m de profundidade, 
perfazendo um total de 1975 peças (figura 76). 
 
 
 
 
 
 
 
 
20) AVENIDA VOLUNTÁRIOS DA PÁTRIA: 
  A caixa 19n possuiu as dimensões de 1.4 x 1.4 x 1.5m, sendo encontrados apenas 
na última camada 29 fragmentos (figura 77). 
 
21) RUA VIGÁRIO JOSÉ INÁCIO ESQUINA AVENIDA VOLUNTÁRIOS DA PÁTRIA: 
  O acompanhamento da caixa 14 possibilitou coletar apenas na última camada 17 
peças. A abertura teve a área de 1.4 x 1.4 x 1.4 m (figura 78). 
 
 
 
 
FIGURA 75 - PERFIL 
ESTRATIGRÁFICO SUL DA 
CAIXA 11 
 
1-
LAJOTA 7 cm 
 
2-
 ARGAMASSA 7 cm 
 
3-
AREIA 3 cm 
 
4- 
SAIBRO LARANJA  
123 cm 
 
 
ESCALA 1:20
F
IGURA 77- PERFIL 
ESTRATIGRÁFICO NORTE DA 
CAIXA 
19N 
 
1-LAJOTA 8 cm 
2-ARGAMASSA 2 cm 
3-MEIO-FIO 26 cm 
4-
ASFALTO 5 cm 
5-PARALELEPÍPEDO 10 cm 
6- AREIA 15 cm 
7-
 CONCRETO 20 cm 
8- 
AREIA 5 cm 
9-
CAMADA ARGILOSA CINZA 
MARROM COM MATERIAL 
ARQUEOLÓGICO 
90 cm 
ESCALA 1:20
F
IGURA 78 - PERFIL 
ESTRATIGRÁFICO NORTE DA 
CAIXA 
14 
 
1-ASFALTO 10 cm 
 
2- PARALELEPÍPEDO 11 cm 
 
3-AREIA 9 cm 
 
4--CONCRETO 12 cm 
 
5- SAIBRO VERMELHO 78 cm
 
6- CAMADA ARGILOSA CINZA 
ESCURA 
20 cm 
 
ESCALA 1:20
F
IGURA 76 - PERFIL 
ESTRATIGRÁFICO LESTE DA 
VALA 15N 
 
1-
ASFALTO 5 cm 
2- PARALELEPÍPEDO 12 cm 
3-AREIA 3 cm 
4-
CAMADA PRETA 4 cm 
5- SOLO ARGILOSO 
MARROM COM PEDRAS 
IRREGULARES 
14 cm  
6- 
SAIBRO CINZA 
ALARANJADO 
19 cm 
7- 
SOLO ARGILOSO 
MARROM E PRETO COM 
CARVÃO E MATERIAL 
ARQUEOLÓGICO 
33 cm 
ESCALA 1:20
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22) AVENIDA JÚLIO DE CASTILHOS ESQUINA RUA CORONEL VICENTE: 
  A abertura do poço para caixa 18, com 1.6 x 2.1 x 2.1m, apresentou camadas 
inclinadas na direção do Guaíba, sendo o material recolhido na penúltima camada. Foram 
coletados 346 fragmentos, como 154 vidros, 123 louças, e 22 cerâmicas de construção 
(figura 79). 
 
23) AVENIDA ALBERTO BINS ESQUINA RUA CORONEL VICENTE: 
  Na abertura de 1.4 x 1.4 x 1.4m, feita para caixa 17, apenas se evidenciou antigos 
dormentes de bondes (figura 80). 
 
 
 
 
FIGURA 80- PERFIL ESTRATIGRÁFICO NORTE DA 
CAIXA 
17 
 
1-ASFALTO 10 cm 
2- PARALELEPÍPEDO 10 cm 
3- 
SOLO MARROM 11 cm 
4- 
DORMENTES 12 X 20 cm 
5-CONCRETO 6 cm 
6- SOLO MARROM 23 cm  
7- 
SAIBRO LARANJA 80 cm 
ESCALA 1:20 
FIGURA 79- PERFIL ESTRATIGRÁFICO SUDOESTE DA CAIXA 
18 
 
1-
LAJOTA  
2-
 ARGAMASSA  
3-PEDRAS DE ENTULHO  
4- SAIBRO VERMELHO COM CARVÃO 
5-
AREIÃO 
6- CAMADA PRETA COM CARVÃO MATERIAL ORGÂNICO E 
ARQUEOLÓGICO
 
7-
AREIÃO 
 
ESCALA 1:20 
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Tabela baseada no relatório, apresentando a quantidade de material recolhido 
conforme a procedência. 
CAIXA  METAL  CONCHA OSSO DENTE COURO MADEIRASEMENTE VIDRO
CER 
SIMP
 
CER 
VIDR
 
LOUÇA GRÊS 
CER 
CONST
OUTROS TOTAL
1 0 0 00 000 1000000 1
2 1 0 80 000 4005082 28
3 2 5 13 0 0 0 0 2 0 0 11 1 0 0 34
4 2 0 30 000 1000000
6

5 7 5 51 0 0 2 0 3 1 23 98 1 7 0 198
6 4 1 34 0 0 0 0 34 0 6 17 0 19 0 115
7 0 0 00 000 0000000 0
8 0 0 00 000 0000000 0
9 2 2 34 3 0 0 0 0 1 2 37 0 0 0 81
10 23 0 100 0 0 0 0 0 0 0 42 16 0 0 181
11 0 0 00 000 0000000 0
12 44 58 611 3 136 142 6 230 79 270 1735 47 68 97 352
6

13n 149 24 746 67 31 29 16 814 41 551 828 197 54 26 3573
Ext13n 8 1 121 2 0 0 0 38 4 25 92 3 1 0 295
14 5 0 20 000 4014100 1
7

15n 35 12 330 3 108 11 1 87 22 166 1117 31 27 25 1975
17 0 0 00 000 0000000 0
18 10 0 21 0 0 0 0 154 1 3 123 3 22 9 34
6

19n 8 0 9 0 0 0 0 0 1 0 11 0 0 0 29
21 1 0 21 0 0 0 0 2 2 4 35 1 5 0 71
TOTAL 
301 108 2104 78  275 184 23 1374 152 1051 4155 301 211 159
1047
6

 
 
VIVO I
34
 
  Sob a responsabilidade da arqueóloga Beatriz Thiesen, nos meses de março e abril 
de 2004, foi realizado trabalho arqueológico de acompanhamento das obras para colocação 
de dutos subterrâneos para a empresa de telefonia VIVO, em diversos pontos no centro 
histórico de Porto Alegre. 
 
24) AVENIDA JÚLIO DE CASTILHOS: 
  Entre as Ruas Carlos Chagas e Coronel Vicente, foram abertos 02 trechos de vala e 
05 poços para colocação de caixas, denominadas de Trincheiras e Sondagens 
respectivamente. Suas dimensões foram de: T1 97.5 x 0.45 x 0.6m; T2 1.5 x 0.4 x 0.4m; S1 
1.1 x 0.7 x 0.7m; S2 1.1 x 0.7 x 0.7m; S3 1.1 x 0.7 x 0.5m; S4 1.0 x 1.0 x 1.0m; S5 1.0 x 
1.0 x 0.8m (figura 81). Em T1 foi evidenciada parte da pista de concreto da rua e um 
antigo meio fio. Todas as aberturas apresentaram perturbações de diversas redes de 
infraestrutura como esgoto, telefone, água, etc, não sendo recolhido nenhum material 
arqueológico. 
 
 
34
 Dados obtidos em: THIESEN, Beatriz. Relatório de acompanhamento arqueológico da área a ser 
diretamente afetada pela implantação de rede subterrânea para telecomunicações em logradouros do 
Centro de Porto Alegre, RS. Porto Alegre, maio de 2004. 
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F
IGURA 81- PERFIL ESTRATIGRÁFICO DE S5 NA AVENIDA JÚLIO DE 
CASTILHOS 
 
1-
LAJOTA E ARGAMASSA 11 cm 
2- CONCRETO 5 cm 
3- PARALELEPÍPEDO DE GRANITO 11 cm 
4- 
SAIBRO VERMELHO 7 cm 
5-AREIA AMARELA ESCURA 46 cm 
ABAIXO DE 80 CM EVIDENCIOU-SE UM CANO DE ESGOTO 
ESCALA 1:20 
 
 
25) RUA DR. FLORES, AVENIDA OTÁVIO ROCHA E PRAÇA OTÁVIO ROCHA: 
  Na intersecção desses logradouros foram abertos 05 trechos de valas e 1 poço para 
caixa, com as dimensões de T1 0.97 x 0.47 x 0.6m; T2 11 x 0.4 x 0.4m; T3 10 x 0.4 x 
0.4m; T5 7.0 x 0.4 x 0.5m; S1 1.1 x 0.7 x 0.8 m (figura 82). A vala T4 na Praça foi 
escavada sem a devida comunicação à equipe de arqueologia. No centro deste trecho, entre 
o nº 47 e nº 59, foi identificada posteriormente uma camada preta com material 
arqueológico, que foi recolhido. Contudo, o registro e documentação do local foram 
prejudicados. Nas demais áreas, relacionadas a perturbações recentes, não foram 
encontrados vestígios arqueológicos. 
 
 
F
IGURA 82- PERFIL ESTRATIGRÁFICO DE S1 NA ESQUINA DA RUA DR. 
F
LORES COM AVENIDA OTÁVIO ROCHA 
 
1-
ASFALTO 10 cm 
2-
 SAIBRO MARROM 30 cm 
3- ARGILA MARROM COM AREIA 15 cm 
4- 
ARGILA CINZA COMPACTA 25 cm 
ESCALA 1:20 
 
 
26) AVENIDA SIQUEIRA CAMPOS: 
  Nesta avenida, em frente ao nº 1184, foi aberta uma trincheira de 10.5 x 0.4 x 0.4m. 
A área apresentou perturbações recentes, não sendo encontrados vestígios arqueológicos 
(figura 83). 
 
 
 
FIGURA 83- PERFIL ESTRATIGRÁFICO DE T1 NA AVENIDA SIQUEIRA CAMPOS 
 
1-
 LAJOTA E ARGAMASSA 10 cm 
2- AREAI CLARA COM CALIÇA E PEDRAS GRANDES 30 cm 
A
BAIXO DE 40 CM EVIDENCIOU-SE UM CANO DE ÁGUA  
ESCALA 1:20 
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27) RUA SETE DE SETEMBRO, RUA CALDAS JÚNIOR: 
  Na intersecção dessas duas ruas foram abertos 02 trechos de valas e instalada uma 
caixa, com as dimensões de T1 42 x 0.45 x 0.5m (figura 84); T2 18 x 0.3 x 0.4m; S1 1.0 x 
0.7 x 0.5m. Localizou-se uma tubulação de ferro desativada, deparando-se com diversas 
intervenções recentes, não se evidenciando material arqueológico. 
 
 
 
FIGURA 84- PERFIL ESTRATIGRÁFICO DE T1 NA RUA SETE DE SETEMBRO 
 
1-LAJOTA DE GRANITO E ARGAMASSA 10 cm 
2- AREIA CLARA COM PEDRAS 5 cm 
3- CANO DE FERRO 3 cm 
4- 
AREIA CLARA COM SEIXOS, PEDAÇOS DE CONCRETO, ARENITO E TELHAS 
FRANCESAS 
32 cm 
ESCALA 1:20 
 
28) RUA CORONEL GENUÍNO: 
  Nessa rua foi instalada uma caixa em uma abertura de 1.1 x 0.95 x 1.1m, não sendo 
encontrado material de interesse arqueológico, conforme o relatório, devido às 
perturbações relacionadas à edificação existente junto ao local da caixa (figura 85). 
 
 
FIGURA 85- PERFIL ESTRATIGRÁFICO DE S1 NA RUA CORONEL GENUÍNO 
 
1-
LAJOTA DE BASALTO 8 cm 
2- CONTRAPISO 8 cm 
3- 
CONCRETO 14 cm 
4- AREIA MARROM COM CALIÇA 15 cm 
5-SAIBRO LARANJA 25 cm 
6- 
AREIA MARROM COM ARGILA 5 cm 
7- AREIA FINA MARROM ESCURA 17 cm 
8- 
AREIA MARROM MÉDIA À GROSSA 18 cm 
ESCALA 1:20 
 
 
29) R
UA WASHINGTON LUIZ ESQUINA RUA GENERAL AUTO: 
  Foi aberta neste local uma vala de 26 x 0.3 x 0.4m. Contudo, não foi encontrado 
material arqueológico, constatando-se perturbações anteriores que impactaram a área 
(figura 86). 
 
 
FIGURA 86- PERFIL ESTRATIGRÁFICO DE T1 RUA WASHINGTON LUIZ 
 
1-
ASFALTO 7 cm 
2-
 CONCRETO 12 cm 
3- SAIBRO VERMELHO ESCURO 10 cm 
4- AREIA 12 cm 
ESCALA 1:20 
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VIVO II
 35
 
  Também sob a responsabilidade da arqueóloga Beatriz Valladão Thiesen, entre 
junho e julho de 2004, foi realizado trabalho arqueológico de acompanhamento das obras 
para a mesma empresa de telefonia, em locais no Centro Histórico. 
 
30) RUA SETE DE SETEMBRO: 
  Em frente ao nº 666, foi acompanhada a abertura de uma vala, de 30 x 0.45 x 0.5m, 
uma parte no passeio e outra no leito da rua. Não foi encontrado material arqueológico, 
sendo que a área já havia sido impactada pela instalação de dutos anteriormente (figura 
87). 
 
 
 
 
31) AVENIDA JÚLIO DE CASTILHOS ESQUINA LARGO VISCONDE DO CAIRU: 
  Neste local foi aberto um poço para colocação de uma caixa com 1.2 x 0.8 x 0.5m. 
Não foram encontrados vestígios arqueológicos no local, devido a este ter sido alterado 
recentemente (figura 88). 
 
 
 
32) RUA JERÔNIMO COELHO: 
  Nessa rua o trabalho constituiu-se no acompanhamento da abertura de uma 
trincheira, com as dimensões de 150 x 0.47 x 0.5m, em toda a quadra entre o Largo João 
Amorim de Albuquerque e a Av. Borges de Medeiros. Foram constatadas áreas com 
diferentes formações, apresentando distintas estratigrafias. Evidenciou-se diversos 
 
 
35
 Dados obtidos em: THIESEN, Beatriz. Relatório de acompanhamento arqueológico da área a ser 
diretamente afetada pela implantação de rede subterrânea para telecomunicações em logradouros do 
Centro de Porto Alegre, RS. Porto Alegre, agosto de 2004. 
FIGURA 87- PERFIL ESTRATIGRÁFICO DE T1 RUA SETE DE SETEMBRO 
 
1-
ASFALTO 3 cm 
2- PARALELEPÍPEDO DE GRANITO 12 cm 
3- 
AREIA 5 cm 
4- SAIBRO VERMELHO 15 cm 
5-AREIA ESCURA 15 cm 
ESCALA 1:20
F
IGURA 88- PERFIL ESTRATIGRÁFICO DE C1 AVENIDA JÚLIO DE CASTILHOS 
 
1-
 PISO DE PEDRA PORTUGUESA 5 cm 
2-
 AREIA MARROM 13 cm 
3- 
ASFALTO 5 cm 
4- PARALELEPÍPEDO 13 cm 
5-
AREIA MARROM 15 cm 
ESCALA 1:20
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encanamentos, em ambas as pontas do trecho, não sendo encontrados vestígios 
arqueológicos. Na sua parte mais central (70 a 120m da esquina com o Largo João Amorim 
de Albuquerque) foi coletado material, em pequena quantidade e muito fragmentado, 
apontando para a possível existência, abaixo da área impactada, de níveis estratigráficos 
não perturbados (figura 89). Além disso, em um dos trechos foi localizado antigo 
calçamento de ardósia. 
 
 
FIGURA 89- PERFIL ESTRATIGRÁFICO ÁREA CENTRAL DE T1 R.JERÔNIMO COELHO 
 
1-
 LAJOTA DE BASALTO E ARGAMASSA 10 cm 
2-
 CANO DE FERRO 5 cm 
3- CONCRETO 3 cm 
4- SAIBRO VERMELHO 17 cm 
5-
 SAIBRO VERMELHO COM PEDRAS E FRAGMENTOS DE TELHAS E TIJOLOS COM 
POUCO MATERIAL ARQUEOLÓGICO 
18 cm 
ESCALA 1:20 
 
33) PRAÇA MARECHAL DEODORO: 
Junto à calçada da Assembléia Legislativa foi aberta uma cava de 1.2 x 0.8 x 0.5m, 
para instalação de uma caixa (figura 90). Apresentando camadas de aterro recente, não foi 
encontrado material arqueológico. 
 
 
FIGURA 90- PERFIL ESTRATIGRÁFICO JUNTO A CALÇADA DA ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 
 
1-
 PISO DE PEDRA PORTUGUESA 10 cm 
2-
 AREIA VERMELHA COM ARGILA 10 cm 
3- 
AREIA MARROM COM CALIÇA 30 cm 
ESCALA 1:20 
 
34) PRAÇA DOM FELICIANO: 
  Nesse logradouro, no que seria o início da Av. Independência, foi acompanhada a 
abertura de uma vala de 60 x 0.5 x 0.5 m (figura 91). Não foram encontrados vestígios 
arqueológicos, constatando-se sedimentos relacionados a intervenções recentes. 
 
 
FIGURA 91- PERFIL ESTRATIGRÁFICO PRAÇA DOM FELICIANO 
 
1-
 LAJOTA DE BASALTO E ARGAMASSA 10 cm 
2- SAIBRO MARROM COM CALIÇA 49 cm 
 
ESCALA 1:20 
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FIGURA 92: PLANTA DE LOCALIZAÇÃO DAS INTERVENÇÕES ARQUEOLÓGICAS 
NO CENTRO HISTÓRICO DE PORTO ALEGRE
Novembro de 2004
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O PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO DO CENTRO HISTÓRICO E AS 
PERSPECTIVAS DA ARQUEOLOGIA URBANA 
 
  A partir das intervenções arqueológicas apresentadas, procurei tecer algumas 
considerações buscando analisar aspectos que possam orientar futuras pesquisas, e 
fundamentar uma gestão preservacionista do patrimônio arqueológico do Centro Histórico 
da cidade de Porto Alegre. 
  Uma abordagem envolvida nos pressupostos da arqueologia urbana como 
arqueologia da cidade é de extrema importância para a compreensão dessa quantidade de 
locais que apresentam vestígios arqueológicos. Com esse enfoque e a partir do conceito de 
“cidade-sítio”
36
, não se pode entender a classificação de sítio arqueológico relacionada a 
algo autônomo e isolado, pois isso resultaria em um entendimento muito restrito das suas 
possibilidades de análise e implicaria, igualmente, numa compreensão limitada do 
patrimônio arqueológico. Todas essas intervenções devem ser analisadas considerando o 
contexto da cidade. 
Nessa perspectiva, destacam-se pela quantidade de pontos examinados as 
intervenções arqueológicas em logradouros acompanhando obras de infra-estrutura. Estes 
trabalhos se caracterizam por ser a única oportunidade de investigação do espaço lacrado 
por piso ou asfalto. Esses locais serão melhor entendidos na medida em que forem 
investigados com esses pressupostos. Assim, ressalto dois aspectos em relação a essas 
pesquisas: a análise dos aterros e a presença de encanamentos de redes de infra-estrutura. 
Nota-se que as intervenções têm focado seus objetivos em recolher vestígios 
móveis, como: louças, cerâmicas, vidros, metais, restos de alimentação, etc. Geralmente 
isto ocorre em detrimento de análises estratigráficas que levem em conta a transformação 
do terreno e estruturas relacionadas à rede de infra-estrutura da cidade. De modo geral, as 
diversas canalizações são consideradas como destruidoras do registro arqueológico. 
Assim, apresenta-se o questionamento: o que interessa, ou o que é arqueológico em 
um trabalho desse tipo na cidade? Justamente as ruas têm oferecido, de modo geral, baixo 
potencial de possuir vestígios móveis, como louças, vidros, etc. A probabilidade maior está 
em encontrar-se encanamentos e antigos pisos. Deparar-se, em uma intervenção, com 
canalizações de esgoto, água, energia elétrica, gás, entre outras, é inerente ao trabalho 
 
 
36
 CRESSEY, P. & STEPHENS, J. “The city-site approach to Urban Archaeology”. In: DICKENS, J. 
Archaeology of Urban America. The search for pattern and process. New York, Academic Press, 1982. 
p.41-61 
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arqueológico nas ruas, pois é uma característica do meio urbano. Os encanamentos fazem 
parte da cidade tanto quanto as praças, os prédios e as calçadas. Ignorá-los ou entendê-los 
como perturbações é um equívoco, pois eles são parte do registro arqueológico.
37
 Observar 
as diversas canalizações pode elucidar algumas questões, inclusive, no reconhecimento de 
padrões usados na instalação desses serviços, apontando áreas onde eles não se encontrem. 
Desta forma, torna-se importante registrar as suas características, orientação, localização, 
dimensões, etc. As canalizações devem ser percebidas como partes da infra-estrutura 
ligadas à organização da sociedade urbana. As instalações de esgoto cloacal, por exemplo, 
estão relacionadas, entre outras, com mudanças nas preocupações de higiene e 
sanitarização da cidade, que resultaram em alterações no cotidiano doméstico, com a 
extinção dos cubos de materiais fecais, dos urinóis, e com a instalação de banheiros. 
  Outra questão observada nas intervenções em logradouros é a importância do 
estudo das camadas de aterro. No entanto, estes não se restringem a locais à margem do 
Guaíba. Com o enfoque de arqueologia da cidade, as análises dos aterros são fundamentais 
para o entendimento da dinâmica das transformações do espaço urbano e a formação da 
paisagem urbana atual. Além de ser extremamente importante para a compreensão da 
existência e conservação de vestígios arqueológicos. 
Os aterros são evidências da ação do ser humano no ambiente. Apesar de apresentar 
grande complexidade e dificuldade de exame, procurar identificar a origem dos 
sedimentos, porquê, por quem, como e quando foi feito, auxilia na compreensão do espaço 
e apresenta elementos que influenciam na avaliação do potencial arqueológico da região. 
Exemplo de um bom trabalho foi o realizado junto à Praça da Alfândega onde evidenciou-
se uma seqüência de antigos pisos e diversos aterramentos (figura 57). Nota-se a 
necessidade de análises pedológicas que auxiliem na padronização das descrições 
estratigráficas e contribuam para o entendimento dos aterros e do espaço transformado, 
contribuindo também para futuras intervenções. Neste capítulo apresentei as estratigrafias 
evidenciadas nas diferentes intervenções, para dar uma idéia das distintas profundidades e 
composições de camadas arqueológicas presentes no solo do Centro Histórico. 
Um tipo particular de aterro, foi aquele efetuado sobre as margens do Guaíba. 
Primeiro por que nesses locais eram descartados os restos das mais diversas atividades 
realizadas na cidade, e segundo por que apresentam ótimas condições de preservação dos 
 
 
37
 Nessa direção estão também as afirmações de MENEZES, José L. M. “Arqueologia Histórica: Antigas 
Redes dos Serviços de Águas e Esgotos do Recife - subsídios para o arqueólogo.” in: Revista de 
Arqueologia 8(2). São Paulo: 1994-95. p. 375-378.. 
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vestígios, especialmente os orgânicos, constituindo assim uma das áreas mais importantes 
e instigantes para a pesquisa arqueológica, pela qualidade e quantidade de materiais 
existentes. 
Os depósitos coletivos de lixo são um processo de acumulação de refugo típico do 
meio urbano. Eles ocorrem por que há uma tendência dos cidadãos de jogar o lixo em 
locais onde outros já o fizeram. O volume do material descartado está relacionado ao 
tamanho da população, a intensidade da ocupação urbana e ao intervalo de tempo que a 
lixeira é utilizada.
38
 
Os locais aterrados junto ao Guaíba apresentam vestígios do lixo da cidade 
descartado possivelmente de três diferentes formas: lixo jogado diretamente na praia, lixo 
posto junto com o aterro e lixo depositado inicialmente em outro local e deslocado junto 
com os sedimentos usados para aterrar. Também podem existir lixeiras coletivas em 
terrenos baldios ou mesmo em áreas públicas, como no atual Parque Farroupilha. 
Esses locais, caracterizados como lixeiras coletivas, não se limitam à área dos 
logradouros, os sítios examinados apresentam diferentes ocupações. Sobre as camadas de 
aterro e lixo construíram-se edifícios como o Paço e o Mercado ou instalaram-se praças 
como Parobé e Rui Barbosa. Isto implica, em uma pesquisa, na necessidade de assumir 
diferentes percepções que dêem conta tanto dos aspectos relacionados à edificação como 
dos relacionados ao refugo ali depositado. Sítios com múltiplas ocupações são típicos da 
arqueologia urbana, onde se apresenta uma grande intensidade da ocupação e uso do solo. 
As lixeiras coletivas pesquisadas e os materiais exumados oferecem uma grande 
amostra de lixo da cidade, em quantidade e variedade, proveniente de diversificados locais. 
A quantidade de material recolhido na margem do Guaíba demonstra a importância dessa 
área para a arqueologia. Esse grande volume de dados oferece possibilidades de estudo de 
tendências gerais de comportamento e processos de mudança mais gerais
39
. Além disso, 
existe a possibilidade de análises comparativas entre lixeiras coletivas e o material 
encontrado em lixeiras domésticas. Como o estudo dos artefatos que apresentavam sinais 
de reciclagem evidenciados em lixeiras coletivas e domésticas realizado por Symanski e 
Osório
40
. Entretanto, até o momento, não houve um trabalho de escavação sistemática em 
 
38
 TOCCHETTO, Fernanda B., SYMANSKI, Luís Cláudio P., OLIVEIRA, Alberto T. D. CAPPELLETTI, 
Ângela M., OZÓRIO, Sérgio R. A Faiança Fina em Porto Alegre: Vestígios Arqueológicos de uma 
Cidade. Porto Alegre, U.E. / Secretaria Municipal de Cultura, 2001. 
39
 SYMANSKI, Luis Cláudio. “Arqueologia de Contrato em meio urbano no Brasil: Algumas Reflexões” In: 
Habitus, v. 1 n
o
 1. Revista do IGPA, Goiânia: jan/jun 2003. p. 141-146. 
40
 SYMANSKI, Luis Cláudio OZÓRIO, Sérgio R. “Artefatos reciclados em sítios históricos de Porto 
Alegre”. Revista da Sociedade de Arqueologia Brasileira. n
o
. 09, 1996. p. 43-54. 




 
 
154
um sítio com essas características, o que certamente ofereceria melhores e mais completas 
informações aos contextos já estudados. Além disso, esses sítios oferecem possibilidades 
interpretativas que ainda não foram exploradas. 
Cabe ressaltar a importância de preservação de toda a antiga margem do Guaíba 
tanto ao norte como ao sul, onde o potencial de evidenciar materiais descartados pelas 
populações dos séculos XVIII e XIX é muito grande. Corrobora para isso a sua 
constituição: aterros sobre camadas de lixo que ao lacrar estes depósitos, o protegem de 
perturbações, como também, as suas boas condições de preservação que possibilitam 
manter vestígios orgânicos, que em outra situação não sobreviveriam. Assim o lixo 
apresenta-se como um dos grandes patrimônios arqueológicos da cidade. 
Nos trabalhos arqueológicos de acompanhamento em obras de engenharia que 
deslocam grandes parcelas de terra, nem todos os vestígios materiais são recolhidos, como 
foi o caso dos sítios Mercado Público, Multipalco do Teatro São Pedro, Paço Municipal e 
Praça da Alfândega. Desta forma, deve-se ressaltar a importância do registro dos locais de 
deposição dos sedimentos retirados das áreas de sítios arqueológicos. Ao serem 
depositados em outros locais os sedimentos provenientes de sítios arqueológicos podem 
gerar confusões em futuras pesquisas. 
De forma geral, pode-se tecer algumas considerações sobre os sítios arqueológicos 
até agora pesquisados. Quanto à distribuição destes no Centro Histórico observamos, 
conforme figura 92, um conjunto ligado à antiga linha da margem do Guaíba marcada 
pelas lixeiras coletivas, como a Praça Rui Barbosa, Praça Parobé, Mercado Público, Paço 
Municipal, Praça da Alfândega, Praça Brigadeiro Sampaio e trecho final da Rua Sete de 
Setembro, e um conjunto na área alta da cidade assinalado principalmente pelas unidades 
domésticas Solar dos Câmara, Casa da Riachuelo e área do Multipalco do Teatro São 
Pedro. Além desses, na parte alta encontra-se também o cemitério. 
Pelos exemplos apresentados, as pesquisas geralmente são realizadas em áreas ou 
edificações públicas. Nesta região apenas o estudo na Casa da Riachuelo e quatro 
intervenções que não apresentaram interesse arqueológico foram feitas em área particular. 
O levantamento que resultou, até o momento, na pesquisa da Casa da Riachuelo apresenta 
um ponto de vista diverso, por ocorrer em área privada e pela ausência da edificação, que 
se apresentava destruída, não suscitando interesse por parte dos órgãos de patrimônio. 
  A pesquisa arqueológica em cemitérios fornece dados para o conhecimento das 
populações do passado, suas doenças e epidemias, e permite estudar os gestos e as práticas 
funerárias. O esqueleto, guarda em si muito da história vivenciada pelo indivíduo, como 
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ocorreu seu crescimento, se houve algum momento de stress, o tipo de dieta, patologias 
orais, as condições sanitárias em que viveu, entre outros. Além disso, pode-se analisar a 
organização espacial do cemitério, a posição da inumação, o espólio arqueológico que 
acompanha os mortos e mesmo a forma como o cadáver se decompôs.
41
 Porém, a pesquisa 
arqueológica de restos humanos deve ser envolvida em profundo respeito às culturas 
relacionadas e envolve um grande comprometimento ético por parte dos pesquisadores. 
Lima
42
 sugere que as sepulturas não devam ser perturbadas a menos que isso seja 
inevitável, sendo a destinação dos restos ósseos discutida com as populações descendentes. 
Em relação às pesquisas em unidades domésticas, Solar dos Câmaras e Casa da 
Riachuelo, observam-se duas perspectivas de estudo: uma voltada para restauração, com o 
objetivo de procurar elementos relacionados aos jardins das edificações; e outra, 
caracterizada pela exumação do refugo doméstico da residência encontrado em seu pátio. 
Esta última tem sido objeto de pesquisas acadêmicas e têm apresentado resultados muito 
importantes para entendimento do modo de vida das populações do século XIX. Como a 
pesquisa desenvolvida por Symanski
43
 no Solar Lopo Gonçalves nas proximidades da área 
pesquisada, e a desenvolvida por Tocchetto
44
 que abrangeu quatro unidades do século XIX 
em diferentes pontos da cidade, entre elas a Casa da Riachuelo, buscando analisar as 
práticas cotidianas de seus moradores relacionadas às refeições, ao consumo do chá e ao 
descarte de lixo. Além disso, um dos últimos trabalhos (Multipalco do Teatro São Pedro), 
aponta para uma perspectiva que abrange não só locais de ocupação do século XVIII e 
XIX, mas também do XX. Quanto às pesquisas em contextos do século XX devem ser 
apresentadas novas problemáticas, que dêem conta de uma realidade distinta do século 
XIX. 
  Das unidades domésticas pesquisadas, destaca-se o trabalho desenvolvido na Casa 
da Rua Riachuelo. O Solar dos Câmara apresenta possibilidades de futuros trabalhos por 
ser um local tombado, público e com uma grande área. Contudo os três exemplares 
representam muito pouco considerando o potencial da região. 
  Além disso, não podemos esquecer das intervenções frustradas, importantes para 
pensar os elementos indicativos de potencial. Talvez seu insucesso, além das alterações 
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 CUNHA, Eugénia. “Viajar no tempo através dos ossos: a investigação paleobiológica”. in: Al-madam. n
o
. 
5 (11ª série). Centro de Arqueologia de Almada, Portugal, outubro de 1996. p. 131-141. 
42
 LIMA, Tânia Andrade. “Restos Humanos e Arqueologia Histórica: uma questão de ética” in: Arqueologia 
Histórica na América Latina, n
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 05. The University of South Carolina, Columbia, USA. p. 01-24. 
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 SYMANSKI, Luis Cláudio P. Espaço privado e vida material em Porto Alegre no século XIX Coleção 
Arqueologia 5, Porto Alegre, EDIPUCRS, 1998. 
44
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que os terrenos sofreram, deva-se a possibilidade desses locais não terem sido utilizados 
como unidades domésticas, e sim para outras atividades de ordem comercial ou fabril. 
  As pesquisas arqueológicas realizadas na cidade têm se constituído de dois 
modos
45
. Uma grande parte das pesquisas está relacionada a salvamentos arqueológicos, 
podendo se apresentar como escavação, acompanhamento ou monitoramento arqueológico. 
O outro são os estudos vinculados ao desenvolvimento de projetos com objetivos e 
problemáticas definidas, como dissertações de mestrado, teses de doutorado, entre outros. 
A quase totalidade das pesquisas arqueológicas, no Centro Histórico, está 
relacionada a obras de engenharia como: restauração de prédios tombados, reformulações 
urbanas ou obras de infraestrutura. É o caso da Praça Parobé, Praça da Alfândega, Praça 
Rui Barbosa, Solar dos Câmara, Mercado Público, Paço Municipal e o trabalho nas ruas. 
Na grande maioria das vezes, os arqueólogos iniciam o trabalho depois do começo das 
obras, o que traz prejuízos à pesquisa. Contudo, os estudos desenvolvidos na Casa da 
Riachuelo e o realizado na Praça Brigadeiro Sampaio não se enquadram nessas 
características. O primeiro relacionado à pesquisa acadêmica e o último inserido em um 
projeto museológico para a área. 
Sobre a metodologia de trabalho dos acompanhamentos arqueológicos de obras de 
engenharia, têm-se apontado diversas limitações. Mesmo que qualificado como um 
salvamento arqueológico, ou seja, não se caracterizando por um trabalho em condições 
ideais, observa-se dificuldades quanto ao registro da procedência horizontal e da 
localização dos vestígios nas camadas de origem. Além disso, a maioria das vezes não se 
tem acesso a todo o sedimento revolvido pela obra, sendo este levado para locais de 
entulho sem que o pesquisador possa examiná-lo. 
Nos acompanhamentos, geralmente, o trabalho ocorre em um meio hostil à prática 
convencional, a escavação é realizada pelos operários da empresa de engenharia, seguindo 
o cronograma e o ritmo da obra. O arqueólogo incorpora-se ao canteiro de obras do qual 
não tem controle (em raros casos há influências do arqueólogo) e seu trabalho resume-se a 
registrar por meio de descrições, desenhos, fotos e outros (como em uma escavação 
convencional) o maior número de dados considerados relevantes, coletando o maior 
número de vestígios possível. 
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Os relatórios de acompanhamento têm apresentado, por parte dos próprios 
pesquisadores, as dificuldades desse trabalho, afirmando a pouca eficiência dessa 
metodologia, indicando grande perda de informações e descompasso entre a velocidade das 
obras e os procedimentos de uma pesquisa arqueológica. Pelo observado, o trabalho 
arqueológico em grandes empreendimentos, como o realizado no Mercado Público, Praça 
Rui Barbosa, Praça Parobé e Multipalco Teatro São Pedro, não está sendo compatível com 
a amplitude das intervenções de engenharia. Geralmente os acompanhamentos ocorrem em 
grandes áreas interferindo e revolvendo grande quantidade de sedimento. As equipes de 
arqueologia apenas conseguem realizar estudos de amostragem desses, muitas vezes 
referentes a um percentual muito pequeno da área impactada. Geralmente os trabalhos em 
reformulações de espaços públicos têm sofrido maiores perdas. Diferentemente, o trabalho 
no sítio Praça da Alfândega, uma obra privada, por ter impactado uma área menor, ter a 
possibilidade de controle dos operários e do seu ritmo e possuir uma equipe de arqueologia 
maior, apresentou melhores resultados com um melhor controle das informações. 
Quanto à relação entre restauração e arqueologia, em todos os casos vistos o 
trabalho de arqueologia é subordinado ao de restauro, sucedendo-o e não o antecedendo; 
demonstrando, em algumas vezes, ausência de pontos em comum. Geralmente constitui-se 
de prédios públicos como Mercado Público, Paço Municipal e Solar dos Câmara. Na 
maioria das vezes o trabalho arqueológico não é focado nas edificações. 
Em relação às intervenções em prédios para restaurações é inadmissível que o 
trabalho arqueológico não seja planejado previamente, possibilitando a pesquisa e 
intervenção no local, antes, durante e depois das obras de engenharia, conjugando trabalho 
arquitetônico com arqueológico, e resultando em um nível de conhecimento mais completo 
e complexo sobre o bem estudado. 
Sobre o Mercado é importante ressaltar que é uma das poucas edificações 
considerada patrimônio que não mudou de função após seu tombamento. Além disso, é um 
exemplo de como, em razão de restauro, descobriu-se a riqueza do subsolo daquela área. A 
Praça da Alfândega, por sua vez, devido o tombamento como patrimônio histórico, 
possibilitou mais uma surpresa: sob a cidade sobrevivem vestígios de uma ocupação 
indígena anterior. Mesmo que os trabalhos não ocorram nas melhores condições, os 
acompanhamentos têm apresentado extrema relevância no conhecimento do potencial 
arqueológico da região. 
Os trabalhos arqueológicos caracterizados por acompanhamentos ou 
monitoramentos de obras têm resultado e possibilitado escassos estudos interpretativos. 




 
 
158
Entretanto, estas pesquisas têm apresentado importantes elementos para se entender a 
constituição do espaço urbano, que de outra forma não teriam sido obtidas. Estes trabalhos 
geram grandes possibilidades ao confirmar o potencial arqueológico em meio urbano, 
contudo, a partir dos exemplos vistos, faz-se necessário assegurar a pesquisa arqueológica 
antes das intervenções de engenharia. 
De modo geral, as pesquisas necessitam incorporar mais o enfoque da arqueologia 
da cidade, relacionando os diversos locais analisados, em uma perspectiva de longa 
duração. Igualmente a interdisciplinaridade característica da arqueologia urbana tem de ser 
mais vivenciada. Além disso, ainda faltam trabalhos que procurem estudar a cidade no 
século XVIII pois até agora, foram poucas as áreas pesquisadas que apresentam vestígios 
de ocupações relacionadas aos primeiros momentos do núcleo urbano de Porto Alegre. 
Outras problemáticas podem ser abordadas a partir do estudo de diferentes sítios como os 
estudos relacionados à ocupação pré-urbana, a exemplo do que foi evidenciado na Praça da 
Alfândega. 
A pesquisa arqueológica caracteriza-se pelo trabalho com restos e vestígios, e da 
mesma forma com escolhas e seleções. O trabalho arqueológico tem coletado, reunido, 
identificado e registrado uma diversidade de espaços e de vestígios materiais relacionados 
aos grupos sociais que habitaram e constituíram a cidade. Procurei expor um pouco dos 
caminhos que se tem trilhado até o momento no estudo do passado de Porto Alegre pela 
arqueologia. Com base neste caminho é possível apontar o potencial para pesquisa 
arqueológica do Centro Histórico da cidade, apresentando elementos para uma melhor 
compreensão dos diferentes momentos e das transformações pelas quais passaram a 
sociedade urbana porto-alegrense. 
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CAPÍTULO IV 
DE TERRA E DE CONCRETO: 
GEOLOGIA, GEOMORFOLOGIA, PEDOLOGIA E EDIFICAÇÕES DO CENTRO HISTÓRICO 
 
 
  Exponho nesse capítulo outros dois elementos relevantes para a avaliação do 
potencial arqueológico do Centro Histórico de Porto Alegre. O capítulo está dividido em 
duas partes. Na primeira apresento as características geológicas, geomorfológicas e 
pedológicas do espaço em questão, procurando identificar os aspectos que, associados ao 
demais elementos apresentados, proporcionam considerações mais precisas no diagnóstico 
das potencialidades da área. Na segunda parte reflito sobre os pressupostos nos quais me 
fundamentei para realizar a parte de campo da pesquisa, que consistiu no inventário das 
características dos lotes e edificações dessa região, elemento fundamental para a definição 
do potencial arqueológico de uma área urbana. O presente capítulo apresenta, em resumo, 
as características do terreno e as características das edificações existentes, as duas últimas 
variáveis que possibilitam a confecção da Carta de Potencial Arqueológico. 
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CARACTERÍSTICAS GEOLÓGICAS, GEOMORFOLÓGICAS E PEDOLÓGICAS: 
IMPLICAÇÕES NO POTENCIAL ARQUEOLÓGICO DA REGIÃO 
 
  O interesse em conhecer os aspectos geológicos, geomorfológicos e pedológicos da 
área em estudo, reside na importância que estes apresentam para as inferências sobre o 
potencial arqueológico da região. A perspectiva da pesquisa incide sobre os processos que 
podem influenciar a constituição do relevo e da estratigrafia dos sítios arqueológicos. 
  Porto Alegre se localiza em uma região de encontro de quatro domínios 
morfoestruturais, definidos a partir de características geológicas e estruturais das rochas e 
modelados da superfície (figura 93). O Planalto Meridional, ao norte, é formado por um 
grande platô de rochas basálticas e riodacíticas, possuindo altitudes de 1378 m. No bordo 
sul apresenta uma escarpa íngreme chamada de Serra Geral, sendo coberto de campos e 
matas mistas de araucárias. A Depressão Periférica, localizada em um estreito corredor em 
direção oeste, é formada por rochas sedimentares paleozóicas e mesozóicas da Bacia do 
Paraná. Distingue-se por terras baixas de altitudes entre zero e 200 m, apresentando relevo 
de coxilhas suaves e planícies fluviais. O Escudo Sul-Rio-Grandense, a sudeste, 
caracteriza-se por um planalto formado por rochas ígneas, metamórficas e sedimentares, 
constituídas entre o Arqueano e o Cambriano. Apresenta um relevo variado de coxilhas, 
morros, pontões, cristas e chapadas, cobertas de savanas e matas com altitude máxima de 
599 m. Por fim, a leste, encontra-se a Província Costeira constituída por diversas pequenas 
lagoas isoladas e encravadas em depósitos arenosos do Quaternário, cobertos por matas de 
restinga, juncais e gramíneas.
1
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A região do atual Centro Histórico de Porto Alegre apresenta três distintas unidades 
geológicas, conforme a figura 94: 1 - Granito Independência (Monzogranito a sienogranito 
cinza, com textura equigranular média) relacionado ao Proterozóico Superior. 2 - Sistema 
laguna-barreira III, (Areias subarcoseanas grossas e conglomeráticas, esbranquiçadas, 
moderadamente selecionadas e com laminação plano paralela) definido como depósito 
lacustre formado no período Quaternário. 3 - Sistema laguna-barreira IV, compreende os 
depósitos de planície e canal fluvial (Areias grossas e conglomeráticas, amareladas, 
intercaladas com corpos tabulares síltico-argilosos), relacionado também ao Quaternário.
2
 
 
 
 
  O município de Porto Alegre compõe-se em três modelados distintos: ao norte 
terras baixas, compostas pela planície e pelos terraços fluviais do Rio Gravataí e das ilhas 
do Delta do Jacuí relacionados à Depressão Periférica. No centro as terras altas, formadas 
por cristas e colinas, correspondendo a elevações residuais de rochas graníticas do Escudo 
Sul-Rio-Grandense. E ao sul, terras baixas com morros isolados, compostas por terraços e 
cordões lacustres do Guaíba, ligados a Província Costeira, das quais surgem morros com 
feições residuais.
3
 
  A região do Centro Histórico é formada geomorfologicamente pela Crista da 
Matriz, que compõe as terras altas do município. Com direção leste-oeste, inicia na Ponta 
do Gasômetro, tendo na sua linha de cumeada a Rua Duque de Caxias, prolongando-se 
pela Av. Independência. Os dois pontos mais altos nesta área são o Alto da Bronze 
(próximo Praça Gen. Osório) e o Alto da Praia (próximo da Praça Mal. Deodoro). A 
 
 
2
 Ibid. p.21-23. 
3
 Ibid. p.27. 
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[image: alt] 
162
altitude máxima da Crista da Matriz fica fora da área de estudo, no Morro Alto Petrópolis 
com 134 m. Formando as terras baixas do município, terras planas e eventualmente 
inundáveis, encontra-se na área da pesquisa parte dos terraços e planícies fluviais do 
Arroio Dilúvio e do Rio Gravataí. O primeiro a sul da Crista da Matriz e o segundo ao 
norte.
4
 
 
 
 
  Devido a essas características do relevo do Centro Histórico, identifica-se áreas 
com diferentes inclinações do terreno. Para a região desse estudo percebe-se a existência 
de três classes de declividade: de 0 a 10%, considerada muito baixa; de 10 a 20% baixa; e 
20 a 30% considerada média. Apenas não se encontra a quarta categoria, acima de 30%. As 
áreas com baixa declividade são ótimas para a ocupação urbana e a construção de 
edificações convencionais, entretanto as declividades entre 15 e 30% implicam maiores 
cuidados no processo de urbanização.
5
 
As características morfológicas da área em estudo são importantes elementos para 
se compreender a ocupação do espaço. A área alta formada por parte da Crista da Matriz, 
próxima das águas do Guaíba, definiu a implantação urbana no século XVIII. Nota-se que 
o lugar escolhido para localização da Igreja Matriz, do Palácio da Província e da praça 
principal foi justamente o cume dessa região. Da mesma forma, a definição do traçado das 
ruas não ignorou os aspectos do relevo, a Rua Formosa, atual Duque de Caxias, local de 
moradia das casas mais abastadas, foi implantada sobre a cumeada da Crista da Matriz. 
Além disso, o primeiro sistema de abastecimento de água encanada tinha instalado seu 
reservatório junto a Praça Mal. Deodoro, atual local da Assembléia Legislativa. 
Na região do Centro Histórico, nota-se que a Crista da Matriz, área alta, divide duas 
áreas baixas, uma ao norte e outra ao sul. As diferenças altimétricas entre estas áreas não 
podem ser ignoradas no seu processo de ocupação. Entre as imposições geradas pelas 
 
 
4
 Ibid. p.29. 
5
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características topográficas encontram-se os problemas quanto ao trânsito de veículos, 
como as dificuldades apresentadas pelas linhas de bondes de transpor essa elevação até a 
instalação de energia elétrica. 
Deve-se considerar também que em conseqüência da latitude, as encostas dos 
morros voltados para o quadrante norte apresentam-se sempre ensolaradas enquanto que 
as voltadas para o quadrante sul recebem menos insolação. Assim as encostas voltadas 
para o sul são mais úmidas e possuem geralmente vegetação de maior porte.
6
 
Possivelmente estas características associadas a outros fatores foram também importantes 
elementos na ocupação desse espaço. 
A forma de inclinação do terreno também trará conseqüências na preservação e 
formação do registro arqueológico. Schávelzon
7
 chama a atenção para se observar a 
topografia das áreas estudadas principalmente em relação às diversas transformações que 
estão sujeitos os terrenos desnivelados. As áreas inclinadas tendem a ser alteradas 
ocorrendo aterros ou escavações, muitas vezes combinados, procurando eliminar as 
diferenças do terreno. Igualmente a forma do relevo aliada ao tipo de solo implicara na 
formação do registro arqueológico desses locais. 
 
 
 
FIGURA 96 – PLANTA TOPOGRÁFICA DO CENTRO HISTÓRICO DE PORTO ALEGRE  
 
 
6
 Ibid. p.31. 
7
 SCHÁVELZON, Daniel. Plano Del Potencial Arqueologico de Buenos Aires: Marco Teórico y 
Metodológico. Buenos Aires, (inédito). s/d 
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  No município predominam nas terras altas os solos formados em condições de boa 
drenagem chamados de não-hidromórficos, e nas terras baixas, condicionados pela 
presença de água, formam-se os solos hidromórficos como os planossolos e os solos glei. 
Deve-se ressaltar que é comum a ocorrência desses solos associados.
8
 
  Para a região do Centro Histórico, foram identificadas, no mapeamento geotécnico 
do Município, cinco unidades constituídas por perfis de solo com características 
geotécnicas específicas. Conforme a figura 97: Rgd2 corresponde a um solo litólico com 
substrato: de granodiorito e monzogranito isótropo cinza. PL/PVgd2 é uma associação 
entre planossolo e podzólico vermelho-amarelo com substrato de granodiorito e 
monzogranito isótropo cinza. PLsq2 constitui-se de um planossolo, com substrato 
relacionado a um depósito de terraço lacustre antigo. PL/PVsq2 também é uma associação 
entre planossolo e podzólico vermelho-amarelo com substrato relacionado a um depósito 
de terraço lacustre antigo. A/HGsq4 compreende uma associação entre aluvial e glei 
húmico, com substrato de depósito fluvial.
9
 
 
 
 
Os solos litólicos são solos pouco desenvolvidos, não-hidromórficos, rasos com 
espessura não superior a 0.5 m, com um horizonte A sobre a rocha ou sobre um horizonte 
C com muito material de rocha em decomposição, não sendo aptos ao uso agrícola. Os 
solos podzólicos vermelho-amarelos são solos não-hidromóficos formados em condições 
de boa drenagem, apresentando uma seqüência de horizontes A, B e C texturalmente bem 
diferenciados. As espessuras somadas dos horizontes A e B raramente ultrapassam 2 m., 
sendo um solo apto ao uso agrícola. Os glei húmicos são solos pouco desenvolvidos, 
hidromórficos, moderadamente profundos, mal drenados e com baixa permeabilidade. 
Caracterizam-se pela presença de um horizonte glei constituído em condições de excesso 
 
8
 MENEGAT, op. cit., p.43. 
9
 Ibid. p.45-46. 
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de umidade. Possuem coloração cinza ou cinza-oliva e espessura do horizonte A entre 0.4 a 
1 m, sendo aptos a cultivos como de arroz irrigado e quando drenados a diversas outras 
culturas. Os Planossolos são solos hidromórficos, típicos de terras baixas com excesso de 
água, possuindo cores cinzentas relacionada ao fenômeno de redução dos óxidos de ferro. 
A espessura do horizonte A é em torno de 0.7 m, e o horizonte B apresenta grande 
concentração de argila. O uso agrícola desse solo é muito parecido com o anterior.
10
 
A natureza do solo implica no tipo de fundações que serão utilizadas, conforme a 
edificação a ser construída. Por sua vez, a forma como é construído um prédio, trás 
conseqüências na preservação de um possível estrato arqueológico. Para a região do Centro 
Histórico visualiza-se três classes de aptidão de solos conforme a sua adequação para 
suportar fundações superficiais de obras de engenharia: a área que compreende o solo 
litólico (Rgd2) é identificada na categoria 2 tendo boa capacidade de carga e substrato 
rochoso próximo da superfície; a área relacionada aos planossolos (PL/PVgd2, PLsq2 e 
PL/PVsq2) é identificada como razoável possuindo mediana capacidade de carga, podendo 
servir o horizonte subsuperficial de suporte para fundação de pequenas obras; quanto a 
área relacionada ao solo glei húmico (A/HGsq4) é classificada como restrita, com solos 
que possuem variada capacidade de carga, compreensíveis ou com nível de lençol freático 
muito próximo da superfície, sendo necessárias fundações profundas.
11
 
Um elemento que pode ser utilizado auxiliando as pesquisas arqueológicas, 
principalmente aquelas relacionadas a construções, são as Sondagens de Simples 
Reconhecimento dos Solos (Standard Penetration Test – STP), realizadas com o objetivo 
de fornecer elementos sobre o solo para fins de engenharia civil
12
. A partir dessas 
sondagens o arqueólogo pode ter noção da espessura do estrato arqueológico e avaliar 
melhor a sua estratégia de campo. No trabalho de acompanhamento arqueológico das obras 
de restauração do Mercado Público Central, esses dados foram oferecidos à equipe de 
arqueologia colaborando para o trabalho, principalmente em relação as profundidades 
finais da camada arqueológica, que na maior parte das intervenções não foi totalmente 
evidenciada. 
Observando os diversos trabalhos arqueológicos realizados no Centro Histórico, 
especialmente os de acompanhamento de obras de infraestrutura, chama a atenção as 
 
 
10
 MENEGAT, op. cit., p.44. 
11
 Ibid. p.155. 
12
 AZEVEDO, S.L. Sistematização dos Resultados de Sondagens de Simples Reconhecimento dos Solos 
de Porto Alegre. Porto Alegre, Pós Graduação em Engenharia Civil, UFRGS, 1990. Dissertação de 
Mestrado. 
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diversas descrições das camadas de solos encontradas. Percebe-se a necessidade de uma 
padronização na descrição das camadas, que possibilite posteriormente relações e estudos 
comparativos entre os diversos locais impactados, mesmo que não apresentem vestígios 
arqueológicos. Isso reforça a idéia que uma das características da arqueologia urbana é de 
trabalhar em conjunto com profissionais de outras áreas, neste caso geólogos ou pedólogos. 
Contudo, tendo em vista que nem sempre as condições ideais de trabalho são alcançadas, 
pelo menos o uso da Tabela de Cores de Munsell para Solos seria uma melhoria nessa 
direção. 
  A análise das características geológicas, geomorfológicas e pedológicas oferecem 
múltiplas informações que, associadas ao conhecimento histórico e arqueológico, podem 
trazer pistas na perspectiva de identificar o potencial arqueológico que a região apresenta. 
  Chama a atenção nos mapas geotécnico, geomorfológico e geológico apresentados, 
que a área identificada como aterro é excluída nas apreciações. Contudo, as transformações 
realizadas pelo ser humano são um importante elemento para o entendimento da área do 
ponto de vista arqueológico. Essa região aterrada se destaca não só pela sua dimensão 
frente as demais áreas, mas principalmente pela presença de um rico estrato arqueológico 
composto por lixo do século XIX, já evidenciado em diversos sítios pesquisados. 
Ainda outras noções poderiam ser abordadas nesse tópico, como as possibilidades 
de obtenção de matérias-primas, questões relacionadas às características da flora e da fauna 
da área, entre outros elementos que podem implicar na escolha dos locais de assentamento. 
Contudo, essa perspectiva não pode se limitar à área estudada, Centro Histórico. Ao 
abordar um espaço mais amplo, demandaria um esforço que foge às intenções desse 
estudo. 
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ENTRE ARRANHA-CÉUS, O QUE RESTA PARA O ARQUEÓLOGO? O 
INVENTÁRIO DAS EDIFICAÇÕES DO CENTRO HISTÓRICO 
 
 
Nessa etapa do trabalho apresento os pressupostos e parte do resultado da pesquisa 
de campo que realizei. Esta teve como objetivo inventariar a situação dos lotes e 
edificações existentes no espaço do Centro Histórico, procurando identificar suas 
características construtivas e o uso atual. O inventário das edificações propriamente é parte 
integrante da Carta de Potencial Arqueológico que se encontra em anexo. 
  Tal pesquisa tem a intenção de fornecer elementos mais precisos no diagnóstico das 
áreas que apresentam potencial de conter recursos arqueológicos. Três questões estão 
relacionadas ao inventário das edificações e suas implicações em relação ao potencial 
arqueológico. A primeira consiste no impacto da edificação no solo, ou seja, o grau de 
alteração que uma construção provoca no terreno; a segunda trata da perspectiva das 
edificações enquanto artefato arqueológico; e a terceira questão consiste no problema do 
que deve ser preservado. 
Busquei no sistema de uso do solo, adaptado de Staski
13
 por Juliani
14
, base para 
diagnosticar o potencial arqueológico da área central. Esse sistema classificatório 
diferencia residências unifamiliares, residências multifamiliares, áreas de uso comercial, 
áreas de uso industrial, áreas de uso público, ruas, vazios urbanos e áreas rurais, como 
explicitado abaixo: 
-Residências unifamiliares: apresentam como principal estrutura a casa, havendo espaços 
não construídos que podem variar conforme a classe social a que pertencem. Normalmente 
não apresenta grandes perturbações no registro arqueológico. Bairros recentes com estas 
características são propícios à ocorrência de vestígios pré-históricos, enquanto os bairros 
antigos mantêm seu próprio registro arqueológico. Em ambos, a preservação do registro 
arqueológico é considerada excelente. Entretanto, nos loteamentos e construções de 
condomínios residenciais contemporâneos, quando da preparação do terreno é comum a 
realização de terraplanagem resultando na destruição do solo original. Oferecem assim, 
conforme o impacto no terreno, grau de preservação variável. 
 
13
 STASKI, Edward. “Advances in Urban Archaeology”. In: SCHIFFER, Michael (Ed.). Advances in 
Archaeological Method and Theory, vol.: 5. New York/ London: Academic Press. 1982. 
14
 JULIANI, Lúcia J. C. O. Gestão Arqueológica em Metrópoles: uma proposta para São Paulo. 
Dissertação de Mestrado, FFLCH/USP, São Paulo. 1996a. 




 
168
-Residências multifamiliares: caracterizam-se pelas estrutura de prédios residenciais, 
moradia de diversas famílias, onde o uso do solo é intensivo com poucos espaços não 
construídos. O grau de preservação do registro arqueológico varia conforme as dimensões 
da estrutura, sendo geralmente baixo. 
-Áreas de uso comercial: áreas onde os prédios e fundações são relativamente de grande 
porte, com poucos espaços livres, geralmente o registro arqueológico é perturbado, com 
um grau baixo de preservação. Entretanto, chama-se a atenção para algumas 
especificidades, como as áreas de estacionamento a céu aberto dos shopping centers ou o 
uso de edifícios com as mesmas características das residências unifamiliares, além das 
áreas comerciais antigas com bom potencial histórico. O grau de preservação é variável 
conforme o contexto. 
-Áreas de uso industrial: locais que se caracterizam pela exploração ou processamento de 
matérias-primas. Variam muito na intensidade de uso do solo, de áreas com solo não 
perturbado como reservas industriais, até pontos completamente destruídos como áreas de 
exploração de recursos minerais. Os distritos industriais antigos proporcionam um alto 
potencial como objeto da arqueologia industrial. As áreas de uso industrial recentes, 
conforme o tipo de uso a que submetem o solo, apresentam um grau de preservação 
variável. 
-Áreas de uso público: abrange os locais onde a população de modo geral tem acesso. 
Foram classificadas como áreas de lazer, representadas por parques, jardins e praças 
públicas possuindo um alto grau de preservação do solo; e escolas, que apresentam áreas 
edificadas como também grandes espaços livres, com grau de preservação variável. 
Contudo, havendo potencial arqueológico, podem proporcionar uma excelente 
oportunidade para fins educacionais; 
-Ruas: constituem tipo singular de área de uso público, formadora de uma porção 
significativa da paisagem urbana. Com exceção das grandes vias expressas onde a 
construção gera grandes alterações no solo, as ruas se mantêm com pouca perturbação. 
Estas últimas caracterizam-se basicamente por serviços de infra-estrutura urbana, sendo 
que os logradouros pavimentados possibilitam melhor preservação do que os não 
pavimentados. O grau de preservação do solo é considerado de médio a alto. 
-Vazios urbanos: áreas não ocupadas variam conforme as razões da sua não utilização: 
terrenos não ocupados na malha urbana, áreas não propícias à ocupação e reservas urbanas 
(usadas para especulação imobiliária entre outros fins).Possuem excelente grau de 
preservação de vestígios arqueológicos. 
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-Áreas rurais: caracterizam-se por áreas pertencentes ao município onde a malha urbana 
ainda não se apresenta. Podem possuir finalidades de lazer como sítios, de produção 
agrícola ou pecuária e de preservação ambiental. Definidas como sendo de alto grau de 
preservação. 
Fundamentado nesta classificação de uso do solo, estabeleci categorias próprias 
para o levantamento de lotes e edificações. Este ocorreu considerando as especificidades 
da área estudada e o propósito de trabalhar em uma escala mais detalhada. O objetivo desse 
levantamento, o qual também pode ser entendido como um inventário dos lotes e 
edificações do Centro Histórico, é estabelecer parâmetros mais precisos para indicar locais 
com potencial arqueológico, em uma perspectiva de preservação de recursos arqueológicos 
em áreas urbanas. Assim defini conforme as características das edificações, independente 
de seu uso, as seguintes categorias: sem construção, edifício com subsolo, com um 
pavimento, com dois pavimentos, com três pavimentos, e com quatro ou mais pavimentos. 
Além disso, procurei identificar aquelas construções que se encontram em ruínas. 
As edificações com quatro ou mais pavimentos estão, conforme a classificação de 
Staski
15
, inseridas nas categorias de residências multifamiliares e áreas de uso comercial. 
Todavia também se constituem de edificações públicas. Independente do uso, essas 
construções de grande porte apresentam, de forma geral, fundações amplas. Mesmo 
naquelas instaladas em terrenos onde o substrato rochoso está próximo da superfície, o que 
permite fundações de menor porte, a movimentação de maquinário e outras intervenções 
causam um impacto considerável no solo. Assim, considero que as possibilidades de 
preservação de vestígios de ocupações pretéritas nestes locais são muito reduzidas. 
Igualmente a possibilidade de acesso a eventuais vestígios existentes é remota. Convém 
lembrar que esses imóveis foram construídos, com rara exceção, nos séculos XX ou XXI. 
Contudo, em locais aterrados onde existam restos relacionados ao lixo da cidade, e onde o 
estrato arqueológico apresenta-se com grande espessura e profundidade, é possível a 
preservação de materiais arqueológicos mesmo sob edificações de maior porte. 
Quanto às construções que possuem subsolo e, portanto, apresentam grandes 
alterações em seus terrenos, desfigurando de forma irreversível um possível estrato 
arqueológico, seu potencial arqueológico é nulo. Deve-se considerar que a identificação 
das edificações e dos lotes percorrendo as ruas fica na maioria das vezes limitada à fachada 
externa. Devido a sua própria característica de ocultar-se sob a superfície do terreno, o que 
 
15
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escapa a uma visão externa, pode ocorrer que um número maior de prédios possuam 
andares subterrâneos. 
As edificações de um pavimento apresentam fundações rasas, geralmente sapatas 
construídas de pedras. As fundações do século XIX e início XX, mesmo com três andares, 
possivelmente, também utilizavam sapatas de pedras. Tendo em vista que a fundação de 
uma edificação é determinada pelo tipo de solo e o porte do prédio, as sapatas podem 
variar de profundidade e largura. Assim, as edificações de um, dois ou três pavimentos, 
oferecem grandes possibilidades de preservação de vestígios arqueológicos, haja visto o 
impacto que geram no solo. Isso vale tanto para prédios antigos como novos. Contudo, as 
construções mais recentes podem apresentar outros tipos de fundações, principalmente 
aquelas de dois ou três pavimentos. Todavia, deve-se ressaltar que o grau de preservação é 
inversamente proporcional ao número de andares e a extensão de sua implantação no lote. 
As casas e sobrados mais antigos, na maioria das vezes apresentam-se ocupando toda a 
frente do lote, sem recuo de jardim, sendo construídas rentes à calçada, o que facilita a sua 
identificação devido aos recuos das edificações recentes. 
Os lotes que não apresentam edificação, não podem ser enquadrados como vazios 
urbanos, se entendidos como lotes que não tem construções nem uso. No Centro Histórico 
a maior parte que não apresenta construções é usada como estacionamento e geralmente 
está relacionada a antigas edificações destruídas. Aqueles terrenos designados comumente 
de baldios resumem-se a um número pequeno, sendo comum estarem entulhados de lixo. 
As possibilidades de trabalho nestes locais são grandes, variando conforme o tipo de 
edificação demolida e as transformações as quais o terreno ficou sujeito, como as 
terraplanagens, por exemplo. De forma geral, devem ser considerados com grande 
potencial arqueológico, principalmente pela possibilidade de acesso. 
Devo ressaltar que as edificações, mesmo as de grande porte ou com subsolo, não 
se estendem além do lote em que estão sendo construídas, salvo raras exceções. Tal fato se 
ocorresse, invalidaria a classificação que tenho adotado. No caso da Praça da Alfândega 
onde se afirmou que a perturbação existente havia sido gerada pelas obras do edifício da 
Caixa Econômica Federal, acredito que tal intervenção foi resultado de alguma obra 
anterior de infra-estrutura urbana, pois quando foi realizada a construção nem a rua nem a 
praça foram interditadas. 
Definir o potencial arqueológico de um lote não está relacionado diretamente, à 
possibilidade de que hoje, naquele local, possa se realizar uma escavação. Assim, para 
casas de um ou dois pavimentos, a existência de pátio ou quintal não é sinônimo de 
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potencial arqueológico. É comum pequenas casas do século XIX serem ampliadas 
constantemente sobre o quintal, dessa forma, encobrindo estratos arqueológicos mais 
antigos. Por um lado, isso impossibilita uma pesquisa de imediato, mas por outro, aumenta 
as possibilidades de conservação de camadas arqueológicas. Tal característica corrobora 
com a perspectiva de que todas as casas, principalmente térreas, apresentam excelente 
potencial arqueológico. Contudo, essas casas têm seus dias contados e é comum duas ou 
três serem demolidas juntas para novas construções. 
Cabe ressaltar que o ponto de vista apresentado, está focado nos vestígios 
arqueológicos sob o solo. Todavia, as edificações também oferecem possibilidades à 
pesquisa arqueológica, devendo ser entendidas como artefatos que compõem a cultura 
material de um grupo, em um determinado período, mas que podem durar mais que a 
própria sociedade que a construiu. Para a arqueologia, ao contrário de algumas 
perspectivas da arquitetura, uma edificação não possui interesse porque representa 
fielmente um certo momento, ou por que tem a sua fachada preservada desde a 
inauguração, são importantes todas as transformações que vão sofrendo ao longo do tempo, 
relacionadas com transformações mais amplas na sociedade.
16
 Entretanto, sua relevância 
no campo da arqueologia varia conforme o pesquisador e a problemática de sua pesquisa. 
Nesse sentido, deve-se ressaltar a importância do trabalho em conjunto com outros campos 
do conhecimento como arquitetura e engenharia. 
EDIFICAÇÕES 
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Surge então a questão do que preservar. Olhando o gráfico do inventário percebe-se 
que aproximadamente 50% dos lotes existentes no Centro Histórico de Porto Alegre 
 
16
 Sobre a relação entre arqueologia e arquitetura ver THIESEN, Beatriz. As paisagens da Cidade: 
Arqueologia da Área Central da Porto Alegre do século XIX. Porto Alegre, PUCRS, 1999. Dissertação de 
Mestrado. p.83-87, e ZARANKIN, Andrés. “Arqueología de la Arquitectura: Another Brinck in the Wall.” in: 
Revista do Museu de Arqueologia e Etnologia. Suplemento 3, São Paulo: 1999. p. 119-128. 
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apresentam possibilidades para pesquisas arqueológicas relacionadas ao seu potencial 
arqueológico sob o solo. Contudo, ampliando a perspectiva de potencial arqueológico para 
as edificações, multiplicam-se as possibilidades. 
O critério da antiguidade para distinguir, entre as diferentes edificações, aquelas 
destinadas de forma prioritária à preservação, é geralmente aceito entre arqueólogos; 
apesar de não ser unanimidade, principalmente em relação à definição do período 
considerado relevante. Porém não o utilizei como fator nessa avaliação, por não ter tempo 
hábil para identificar o período de construção de cada edificação, pois apenas com a 
análise de documentação histórica é possível fazê-lo. A maior parte das edificações 
relacionadas ao século XIX foi destruída e aquelas que sobreviveram, apresentam-se 
bastante alteradas, o que impossibilita a partir de uma avaliação externa, uma identificação 
do período de construção, pois uma casa antiga pode ter uma aparência moderna. Além 
disto, a feição antiga da maior parte das edificações existentes no Centro Histórico é dada 
pelas construções e reformas das primeiras décadas do século XX. Isso é possível notar no 
levantamento efetuado por Thiesen e apresentado no capítulo anterior, onde das mais de 80 
casas, apenas quatro não eram do final do século XIX e várias apresentavam 
transformações na fachada relacionadas ao início do século XX. 
As construções ainda existentes do século XIX devem ser preservadas, pois são 
vestígios de um modo de vida desaparecido, únicas para estudo desse período. Além do 
mais possuem possibilidades de, em seus pátios, apresentarem restos das atividades 
desenvolvidas por seus moradores. Todavia, não descarto as possibilidades que oferecem 
as edificações do século XX para pesquisas arqueológicas, existindo já trabalhos nesta 
perspectiva. 
Com o objetivo de auxiliar na definição das prioridades de uma arqueologia 
preventiva, além do critério relacionado ao impacto das edificações no solo, deve-se 
considerar o critério de risco arqueológico. Este consiste na possibilidade de destruição de 
recursos arqueológicos. Destacam-se, com o uso deste critério, os lotes que não apresentam 
edificações e aqueles em que os prédios encontram-se em ruínas, que apresentam risco 
eminente de dar lugar à novas construções. O critério de risco, de forma geral para o 
espaço pesquisado, contribui com a perspectiva de se preservar o que é mais velho. 
As edificações de menor porte, com um, dois e três pavimentos, ao possuírem 
índices construtivos que não são vantajosos ao mercado imobiliário, correm mais risco de 
serem destruídas. Ao mesmo tempo, estas são as edificações que compõe o grupo das mais 
antigas. As edificações de maior porte, ao contrário, não correm tantos riscos. 
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Nota-se com isso uma combinação entre esses fatores, as edificações que 
apresentam maior impacto no solo, são aquelas que possuem menos risco de serem 
destruídas, pois além de mais recentes (as edificações de maior porte são, na sua maioria, 
posteriores à década de 1920), seus índices construtivos foram bem aproveitados. Ao 
contrário, quanto menor uma casa maior é a possibilidade de ser vendida e demolida, 
dando espaço a construção de novos prédios. 
Assim descartadas as edificações com mais de quatro pavimentos, aponto, mais 
uma vez, como potencialmente relevantes para arqueologia todas as edificações de um e 
dois pavimentos, tanto novas como antigas. Pois mesmo que sejam recentes e não exista 
interesse por parte do arqueólogo em estudá-las, os prédios de menor porte, devido ao 
baixo impacto no solo, possibilitam que se estude seu subsolo e os vestígios ligados a 
ocupações pretéritas do terreno. Já as edificações de três andares recentes não apresentam 
nem tanto risco nem tantas possibilidades de estudo. 
Não sou contra novas edificações, nem quero afirmar que todas as edificações de 
um ou dois andares devem ser preservadas, pois isso resultaria em um engessamento e da 
negação da própria dinâmica urbana. Nesse trabalho meu objetivo não é determinar quais 
casas devem ser mantidas de pé, mas sim apontar o potencial que essas casas apresentam 
para a arqueologia. Contudo, é imprescindível que em eventuais demolições, ocorram 
estudos arqueológicos antes, durante e depois do processo de destruição do bem
17
. 
Inclusive com possibilidades de sustar tal processo, conforme a sua relevância. Cabe 
ressaltar que acompanhar a demolição também possibilita dados importantes para a 
compreensão da edificação e de suas transformações ao longo do tempo
18
. 
O levantamento que realizei teve como foco de interesse os lotes e suas respectivas 
edificações. Desta forma, não se abrangeram todos os usos do solo apresentados por Staski. 
Para o inventário busquei identificar a utilização atual do lote, conforme os usos: 
comercial, residencial, misto, religioso, público, militar, e estacionamento. O objetivo é 
construir uma base de dados sobre a região facilitando futuras intervenções. Quanto às 
áreas públicas, no último capítulo são apresentadas as possibilidades de seu estudo. 
 
17
 Conforme a metodologia apresentada em DICKENS, R. & CRIMMINS, T. “Environmental-Impact 
Archaeology in the Urban Setting: A View from Atlanta”. In: DICKENS, J. Archaeology of Urban 
America. The search for pattern and process. New York, Academic Press, 1982. p.105-113. 
18
 idem 
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A pesquisa demonstra o predomínio de imóveis comerciais junto com os 
residenciais, e uma quantidade significativa de prédios de uso misto, geralmente 
conjugando usos residenciais e comerciais. 
Devido às possibilidades que apresentam os lotes sem edificação utilizados como 
estacionamentos, identifiquei-os à parte. Contudo, o número apresentado também engloba 
os edifícios estacionamento. Os prédios classificados de uso público são aqueles onde 
estão instalados os órgãos administrativos, os hospitais, as escolas (inclusive particulares) 
entre outros. Distingui entre estes aqueles que apresentavam uso militar, pois uma parte do 
Centro Histórico se caracteriza como área militar desde o início da cidade. 
Não há nessa região áreas de uso industrial, embora na virada do século XIX para 
XX existissem diversas indústrias, principalmente no espaço próximo à Av. Voluntários da 
Pátria. Também não se pode esquecer do atual Centro Cultural Usina do Gasômetro, antiga 
usina elétrica. Da mesma forma, deve-se considerar que não se encontram locais que 
possam ser enquadrados hoje em dia na categoria de área rural. 
USO DO SOLO
39,4%
27,5%
19,2%
1,0%
4,3%
0,5%
4,4%
3,7%
comercial
residencial
misto
religioso
público
militar
estacionamento
nenhum
 
O potencial arqueológico de um lote está diretamente relacionado à construção nele 
instalada. O tipo de construção poderá indicar se existem possibilidades para pesquisa 
arqueológica ou não. Dessa forma optei por estabelecer critérios, conforme as 
características de construção de cada lote, independente do seu uso. Nesse trabalho tenho 
considerado as edificações com quatro ou mais pavimentos e aquelas que apresentam 
subsolo, com possibilidades extremamente restritas no que concerne ao terreno em que se 
encontra. Ressaltando como de extrema relevância os lotes com edificações de um ou dois 
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pavimentos. Estando em um nível intermediário os prédios de três andares, apresentando 
mais possibilidades quanto mais antigos. 
No entanto, essas características devem estar associadas aos demais elementos 
usados na avaliação do potencial arqueológico de uma área, como a presença de aterros, a 
declividade do terreno, as possibilidades de acesso diferenciado entre propriedade pública 
e privada, entre outros. Não devem ser aplicadas de forma isolada. No próximo capítulo 
tecerei considerações combinando os dados aqui apresentados. 
Cabe observar que o levantamento foi realizado percorrendo a pé a região, ou seja, 
as edificações foram identificadas basicamente pelo número de pavimentos e demais 
características visíveis nas fachadas. Nos casos onde não havia prédios delimitou-se o lote. 
Em razão dessa especificidade do inventário, e devido à planta base fornecida pela 
PROCEMPA não oferecer a delimitação dos lotes de maneira clara, na Carta de Potencial 
Arqueológico a área interna das quadras não apresenta a divisão dos lotes, à exceção dos 
terrenos que não apresentam edificações. 
O inventário das edificações, devido ao seu grande número, não pode ser 
apresentado aqui, sendo parte integrante da Carta de Potencial Arqueológico que encontra-
se em anexo. Os dados do inventário estão associados aos resultados do levantamento de 
edificações remanescentes do século XIX efetuado por Thiesen e apresentados no capítulo 
3, e as edificações consideradas como patrimônio histórico. 
 
Inventário das Edificações do Centro Histórico de Porto Alegre 
Numero total de lotes/ edificações levantadas: 2682 
Edificações/ lotes      uso 
Sem construção  80 
 
comercial 1057 
subsolo 162 
 
residencial 738 
1 pavimento  261 
 
misto 516 
2 pavimentos  609 
 
religioso 26 
3 pavimentos  389 
 
público 115 
4 ou + pavimentos  1181 
 
militar 13 
 
 
estacionamento 119 
ruína 37 
 
nenhum 98 
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CAPÍTULO V 
A CARTA DE POTENCIAL ARQUEOLÓGICO DO CENTRO HISTÓRICO DE PORTO ALEGRE: 
CONSTITUIÇÃO, RESULTADOS E SÍNTESE 
 
 
  Neste quinto capítulo, finalizo o trabalho apresentando os resultados que atingi na 
confecção da Carta de Potencial Arqueológico do Centro Histórico de Porto Alegre. Os 
capítulos anteriores forneceram os elementos fundamentais para a empreitada que me 
dispus realizar. Neste, apresento como construí meu trabalho  associando esses diversos 
elementos na indicação do potencial arqueológico da região.
  
Em um primeiro momento, comento a metodologia empregada na realização do 
estudo, expondo qual o papel desempenhado por cada variável utilizada. Em seguida, na 
parte central deste capítulo, apresento o resultado da combinação das diferentes 
informações levantadas, definindo áreas específicas conforme o potencial arqueológico, ao 
mesmo tempo que aponto algumas questões que considero importantes em futuras 
intervenções.
  E,  por fim, mostro de forma sintética os resultados do estudo na Carta de 
Potencial Arqueológico. 
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CONSTITUIÇÃO 
 
  Pelo menos cinco elementos apresentados nos capítulos anteriores, foram 
importantes para compor essa análise. No começo do trabalho, é importante ter claro e 
expor as noções de valor e significância, pois elas perpassam toda a investigação 
influenciando nas decisões em relação às outras variáveis. Esse primeiro elemento deve 
possibilitar uma reflexão sobre os critérios adotados na tomada de decisões relacionadas à 
pesquisa. Surgem assim questões vinculadas à importância que é atribuída aos diferentes 
tipos de vestígios que nos remetem às populações pretéritas, ao período histórico 
considerado relevante, à relação entre o conhecimento produzido e a sociedade, entre 
outras. Essa primeira variável constitui-se de uma necessária reflexão sobre as noções que 
envolvem o entendimento do patrimônio arqueológico urbano. 
  O conhecimento histórico sobre a ocupação da região é um importante indicador na 
identificação de áreas com potencial arqueológico. A partir dessas informações o 
pesquisador pode compor um quadro da área em estudo com as diferentes possibilidades 
de recursos arqueológicos existentes. As lacunas do conhecimento histórico justificam o 
trabalho arqueológico e servem para chamar atenção sobre aspectos não abordados pela 
documentação, que devem igualmente compor o quadro de possibilidades formulado pelo 
arqueólogo ante um eventual trabalho na área. Como é o caso, por exemplo, da pouca 
documentação existente sobre os primeiros momentos da ocupação da região de Porto 
Alegre, e mesmo sobre a presença e o cotidiano urbano de indígenas, negros e migrantes, 
entre outras questões que devem ser colocadas conforme as problemáticas levantadas para 
cada pesquisa. 
  O conhecimento advindo das intervenções arqueológicas constitui um elemento 
chave no entendimento da região e oferece importantes dados sobre a potencialidade que 
esse espaço proporciona à pesquisa arqueológica. O acompanhamento arqueológico 
realizado junto às obras de restauração do Mercado Público Central, revelou uma rica 
camada arqueológica relacionada ao lixo da cidade, até então desconhecida. Essa 
descoberta gerou uma nova percepção sobre a ocupação da cidade que orientou a atuação 
da equipe de arqueologia do MJJF, realizando pesquisa na Praça Rui Barbosa e em outros 
locais próximos. 
Os dados geológicos, geomorfológicos e pedológicos, constituem uma outra 
variável importante nesse estudo, complementando e auxiliando nas inferências sobre a 
região. As características do terreno vão influenciar na própria ocupação do local e, 




 
178
igualmente, implicarão na possibilidade de preservação dos vestígios da cultura material de 
populações do passado. O tipo de solo existente, por exemplo, influenciará na formação do 
estrato arqueológico, igualmente indicará as características das fundações de cada tipo de 
edificação e, conseqüentemente, o impacto que essas terão no solo. 
Por fim, o elemento definidor do potencial arqueológico de um local, variável final 
na sobreposição de dados, consiste no tipo de edificação atualmente existente no terreno. 
Hipoteticamente, se em determinado local havia um lote onde, até pouco tempo atrás, se 
identificava uma casa térrea com pátio do início do século XIX e hoje está assentado um 
edifício com dez andares e subsolo, o potencial arqueológico que este apresenta é nulo. 
Portanto, alguns aspectos têm um peso maior na identificação de áreas com possibilidades 
de se evidenciar recursos arqueológicos. Entretanto, este elemento não será considerado na 
parte desenvolvida a seguir neste capítulo, sendo, todavia, um dos itens constituintes na 
Carta de Potencial Arqueológico apresentada no final do trabalho. 
  Em resumo, a Carta de Potencial Arqueológico é o resultado do conhecimento 
gerado pelas intervenções arqueológicas, somadas aos dados históricos, combinados com 
as características geológicas, geomorfológicas e pedológicas e o inventario das edificações 
existentes, tudo à luz de critérios amplos de valor e significância. 
Na minha pesquisa procurei não trabalhar com as noções de potencial arqueológico 
alto, médio ou baixo. Busquei definir locais conforme o tipo de recurso arqueológico 
provável de ser evidenciado. Por exemplo, toda a área à margem do Guaíba tem 
possibilidade de conter vestígios relacionados à deposição de lixo realizada pelos 
habitantes da cidade. Diferentemente, um lote que faz parte de uma quadra demarcada no 
final do século XVIII, no qual existe uma casa antiga de um andar, além da própria casa 
ser objeto de estudo em potencial para um arqueólogo, essa pode em seu pátio conter restos 
de atividades domésticas relacionadas aos seus habitantes. Assim procuro definir o 
potencial arqueológico do Centro Histórico, indicando e distinguindo o que pode ser 
encontrado em uma intervenção em determinado local, a partir da combinação de todos os 
elementos apresentados anteriormente. 
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FIGURA 98 –ESQUEMA APRESENTANDO OS ELEMENTOS UTILIZADOS NA COMPOSIÇÃO DA CARTA DE POTENCIAL 
ARQUEOLÓGICO. 
 
 
RESULTADOS 
 
A pesquisa ficou centrada no período marcado pelo desenvolvimento urbano de 
Porto Alegre iniciado no final do século XVIII. Isto ocorreu, principalmente, devido às 
limitações impostas pela documentação, rara para o momento anterior à urbanização, tanto 
em relação à ocupação européia como indígena. Apesar disso, estes não foram ignorados 
no trabalho. Por outro lado, o restrito conhecimento histórico sobre o século XVIII reforça 
a necessidade de preservação e pesquisa dos possíveis arquivos do solo existentes, 
ressaltando a importância da arqueologia. 
  O atual espaço do Centro Histórico, que inicialmente correspondia a todo o limite 
urbano e hoje compõe apenas um bairro da cidade, se desenvolveu de forma geral sobre o 
traçado definido no século XVIII. Durante o século XIX, basicamente as alterações do 
tecido urbano consistiram em um avanço sobre a área do Guaíba, ampliando a área urbana. 
Neste novo terreno incorporado, foram construídas diversas estruturas que funcionavam 
como fronteiras demarcadoras entre a cidade e o Guaíba. Nesse período, a área urbana 
também foi ampliada em outra direção, incorporando partes do espaço rural contíguo a 
cidade. São exemplos disso a região onde se encontra a Igreja do Rosário que fazia parte 
da Chácara do Couto e, junto a esta, a Chácara da Brigadeira. O século XIX, de forma 
geral, talvez possa se caracterizar como um período de consolidação e ampliação do espaço 
urbano. 
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Por sua vez, o século XX, principalmente na primeira metade, (incluindo-se 
também a última década do XIX) se distinguiu por mudanças do espaço urbano. Este foi o 
momento de transformação da cidade, marcado pela idéia da modernidade, onde se 
procurava ocultar aspectos que evocassem o passado, tido como atrasado. Entretanto, estas 
transformações não romperam com a configuração urbana estruturada ainda no século 
XVIII. Basicamente, a grande transformação na feição da cidade foi em relação às suas 
edificações. Quase nada das casas do período anterior resistiu a esse momento e, aquelas 
que conseguiram escapar, tornaram-se quase irreconhecíveis com as alterações que lhe 
foram impostas. No tecido urbano da área mais antiga, afora as edificações, as 
modificações na sua maioria se restringiram a novos calçamentos, alargamentos de ruas 
extinguindo becos e, em poucos casos, a aberturas de novos logradouros sobre áreas que 
nunca o tinham sido. Também, nessa época, consolidou-se a disposição de aumentar o 
espaço urbano sobre o Guaíba, construindo-se um novo cais, presente até hoje, que 
uniformiza o limite da cidade com o Lago. Assim, não houveram transformações 
significativas no traçado urbano, permanecendo até hoje, na parte mais afastada do Guaíba, 
a forma da cidade dada no final do século XVIII. 
  Nesta apreciação são notados dois processos de alteração da paisagem urbana e 
apropriação do espaço, com implicações para a definição de potencial arqueológico da 
área. O mais visível está relacionado aos diversos aterramentos, sobretudo realizados na 
área de domínio do Guaíba. O outro processo menos visível, mas igualmente importante, 
consiste na escavação geralmente associada ao aterramento, realizado principalmente na 
área mais alta procurando nivelar o terreno íngreme. Portanto, os locais onde ocorreram 
escavações procurando nivelar o terreno, apresentam poucas possibilidades de se 
evidenciar vestígios de ocupações anteriores, devido à remoção dos sedimentos. Por outro 
lado, os locais aterrados oferecem grandes possibilidades, podendo o aterro cobrir níveis 
antigos de ocupação, ou mesmo conter junto aos sedimentos vestígios materiais de 
relevância para a arqueologia. 
  Após a análise do Centro Histórico a partir do estudo dos elementos apresentados 
anteriormente, foram distinguidas, conforme o potencial arqueológico, duas grandes 
regiões que designei como Zona Alta e Zona Baixa. Convencionei a linha altimétrica
1
 de 4 
m para estabelecer a divisão entre essas zonas. 
 
 
1
 Conforme a Planta Cadastral do Município. 
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A Zona Baixa caracteriza-se, basicamente, por um terreno plano conquistado do 
Guaíba através de aterros. A Zona Alta destaca-se, de forma geral, por englobar parte da 
Crista da Matriz constituindo uma região de terrenos altos e inclinados, a qual podemos 
considerar como a área de ocupação mais antiga. Cabe ressaltar que nem sempre haverá 
uma distinção tão nítida entre esses dois espaços. A seguir apresento essas duas zonas e as 
especificidades internas de cada uma. Procuro também oferecer algumas propostas para 
futuras intervenções arqueológicas nesses locais. 
 
 
 
ZONA ALTA 
 
  A Zona Alta que abrange a Crista da Matriz se diferencia como a região elevada do 
Centro Histórico, definida pela cota superior a 4m (podendo chegar até 37 m). Constitui-se 
da área de ocupação mais antiga e, por isso também mais complexa, devido aos diversos 
fatores presentes na avaliação de seu potencial arqueológico. Geologicamente é formada 
pelo Granito Independência, predominando um solo litólico caracterizado pela pouca 
espessura sobre a rocha, que implica em uma tendência de pouca profundidade do estrato 
arqueológico. Outra característica desta área é a declividade do terreno, que terá influência 
tanto na ocupação da região, havendo terrenos alterados por aterro ou escavação, como nos 
processos pós-deposicionais dos vestígios arqueológicos, gerando deslocamento do 
material arqueológico para as partes mais baixas, pela ação da água da chuva e de 
vertentes. 
FIGURA  99 –ÁREA DA
PESQUISA
,  APRESENTANDO A
DELIMITAÇÃO DAS DUAS
ZONAS
. A LINHA AMARELA
INDICA A CUMEEIRA DA
CRISTA DA MATRIZ 
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  O conhecimento e a identificação da existência dos procedimentos combinados de 
escavação e aterramento
2
, com objetivo de nivelar o terreno, é um dos importantes 
aspectos para a indicação de locais com potencial de conter recursos arqueológicos não 
identificados. É possível notar a atenção dos porto-alegrenses em relação a essa questão, na 
narração de Isabelle em torno de 1833: 
A cidade é tão regular como pode permitir a desigualdade de uma colina 
um tanto escarpada, sobretudo para o alto. 
Ocupam-se, aliás, freqüentemente, em nivelar o terreno e alinhar as ruas, 
que são todas providas de calçadas e dirigidas aos quatro pontos cardeais; as 
que vão para norte e sul são menos agradáveis de freqüentar pois dão para as 
partes elevadas; as paralelas à direção das colinas são mais belas.
3
 
 
  Coruja, ao relatar o achado de sepulturas na Praça da Matriz, também aponta para 
as preocupações de nivelamento do terreno: Quando no tempo do conde da Figueira ou 
pouco depois se quis desbastar a lomba para formar o paredão[...]
4
.  Ainda quanto à 
declividade do terreno e suas implicações Saint-Hilaire nos relata: 
(...) Logo que o Conde de Figueira partiu, interromperam-se os trabalhos 
da praça existente abaixo da igreja e do palácio. As enxurradas já escavaram 
os barrancos e logo esta obra ficará completamente perdida, se ficar 
abandonada.
5
 
 
Outro elemento para compreensão dessa zona é a separação, efetuada por uma linha 
divisória formada pela Rua Duque de Caxias e parte da Avenida Independência (a 
cumeeira da Crista da Matriz), de uma região ao norte, que apresenta uma declividade mais 
suave e, outra ao sul, com um declive mais acentuado (figura 99). Tal separação também é 
notada quando relacionada ao seu processo de ocupação. A parte voltada para norte teve 
uma ocupação mais intensa desde o século XVIII, sítio onde foram instalados os principais 
prédios públicos, como a catedral, o palácio do governador, o edifício do legislativo (todos 
voltados para o norte), a maior parte dos prédios militares, além de todas as igrejas e onde 
também se encontravam os principais prédios relacionados com o Guaíba, como a 
Alfândega e o Mercado. Atualmente, somadas a estas características, nota-se que é nessa 
região que se concentram os edifícios de maior porte e do comércio. Saint-Hilaire descreve 
em 1820: 
A cidade de Porto Alegre se eleva em anfiteatro, sobre um dos lados da 
colina de que já falei, voltado para noroeste. 
 
2
 Este aspecto é apontado para Buenos Aires por: SCHÁVELZON, D. Arqueología Histórica de Buenos 
Aires: La Cultura Material Porteña de los Siglos XVIII y XIX. Buenos Aires: Corregidor, 1991. p. 23-25. 
3
 ISABELLE, Arsène. Viagem ao Rio Grande do Sul. Porto Alegre: Martins Livreiro, 1983. p. 60-61. 
4
 FRANCO, Sérgio. Porto Alegre: Guia Histórico. 3
a
 ed. Porto Alegre: Ed. UFRGS, 1998. p.108. 
5
 SAINT-HILAIRE, Auguste de. Viagem ao Rio Grande do Sul. Brasília: Senado Federal, 2002. p .449. 
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(...) se escolheram o lado noroeste da península para aí construírem a 
cidade, foi porque os navios só por este lado podem ancorar. Entretanto, há, 
também, casas no lado oposto da colina, porém esparsas e mal alinhadas, 
entremeadas de terrenos baldios, na maior parte pequenas, malconstruídas e 
quase todas habitadas por gente pobre
6
. 
 
O panorama descrito por este viajante, confirma a distinção entre as duas faces da 
colina, também notados nas aquarelas pintadas por Wendroth 32 anos depois (figuras 11/1 
e 2) e na planta de 1833 (figura 06). A parte sul foi poucas vezes representada em gravuras 
do século XIX, apesar das ruas já estarem definidas como demonstram as plantas do 
período (figuras 07 e 12). Além disso, era nessa região que se localizava o cemitério da 
cidade. Mesmo no início do século XX, percebe-se que sua ocupação está relacionada 
geralmente às populações de menor renda. Atualmente, na região predomina o uso como 
área residencial. 
Deve-se considerar que, devido à intensidade do processo de ocupação e a 
conseqüente alteração da paisagem com aterramentos e escavações, pode ter ocorrido uma 
interferência na forma do relevo, atenuando a declividade do setor norte. Por outro lado, 
uma declividade original mais amena colaborou com uma intensidade maior na ocupação 
deste local. Contudo, além do relevo, outros fatores concorrem para uma ocupação mais 
intensa, como a importância do porto localizado junto a essa região, uma maior insolação 
desta face da elevação e também, no início da colonização, questões estratégico-militares 
como a possibilidade de impedir o avanço de embarcações inimigas para o interior e a 
proteção que a parte mais escarpada ao sul fornecia como uma barreira natural a uma 
possível invasão por terra. 
Algumas imagens, como apresentadas na figura 100, indicam as alterações no 
relevo, principalmente na parte mais alta dessa zona. A existência de prédios antigos 
também possibilita comparações que permitem conhecer com mais detalhes as alterações 
sofridas pelo terreno. 
  Para definir o potencial arqueológico da Zona Alta do Centro Histórico, conforme 
as diversas variáveis relevantes para sua avaliação, considerei itens específicos como o 
potencial de conter vestígios de ocupações pré-urbanas, de cemitérios, de fortificações e, 
mais amplamente, as possibilidades oferecidas pelas intervenções em ruas e praças e nos 
lotes das diversas quadras existentes na região, que serão apresentados a seguir. 
 
 
6
 SAINT-HILAIRE, A. op. cit., p .68-71. 
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 OCUPAÇÃO PRÉ-URBANA 
 
  Sobre o período anterior ao século XIX, são poucas as informações sobre a 
ocupação da região do atual Centro Histórico. Principalmente em relação ao momento 
anterior ao ano de 1772, chave no processo de urbanização. Neste período as fontes são 
muito raras, muito pouco se conhece sobre a existência da Sesmaria de Sant’Ana e, 
posteriormente, sobre a instalação dos açorianos. São ainda muito nebulosas as 
informações sobre o século XVIII, principalmente sobre o cotidiano dos ocupantes do 
território. Portanto, é de extrema relevância o estudo, pela arqueologia, dos possíveis 
vestígios existentes do período. 
  Quanto ao conhecimento sobre a ocupação indígena, igualmente o conhecimento é 
incipiente, apesar do recente achado junto à Praça da Alfândega e de algumas referências 
históricas, como as afirmações de Sebastião Leão: 
(...) O que se sabe, ao certo, já pelo testemunho eloqüente de diversos 
documentos escritos, já pela tradição, (...), e mesmo no local onde hoje existe 
o centro de movimento da cidade, se encontraram outrora ‘tabas’ diversas de 
‘tapes’ e ‘minuanos’.
7
 
 
Embora tenham sido localizados vestígios da ocupação Guarani no Sítio Praça da 
Alfândega, região que defini como Zona Baixa, considero, à semelhança da situação 
 
7
 LEÃO, Sebastião. Os Fundadores de Porto Alegre. In: Boletim Municipal. Porto Alegre, vol VI, ano V, 
1943. p. 216-217. 
F
IGURA  100 – DETALHES DA
LITOGRAFIA DE 
1865 ONDE NOTA-SE
AS DIFERENÇAS NO TERRENO NA
PRAÇA DA MATRIZ  (1)  JUNTO AO
ANTIGO 
PALÁCIO DA PROVÍNCIA E,
JUNTO A SANTA  CASA  (2),
RESOLVIDAS COM O USO DE MURO DE
ARRIMO E ESCADARIAS
. 
COMPARANDO-SE A SITUAÇÃO DA
ÁREA EM FRENTE À 
SANTA  CASA EM
1865 (2) COM A ATUAL (IMAGEM
MENOR
),  POSSIBILITADA PELAS
EDIFICAÇÕES AINDA EXISTENTES
,
OBSERVAM-SE AS ALTERAÇÕES
EFETUADAS
. 
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encontrada por Zortéa
8
 em Itapuã, que a localização dos Guarani ocorria preferencialmente 
em área mais alta mas, que em razão da inclinação do terreno, possivelmente ocorreu 
deslocamento do material arqueológico para a parte mais baixa devido a ação da chuva. Ao 
mesmo tempo, esses vestígios tão próximos do que seria a antiga margem do Guaíba 
possivelmente foram parte de uma área periférica da ocupação assentada sobre local mais 
elevado. 
De forma geral, quanto aos recursos arqueológicos de origem indígena, européia ou 
africana, relacionados ao período anterior à urbanização, não existem possibilidades de se 
precisar locais com probabilidade de sua ocorrência. Dessa forma acredito que toda a Zona 
Alta tem potencial para se encontrar recursos pré-urbanos, salvo os pontos já bastante 
impactados, estando sujeitos às mesmas condições dos demais vestígios arqueológicos, isto 
é, deslocamentos, estrato arqueológico pouco profundo, terrenos alterados por aterro ou 
escavação, etc. Assim toda a intervenção arqueológica nessa zona não pode desconsiderar 
a possibilidade de se encontrar vestígios das primeiras ocupações da região que não 
possuem nenhuma, ou quase nenhuma, relação com o espaço urbano desenvolvido 
posteriormente. Especificamente quanto aos cemitérios relacionados ao período, apresento 
algumas possibilidades no próximo item. 
 
 
 CEMITÉRIOS 
 
Conforme apresentado no segundo capítulo, existem cinco locais onde há 
probabilidade de serem encontrados vestígios de enterramentos humanos. Não 
considerando, nesse total, a possibilidade de existência de enterramentos ligados a grupos 
indígenas anteriores à ocupação européia, dos quais não existe nenhuma informação. O 
mais antigo cemitério, que se tem conhecimento, encontra-se nas proximidades da Praça 
Brigadeiro Sampaio. Em recente acompanhamento arqueológico de obra de infra-estrutura, 
foram encontrados ossos humanos desarticulados sob a calçada da Rua Gen. Vasco Alves 
nas proximidades desta praça
9
. 
 
 
8
 ZORTÉA, A. Arqueologia em Unidades de Conservação: O Caso do Parque Estadual de Itapuã e o 
Sitio Arqueológico do Morro da Fortaleza. Porto Alegre: PGH-PUC/RS, 1995. Dissertação de Mestrado, 
p. 75-76. 
9
 Este trabalho esteve sob a responsabilidade do arqueólogo Cláudio Baptista Carle. Entretanto a pesquisa 
ainda não foi finalizada com a apresentação do devido relatório. Por essa razão não foi apresentado no 
capítulo 3. 
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Posteriormente foi utilizada a atual área da Praça Mal. Deodoro como cemitério. 
Este foi transferido, após a organização do traçado urbano da cidade, para o terreno aos 
fundos da Igreja Matriz, como se percebe na planta de 1837 (figura 101/1), o qual já está 
registrado como sítio arqueológico, conforme capítulo 3. Além desses, são apontados como 
cemitérios menores, os terrenos junto a Igreja N.S. das Dores e a Santa Casa de 
Misericórdia. Este último é representado na planta de 1839 (figura 101/2) na área externa 
da cidade, sendo o lugar onde se enterravam os escravos e indigentes. 
 
 
 
As condições de preservação dos vestígios de sepulturas estão sujeitas aos mesmos 
elementos que implicam, de modo geral, no potencial arqueológico de qualquer local do 
Centro Histórico. Entre eles cabe destacar as alterações na topografia dos terrenos, como 
no caso da Praça da Matriz, onde foi escavada parte do morro, e as edificações de grande 
porte, como na região próxima à Praça Brigadeiro Sampaio, que concorrem para a 
destruição dos vestígios arqueológicos. As áreas apontadas como de cemitério podem hoje 
fazer parte de lotes ou logradouros. As intervenções nesses locais devem considerar as 
especificidades de seu uso atual. Por outro lado, um dos fatores que pode contribuir para a 
preservação no solo desse tipo de vestígio é o fato de serem realizadas covas para os 
enterramentos. No entanto, há casos destas serem rasas, o que diminui as possibilidades de 
preservação, devido as constantes alterações urbanas. Todavia, aquelas covas mais 
profundas possuem mais chances de se encontrarem preservadas. 
 
 
 FORTIFICAÇÕES 
 
  Durante o Período Farroupilha, Porto Alegre transformou-se em uma cidade 
fortificada. Conforme os dados históricos, a fortificação, originalmente, foi estabelecida no 
final do século XVIII em razão da guerra com os espanhóis. Duas das plantas mais antigas 
da cidade relacionadas ao conflito farroupilha mostram a linha de fortificação (figura 102). 
FIGURA  101 – 1- PLANTA DE
1837  DETALHE DO CEMITÉRIO
DA 
MATRIZ; 2- PLANTA DE 1839
DETALHE DO CEMITÉRIO DA
SANTA CASA 
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Comparando as duas plantas nota-se alterações na estrutura, sendo que em 1839 amplia-se 
a área protegida. Da fortificação apenas uma parte encontra-se dentro dos limites do Centro 
Histórico, parte esta que não sofreu alterações durante a guerra. Conforme a descrição 
presente na planta de 1837, a fortificação era formada por uma trincheira de caixão com 
terra junto a um fosso com largura entre 14 e 20 palmos, havendo um intervalo entre 
ambos; ou seja, não eram muros de alvenaria que compunham as defesas da cidade. Além 
disso, haviam locais onde estavam instaladas as baterias com as peças de artilharia. 
Restabelecida a paz, a estrutura foi desativada, permitindo a expansão da área urbana. 
Intervenções arqueológicas nos locais da fortificação, além das possibilidades de 
informações mais precisas sobre a estrutura, devem considerar a possibilidade de que no 
seu processo de destruição, o fosso existente tenha sido entulhado com lixo proveniente 
das mais diversas atividades desenvolvidas na cidade, apresentando, portanto dados 
importantes sobre o cotidiano urbano em um período bem delimitado. 
 
 
 
 
 LOGRADOUROS 
 
Sobre o potencial arqueológico que apresentam os logradouros (ruas, avenidas, 
travessas e praças) existentes na Zona Alta do Centro Histórico, e nos quais tem-se 
realizado inúmeras intervenções arqueológicas acompanhando obras de infra-estrutura 
urbana, estabeleci algumas distinções conforme os elementos que implicam em suas 
avaliações. Procurei, conforme as possibilidades de trabalho, diferenciar as vias públicas 
das praças. 
Antes de tudo, deve-se destacar que as intervenções relacionadas a obras de infra-
estrutura possibilitam o conhecimento, por parte dos arqueólogos, de áreas que de outra 
FIGURA  102 – DETALHE DAS
FORTIFICAÇÕES NAS PLANTAS DE 
1837
(1)  E  1839 (2). REPARE QUE NA
SEGUNDA REPRESENTAÇÃO HÁ UM
AUMENTO DA ÁREA PROTEGIDA. 
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forma não se teria acesso. Por essa razão, cabe lembrar a importância destes trabalhos e a 
necessidade de serem padronizados, apresentando informações que possam ser 
comparadas. Igualmente, os arqueólogos devem apresentar critérios de valoração e 
significância amplos, não desconsiderando vestígios relacionados às redes de distribuição 
de água e de coleta de esgoto, entre outras. Da mesma forma, não devem ser ignorados os 
locais onde não se evidenciaram vestígios de objetos do cotidiano, como fragmentos de 
cerâmica, vidro, metais, etc; a observação das camadas de sedimento e o registro 
estratigráfico podem fornecer preciosas informações sobre as alterações da paisagem 
realizadas no seu processo de ocupação, dando assim subsídios para interpretações sobre as 
formas de transformação do relevo na área urbana. É importantíssimo que em um trabalho 
desse tipo, o arqueólogo possua uma perspectiva de arqueologia urbana como arqueologia 
da cidade, onde cada ponto específico de intervenção não seja entendido de modo isolado, 
mas sim sendo relacionando com toda a urbe. 
Todavia, deve-se se chamar a atenção para a complexidade do trabalho 
arqueológico nas vias públicas, devido às inúmeras intervenções que estão sujeitas e 
mesmo a sua constituição diversificada. Assim, pode ocorrer em um mesmo trecho de rua 
situações distintas: em um lado não ser evidenciado qualquer vestígio e no outro encontrar-
se uma diversidade de resquícios de ocupações pretéritas. Nas intervenções relatadas no 
capítulo 3, é possível notar a pouca incidência de materiais na Zona Alta. Ao todo foram 
realizadas 19 intervenções em logradouros; a grande maioria apresentou encanamentos 
antigos e recentes, nove foram consideradas estéreis, nas demais foram recolhidos 
materiais de diferentes períodos, inclusive contemporâneos. 
As vias públicas apresentam algumas especificidades em relação ao seu potencial 
arqueológico. Após o seu calçamento, tanto por pedras irregulares, paralelepípedos e 
especialmente, concreto ou asfalto, há um lacramento desses locais. Isso impossibilita a 
formação de novos depósitos de sedimento com os materiais atirados à rua e, também, 
impede em um primeiro momento pesquisas arqueológicas. Por outro lado, tal fato protege 
os possíveis vestígios existentes sob o mesmo. 
Diversas variáveis influem na avaliação de potencial arqueológico de uma rua 
nessa zona, como declividade, posição longitudinal ou transversal, antiguidade, entre 
outros. Deve-se ressaltar que, muitas vezes, uma mesma rua apresenta trechos com 
potenciais diferentes. De forma geral todas as ruas possuem grande potencial de conter 
vestígios relacionados a canalizações  das redes de distribuição de água, gás, energia 
elétrica, coleta de esgoto fluvial ou cloacal, e mesmo resquícios ligados ao sistema de 
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transporte como trilhos de bondes. Além, é claro, de restos relacionados à própria 
constituição da rua, calçamentos de diferentes períodos, como chão-batido, pedras 
irregulares, macadame, paralelepípedo, bloco de concreto, concreto armado e até asfalto. 
Considerando o critério de antiguidade, cabe lembrar que o sistema de abastecimento de 
água encanada foi instalado na década de 1860, o transporte de bondes e o sistema de 
iluminação a gás são da década de 1870, a produção de energia elétrica é de 1891 e a rede 
de esgoto foi instalada nos primeiros anos do século XX. 
  As praças, por sua vez, oferecem possibilidades singulares para arqueologia. A 
qualidade de área pública, que diversamente das ruas não possui trânsito de veículos, por 
um lado facilita uma intervenção arqueológica e, por outro, constitui-se de um espaço 
urbano especial para o desenvolvimento de projetos em uma perspectiva de arqueologia 
pública. Ambas características conferem a esses locais um grande potencial para projetos 
arqueológicos. Além disso, de forma geral, todas apresentam possibilidades de estudo 
sobre suas transformações ao longo do tempo e de seus elementos como estruturas de 
ajardinamento, calçamentos, chafarizes e fontes relacionadas ao abastecimento de água, 
etc. 
Assim, realizei uma primeira distinção entre os logradouros, conforme as 
probabilidades relacionadas ao seu potencial arqueológico, tendo como base o período em 
que foram estabelecidos. O primeiro e maior grupo corresponde às ruas e praças traçadas 
no século XVIII e início do XIX, logradouros que constituíram o plano inicial da cidade. O 
segundo grupo é formado por aqueles logradouros implantados em áreas contíguas à 
cidade, geralmente chácaras, para onde esta se estendeu durante o século XIX. O terceiro 
grupo é formado pelos logradouros originados nas reformas urbanas da primeira metade do 
século XX, geralmente sobre lotes. Por fim, o conjunto de que fazem parte os locais 
recentemente alterados nas reformulações da década de 1970. 
As plantas históricas são uma importante fonte para indicar o período de construção 
de uma rua e as transformações no seu traçado ao logo do tempo. A grande maioria das 
ruas já estava no início do século XIX definida, como por exemplo, as Ruas dos Andradas, 
Duque de Caxias, Gen. Câmara, Gen. Vasco Alves, entre outras. Assim, as possibilidades 
de trabalho nesses locais estão muito centradas em localizar vestígios relacionados a 
calçamentos e redes de canalização, como é possível notar na maior parte das intervenções 
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arqueológicas apresentadas no capítulo 3. A dificuldade presente nesses trabalhos é 
identificar o período das diferentes redes de canalizações
10
. 
Quanto ao segundo conjunto formado pelos logradouros estabelecidos em terrenos 
de antigas chácaras na primeira metade do século XIX, há possibilidades maiores de serem 
encontrados vestígios relacionados às ocupações rurais. Este é o caso da Chácara do Couto, 
onde se instalaram as Ruas Vigário José Inácio, Dr. Flores, Senhor dos Passos e a atual Av. 
Otávio Rocha; ou a Chácara da Brigadeira, onde surgiram as Ruas Coronel Vicente, Pinto 
Bandeira e Alberto Bins, ou ainda na região mais a sul próximo do início da Rua José do 
Patrocínio. 
 
 
 
  As Praças Mal. Deodoro, Dom Feliciano, Gen. Osório, Marquesa de Sévigné e 
Conde de Porto Alegre, formam o conjunto das praças mais antigas da Zona Alta. A Praça 
Mal. Deodoro também conhecida como Praça da Matriz, foi um dos primeiros logradouros 
a ser implantado na parte mais alta da região no final do século XVIII, ficando em frente à 
Catedral e ao Palácio do Governo; a Praça Dom Feliciano em frente à Santa Casa é 
identificada nas primeiras plantas da cidade; a Praça Gen. Osório foi instalada no segundo 
ponto mais alto dessa região, o Alto da Bronze, espaço inicialmente privado que, em 
meados do século XIX, foi declarado de utilidade pública
11
; a Praça Marquesa de Sévigné 
localizada na confluência das ruas Cel. Genuíno, Fernando Machado e Lima e Silva é 
também um pequeno espaço definido no século XIX; já a região da antiga Praça do Portão 
 
 
10
 Nessa direção a identificação dos materiais dos encanamentos pode ser de grande valia. SCHÁVELZON 
op. cit., 1991. p. 261-288 apresenta algumas questões úteis a essa perspectiva. 
11
 FRANCO, Sérgio. Porto Alegre: Guia Histórico. 3
a
 ed. Porto Alegre: Ed. UFRGS, 1998. p.295-296. 
F
IGURA  103 – PLANTA DE
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA DA
COMPANHIA HIDRÁULICA  PORTO
-ALEGRENSE,  APRESENTANDO O
RESERVATÓRIO EXISTENTE ONDE
,
ATUALMENTE,  ESTÁ LOCALIZADO
O PRÉDIO DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA,  E A REDE DE
DISTRIBUIÇÃO NAS ATUAIS 
RUA
DUQUE DE CAXIAS E PRAÇA
MAL. DEODORO. REALIZADA EM
PARIS,  COM A DATA DE 20  DE
ABRIL DE 
1864. 
 
FONTE:  COSTA, T. CARDOSO.
H
ISTÓRICO DOS SISTEMAS DE
ÁGUA E ESGOTOS DA CIDADE DE
PORTO  ALEGRE  - 1779 A  1981.
PMPA: DMAE, 1981. 
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(Conde de Porto Alegre) sofreu inúmeras intervenções durante todo o século XX. As 
possibilidades de trabalho arqueológico nestes locais se resumem a elementos relacionados 
à constituição do próprio espaço público, com exceção da Praça da Matriz onde 
anteriormente apontamos a existência de um cemitério. 
  Um outro grupo de logradouros é aquele composto por ruas e praças que surgiram 
nas reformas urbanas da primeira metade do século XX. Caracterizado por segmentos 
alargados de ruas antigas transformadas em avenidas, pela abertura de trechos sobre lotes 
até então inexistentes, e pela formação de praças também sobre antigos lotes. São deste 
período as Avenidas Borges de Medeiros, André da Rocha, Otávio Rocha, Salgado Filho e 
parte da João Pessoa, afora as Praças Daltro Filho e Otávio Rocha. 
A Avenida Borges de Medeiros foi construída sobre a ampliação da Gen. Paranhos, 
também conhecida como Travessa do Poço. Para implantação da avenida foram 
desapropriados diversos lotes tanto para trechos novos como para o alargamento da antiga 
rua, além disso, no cruzamento da Rua Duque de Caxias foi construído o Viaduto Otávio 
Rocha, havendo um rebaixamento no terreno de 13 m. Nisso surgiram a Praça Daltro Filho 
(figura 106) e o trecho novo entre a Rua Andrade Neves e a Praça Montevidéu (figura 104). 
Para a construção da Av. Otávio Rocha, foi alargada a Rua 24 de Maio e aberto um trecho 
novo ligando-a com a então Rua São Rafael, hoje Av. Alberto Bins, dando origem a Praça 
Otávio Rocha (figura 107). A implantação da Av. Salgado Filho, há época designada Av. 
10 de Novembro, ocorreu sobre a ampliação da Travessa Dois de Fevereiro ligando-a com 
a Rua Andrade Neves, para isso dividindo uma quadra ao meio (figura 105). 
 
 
 
Nessas reformas urbanas, foram derrubadas diversas edificações para o alargamento 
das ruas, estabelecendo-se um recuo na construção de novos prédios. Assim existem 
FIGURA  104–DETALHES DAS PLANTAS DE 1893 (1) E
1956 (2) ONDE SE VÊ AS QUADRAS QUE FORAM
SECCIONADAS PELA IMPLANTAÇÃO DA 
AV. BORGES DE
MEDEIROS. NOTA-SE A DIFERENÇA DE LARGURA DA
ANTIGA 
GEN. PARANHOS,  PARA A NOVA AVENIDA,
ABAIXO A DIREITA. 
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possibilidades de, junto às calçadas, serem evidenciados estruturas das casas demolidas, 
apesar da possibilidade ser remota, pois só eram permitidas novas construções de grande 
porte. Além disso, não foram evidenciados vestígios nas pesquisas arqueológicas 
realizadas. Quanto aos trechos que foram abertos sobre antigos lotes, há uma possibilidade 
maior de se evidenciar estruturas relacionadas a edificações destruídas, lixeiras domésticas, 
entre outros, podendo se encontrar vestígios como se estivéssemos trabalhando em um lote, 
porém com a interferência da rua. 
 
 
 
FIGURA  105 – COMPARAÇÃO ENTRE AS PLANTAS DE 1893 (1) E  1939 (2) ONDE SE VÊ AS TRANFORMAÇÕES 
GERADAS PELA IMPLANTAÇÃO DA 
AV. 10 DE NOVEMBRO, ATUAL AV. SALGADO FILHO. NOTA-SE A QUADRA 
CORTADA AO MEIO ENTRE AS 
RUAS MAL. FLORIANO E VIG. JOSÉ INÁCIO. NESSAS REFORMAS, UM TRECHO DA 
RUA ANDRADE NEVES, QUE SE ESTENDIA ATÉ A RUA  MAL. FLORIANO FOI SUPRIMIDO, TRANSFORMANDO-SE 
EM 
AV. 10 DE NOVEMBRO. 
 
Nessas reformulações foram criadas novas praças que se diferenciam basicamente 
por terem sido implantadas sobre lotes que apresentavam edificações. É o caso das Praças 
Otávio Rocha (figura 107), Daltro Filho (figura 106) e o Jardim Fernando Machado (figura 
115/5). As intervenções nesses locais apresentam possibilidades de evidenciar vestígios 
relacionados a estruturas e ao cotidiano doméstico, comercial ou fabril vivido nas 
edificações. A intervenção 25, relatada no capítulo 3, junto à Praça Otávio Rocha 
apresentou evidências arqueológicas nessa direção. 
 
 
FIGURA 106- DETALHES DAS PLANTAS DE 1893 (1) E
1939 (2) ONDE SE VÊ A QUADRA FORMADA PELAS
RUAS 
CEL. GENUÍNO, DEMÉTRIO  RIBEIRO E GEN.
PARANHOS,  ONDE ENCONTRA-SE A PRAÇA DALTRO
FILHO. A RUA  GEN. PARANHOS DEU ORIGEM A AV.
B
ORGES DE MEDEIROS,  QUE EM 1939  NÃO
AVANÇAVA ALÉM DA 
CEL. GENUÍNO. (NA PARTE
DIREITA DA PLANTA 
1  ENCONTRA-SE UMA ÁREA
LIVRE
,  A QUADRA CORRESPONDENTE ESTÁ
REPRESENTADA EM OUTRA FOLHA DA MESMA
PLANTA
.) 
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O terceiro grupo composto por logradouros transformados na década de 1970, 
caracteriza-se por apresentar locais com grande perturbação. Os pontos onde foram 
construídos os Viadutos Loureiro da Silva e Imperatriz Leopoldina são considerados locais 
onde o terreno foi muito alterado não apresentando possibilidades de apresentar outros 
vestígios que não suas próprias estruturas. Contudo, em tais reformulações foram criadas 
ou transformadas diversas áreas públicas, que oferecem uma probabilidade de apresentar 
tanto restos relacionados às antigas praças, como a edificações e atividades existentes nos 
lotes desapropriados. É o caso do conjunto de praças do Viaduto Loureiro da Silva (figura 
109) e a área pública junto ao Viaduto Leopoldina (figura 108). 
 
 
FIGURA  108- TRÊS MOMENTOS DA ESQUINA DAS ATUAIS AV. SARMENTO LEITE E AV. JOÃO  PESSOA. 1- 
PLANTA DE 1839  ONDE SE NOTA A FORTIFICAÇÃO E O LOCAL DE UMA BATERIA; 2- PLANTA DE 1939-1941, 
MOSTRANDO O TRAÇADO DAS RUAS EXISTENTE DESDE A SEGUNDA METADE DO SÉCULO XIX; 3 PLANTA ATUAL 
APRESENTANDO AS ALTERAÇÕES REALIZADAS NA DÉCADA DE 
1970  PARA A CONSTRUÇÃO DO VIADUTO 
IMPERATRIZ LEOPOLDINA QUE ISOLOU PARTE DOS LOTES EXISTENTES, SENDO POSSÍVEL PERCEBER O TRECHO 
DESATIVADO DA 
AV. SARMENTO LEITE, RESSALTADO EM LARANJA E, EM VERDE, ÁREA PÚBLICA. 
 
FIGURA  107- DETALHES DAS PLANTAS
DE 
1893 (1) E  1939 (2) ONDE SE VÊ A
QUADRA FORMADA PELAS 
RUAS
SENHOR DOS PASSOS, DR. FLORES,
VOLUNTÁRIOS DA PÁTRIA E TRAVESSA
24  DE MAIO,  SECCIONADA FORMANDO
A 
PRAÇA OTÁVIO ROCHA, SOBRE LOTES
DESAPROPRIADOS
. 
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FIGURA 109- CONJUNTO DE PLANTAS COM DETALHE DA ÁREA DO ATUAL VIADUTO  LOUREIRO DA SILVA E O 
CONJUNTO DE PRAÇAS PÚBLICAS EXISTENTES NAS PROXIMIDADES
. 1- PLANTA DE 1839 ONDE O NÚMERO 45 
CORRESPONDE À PRAÇA DO PORTÃO. NOTE A PROXIMIDADE DA LINHA DE FORTIFICAÇÃO E NA ESQUINA O 
EDIFÍCIO DO QUARTEL DO 
8º; 2- PLANTA DE 1868  COM A PRAÇA DO PORTÃO,  ONDE A LETRA “A” 
CORRESPONDE A UM CHAFARIZ, A PRAÇA DA INDEPENDÊNCIA COM O Nº 24 E O QUARTEL INSTALADO EM TODA 
A FACE DA QUADRA
; 3- PLANTA DE 1881, SEM MUITAS ALTERAÇÕES EM RELAÇÃO A ANTERIOR COM O NOVO 
NOME PARA PRAÇA DO 
PORTÃO: PRAÇA DO MARQUÊS; 4- PLANTA DE 1919  COM NOVIDADES NA ÁREA DA 
VÁRZEA ONDE ENCONTRAM-SE OS PRÉDIOS QUE COMPÕE A ATUAL UFRGS; 5- PLANTA DE 1939-1941 NOTA-
SE AS ALTERAÇÕES RELACIONADAS À ABERTURA DA AV. 10 DE  NOVEMBRO  (ATUAL  SALGADO  FILHO) 
CRIANDO-SE UMA NOVA PRAÇA E DA AV. JOÃO  PESSOA QUE CORTOU UM DOS LADOS DA ENTÃO PRAÇA 
ARGENTINA; 6- PLANTA ATUAL ONDE ESTÃO PRESENTES AS ALTERAÇÕES FEITAS NOS ANOS 1970 VINCULADAS 
AO VIADUTO 
LOUREIRO DA SILVA,  QUANDO SE DESTRUIU AS EDIFICAÇÕES DO SÉCULO XIX DOS QUARTÉIS, 
TRANSFORMANDO-SE ESSE ESPAÇO NA PRAÇA  RAUL  PILLA,  SE ALTERARAM AS DIMENSÕES DAS PRAÇAS JÁ 
EXISTENTES E SE EXTINGUIU O TRECHO FINAL DA 
RUA RIACHUELO INCORPORADO À PRAÇA CONDE DE PORTO 
ALEGRE. A PARTIR DESTE MOMENTO PASSAM A EXISTIR QUATRO PRAÇAS NA REGIÃO. DEVIDO ÀS ALTERAÇÕES 
DO SÉCULO 
XX  OS PONTOS COM MAIOR POTENCIAL ARQUEOLÓGICO PARECEM SER A PRAÇA ONDE ESTAVA 
INSTALADO O QUARTEL E PARTE DA 
PRAÇA CONDE DE PORTO ALEGRE, OUTRORA PRAÇA DO PORTÃO. 
 
Após essas considerações, uma segunda distinção deve ser feita, associada com o já 
apresentado, para estabelecer com melhor precisão o potencial arqueológico dos 
logradouros, especialmente das ruas. Consiste em distinguir os trechos que apresentam 
grande declividade. Estes possuem probabilidade muito restrita de se evidenciar restos de 
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objetos, como cerâmica, vidro, metais, etc, depositados antes do calçamento das ruas 
devido à erosão provocada pelas águas advindas de chuva ou de nascentes, que deslocam 
os sedimentos para os locais mais baixos (interessante lembrar as denominações como a 
Rua do Arroio, atual Gen. Bento Martins, e a Rua da Ladeira, atual Gen. Câmara, entre 
outras). Ou seja, em uma rua, principalmente perpendicular, havendo uma alta declividade, 
possivelmente só haverá canalizações e vestígios de antigos pisos. No entanto, nos pontos 
baixos, no limite das duas Zonas, podem ocorrer acúmulos de sedimento e concentração de 
artefatos relacionados ao lixo jogado nas ruas. Boa parte das ruas perpendiculares estão 
enquadradas nessa categoria, como Gen. Vasco Alves, Gen. Portinho, Gen. Canabarro, 
Gen.Cipriano Ferreira, Gen. Bento Martins, Gen. João Manoel, Gen. Auto, Caldas Junior, 
Gen. Câmara, Espírito Santo, Mal. Floriano, Vig. José Inácio, Dr. Flores, Senhor do 
Passos, Pinto Bandeira, Cel. Vicente, um dos trechos da Vinte e Quatro de Maio e um 
pequeno trecho da Cel. Genuíno. Além destas, alguns trechos de ruas longitudinais na 
Duque de Caxias, Riachuelo, Gen. Vitorino, Otávio Rocha e Andradas. 
 
 
FIGURA  110 –LOGRADOUROS DA ZONA  ALTA. EM VERMELHO ESTÃO REPRESENTADOS OS TRECHOS QUE 
APRESENTAM DECLIVIDADE ACENTUADA
,  EM VERDE RUAS LONGITUDINAIS EM ÁREAS INCLINADAS,  EM 
AMARELO VIADUTOS E
, EM AZUL, RUAS ALTERADAS NO INÍCIO DO SÉCULO XX. 
 
O fator mencionado deve ser considerado na avaliação das praças assentadas na 
região, como as Praças Mal. Deodoro, D. Feliciano, Argentina, entre outras. A intervenção 
realizada em logradouro de nº 10, apresentada no capítulo 3 (figura 66), na rua junto à 
Praça D. Feliciano, não apresentou vestígios materiais, pois foi realizada em uma via 
pública antiga e em área de grande inclinação. 
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As ruas longitudinais como Riachuelo, Jerônimo Coelho, Andrade Neves, Fernando 
Machado, distinguem-se por encontrarem-se na encosta da elevação. Possivelmente foram 
implantadas utilizando os procedimentos de corte da encosta (escavação) e aterro para seu 
nivelamento, conforme a figura 111. Porém deve-se reconhecer que possivelmente quando 
da sua demarcação, escolheu-se um local menos inclinado procurando uma intervenção 
menor no terreno. Estas ruas apresentam potencial maior de possuírem, além de redes de 
distribuição água, gás, esgoto e energia elétrica, vestígios relacionados às atividades 
realizadas nas edificações nelas instaladas e outras anteriores ao seu calçamento. É 
possível notar nas intervenções em logradouros, apresentadas no capítulo 3 de números 6, 
7, 12 e 32 (figuras 61, 62, 68 e 89), uma incidência maior de artefatos recolhidos. 
 
 
FIGURA 111 – CORTE DEMONSTRATIVO DA SITUAÇÃO APRESENTADA PELAS RUAS LONGITUDINAIS 
 
  As demais ruas apresentam-se geralmente planas, ou com pequenas inclinações, 
não sendo o aspecto da declividade relevante para reduzir seu potencial arqueológico. 
Assim, possuem maior possibilidade de conter vestígios relacionados ao momento anterior 
da instalação ou calçamento da rua. 
Enfim, o traçado das ruas é o que existe de mais antigo na cidade, mesmo 
considerando as alterações como alargamentos, transformações no calçamento e mudanças 
nos nomes. O traçado das ruas define as quadras com seus respectivos lotes e praças. 
Apesar de estarem separados com a finalidade de indicar seu potencial arqueológico, ruas e 
lotes não podem ser entendidos isoladamente. Os logradouros estão estreitamente 
relacionados com os lotes e suas edificações, ao mesmo tempo em que apresentam uso e 
função diferentes. A rua reflete a condição de seus moradores e de seus usuários; 
transformações nas ruas geram quase sempre mudanças nos lotes, tanto nas edificações 
como nos moradores e vice-versa. A seguir apresento questões relacionadas aos lotes da 
Zona Alta do Centro. 
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 LOTES 
 
Uma característica em especial distingue as possibilidades de pesquisa arqueológica 
nos lotes: a grande maioria constitui-se de espaços privados. A avaliação do seu potencial 
arqueológico não pode ignorar as restrições relacionadas a sua qualidade como propriedade 
privada. Apesar, é claro, de que nem todos os lotes são propriedade particular. Contudo, 
esta distinção em alguns casos pode não ter sentido, haja visto que nem sempre considerar 
uma área como pública é sinônimo de garantia de trabalho arqueológico. O caso da 
intervenção realizada no Multipalco do Teatro São Pedro, onde a muito custo houve um 
pequeno estudo arqueológico, serve como advertência de que as autoridades públicas 
também têm de ser sensibilizadas na proteção do patrimônio arqueológico. 
As perspectivas de pesquisa em áreas hoje definidas como lotes urbanos na parte 
alta do Centro Histórico são múltiplas. Uma das primeiras ações consiste em identificar o 
período de constituição da quadra do respectivo lote, diferenciando as áreas estabelecidas 
como urbanas no final do século XVIII e início do XIX e as áreas rurais incorporadas pelo 
crescimento urbano durante o século XIX. No entanto, boa parte das quadras dessa zona já 
se encontrava definida no início do século XIX, como já foi exposto quando das 
inferências sobre os logradouros. 
  De forma geral, uma intervenção arqueológica nos lotes da zona alta apresentam 
possibilidades de evidenciar vestígios relacionados aos momentos anteriores à urbanização 
da região, do mesmo modo as quadras definidas nos terrenos que faziam parte de antigas 
chácaras podem expor sinais das mesmas. As investigações relacionadas às temáticas do 
cotidiano e ao estudo de indígenas, negros, migrantes, ricos, pobres, mulheres, operários, 
etc. encontram, no espaço constituído pelos lotes, lugar excepcional para a pesquisa. Além 
destas considerações gerais, traço outras questões que devem ser consideradas em 
intervenções nesses espaços. 
A espessura do estrato arqueológico, como foi dito anteriormente, tende a ser 
pequena pelo tipo de solo existente, considerado de pouca profundidade em razão da sua 
formação geológica. Em duas unidades domésticas onde houve intervenções 
arqueológicas, o Solar dos Câmara e a Casa nº 653 da Rua Riachuelo, o estrato 
arqueológico não alcançou profundidades maiores de 1 m. (figuras 28, 29 e 47). No 
entanto é aconselhável ter prudência, pois devido à declividade do terreno podem ter 
ocorrido aterramentos que aumentaram ou soterraram as camadas arqueológicas e, 
conseqüentemente, ampliaram a espessura do estrato. 
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Os lotes no século XIX apresentavam-se compridos e estreitos, sendo que apenas os 
terrenos de edifícios públicos ou pertencentes às famílias de maior renda eram grandes 
como o Solar dos Câmara. Em plantas do século XX ainda é possível notar a permanência 
dessas características. No entanto, para construção de edifícios de maior porte é comum, 
desde as primeiras décadas do século XX, a destruição de diversas edificações em lotes 
contíguos. Nessa região que apresenta terreno desnivelado, em muitos casos, os lotes 
antigos apresentavam-se em patamares, uma das formas encontradas para ocupação desse 
espaço, como se vê nas duas unidades domésticas escavadas (figura 30 e 46). Deve-se 
ressaltar que para a definição desses patamares, efetuam-se os procedimentos combinados 
de escavação e aterramento, o que pode gerar alterações na deposição dos vestígios de 
ocupações anteriores. Usando como exemplo o caso do sítio Casa da Riachuelo, constata-
se que a edificação estava no nível mais baixo do lote e o depósito de refugo doméstico 
situava-se no nível mais alto e mais afastado da casa. No caso do Solar dos Câmara a 
situação de implantação do edifício é invertida, devido a diferença na posição do lote. No 
entanto, na pesquisa realizada não foi identificada a lixeira da casa. Nas construções de 
maior porte, desde o século passado o terreno é nivelado, muitas vezes se aproveitando o 
desnível existente para a instalação de subsolos, apagando qualquer evidência arqueológica 
que por ventura pudesse existir. Os lotes estão sujeitos, tanto quanto os logradouros, às 
alterações relacionadas com a declividade do terreno. Além do que já foi exposto, também 
nesses locais pode haver deslocamento de materiais das partes mais altas para as mais 
baixas. 
Além disso, em alguns locais havia casas sem pátio sendo o refugo das atividades 
domésticas descartado nas ruas
12
. Portanto, os lotes com estas características não 
apresentarão vestígios ou oferecerão escassas marcas das atividades desenvolvidas no seu 
interior, ficando as possibilidades de trabalho restritas às estruturas da edificação. 
  Uma das características da arqueologia urbana é trabalhar com áreas de ocupações 
intensas, por isso deve-se ter o cuidado de distinguir as diferentes ocupações que um 
mesmo lote pode ter ao longo do tempo. Considerando, que uma casa é um artefato de vida 
longa muitas vezes reciclado e poucas vezes descartado
13
, em um lote para uma mesma 
edificação pode haver uma sucessão de moradores. Estes, além de práticas diferenciadas de 
 
12
 Conforme SAINT-HILAIRE, A. op. cit., p .71.: O rápido aumento da população fez com que os terrenos 
se tornassem mais valorizados aqui do que nas cidades do interior; poucas casas possuem jardins e muitas 
não têm sequer quintal; daí um grave inconveniente de atirarem à rua todo o lixo, tornando-as imundas. 
13
 THIESEN, Beatriz. As paisagens da Cidade: Arqueologia da Área Central da Porto Alegre do século 
XIX. Porto Alegre, PUCRS, 1999. p.201. Dissertação de Mestrado. 
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descarte, podem realizar diversas transformações na edificação. Por outro lado também é 
possível ocorrer a substituição da edificação, decorrendo uma sobreposição de restos de 
estruturas. Outro cuidado que se deve ter é de diferenciar os vestígios materiais existentes, 
conforme o momento da ocupação, não relacionando uma lixeira de um período com uma 
edificação de outro, induzindo a uma antiguidade indevida da casa. Nessa perspectiva, os 
materiais recolhidos sob uma edificação têm uma possibilidade maior de estarem 
relacionados com ocupações anteriores. 
De forma ampla, intervenções arqueológicas em lotes na Zona Alta podem se 
deparar com estruturas de edificações associadas a restos de atividades realizadas pelos 
seus moradores. Deve-se considerar a possibilidade de sobreposições de diferentes casas e 
também a existência de vestígios relacionados a diferentes grupos, momentos e atividades 
no local. Da mesma forma é possível encontrar vestígios relacionados a lixeiras coletivas 
haja visto que, em terrenos baldios, era comum o descarte de lixo (como é até hoje). 
Quanto às edificações, deve-se chamar a atenção para as possibilidades de se 
encontrar vestígios de construções que utilizem técnicas construtivas e materiais que não a 
alvenaria de tijolos. As referências históricas apontam que as edificações nos primeiros 
tempos da ocupação européia dessa região, eram construções de madeira, havendo menção 
de uso deste tipo de estrutura até o século XX, geralmente relacionadas às camadas mais 
pobres da população. As possibilidades de um trabalho arqueológico evidenciar vestígios 
destas construções são pequenas. Por isso deve haver uma atenção especial desde o início 
de um eventual trabalho. As casas de pau-a-pique também se enquadram nessas mesmas 
condições. Quanto às construções de taipa de pilão não se encontrou alusão nessa região. 
Na medida que só se trabalha com vestígios de casas de alvenaria, reduz-se muito as 
possibilidades de análise, direcionando o estudo aos grupos mais abastados da sociedade. 
E, igualmente, diminuí-se as possibilidades de estudo de períodos mais recuados no tempo. 
Por outro lado, deve-se considerar que nas casas mais abastadas conviviam diferentes 
grupos sociais e, além disso, vários casarões ricos entraram em processo de decadência 
tornando-se cortiços. Dessa forma, não se pode associar de maneira automática casas de 
alvenaria apenas com setores sociais mais ricos. Todavia, deve-se considerar, como indica 
Thiesen
14
, que as edificações remanescentes do século XIX existentes atualmente, em 
muitos casos, estão ou ligadas a camadas sociais dominantes ou atreladas a funções 
 
 
14
 THIESEN, B. op. cit., 1999. p. 81. 
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públicas, tendo em vista os materiais empregados, como também o significado simbólico 
que possuem. 
As possibilidades de pesquisa nos lotes do Centro Histórico estão ligadas às 
diferentes atividades neles desenvolvidas. Deve-se chamar atenção que nem todas as 
edificações eram unidades domésticas, apresentando possibilidades de lixeiras em seus 
quintais. A pesquisa desenvolvida por Thiesen
15
, ao apontar as múltiplas atividades 
realizadas, procurando relacioná-las com distintos pontos da cidade, oferece uma 
importante sinalização nessa direção. Igualmente ao longo do tempo de existência do 
imóvel vão ocorrendo variações no seu uso. Portanto, há distintas possibilidades de 
pesquisa conforme os vários usos a que estavam sujeitos os terrenos. 
Uma parte desses imóveis foi desde sua origem residência, alguns chegando até 
hoje com a mesma função, quer habitado pelos seus donos, quer por inquilinos, 
constituindo residências unifamiliares, geralmente em casas de um ou dois andares, ou 
multifamiliares. Outra parte comportou atividades de cunho comercial como lojas, 
armazéns, bares, tavernas, livrarias, tipografias, lojas de louças e vidros, lojas de fazendas, 
bordeis, entre outras; ou artesanal: funilarias, marcenarias, fábricas de chapéus, de banha, 
etc. Podendo ocorrer de casas, inicialmente residenciais, serem transformadas 
posteriormente em casas comerciais ou artesanais. Igualmente nota-se que algumas 
edificações apresentavam residências no andar superior e estabelecimentos comerciais no 
andar térreo, também sendo possível encontrar no final do século XIX antigas casas 
unifamiliares transformadas em cortiços multifamiliares. 
Naquelas edificações que possuíam quintais era comum o descarte ser realizado 
nele. Mesmo com as medidas higienistas do início do século XX os mais pobres 
continuavam jogando lixo no pátio. Contudo, não se pode procurar nos lotes apenas 
lixeiras relacionadas a atividades domésticas. Deve-se estar atento para o fato de, que os 
resíduos gerados em edificações com uso comercial ou artesanal, serão tão diferentes como 
as atividades desenvolvidas. Ao mesmo tempo, a forma de descarte possivelmente não será 
a mesma de uma unidade doméstica, ou seja, nem todo o lixo será enterrado no quintal, 
podendo ser reciclado ou mesmo jogado em outro lugar. 
O potencial arqueológico dos lotes dependerá, em muito, da edificação existente 
atualmente no mesmo. Conforme apresentado no quarto capítulo, aqueles locais que 
apresentam edificações mais antigas e de menor porte oferecem maiores possibilidades de 
 
15
 THIESEN, B. op. cit., 1999. 




[image: alt] 
201
pesquisa. Todavia não se deve esquecer que boa parte das casas coloniais foram destruídas, 
sendo possível notar no levantamento realizado por Thiesen, que a quase totalidade das 
casas antigas é identificada como posterior a 1890. Os dados do inventário de edificações 
que realizei, somados com o levantamento de Thiesen
16
 e a lista dos bens considerados 
como patrimônio público, resultam em um nível de informação mais preciso quanto ao 
potencial apresentado por cada lote. No entanto, devido à minúcia e quantidade de dados 
não serão apresentados nesse momento, devendo para isso ser consultada a Carta de 
Potencial em anexo. 
  Além de todas essas questões, identifiquei algumas quadras que apresentam certas 
especificidades relacionadas ao seu potencial arqueológico, que não se enquadram no que 
foi apresentado até agora. São sete áreas que serão apresentadas a seguir. Algumas quadras 
incorporaram trechos de ruas extintas, como o trecho inicial da Rua Lima e Silva (figura 
112), a Travessa Angustura (figura 116) e a Rua Dom Sebastião (figura 115). Outras são 
áreas que apresentaram diferenças de traçado ao longo do tempo, como nas proximidades 
da Praça Gen. Osório (figura 113) e o trecho final da Rua João Manoel (figura 114). 
Outras, ainda, merecem especial atenção pelas suas características de uso público, como a 
quadra que forma parte do Campus Central da UFRGS (figura 117), o quarteirão que 
configura a área da Santa Casa de Misericórdia (figura 118) e a quadra onde se encontram 
o palácio do governador e a catedral (figura 115). 
 
 
FIGURA  112 –TRÊS MOMENTOS DA ATUAL QUADRA FORMADA PELAS RUAS  DUQUE DE CAXIAS, FERNANDO 
MACHADO, MAL FLORIANO, LIMA E SILVA, ANDRÉ DA ROCHA E VINTE E QUATRO DE MAIO: 1- PLANTA DE 
1839 NOTA-SE QUE A RUA LIMA E SILVA INICIA NA DUQUE DE CAXIAS; 2- PLANTA DE 1868 O TRECHO DA RUA 
LIMA E SILVA NÃO MAIS EXISTE,  O NÚMERO 15  INDICA LOCAL ONDE SE ESTÁ CONSTRUINDO O LICEU; 3- 
PLANTA DE 1919  PERCEBE-SE QUE A RUA  CEL. GENUÍNO ESTENDE-SE UM POUCO ALÉM DOS LIMITES 
ANTERIORES
. A ÚLTIMA PLANTA APRESENTA A CONFIGURAÇÃO QUE SE MANTEM ATÉ HOJE. NA CONFLUÊNCIA 
DAS 
RUAS  FERNANDO  MACHADO, LIMA E SILVA E CEL. GENUÍNO CRIOU-SE UMA ÁREA PÚBLICA, A  PRAÇA 
MARQUESA DE SÉVIGNÉ. CABE RESSALTAR QUE ESTA É UMA REGIÃO DE ACENTUADA INCLINAÇÃO, 
REPRESENTADA NAS PLANTAS, O QUE DEVE TER GERADO ESSAS ALTERAÇÕES NO TRAÇADO DAS RUAS. 
 
16
 THIESEN, B. op. cit., 1999. 
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FIGURA 113 – DIFERENTES MOMENTOS DA REGIÃO FORMADA PELAS RUAS DUQUE DE CAXIAS, GEN. VASCO 
ALVES, GEN PORTINHO E DEMÉTRIO  RIBEIRO. 1- PLANTA DE 1837:
 
A RUA FERNANDO  MACHADO INICIA NA 
RUA  DUQUE DE CAXIAS; 2- PLANTA DE 1839: HÁ UMA MUDANÇA NA REPRESENTAÇÃO DA RUA  FERNANDO 
MACHADO FICANDO MUITO PRÓXIMO DO ATUAL; 3- PLANTA DE 1868:  AS QUADRAS PARECEM NÃO ESTAR 
DEFINIDAS
,  A LETRA “A”  INDICA A EXISTÊNCIA DE UM CHAFARIZ E O NÚMERO 38  CORRESPONDE À 
DENOMINAÇÃO DE 
PRAÇA DE GEN. OSÓRIO; 4- PLANTA DE 1881:  A REGIÃO DA PRAÇA PARECE SER UMA 
GRANDE ÁREA LIVRE APENAS COM UM CHAFARIZ
;  A QUADRA ABAIXO APRESENTA POUCAS EDIFICAÇÕES; 5- 
PLANTA DE 1893: NOTA-SE UMA LIGAÇÃO ENTRE A RUA FERNANDO  MACHADO COM A RUA  DEMÉTRIO 
RIBEIRO;  A PRAÇA ENCONTRA-SE DELIMITADA, HAVENDO UM TERRENO LIVRE AO LADO,  AO MESMO TEMPO 
QUE SE OBSERVA ALGUMAS EDIFICAÇÕES DESALINHADAS NA 
RUA FERNANDO MACHADO; 6- PLANTA DE 1916: 
CONFIGURAÇÃO ATUAL,  NOTA-SE O EDIFÍCIO DO COLÉGIO PÚBLICO DENOMINADO HOJE DE ERNESTO 
DORNELES, CONSTRUÍDO AO LADO DA PRAÇA E REPRESENTADO EM PRETO. AO LONGO DO TEMPO A QUADRA 
FORMADA ENTRE AS 
RUAS  DEMÉTRIO  RIBEIRO E FERNANDO  MACHADO PARECE TER MANTIDO UMA 
OCUPAÇÃO RAREFEITA
,  DADO O NÚMERO DE EDIFICAÇÕES REPRESENTADAS,  TALVEZ DEVIDO AO DECLIVE 
ACENTUADO EXISTENTE NA REGIÃO
. 
 
 
 
FIGURA 114 – QUATRO REPRESENTAÇÕES DIFERENTES DO TRECHO FINAL DA RUA JOÃO MANOEL: 1- PLANTA 
DE 
1837: O TRECHO POSSUI UM TRAÇADO RETO DESEMBOCANDO JUNTO A RUA  GEN. AUTO; 2- PLANTA DE 
1868 O TRAÇADO PERMANECE RETILÍNEO, PORÉM SEU FINAL ESTÁ MAIS LONGE DA ESQUINA; 3- PLANTA DE 
1893 É REPRESENTADO APENAS UM PEQUENO TRECHO NA QUADRA, HAVENDO ALGUMAS CASAS JUNTO A RUA 
FERNANDO  MACHADO ONDE TERMINAVA A RUA ANTERIORMENTE; 4- PLANTA DE 1939 A RUA FORMA UMA 
CURVA E
,  EM SEU TRECHO FINAL FOI CONSTRUÍDO,  POR  THEO  WIEDERSPAHN, UMA ESCADARIA COM UM 
BELVEDERE
, CONFIGURAÇÃO QUE PERMANECE ATÉ HOJE. POSSIVELMENTE ESTE TAMBÉM É UM CASO EM QUE 
AS ALTERAÇÕES NO TRAÇADO DA RUA ESTÃO RELACIONADAS A GRANDE DECLIVIDADE EXISTENTE NO LOCAL
. 
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FIGURA  115 – DISTINTOS MOMENTOS DA QUADRA ONDE SE ENCONTRAM O PALÁCIO DO GOVERNO E A 
CATEDRAL: 1- PLANTA DE 1837: OBSERVA-SE ACIMA,  À ESQUERDA, O PRÉDIO DA ASSEMBLÉIA PROVINCIAL, 
AO LADO O PALÁCIO, A MATRIZ E ABAIXO O CEMITÉRIO; 2- PLANTA DE 1868: ALÉM DOS PRÉDIOS ANTERIORES 
REPRESENTA
-SE A CAPELA DO ESPÍRITO  SANTO,  O NÚMERO 25 INDICA UMA FONTE DESIGNADA FONTE DOS 
POBRES, E O 37 LUGAR ONDE SE ESTÁ CONSTRUINDO O SEMINÁRIO (SOBRE O LOCAL DO CEMITÉRIO FECHADO 
EM 
1850); 3- PLANTA DE 1881:  MANTÉM-SE A CONFIGURAÇÃO ANTERIOR COM O PRÉDIO DO SEMINÁRIO 
CONCLUÍDO E COM ALGUMAS CASAS INSTALADAS NA 
RUA  FERNANDO  MACHADO; 4- PLANTA DE 1893: 
PERCEBE-SE UMA DIVISÃO DA QUADRA EFETUADA PELA INSTALAÇÃO DA TRAVESSA D. SEBASTIÃO LIGANDO A 
RUA 
DUQUE DE CAXIAS A FERNANDO  MACHADO,  ALÉM DISSO,  AUMENTA A QUANTIDADE DE CASAS 
CONSTRUÍDAS NA QUADRA
; 5- PLANTA DE 1939: VÊ-SE AS NOVAS EDIFICAÇÕES DO PALÁCIO E DA CATEDRAL 
CONSTRUÍDAS APÓS A DEMOLIÇÃO DAS ANTERIORES
, JUNTO A OUTROS PRÉDIOS NOVOS COMO O DA ESCOLA 
PAULA SOARES E ANTIGOS COMO O DA ASSEMBLÉIA PROVINCIAL E DO SEMINÁRIO; IGUALMENTE, NOTA-SE O 
JARDIM  FERNANDO  MACHADO JUNTO À RUA DE MESMO NOME,  EM LOCAL ONDE HAVIAM CASAS 
ANTERIORMENTE
,  A RUA D.  SEBASTIÃO QUE, DEVIDO À FORTE RAMPA,  NÃO POSSIBILITAVA O TRÂNSITO DE 
VEÍCULOS FOI TRANSFORMADA EM ESCADARIA
. AFORA O BLOQUEIO RECENTE DO ACESSO À ESCADARIA, 
LIMITADO AOS FREQÜENTADORES DO PALÁCIO PELA CONSTRUÇÃO DE UMA CASA DE BOMBAS JUNTO A RUA 
FERNANDO MACHADO, A QUADRA MANTÉM ATÉ HOJE ESTA ÚLTIMA CONFIGURAÇÃO. 
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FIGURA 116 – 1- PLANTA DE 1837, 2- PLANTA DE 1893, 3- PLANTA DE 1919, 4- PLANTA DE 1939. NA REGIÃO 
FORMADA PELAS 
RUAS  ANDRADE  NEVES, GEN  CÂMARA, ANDRADAS E MAL  FLORIANO,  HAVIAM DUAS 
TRAVESSAS DEFININDO TRÊS QUADRAS
. COM AS REFORMAS URBANAS DO INÍCIO DO SÉCULO XX A QUADRA 
MAIS A ESQUERDA FOI SECCIONADA PELO TRECHO NOVO DA 
AV. BORGES DE MEDEIROS E A TRAVESSA 
ANGUSTURA EXISTENTE DESDE O INÍCIO DO SÉCULO XIX,  PARALELA A GEN  CÂMARA,  FOI EXTINTA, 
MANTENDO-SE APENAS A OUTRA TRAVESSA ATUALMENTE DENOMINADA DE ACELINO DE CARVALHO, TAMBÉM 
CONHECIDA COMO 
RUA 24 HORAS. 
 
 
FIGURA 117 – DIFERENTES MOMENTOS DA QUADRA QUE ATUALMENTE COMPÕE PARTE DO CAMPUS CENTRAL 
DA 
UFRGS: 1- PLANTA DE 1868  NA PARTE SUPERIOR ESTÁ REPRESENTADA A PRAÇA  ARGENTINA, E NA 
INFERIOR A LETRA 
“A” LOCALIZA UM CHAFARIZ ALI EXISTENTE,  ESTA FOI A CONFIGURAÇÃO DA REGIÃO 
DURANTE QUASE TODO O SÉCULO 
XIX; 2- PLANTA DE 1901 APRESENTA A FORMA DA ÁREA PARA A EXPOSIÇÃO 
DE 
1901  O PRÉDIO DA ENGENHARIA JÁ SE ENCONTRA REPRESENTADO,  NOTE QUE O CHAFARIZ AINDA ESTÁ 
INDICADO
,  MAIORES DETALHES VER FIGURA 17; 3- PLANTA DE 1906  VÊ-SE O PREDOMÍNIO DE JARDINS; 4- 
PLANTA DE 1919 ENCONTRAM-SE REPRESENTADOS DIVERSOS PRÉDIOS, ENTRE ELES A FACULDADE DE DIREITO 
(NÃO CONCLUÍDA) NÚMERO 42, O GINÁSIO JÚLIO DE CASTILHOS DESTRUÍDO POR UM INCÊNDIO, USANDO SUAS 
FUNDAÇÕES FOI CONSTRUÍDO O PRÉDIO ONDE ATUALMENTE ENCONTRA
-SE A FACULDADE DE ECONOMIA (43), 
O OBSERVATÓRIO ASTRONÔMICO (51)  E O INSTITUTO  ELETRO-TÉCNICO  (44); 5- PLANTA DE 1939  ÀS 
EDIFICAÇÕES ANTERIORES ACRESCENTA
-SE O INSTITUTO  PAROBÉ JUNTO A RUA  SARMENTO  LEITE. A 
CONFIGURAÇÃO ATUAL É MUITO PRÓXIMA DESSA ÚLTIMA, COM POUCAS CONSTRUÇÕES POSTERIORES. 
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FIGURA  118 – QUATRO REPRESENTAÇÕES DE DIFERENTES PERÍODOS DA QUADRA ONDE ESTÁ INSTALADA A 
SANTA CASA DE MISERICÓRDIA: 1- PLANTA DE 1839: O Nº 56 CORRESPONDE AO HOSPITAL, 50 A IGREJA DOS 
PASSOS, 54 AO CEMITÉRIO E 84 AO  POÇO DA CARIDADE. HÁ UMA DIFERENÇA NO TERRENO, ESTANDO 
INSTALADO O HOSPITAL NA SUA PARTE MAIS ALTA
, O QUE FOI APROVEITADO PARA A INSTALAÇÃO DA LINHA DE 
FORTIFICAÇÃO QUE DIVIDE A ÁREA
; 2- PLANTA DE 1868: NESTA PLANTA NÃO MAIS SÃO REPRESENTADOS O 
POÇO
, O CEMITÉRIO E A FORTIFICAÇÃO; NOTA-SE ALGUMAS CONSTRUÇÕES NOS CANTOS DA QUADRA; 3- 
PLANTA DE 1893: A QUADRA CONTINUA APRESENTANDO POUCAS CONSTRUÇÕES; 4- PLANTA DE 1956: NOTA-SE 
O CRESCIMENTO DA EDIFICAÇÃO RELACIONADA AO HOSPITAL
,  ALÉM DA MAIOR PARTE DA QUADRA 
ENCONTRAR
-SE OCUPADA COM CASAS. ATUALMENTE MANTÉM-SE OS PRÉDIOS DO HOSPITAL E ALGUMAS 
CASAS NA 
AV. INDEPENDÊNCIA; AS DEMAIS ÁREAS FORAM BASTANTE MODIFICADAS. 
 
 
ZONA BAIXA 
 
A parcela do Centro Histórico que designei como Zona Baixa é a região que sofreu 
mais alterações ao longo do tempo. Distingue-se por ser a parte junto ao Lago que foi 
transformada intensamente, mudando o limite entre a cidade e o Guaíba. 
A característica peculiar desta zona está relacionada à sua constituição ocorrida 
sobre o leito do Guaíba através de diversos aterramentos. Estes aterros merecem especial 
atenção pois, junto a eles, existe uma grande quantidade de restos descartados pela 
população da cidade em diferentes períodos, desde o século XVIII até o XX. A qualidade 
dos vestígios torna esta região de grande relevância para a arqueologia, devido às 
possibilidades de estudo oferecidas pelo volumoso depósito de artefatos, que tem registros 
de todos os momentos por que passou a sociedade urbana nessa região. A análise deste 
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local permite uma perspectiva de pesquisa relacionada ao cotidiano da cidade, e de 
perceber as transformações pelas quais a cidade passa, no que tange principalmente a sua 
relação com o Guaíba. Configura-se assim, uma área de formação diferenciada onde as 
camadas arqueológicas esquematicamente se apresentam: na parte superior com vestígios 
relacionados às edificações, e na parte inferior a depósitos de lixo, junto à antiga praia; 
entre essas duas camadas encontra-se um nível intermediário de aterro, que também pode 
conter lixo. 
Sobre a Zona Baixa, existem diversas plantas do século XIX que auxiliam na 
pesquisa, pois detalham o litoral da cidade, principalmente norte. A grande maioria 
representa projetos de cais, docas e outras construções, muitas nunca concretizadas. No 
entanto também apresentam a situação que se encontra o local no momento em que foram 
confeccionados. Tais plantas estão relacionadas à condição desta região junto ao Guaíba, 
considerada terra pública sob responsabilidade governamental. Por um lado, estas plantas 
oferecem uma importante base para compreensão das transformações da paisagem, 
auxiliando na definição do potencial arqueológico da área. Por outro, indicam uma 
constante preocupação com a região principalmente em relação à parte norte. Os dados 
oferecidos pelos mapas históricos, associados aos resultados das diversas intervenções 
arqueológicas realizadas, geram um importante nível de informação fornecendo os 
subsídios para assinalar seu potencial arqueológico. 
Toda essa área tem potencial de conter vestígios relacionados ao lixo da cidade. 
Uma intervenção arqueológica na Zona Baixa, de modo geral, pode evidenciar sob o aterro 
lixo despejado no Guaíba, prática que adentra o século XX. Saint-Hilaire
17
, em 1820, 
relata: As encruzilhadas, os terrenos baldios e, principalmente, as margens da lagoa são 
entulhadas de sujeira. Outra possibilidade é encontrar junto aos sedimentos usados no 
aterro, restos descartados que podem ter sido originados pelo descarte quando da 
realização do aterro (ao mesmo tempo em que se realizava o aterramento se depositava 
lixo); ou pelo depósito de lixo em determinado local, posteriormente removido quando da 
utilização do sedimento para aterro (lixo deslocado do local onde originalmente foi 
depositado). Diferente situação está relacionada à deposição ocasionada pelos sedimentos e 
detritos deslocados, por ação da água, das partes mais altas da cidade, gerando acúmulos 
desses nas áreas mais baixas, junto aos locais onde desembocavam as ruas com grande 
declividade. Sobre isso, cabe lembrar a existência das canaletas no centro das ruas por 
 
17
 SAINT-HILAIRE, A. op. cit., p .71. 




 
207
onde escorriam as águas servidas das casas e por onde passavam as águas da chuva, 
levando os dejetos ali jogados. 
Além disso, toda a Zona Baixa apresenta potencial de conter estruturas de 
diferentes momentos, que serviam para sustentação dos aterros, e relacionadas às 
delimitações entre a cidade e o Guaíba, como paredões, cais, escadarias, docas, trapiches e 
rampas de acesso para pequenos barcos. 
  Outra característica específica da Zona Baixa é a existência do lençol freático 
elevado, gerando implicações para o trabalho arqueológico. Tal particularidade demanda 
cuidados maiores com escavações mais profundas, pois pode ocasionar desmoronamentos 
prejudicando o controle estratigráfico. Todavia, a implicação talvez mais importante está 
relacionada à conservação do material arqueológico. Permanentemente úmido, o material 
orgânico como ossos, couro, tecidos, sementes e madeira apresenta melhores condições de 
preservação. Dessa forma, é possível nesta região evidenciar vestígios que em outras 
condições não existiriam, devendo-se assim, redobrar a atenção com a sua conservação. 
Devido às grandes possibilidades de trabalho nessa zona, é imperativo que os 
arqueólogos, quando em trabalhos de acompanhamento, constatada a presença de detritos 
descartados, tomem a frente das escavações. Dito de outra forma, o aterro pode ser retirado 
pelos operários, mas o lixo deve ser escavado por arqueólogos. Pois, um material 
quantitativamente e qualitativamente relevante tem se perdido, objetos inteiros muitas 
vezes são pulverizados por picaretas e pás, e muitos outros vestígios não são recolhidos. 
Em uma intervenção arqueológica na região não se deve perder de vista os vestígios 
relacionados à ocupação estabelecida sobre os aterros. Foram construídas residências, 
casas comerciais, edifícios públicos, além de áreas e vias públicas. 
Em toda essa zona, devido à profundidade maior do estrato arqueológico, existem 
grandes possibilidades de encontrarem-se preservados os recursos arqueológicos 
relacionados às lixeiras coletivas do século XIX. Esta afirmação pode ser aplicada também 
a lotes onde existam construções de maior porte, que não possuam subsolo. Corrobora com 
isso o trabalho realizado em duas edificações, Mercado Público Central e Paço Municipal, 
onde, junto à antiga construção, localizou-se o estrato arqueológico. Embora tenha havido 
a interferência da nova obra, o final do mesmo não foi atingido em todos os pontos, nem 
em todos os locais ele foi afetado. No entanto, deve se ter cautela nesta questão, pois o 
litoral era irregular, tanto em relação ao seu desenho como à sua profundidade. Ao mesmo 
tempo, as possibilidades de acesso aos recursos arqueológicos são muito reduzidas. 
Todavia, considerando a possibilidade de futuras demolições, deve ser previsto 
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acompanhamento arqueológico tanto desta etapa como da construção do novo prédio, 
principalmente das fundações. 
Deve-se considerar que todas as ocorrências apresentadas podem dar-se ao mesmo 
tempo em um mesmo lugar. De forma geral para a Zona Baixa, valem muitas das 
considerações sobre o potencial de logradouros e lotes apresentadas para a Zona Alta. 
Como por exemplo o potencial de conter elementos relacionados aos sistemas de 
distribuição de água, energia elétrica, gás, etc., devendo ser ressaltada, principalmente, a 
importância da perspectiva de arqueologia da cidade. Contudo, minha explanação para esta 
zona não segue a mesma organização apresentada para a Zona Alta. O potencial de se 
encontrar lixo do século XIX na Zona Baixa, independe do uso atual da área, a exceção dos 
edifícios de grande porte e subsolo. Em relação a isso é indiferente que o local seja um 
logradouro ou um lote, embora o uso atual seja fator limitante das possibilidades de acesso 
à pesquisa com relação às diferenças da propriedade pública para particular. Isto não quer 
dizer que ignoro tudo aquilo que existe na superfície na Zona Baixa. As considerações 
sobre logradouros e lotes devem ser analisadas em associação com as especificidades 
presentes nesses locais. Nesta perspectiva, as intervenções arqueológicas mais rasas, nas 
vias públicas, apresentarão apenas elementos ligados à rede de infra-estrutura urbana, não 
atingindo as camadas de depósito de lixo como é possível notar nas intervenções relatadas 
no capítulo 3. 
  A Zona Baixa foi subdividida em oito setores, conforme figura 119. Ao definir 
diferentes áreas procuro apontar com mais detalhes as possibilidades de pesquisa 
arqueológica na região. Dos oito setores, seis dizem respeito aos séculos XVIII e XIX e 
dois ao século XX. 
 
FIGURA  119– SETORES DA
ZONA BAIXA: 
 
S
ÉCULO XVIII-XIX 
1- C
AMINHO NOVO 
2- M
ERCADO 
3- A
LFÂNDEGA 
4- S
ETE DE SETEMBRO 
5- C
ADEIA E HARMONIA 
6- P
RAIA DO RIACHO 
 
S
ÉCULO XX 
7- M
AUÁ 
8- P
ERIMETRAL 
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 SETOR CAMINHO NOVO 
 
Este setor está centrado na Av. Voluntários da Pátria, antigo Caminho Novo. Era 
um espaço que, nos primeiros tempos, ficava nos limites da cidade ou mesmo fora dela, 
junto aos terrenos das Chácaras do Couto e da Brigadeira. Hoje é uma área um tanto 
quanto marginal no Centro, apresentando prédios de poucos andares e diversas galerias que 
fazem ligação entre a Av. Voluntários da Pátria e a Av. Júlio de Castilhos. 
Neste setor distingue-se a Praça Rui Barbosa (sítio arqueológico e área pública) que 
se caracteriza por diversas ocupações ao longo do tempo. A pesquisa neste local forneceu 
uma grande quantidade de objetos em razão do lixo ali jogado. Os restos de pisos que 
foram localizados dão subsídios para se compreender as transformações do terreno naquele 
local (figura 38). Nas proximidades do sítio, junto à Av. Voluntários da Pátria, os 
acompanhamentos em logradouros apresentados no capitulo 3 de nº 20 e 21 (figuras 77 e 
78) apresentaram material arqueológico nas últimas camadas, possivelmente também 
relacionado com o aterramento realizado para definir a via pública. Além disso, há 
possibilidades de serem evidenciados vestígios relacionados aos estaleiros originalmente 
instalados na região. 
A partir das plantas (figura 120), nota-se que a parte da Rua Pinto Bandeira em 
direção ao Mercado Público teve uma ocupação mais intensa no século XIX, criando-se ali 
algumas quadras além da Praça Rui Barbosa. No lado oposto, há um recuo da margem. 
Possivelmente nesta área foi estabelecido um cais, conforme se vê na planta de 1877. Na 
região também se encontrava a linha de fortificação que ali tinha seu final conforme a 
planta de 1839. Analisando a planta de 1853 é possível notar que a área da Chácara da 
Brigadeira ainda não tinha sido incorporada a cidade, apenas havendo o projeto das ruas. 
Em relação à planta de 1881, destaca-se junto à desembocadura da Rua Vigário José Inácio 
uma estrutura indicada como “Theatro das Variedades”. 
Para o século XX as mudanças são a instalação da Rua Triunfo, hoje Comendador 
Manoel Pereira, possivelmente com a construção de um novo cais, e uma infinidade de 
trapiches que serviam as mais diversas empresas estabelecidas na cidade. A planta de 1925 
mostra o projeto do novo cais e como ele encobriu os trapiches existentes, estabelecendo 
apenas com algumas pequenas diferenças a atual feição da região. 
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FIGURA 120 – DETALHAMENTO DA ÁREA ATERRADA JUNTO A AV. VOLUNTÁRIOS DA PÁTRIA 1- PLANTA DE  
1839; 2- PLANTA DE 1853; 3- PLANTA DE 1877; 4- PLANTA DE 1881; 5- PLANTA DE 1893; 6- PLANTA DE 1916; 
7- 
PLANTA DE 1925. 
 
 
 S
ETOR MERCADO 
 
  A região do Mercado Público caracteriza-se por ser um dos primeiros locais onde 
se realizaram transformações na paisagem incorporando uma área do Guaíba. É uma região 
intensamente transformada, oferecendo como referencial a edificação do mercado. Além 
disso, é o setor da Zona Baixa com maior número de intervenções arqueológicas 
realizadas, sendo seu potencial bem conhecido. Constitui-se de uma área onde todas as 
intervenções forneceram uma grande quantidade de restos, relacionados ao lixo depositado 
pela população da cidade no século XIX. A intervenção arqueológica realizada no 
Mercado Público é um dos marcos para a compreensão dessa região. A descoberta do lixo 
abaixo do aterro, realizado antes da construção do prédio, possibilitou uma nova 
compreensão deste espaço. Além do sítio Mercado Público, encontram-se ali os sítios 
arqueológicos Praça Parobé e Paço Municipal, junto ao trecho final da Rua Sete de 
Setembro, que também apresentou grande quantidade de vestígios de lixo. 




 
211
  Essa região também é marcada pelas diversas áreas públicas existentes desde os 
largos do início do século XIX, como a Praça do Paraíso, posteriormente a Praça XV de 
Novembro, até as mais recentes, Praça Montevidéu e Praça Parobé. Ao mesmo tempo, 
duas edificações dominam a paisagem da região, o Mercado Público e Paço Municipal. 
Nos primeiros momentos de ocupação dessa área, (figura 121) como mostra a 
planta de 1839, havia a Praça do Paraíso (número 44, na planta) e a praia. Logo em seguida 
foi construído um mercado, no que seria hoje parte da Praça XV de Novembro, 
representado nas plantas de 1853 e 1868. Na planta de 1853 já aparece a Doca das Frutas 
em funcionamento estando a Doca do Carvão em projeto. Essa planta chama a atenção, por 
mostrar que a área em que foi construído o atual mercado, já se encontrava aterrada e 
servindo como praça da primeira edificação. Assim, o aterramento apresentado lacrou o 
material jogado na beira da praia, e o material recolhido pelas intervenções arqueológicas 
deve ser anterior a 1853. Além disso, a inexistência de vestígios de lixo no aterro, pode 
estar relacionada ao fato de ter sido o primeiro local a ser aterrado na orla do Guaíba. 
Recentemente a construção dos subterrâneos do TRENSURB deve ter danificado parte da 
escadaria e cais existente na área mais ao norte do mercado. 
  Entender a formação do depósito arqueológico no sítio Mercado Público é 
instigante, pela grande área que foi pesquisada e pelos diversos pontos em que não foi 
evidenciado material. Além da quase inexistência de vestígios junto do aterro, em alguns 
pontos, mesmo em profundidades maiores, não foi evidenciada a camada arqueológica. A 
irregularidade tanto da margem como do leito do Guaíba, pode ser o elemento gerador de 
tais situações. 
Sobre a Doca das Frutas nota-se que já está em funcionamento em 1853. Seu 
aterramento, no início do século XX, deu origem à Praça Parobé, inicialmente ajardinada 
como vemos na planta de 1939, e da qual resta hoje apenas o abrigo dos bondes. Pois, na 
enchente de 1941 foi destruída, transformando-se em um local para estacionamentos e 
ponto de ônibus. 
O trabalho realizado no acompanhamento junto ao trecho final da Rua Sete de 
Setembro, apresentado no capítulo 3, evidenciou uma grande quantidade de materiais. Esse 
material está relacionado ao momento anterior à instalação da rua, ou seja, a primeira 
metade do século XIX. Observando a planta de 1853 é possível perceber que a margem é 
bastante recuada nessa região. Na intervenção arqueológica foi evidenciada uma camada 
de lixo, com mais de um metro de espessura (figura 73 e 74), chamando a atenção para o 
grande acúmulo, resultado dos constantes despejos. 
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Sobre a área do Paço, a partir da análise das plantas (figura 121), percebe-se os 
diferentes momentos de sua constituição. Inicialmente, naquele ponto encontrava-se a 
margem do Guaíba, conforme a planta de 1839, onde eram realizados os despejos de lixo. 
O lado leste (Av. Borges de Medeiros), que revelou quantidade significativa de material, é 
o local aterrado mais antigo, presente na planta de 1853. A parte sul (Rua Sete de 
Setembro) mostra-se aterrada somente na planta de 1868, e a parte oeste (Rua Uruguai), 
que vai constituir a doca, é evidenciada na planta de 1877. Portanto, acredito que a doca foi 
construída em torno de 1870, quando inaugurou-se o novo mercado. Por último, foi 
realizado o aterro extinguindo a doca, para a construção do Palácio da Intendência iniciado 
em 1898. Nesse momento foram lacrados também os possíveis despejos de lixo feitos na 
própria doca. Provavelmente as paredes externas dessa nova construção estão alicerçadas 
no antigo cais, pois está localizada exatamente sobre a doca. Assim a intervenção 
arqueológica nesse local evidenciou materiais relacionados a pelo menos seis períodos 
diferentes. 
Este é um setor onde não existem dúvidas sobre seu potencial arqueológico. O que 
se necessita são maiores análises inter-relacionando os diversos sítios. Comparando as 
situações dos vários locais pesquisados no setor, percebe-se a complexidade do trabalho 
arqueológico na Zona Baixa. 
 
 
FIGURA 121 – 1- PLANTA DE 1839; 2- PLANTA DE 1853; 3- PLANTA DE 1868; 4- PLANTA DE 1877; 5- PLANTA 
DE 
1881; 6- PLANTA DE 1893; 7- PLANTA DE 1916; 8- PLANTA DE 1939. 
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 SETOR ALFÂNDEGA 
 
Este setor, marcado pela alfândega, é um dos primeiros locais em que se 
estabeleceu uma estrutura relacionada com o Guaíba. Pelas diversas alterações que vem 
recebendo ao longo do tempo, principalmente no século passado, é uma área de grande 
valor simbólico. Nesse espaço estão instalados o Museu de Arte do RS, o Memorial do RS 
e o Centro Cultural Banco Santander. Além disso, o acompanhamento arqueológico 
realizado junto à Rua dos Andradas possibilitou uma pequena amostra das possibilidades 
de trabalho no local. 
Analisando as plantas (figura 122) vê-se que a representação de 1834 apresenta um 
momento anterior à instalação da Rua Sete de Setembro, onde o Guaíba é mais avançado, 
ficando o Edifício da Alfândega muito junto da margem. Sobre essa edificação Saint-
Hilaire em torno de 1820 relata: 
Eu havia referido, ano passado, que construíram em Porto Alegre, na Rua 
da Praia, em frente ao cais, um edifício de muito mau gosto, destinado à 
alfândega. Foi demolido e começaram um outro com melhor projeto.
18
 
 
A configuração apresentada na planta de 1868, apresentando a Rua Sete de 
Setembro, o prédio e o chafariz, permaneceu até o século XX. Nas décadas de 1910 e 
1920, essa região é uma das primeiras a serem reformadas, conforme a planta de 1916 e 
seguinte. O traçado presente em 1956 recebeu reformas da década de 1970, com a 
construção de calçadões que impediram o tráfego de veículos. 
Sobre a pesquisa arqueológica realizada, chama a atenção a profundidade alcançada 
(três metros), em um ponto próximo da região mais elevada, definida como Zona Alta. 
Talvez isso se deva a uma parte mais inclinada da margem, local mais profundo e por isso 
mais propício para atracar embarcações. Razão pela qual se instalou a alfândega. 
Comparando-se a quantidade de material recolhido, o tempo de pesquisa e a área 
impactada, deste lugar com o trabalho ocorrido no Sítio Mercado Público, que teve o maior 
tempo de trabalho e a maior área impactada das pesquisas efetuadas, se percebe que a 
região da alfândega possui uma grande quantidade de vestígios do passado em seu subsolo. 
Além do que foi evidenciado, que por si só imprime uma grande importância ao local, há 
também possibilidades de evidenciar as estruturas relacionadas à Alfândega como cais, 
trapiche, chafariz, escadarias, seu próprio edifício, entre outras. 
 
 
18
 SAINT-HILAIRE, A. op. cit., p .449. 
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FIGURA 122 – REGIÃO DA PRAÇA DA ALFANDEGA EM DIFERENTES PERÍODOS: 1- PLANTA DE 1834; 2- PLANTA 
DE 
1868; 3- PLANTA DE 1881; 4- PLANTA DE 1893; 5- PLANTA DE 1916; 6- PLANTA DE 1956. 
 
 
 SETOR SETE DE SETEMBRO 
 
  Setor demarcado pela Rua Sete de Setembro, definido entre as atuais Praça 
Brigadeiro Sampaio, Praça da Alfândega e Rua dos Andradas. Caracteriza-se por 
concentrar edificações de uso militar já centenárias, nas primeiras quadras junto à Praça 
Brigadeiro Sampaio. 
  A descrição, anterior à instalação da Rua Sete de Setembro, da região em frente à 
Igreja das Dores, local onde eram aplicados os castigos aos escravos é a seguinte: 
(...) Defronte à igreja, além dos armazéns, e portanto, próximo à lagoa, vê-se 
uma coluna encimada por um globo, que indica ser a cidade sede de uma 
comarca. Diante dela construiu-se um duplo quebra-mar de pedra, destinado 
a servir de cais para os dois armazéns.
19
 
 
A designação de Rua da Praia, também usada hoje em dia para a Rua dos Andradas, 
é justificada pelo que se observa na planta de 1839. Era uma praia, com poucas 
construções do lado do Guaíba. Paralela a esta é instalada na década de 1860, com a 
 
19
 SAINT-HILAIRE, A. op. cit., p .70-71. 
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construção de um cais, a Rua Sete de Setembro, denominada inicialmente de Rua Nova da 
Praia. Nesta rua, próximo à Rua João Manoel, havia uma rampa de acesso para os barcos. 
Nota-se que desde a década de 1860 até a década de 1910 não há alterações profundas na 
região, apenas cresce o número de casas e trapiches para o lado do Lago. 
Nesse lugar ainda não foram feitas pesquisas que identificassem vestígios de 
lixeiras coletivas. Apenas duas intervenções nas ruas, sem atingir grandes profundidades 
foram realizadas (figuras 84 e 87). O material relacionado ao lixo coletivo, que porventura 
possa ser descoberto na região, entre a Rua do Andradas e Rua Sete de Setembro, 
provavelmente tenha sido ali depositado na primeira metade do século XIX; já o material 
que possa ser evidenciado após o limite da Rua Sete de Setembro, deve corresponder a 
segunda metade do século XIX. Além disso, é possível encontrar em uma intervenção na 
área, vestígios de estruturas como: paredões, cais, trapiches e rampas, junto a restos 
relacionados às edificações. 
 
 
FIGURA 123 – QUATRO MOMENTOS DA REGIÃO DA RUA SETE DE SETEMBRO: 1- PLANTA DE 1839; 2- PLANTA 
DE 
1868; 3- PLANTA DE 1893; 4- PLANTA DE 1919. 
 
 
 S
ETOR CADEIA E HARMONIA 
 
Este setor, na extremidade oeste do Centro Histórico, destaca-se pela presença da 
Praça Brigadeiro Sampaio que, junto com outras áreas, compõe um grande espaço público 
dividido pela Av. João Goulart. No passado, dois elementos chamavam a atenção neste 
lugar, a Praça da Harmonia e a Cadeia. 
Apenas uma intervenção arqueológica foi realizada no setor, com o objetivo de 
localizar o antigo cais da Praça da Harmonia. Nesta, chama a atenção não ter sido 
encontrado lixo do século XIX, junto à areia da praia, na parte externa da estrutura (figura 
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43 e 44). Isto possivelmente está relacionado ao uso do local como espaço de lazer. Lugar 
não adequado para despejos de sujeiras e imundícies. Contudo, possivelmente sob o aterro 
realizado, antes da instalação da praça, devem existir vestígios relacionados ao lixo da 
primeira metade do século XIX. Na parte mais elevada do terreno, junto à Zona Alta, 
existem grandes chances de serem evidenciadas sepulturas, haja visto terem sido 
localizados ossos humanos ainda no século XIX. Cabe ressaltar que a atual Praça 
Brigadeiro Sampaio engloba uma área maior que aquela ocupada pela antiga Praça da 
Harmonia, incorporando também os terrenos a oeste onde continuava a Rua Vasco Alves e 
existiam diversas edificações. Na superfície da praça junto à Rua dos Andradas é possível 
identificar restos de cerâmicas e vidros do século XIX. Próximo a esse local, no 
alinhamento da Rua Vasco Alves, observa-se também parte de um calçamento de pedras 
irregulares, provável resquício da via pública existente no século XIX (figura 124). 
 
FIGURA 124 – 1 VESTÍGIOS DE UM CALÇAMENTO PRESENTE NA SUPERFÍCIE DA PRAÇA BRIGADEIRO SAMPAIO 
NO ALINHAMENTO DA 
RUA  VASCO  ALVES. 2 FRAGMENTOS DE LOUÇAS DO SÉCULO XIX EVIDENCIADOS 
TAMBÉM NA SUPERFÍCIE DA PRAÇA JUNTO A 
RUA DOS ANDRADAS. 
 
As plantas de 1859 e 1868 (figura 125)
 apresentam junto à Praça da Harmonia, no 
alinhamento da Rua da Praia esquina Rua Vasco Alves, um depósito de água bombeada do 
canal do Guaíba, (nº 26 na planta de 1868) descrito da seguinte forma: 
“Por meio de uma bomba de aspiração e compressão, movida a braços, a 
água será extraída do canal três palmos acima de seu leito, e encaminhada 
por uma série de tubos ligados entre si para o respectivo depósito, que 
assenta sobre uma sapata de 10 palmos acima do nível do rio em suas 
maiores águas, e tem de altura 20 palmos, de frente 25, 15 de fundo” 
(Relatório à Assembléia Legislativa, em 5/11/1858)
20
. 
 
 
20
 FRANCO, S. op. cit., 1998. p.18-19. 
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No início do século XX, a Praça da Harmonia é destruída. Na planta de 1956 nota-
se a presença no local de diversos galpões, dos quais três permanecem até hoje formando o 
Museu do trabalho. 
Duas áreas se mostram particularmente especiais para um trabalho arqueológico. 
No lado oeste da praça, nota-se a existência de um conjunto de lotes, com casas junto à 
continuação da Rua Vasco Alves e, entre a praça e a cadeia, a oeste da Rua Salustiano, 
também existe outro conjunto de casas (ver planta de 1893). No primeiro local as casas 
desapareceram após a construção do novo cais no início do século passado, e no último 
foram destruídas na instalação da usina elétrica, atualmente centro cultural. Ambas as áreas 
encontram-se hoje em local público, apesar do alinhamento junto à Praça da Harmonia ter 
sido cortado pela Av. João Goulart. Assim, pode-se encontrar restos dessas edificações, 
lixeiras domésticas e vestígios de uma fábrica de óleos (nº 29 na planta de 1868). Além 
disso, nessa região anteriormente haviam estaleiros. 
Em tal região, além do cais localizado na intervenção arqueológica, observando a 
planta de 1855 é provável a existência de um pequeno paredão junto ao Guaíba, na esquina 
da Rua dos Andradas com a Rua Salustiano. 
Em relação à cadeia, também construída sobre local aterrado, observa-se que foi 
ganhando acréscimos com o passar do tempo (figura 125). Na planta de 1868 está pela 
metade, em 1881 encontra-se completa, em 1919 apresenta uma área maior nos fundos, 
mantendo as características na planta de 1956, sendo logo depois dinamitada. Atualmente a 
região onde estava instalada é cortada também pela Av. João Goulart, junto a uma área 
pública. A compreensão das transformações por que passa esta edificação, será mais rica 
na medida que estiver associada às análises de normatização de conduta na sociedade. 
Enfim, esse setor destaca-se como uma das regiões com grandes possibilidades para 
a pesquisa arqueológica, não só pela diversidade de vestígios que pode conter, relacionados 
a unidades domésticas, sistemas de abastecimento de água, locais de lazer, áreas de 
sepulturas, estruturas de contenção do lago, lixeiras coletivas, prisões, mas também por 
formar uma grande área publica, o que pode facilitar o acesso à investigação, e 
especialmente para projetos de arqueologia pública. 
Além disso, observando as plantas, cabe chamar a atenção para as quadras fora 
desse setor, na Zona Alta, que permanecem sem alterações no seu traçado desde, pelo 
menos, 1837 até hoje. 
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FIGURA 125 – DIVERSOS MOMENTOS DO SETOR JUNTO AS ATUAIS PRAÇA BRIGADEIRO SAMPAIO E CENTRO 
CULTURAL USINA DO GASOMETRO
: 1- PLANTA DE 1837; 2- PLANTA DE 1855; 3- PLANTA DE 1859; 4- PLANTA 
DE 
1868; 5- PLANTA DE 1881; 6- PLANTA DE 1893; 7- PLANTA DE 1919; 8- PLANTA DE 1956. 
 
 
 
FIGURA  126 – SEQÜÊNCIA DA
OCUPAÇÃO DA REGIÃO DA
PRAIA DO RIACHO: 
1- 
PLANTA DE 1837; 
2- 
PLANTA DE 1868; 
3- 
PLANTA DE 1881; 
4- 
PLANTA DE 1893; 
5- 
PLANTA DE 1919; 
6- 
PLANTA DE 1956. 
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 SETOR PRAIA DO RIACHO 
 
Setor situado junto à Rua Washington Luís, inicialmente local conhecido como 
Praia do Riacho, depois Rua da Margem e há pouco tempo Rua Major Pantaleão Teles. É 
uma região que, durante todo o século XIX e primeira metade do XX, permaneceu sem 
grandes alterações, indicando a pouca preocupação com o lugar. Apenas na segunda 
metade do século XX é que será bastante modificada.  
Observando as plantas (figura 126) percebe-se que a desembocadura do riacho 
apresenta pequenas alterações. Além disso, na planta de 1868 é possível notar a existência 
da Ponte de Pedras, que permanece até hoje, vestígio do passado da cidade e referência 
para esse local. Já em 1881, encontra-se instalada a usina de gás, que permaneceu até o 
início do século, onde atualmente existem edificações abandonadas. O traçado da Rua 
Pantaleão Teles, irregular (quase inexistente) entre as Ruas Gen. Portinho e Gen. Auto, 
somente se apresenta completamente definido em 1919. Na Rua Washington Luís a 
existência de postes instalados em 1930 indica que não houveram alterações no traçado 
deste logradouro desde este momento (figura 127). 
Além da prospecção realizada na Av. Washington Luiz, n
o
 998. Nesse setor, foi 
realizada apenas uma intervenção arqueológica em logradouro, relacionada a um 
acompanhamento. Contudo, a pouca profundidade alcançada não possibilitou maiores 
informações (figura 86). Essa área também tem potencial de apresentar lixo, pois a praia 
era sacrificada com os despejos da cidade.
21
 Além disso, há possibilidade de, em um 
eventual trabalho arqueológico, serem evidenciadas estruturas como paredões ou trapiches, 
além de restos da usina de gás. 
 
 
 
21
 FRANCO, S. op. cit., 1998. p.434. 
F
IGURA 127 – SELO EXISTENTE NOS POSTES
DE ENERGIA ELÉTRICA NA RUA 
WASHINGTON
LUIS. OBSERVA-SE A DATA DE 18.9.30. 
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 SETOR MAUÁ 
 
  O sétimo setor é formado pela região aterrada na primeira metade do século XX, na 
parte norte do Centro Histórico, e que estabeleceu o atual limite com o Guaíba, tendo como 
eixo central a Av. Mauá. O aterramento dessa região não ocorreu de uma só vez, iniciou 
pela região da Praça da Alfândega, sendo a região junto à Rua Conceição a última parte 
aterrada. Também fazem parte desse espaço as Av. Siqueira Campos e Júlio de Castilhos. 
  É uma grande área que engloba a região do Porto, inclusive o atual Centro Cultural 
Usina do Gasômetro. Nos limites com a região definida como do século XIX existem 
possibilidades maiores de evidenciar materiais mais antigos. Poucas foram as intervenções 
arqueológicas realizadas, apenas relacionadas a acompanhamentos nas ruas (nº
s 
22, 24, 26, 
e 31, item IV no capítulo 3), sendo a única mais profunda na esquina da Rua Cel. Vicente 
com Av. Júlio de Castilhos, a qual apresenta uma camada escura, de onde foi recolhida 
grande quantidade de material (figura 79), possivelmente lixo descartado no processo de 
aterramento. 
  As possibilidades de pesquisa estão relacionadas ao estudo de lixo junto ao aterro 
do século XX e a diversas edificações construídas nas primeiras décadas do século 
passado, após o aterramento, tanto residências, como casas comerciais, áreas e edifícios 
públicos, ou mesmo industriais como a usina de geração de energia e o porto. 
 
 
SETOR PERIMETRAL 
 
  Esse é um pequeno setor, definido pela região entre a Av. Loureiro da Silva, 
primeira perimetral, e as proximidades da Rua Washington Luís. Caracteriza-se por ser a 
área aterrada na segunda metade do século XX. As possibilidades de trabalho nessa região 
estão relacionadas a materiais mais recentes. Vestígios relacionados ao século XIX talvez 
posam ser encontrados nos locais mais próximos da Rua Washington Luís. Contudo, nessa 
região ainda não foi realizada nenhuma intervenção arqueológica. Como não há 
informações sobre o lugar de origem do aterro utilizado no século XX, não se pode 
descartar a possibilidade de existir, junto a este, materiais mais antigos provenientes de 
outros locais. Na década de 1970 foi instalada a Av. Loureiro da Silva e construído o 
Viaduto dos Açorianos, no prolongamento da Av. Borges de Medeiros para a zona sul, 
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com isso efetuou-se mudanças na região, criando-se uma área pública junto ao viaduto 
onde permanece a Ponte de Pedra como monumento. 
 
 
 
SÍNTESE - A CARTA DE POTENCIAL ARQUEOLÓGICO 
 
Como resultado final exponho uma planta do Centro Histórico, sintetizando o 
trabalho realizado. Esta foi confeccionada com o objetivo de delimitar os diferentes pontos 
de potencial arqueológico sobrepondo as informações apresentadas. Desta forma, também 
pretendo facilitar o acesso aos dados sobre o potencial arqueológico da região aos 
profissionais de outras disciplinas que estejam envolvidos em seu estudo ou no 
planejamento urbano, auxiliando uma gestão preservacionista do patrimônio arqueológico. 
Cabe ressaltar que a planta é parte integrante desse estudo e sua compreensão ficará 
limitada se for tomada independente deste.  
Considerando que a característica das edificações existentes é determinante para a 
indicação do potencial arqueológico, principalmente na Zona Alta, o objetivo também é 
sobrepor os diferentes níveis de informações junto com o inventário das edificações que, 
de outra forma, não pode ser representado. 
Apresentada em anexo, a Carta de Potencial Arqueológico foi construída na escala 
1:2500, possibilitando uma percepção mais detalhada dos elementos exibidos. A base foi 
fornecida pela PROCEMPA
22
. Contudo, como estava desatualizada, algumas alterações 
foram feitas a partir do inventário das edificações. 
Encontram-se definidas na planta as Zonas Alta e Baixa, com as suas respectivas 
potencialidades. Na Zona Alta são assinalados os locais de cemitérios, fortificações, e 
definidos os quarteirões e logradouros conforme seu potencial. Na Zona Baixa, área 
aterrada junto ao Lago, apenas diferencio o setor relacionado ao século XIX do vinculado 
ao século XX. Na carta, os espaços públicos de praças são representados sem distinção de 
zona, devido ao potencial que apresentam à arqueologia pública. 
  Considerando que toda a Zona Alta possui possibilidade de se encontrar vestígios 
das ocupações pré-urbanas, nesta planta não foram definidos locais específicos com essa 
possibilidade. 
 
22
 Companhia de Processamento de Dados do Município de Porto Alegre 
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Um dos pontos de destaque da carta é a apresentação do inventário de todas as 
edificações existentes no Centro Histórico que, associadas aos demais elementos discutidos 
na pesquisa, possibilita um nível de informação mais específico das áreas de potencial. As 
edificações consideradas patrimônio histórico, as casas identificadas como remanescentes 
do século XIX e os sítios arqueológicos existentes, também são mostrados. Os locais que 
não possuem edificações ou onde as mesmas encontram-se em ruínas, foram representados 
de forma igual. Cabe ressaltar, que apenas foram assinaladas as edificações remanescentes 
do século XIX listadas anteriormente, limitadas à uma parte da área de pesquisa. 
  Devido ao necessário detalhamento da região e à impossibilidade de apresentar esse 
documento em tamanho reduzido, a Carta de Potencial Arqueológico do Centro histórico 
encontra-se no anexo dessa dissertação. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
A pesquisa que desenvolvi não se esgota em si. Ela é o inicio, um ponto de partida. 
A partir deste estudo alguns aspectos podem ser desenvolvidos e aprofundados. Uma das 
suas possibilidades é fomentar pesquisas arqueológicas com problemáticas específicas; 
outra, é fornecer subsídios à elaboração de uma legislação municipal para o patrimônio 
arqueológico, especialmente para as intervenções de menor porte, que não se enquadram 
nas exigências de Estudos de Impacto Ambiental, sendo incorporada no Plano Diretor da 
cidade, principalmente no que tange ao Centro Histórico. 
O reconhecimento pelo IPHAN do patrimônio arqueológico que o Centro Histórico 
apresenta, vai ao encontro desta perspectiva, podendo assim os resultados do trabalho 
serem incorporados nas decisões que forem tomadas sobre esse patrimônio. 
Embora tenha enfatizado alguns locais que considero prioritários para preservação, 
não apresento níveis de proteção para os mesmos. Análises fundamentadas em questões de 
legislação podem se apresentar limitadas e restritivas, não pretendendo apresentar algo 
pronto para ser implementado como lei. Apesar disso, convém lembrar as áreas que se 
destacam para a pesquisa arqueológica: todas as praças e áreas públicas principalmente 
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pelo potencial para arqueologia pública; na região da Zona Baixa, toda a área com 
presença de lixo coletivo e estruturas do século XIX; na Zona Alta, os lotes com 
edificações de um ou dois pavimentos, as casas remanescentes do século XIX, além dos 
lotes sem edificações ou casas em ruínas, das áreas de cemitérios e fortificações. 
Os resultados dessa pesquisa deverão ser disponibilizados para os órgãos públicos 
responsáveis pelo patrimônio cultural, servindo para a elaboração de propostas de 
salvaguarda desse patrimônio, podendo ser utilizado por profissionais não especialistas em 
recursos arqueológicos, envolvidos nos processos de desenvolvimento urbano. 
Antes de se estabelecer diretrizes para uma legislação sobre o patrimônio 
arqueológico, é importante que se realizem projetos que envolvam as reflexões da 
arqueologia pública e os pressupostos da educação patrimonial, atuando junto aos 
moradores, estudantes e trabalhadores do local. Esse estudo pode facilitar o 
reconhecimento por parte da população sobre o patrimônio arqueológico, sendo inseridas 
tais informações junto às escolas da região. É necessário que ocorra uma mobilização da 
sociedade, possibilitando aos cidadãos reconhecerem seu patrimônio cultural, 
sensibilizando-os para a importância da sua conservação e dando oportunidade das 
comunidades também de decidirem sobre uma legislação. 
Se os cidadãos tiverem acesso às pesquisas arqueológicas, tanto à sua prática como 
a seus resultados, haverá uma maior mobilização para a sua preservação. Quando a 
população reconhecer que o seu patrimônio está sendo destruído, e que uma vez ocorrido 
este processo ele é irreversível, certamente haverá uma reivindicação para sua preservação 
e proteção. Enquanto as pesquisas ficarem restritas ao meio acadêmico, a luta pela 
preservação do patrimônio arqueológico também se restringirá a este espaço. Considero 
que este é o ponto de vista mais adequado para a proteção efetiva do patrimônio 
arqueológico, e a sua incorporação no planejamento urbano. Neste sentido meu trabalho 
vem a ser mais um passo nessa direção, fornecendo subsídios aos embates do que deva ser 
preservado. 
Ao mesmo tempo penso que este trabalho pode se estender para o restante do 
município, e mesmo inspirar outros pesquisadores em arqueologia urbana a envolverem-se 
em empreitadas semelhantes nos seus municípios. Cabe lembrar que a pesquisa realizada e 
as inferências expostas estiveram sempre voltadas para um objeto de pesquisa específico, 
que é o Centro Histórico de Porto Alegre, com as características que lhe são próprias. 
Assim, deve-se cuidar com generalizações para os demais espaços da cidade, ou mesmo 
para outras cidades. 
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Procuro indicar, a partir de diversos elementos, o potencial arqueológico do Centro 
Histórico. Contudo, sempre haverá a possibilidade de vestígios não previstos serem 
evidenciados. Portanto, não se deve subestimar as possibilidades que esses arquivos do 
solo oferecem. Por outro lado: 
 
É necessário salientar que a individualização de uma área considerada 
"zona arqueológica" não comporta automaticamente um vínculo de 
interesse arqueológico. Só a escavação estratigráfica do terreno pode 
conduzir a tal valorização definitiva que, pela peculiaridade própria da 
pesquisa arqueológica, pode dar resultados extremamente diversos e não 
codificados "a prior!".
1
 
 
Além disso, este trabalho deve ser continuamente atualizado, ampliado e corrigido. 
Diretamente, meu estudo auxiliará pesquisadores que estejam realizando trabalhos de 
salvamento, e ao mesmo tempo, será complementado pelos resultados destes. 
Enfim, são possíveis estudos preventivos de arqueologia urbana em áreas 
densamente povoadas como o Centro Histórico. Este estudo pretende contribuir para a 
pesquisa arqueológica de e em cidades, podendo ser usado como um instrumento de gestão 
dos recursos arqueológicos. Além disso, deve ser expandido, pode ter aperfeiçoada a sua 
metodologia, e igualmente pode auxiliar outros pesquisadores que trabalham em contextos 
urbanos. Que a quantidade crescente de pesquisas do espaço urbano, provoque novas 
formas de proteção do patrimônio arqueológico e legislações mais eficazes para a proteção 
dos recursos arqueológicos urbanos. 
 
 
1
 CAZZETTA, Miriam. “Arqueologia Urbana no Brasil?” in Anais do VI Simpósio Sul-Riograndense de 
Arqueologia. Porto Alegre, 1993. p. 58. 
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ANEXO 
CARTA DE POTENCIAL ARQUEOLÓGICO DO CENTRO 
HISTÓRICO DE PORTO ALEGRE 
 




[image: alt]



[image: alt]Livros Grátis
( http://www.livrosgratis.com.br )
 
Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas





















































































































































































































































[image: alt]Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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